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PROÉMIO 



Assi fomos abrindo aqueles mares 
Que geração algüa não abriu, 

As novas ilhas vendo e os novos ares 
Que 0 generoso Henrique descobriu. 


Thus we went forth to break those oceans through, 
Where none before had ever forced the my. 

We saw the new isles and the cUmates new 
H&nry the Great discovered in his day. 


hUIZ DE CAMÕES, Os Lusíadas, V,4 


É natural e conveniente que se dê uma razão para apresentar 
um trabalho sobre moeda da índia Portuguesa quando há tanta lite¬ 
ratura a versar este aliciante tema. 

A história da índia e a documentação em que ela se apoia, as 
moedas e a sua descrição, tudo tem sido tratado por Autores de reconhe¬ 
cida competência em livros que já ganharam honras de clássicos. 

Todavia, p assunto da Numismática Indo-Portuguesa continua em 
aberto, uma vez que vão surgindo com o tempo novas espécies a 
considerar e novos documentos a coordenar. E, depois, o coleccio- 
nador perante uma abundância de livros, alguns difíceis de obter, 
sentirá a necessidade de um guia simples, onde tudo encontre selec- 
cionado, ilustrado e disposto cronologicamente. Eis a questão. 

Encarando um tal guia, que também forneça elementos de valo¬ 
rização, firmados em preços obtidos nos inúmeros leilões, conjugados 
com os realizados nas vendas mais recentes, compôs-se este livro 
«DINHEIRO LUSO-INDIANO», que ajudará o interessado por este 
belo capítulo da Numismática Portuguesa na catalogação, na com¬ 
pra e na venda. 

Mas haverá algo mais a tomar em consideração, pois os preços 
resultam da harmonia de muitos factores que vão variando no espaço 
e no tempo e ao sabor da luz incidente. 

Como exemplo prático destes caprichos, pode-se apresentar a 
influência que nos preços teve a divulgação da Numismática nos últi¬ 
mos tempos, 0 que veio a traduzir-se em substancial e notório incre¬ 
mento do número de coleccionadores. E isto será bem ilustrado pelos 
preços que agora se processam nas moedas Romanas. Os argênteos 







dmârios que há menos de 20 anos se compravam a peso, ou a Esc. 10| 
uns pelos outros, não se compram hoje a menos de Esc, 1 000|... 
E isto para os de prata mais vulgares. 

Nesta obra que agora publicamos, houve duas grandes preocupa¬ 
ções : catalogar e ilustrar todas as moedas que apareceram até à data 
a fim de o estudioso ter a maior facilidade de identificar qualquer 
peça que lhe surja; e dar um valor a cada uma o mais real possível, 
de forma a poder auxiliar no negócio compradores e vendedores. Mas, 
convém ter sempre presente que tal valor, não passando de uma base 
de apreçamento sempre discutível, corresponde a uma moeda muito bem 
conservada (MBC), tendo em atenção a respectiva espécie. 

Acontece porém que, para determinadas épocas, as peças conhe¬ 
cidas não se identificam bem com as que vêm descritas em crónicas 
coevas, únicos documentos que delas falam. Ora tais anomalias e 
carências de fiéis testemunhos podem reservar surpresas futuras no 
caso de possíveis novos achados. Isto verifica-se com mais relevância 
nos primórdios, no alvorecer da Numismática Indo-Portuguesa, como 
é geral em todos os primeiros capítulos da História. Mas, felizmente, 
as dificuldades, gerando o interesse de desvendar, são uma fonte de 
incitações para investigadores e para coleccionadores. 


Já falámos em moedas da índia no « PREÇÁRIO 1973 » do Livro 
das Moedas de Portugal ; e lá demos um número a cada peça, número 
antecedido de IN. (índia); começando em 01 e terminando em 27, isto 
para as cunhagens havidas sob o Governo da República Portuguesa. 

Ora, este livro engloba todo o numerário Português que correu 
em Goa, Damão e Dio e outros Territórios que compunham o Estado 
da índia na Ásia, desde que Vasco da Gama descobriu a rota marítima 
para chegar a essas paragens sob a égide de D. Mánuel I. 

Tivemos, portanto, de estabelecer uma numeração a marcar o início 
e a progredir sem fazer confusões. E para isso, respeitando os números 
IN.Ol a IN.27 para as peças modernas da República, criámos agora 
outros quCj começando também por IN., contêm os elementos a definir 
0 Governo e a ordem de catalogação, em harmonia com o que se usou 
para as Moedas de Portugal. 

Aqui, nesta numismática, temos com larga representação as 
mpedas fundidas de calaim, liga que aproveita metais da região. 


0 estanho e o chumbo, em quantidades que se vão amoldando à época 
e às circunstâncias. 

Geralmente, o ouro e a prata são do título 916 2/iVo() (22 
& 11 quilates, respectivamente), todavia há excepções que se vão 
anotando no texto. 

* 


Completa este livro um capítulo dedicado ao papel-moeda, cédulas 
e notas, onde se descreve pela gravura em grandeza e cores naturais 
a moeda fiduciária de papel que correu na índia Portuguesa, com a 
sua legislação própria, desde as primeiras Notas emitidas pela Junta 
da Fazenda, quando governava a índia Carlos Eugênio Correia da 
Silva, então visconde de Paço de Arcos; e postas a circular em 1 
de Outubro de 1883 pela Portaria Provincial de 27 de Setembro do 
mesmo ano. 


Em sequência formulamos algumas linhas gerais que seguimos na 
determinação das peças, como sejam: 

a) Os «N.°® AR.» são aqueles números clássicos com que 
A. C. TEIXEIRA DE ARAGAO ordena as moedas da numá¬ 
ria de cada Soberano ou Governo na sua Descripção 
Geral e Histórica das Moedas Cunhadas em Nome dos 
Reis e Governadores de Portugal (Tomo III); 

b) Os números precedidos de B. (BIBLIOGRAFIA) que vão 
na mesma coluna dos de AR. (ARAGÃO) indicam a publi¬ 
cação onde se encontra notícia da espécie em causa; 

c) Nas descrições, o traço oblíquo (/) separa as caracterís¬ 
ticas que dizem respejto ao reverso; 

d) As duas letras maiúsculas ND significam que a moeda 
não é datada; 

e) Para peso, tomou-se muitas vezes a média de peças 
conhecidas; 

f) As datas entre parênteses não foram confirmadas. 


As moedas que correram na índia Portuguesa^ que no começo 
são as de D. Manuel I (do Reino), saíram das oficinas da Casa da 
Moeda de Lisboa e das Casas da Moeda da índia, que se foram 
instituindo de acordo com as circunstâncias e interesses locais, obe¬ 
decendo à seguinte ordem cronológica: 

1510 - GOA 

1511 - MALACA 

1530/1544 - COCHIM 
1598/1612 - CEILÃO 
1611 - BAÇAIM 

1611 - DAMÃO 

1646 - CHAUL 

1684 - DIO 


Casas da Moeda da Índia Portuguesa 
• Minis in Portuguesa índia 



índia 












PROM 


Disse alegre o piloto melindano: 

~«Terra é de Calecu, se não me engano. 
Esta é por certo a terra que buscais 
Da verdadeira índia, que aparece; 

E se do mundo mais não desejais, 

Vosso trabalho longo aqui fenece.» 


Cheerily the Melindian pilot spake: 

«That land is Calicut, or I mistake. 

This is the country you are seeking for. 

The veritable índia is there. 

And if in this world you desire no more, 

Then here's an end of your long toil and care .» 


LUIZ DE CAMÕES, Os Lusíadas, VI, 92 & 93 


It is natural and convenient to produce a reason for presenting 
a book about the coins of Portuguese índia, when there is already 
so much literatura on this attractive subject. 

The history of índia and the documentation on which it is based, 
the coins and their description, have all been studied and described 
by recognized and competent Authors, in books that have already 
obtained the honour of being considered as classics. 

Nevertheless, the subfect of Indo-Portuguese Numismatics con¬ 
tinues to be open for discussion as, with time, specimens have been 
appearing for consideratian, and new documents to co-ordinate. Besides, 
the collector faced with such an abundance of books, some of which 
can be difficult to obtain, will feel the need for a simple guide, where 
everything can be found, selected and illustrated in chronological order. 
This is the aim. 

Thinking of such a guide which could also give some elements of 
value, based on the relativity of prices reached in so many auctions, 
together with the independent values of recent sales, this book «INDO- 
PORTUGUESE MONEY» was written in the hope of helping those 
interested in this beautiful chapter of Portuguese Numismatics, for 
cataloguing, buying and selling. 

However, there is something else to take into consideration, as the 
prices follow in accordance with several factors, always changing in 
time and space under the influence of the incident light, 

As a practical example of these whims, we can think of the in¬ 
fluence the late divulgation numismatics had upon the prices, which 
created a substantial and'notorious increase in the number of collectors. 
This is well proved by the prices now being reached for Roman coins. 
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The siíver denários that twenty years ago could be bought by w&ight, 
or for approximately 10 «Escudos» as indiscriminate items, to-day 
cannot be bought for less than 1,000 «Escudos », even the most com- 
mon made of silver. 

In this book now published, we had two main concerns: to 
catalogue and illustrate all the coins discovered up to date, in order 
to offer to the investigator an easier method to identify any piece 
he may come across, and to attribute the most correct value to each, 
to help the dealings of buyers and sellers. But we should always 
remember that such a valuation is no more than a basis, for a fre- 
quently disputable price, and corresponds to a coin in very fine (VF) 
condition, in regard to its own class. 

It happens that within certain epochs, the picces discovered can¬ 
not be identified with those described in contemporary chronicles, but 
only through documents where they are mentioned. Sometimes, such 
irregularities, and the shortage of reliable evidence can produce future 
surprises in the case of new discoveries. This takes place with more 
relevance in the beginning, with the.dawn of Indo-Portuguese Numis- 
matics, as generally happens with every first chapter of History; and 
this generates the interest to discover, and becomes a fountain of 
incentive for investigators and collectors. 


* 


We spoke of the coins of índia in the «PRICE LIST 1973 » of the 
Book of the Coins of Portugal, and naturally we gave a number to 
each piece, preceded by IN, (índia), commencing at 01 and finishing 
at 27, this corresponding with the coinage during the government of 
the Portuguese Repuhlic. 

Eowever, this book includes all the Portuguese nummary that 
circulated in Goa, Damão, Diu and other territories constituting the 
Indian State of Asia, since Vasco da Gama discovered the maritime 
route to reach these regions, under the aegis of D. Manuel 1. 

We had, therefore, to establish a system of numbering to mark 
the beginning and continue without causing confusion. For this, regard- 
ing the numbers IN. 01 to IN. 27 for the modern pieces of the Republic, 
we have now created others, also commencing with IN., containing other 
elements to define the government and the order of cataloguing in 
harmony with that used for the Coins of Portugal. 


Here, within this numismatic, we have a large number of coins 
of melted calaim, tender that uses the local metais tin and lead, in 
quantities that are dependent on the epochs and circumstances. 

Generally, gold and silver hold the fineness of 916 2/5 “fm (22 & 
11 carats respectively); however, there are some exceptions that are 
referred to in the text. 

* 

To complete this book, a chapter on paper money, bilis and notes 
is presented, describing with illustrations in natural colour and size, 
the fiduciary notes that circulated in Portuguese-India, with their own 
legislation since the first ones issued by the Council of the Treasury, 
when Carlos Eugênio Correia da Silva, viscount of Paço de Arcos, was 
the governor of índia; it was released into circulation on P‘ October 
1883 by the Provincial Order of 27‘^ September of the same year. 

* 

In sequence we now refer to some general rules we followed while 
classifying the pieces: 

a) The «numbers AR.» are the classic numbers with which 
A.C. TEIXEIRA DE ARAGÃO describes the pieces of 
the nummary of each king or governor in his Descripção 
Geral e Histórica das Moedas Cunhadas em Nome dos 
Reis, Regentes e Governadores de Portugal (Volume III); 

b) The numbers preceded by B. (BIBLIOGRAPHY) shown 
in the same column as AR. (ARAGÃO) indicate the publica- 
tion where the referred item is quoted; 

c) In the descriptions, the obliqúe stroke f/j separates the 
characteristics of the reverse ; 

d) The two capital letters ND signify that the coin is not 
dated ; 

e) For weight, we frequently took the average of known 
pieces; 

f) The dates in brackets have not been confirmed. 
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The coins that circulated in Portuguese índia, commencing with 
those jrom D. Manuel I (of the realm), carne from the Lisbon Mint 
and the Minis of índia, which were created due to circumstances and 
local interests, under the following chronological order: 

1510 ~ GOA 

1511 -MALACCA 

1530/1544 - COCHIM 
1598/1612 - CEILÃO 
Í611 - BAÇAIM 

1611 - DAMÃO 

1646 - CHAUL 

1684 - DIO 



D. VASCO DA GAMA 

A. LOPES MENDES 
A índia Portuguesa 





Vasco da Gama, o forte capitão, 

Que a tamanhas empresas se oferece, 
De soberbo e de altivo coração, 

A quem fortuna sempre favorece. 


BIBLIOGRAFIA . BIBLIOGRAPHY 
(5.) 
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Valores e Variedades Inéditas da Cunhagem Indo-Portuguesa. 

In «MOEDA», vol III, N.“‘ 5, 6 & 7. Lisboa, 1978. 

5.95 — Colecções Particulares. Private Collections, 

B.96 -PEDRO BATALHA REIS 

Cartilha da Numismática Portuguesa. 

Lisboa, 1952. 

5.97 -A.B. DE BRAGANÇA PEREIRA 

Os Portugueses em Diu. In «O Oriente Português». 

Bastorá, 1936-1938. 

* 5.95 - J. H, DA CUNHA RIVARA 

Archivo Portuguez-Oriental. Nova Goa, 1857-1876. 

5.99 —A Permuta. «Órgão Informativo da Sociedade Portuguesa de Numismática». 
N." 33, Outubro 1975 (Porto). 

B.lOO—Documentação para a História das Missões do Padroado Português do 
Oriente, «coligida e ànotada por» ANTONIO DA SILVA REGO (12 vols.). 
Lisboa, 1947-1958. 
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B.lÚl -JOAO DE BARROS (tl570) 
Ásia. Lisboa, ed. 1945. 


GASPAR CORRÊA (t 1564 ?) 

Lendas da índia, ed. 1858-1866. 

B.m-Amorno nunes 

Lyvro dos Pesos da Ynáia, e assy Medidas e Mohedas (1554). 
«Subsídios para a História da índia Portuguesa». Lisboa, ed. 1868. 

B.ÍM-BRAZ DE ALBUQUERQUE 

Commentarios do Grande Afonso Dalboquerque. 

Lisboa, ed. 1774. 

B.105~ Livro Das Monções. Academia das Ciências de Lisboa. 

(7 tomos). Lisboa, 1880-1975. 

S.ídd-JOSÉ FERREIRA MARTINS 

Os Vice-Reis da Índia. Lisboa, 1935. 

B.107 — Tratado de Todos os Vice-Reis e Governadores da índia. 
«Editorial Enciclopédia, Lda.». Lisboa, 1962. 

B.iOS-DELORME COLAÇO (José Maria) 

Galeria dos Vice-Reis e Governadores da índia Portuguesa. 

Lisboa, 1841. 

B.iOP-ALVES DE AZEVEDO 

Retratos dos Vice-Reis e Governadores da índia. 

In «Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa», 

1954_72.‘ série, N.”‘ 1-3. 

B.110-mO BAPTISTA AMÂNCIO GRACIAS 

História Económico-Financeira da índia Portuguesa (2 vols.), 
Lisboa, 1950. 

B.lll-k. LOPES MENDES 

A índia Portugueza (2 vols.). Lisboa, 1886. 

E.7Í2-JOAQUIM DE ARAÚJO MASCARENHAS 

Albuquerque, Libertador de Goa. Nova Goa, 1931. 

3.113-3. FERRARO VAZ 

Livro das Moedas de Portugal • Book of the Coins of Portugal. 
Preçário (• Price List) 1973. Braga, 1973. 
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B.114-3. FERRARO VAZ 

Livro das Moedas de Portugal • Book of the Coins of Portugal. 
Vols. I & II. Braga, 1970. 


B.7Í5-A.F. NOGUEIRA 

A índia Portugueza em 1887. Lisboa, 1890. 


FRANCISCO MARIA BORDALO 

Ensaio sobre a Estatistica do Estado da índia. 

«Livro V dos Ensaios sobre a Estatistica das Possessões Portuguezas». 
Lisboa, 1862. 


- 5.777-MANUEL BERNARDO LOPES FERNANDES 
Memória das Moedas Correntes em Portugal, 
desde o Tempo dos Romanos até ao anno de 1856. 
Lisboa, 1856-1857. 
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0 porto de Lisboa no século XVI 

• The port of Lisbon in the century 
(Gravura da obra de HANS STADEN — Francfort, 1592) 
























I 


Maio de 1498 
. May 1498 



Desembarque de Vasco da Gama em Calecute 
• Disembarkation of Vasco da Gama in Calicut 


Os Lusíadas 

Ed. EMÍLIO BIEL, Leipsig, 1880 
(p. 240-241) 


MISCELÂNEA HISTÓRICA 

Como pinceladas da índia onde Vasco da Gama desembarca em 
1498, da que houve depois e daquela que vinha havendo até à invasão 
de 1961, transcrevem-se algumas passagens de Autores consagrados que 
se debruçaram sobre a história dessas Terras de mistério, onde a Fata¬ 
lidade impera e o Ganges purifica; e acrescentam-se alguns elementos 
estatísticos, já modernos, a compor o ambiente em que se movimentou 
a vida da ÍNDIA PORTUGUESA. 

FILIPPE NERI XAVIER, na sua « Notícia Preliminar» da Memória 
sobre as Moedas Cunhadas em Goa \ descreve em poucas palavras, que 
com a devida vénia se copiam, o que encontrou Afonso de Albuquerque 
naquelas paragens que foi submetendo ao domínio do Rei de Portugal. 

«Havendo o conquistador de Goa achado aqui duas especies de 
moedas, correntes na terra, huma nominal ou de conta, e a outra 
sonante, para meneio, e, em substituição desta, feito cunhar nova, e 
por aquella arrecadar a renda do Estado, como o praticava o con¬ 
quistado Idalcão, julgamos por isso indispensável aos nossos leitores 
0 conhecimento da qualidade daquellas moedas, para avaliarem o 
systema monetário que existia antes da conquista portugueza, e a 
relação que se estabeleceo depois, entre a moeda antiga e a nova; 
tanto mais por que ainda hoje permanece no trafico interno, entre 
0 povo, a nomenclatura primitiva, apezar dos séculos volvidos, a 
moeda que substitue a antiga, correr ainda no mercado, tendo forma, 
peso, cunho, e valor differente! 

Segundo as Lendas, e os Livros sagrados dos bramanes, que são 
as escripturas mais antigas da índia, e o que se lê nos nossos histo- 
riographos Barros, e Couto, e o historico Padre Sousa \ he certo, 
que os homens que descerão do Canará ^ se estabelecerão neste Concão, 


'■ Boletim do Gov. do Est da índia, n.° 73, de 1866 (B.47). 

2 Ps FRANCISCO DE SOUSA (Oriente Conquistado). 

3 Acerca do Reino do Canará, diz o Autor: «Lea-se em Barros a sua Dec. 2.“ 
Liv. 5.“ e Cap. I; em Couto a Dec. 4.“ Liv. 10, Cap. 4»; etc. 
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divididos cni sociedades ou companhias, denominadas güYicãticis, as 
quaes hoje chamamos coramunidades das Aldeãs. 

Para realisarem as suas transaeções, os primeiros oceupadores 
desta terra, como se infere dos documentos antigos, não lhes sendo 
permitido cunhar moeda, estabelecerão unidades ou divisores, e typos 
de moeda symbolica, com valores convencionaes, para divisão de 
ganhos e perdas, fixação de foros, e transaeções entre os associados, 
em sentido das moedas nominae& ou de conta {Talento, Libra, e Soldo 
de prata), como também se usou em Hespanha e Portugal [,,,] Sob 
este regimen {mandavoli) estando vivendo as associações, em que se 
dividirão os emigrados do Canará, forão ellas subjugadas por hum 
rei gentio, a quem se comprometterâo a pagar a renda, como dizem 
os historiadores, e de facto a convenção parece que foi de pagar em 
tanqué'^, como se pode colligir do Formão de hum dos Reis da 2.“ 
ou 3.“ dynastia, Xiri Hori Hor, datado de 1313, da era gentílica, que 
corresponde a 1390, da era christã.í i 

O Rei Conquistador estabeleceo a sua sede na Aldea Goem, hoje 
Goa Velha déstas Ilhas, cunhou moeda de ouro, de ouro e prata, 
prata pura, e cobre, cujos exemplares chegarão até nossos dias, e se 
encontrão ainda no solo onde assentava a sua cidade^. [...] Mais 
tarde, depois de conquistada esta terra pelo Rei Mouro, convencionou 
este com as associações referidas para lhe pagarem em tanqué a 
renda das terras como pagavão ao rei gentio. 

Estabeleceo a sua séde na Aldea Ellá, também destas Ilhas, e que 
hoje se chama Cidade Velha 

Levantou vários impostos, e contribuições próprias da sua indole; 
todavia não consta de documento algum, nem mesmo de tradição, 
que este Rei, que pouco tempo gosou da conquista, cunhasse moeda, 
pois que tendo chegado até nossos dias as 'moedas do rei gentio, e 
sendo ainda hoje corrente no mercado a nomenclatura da moeda 
meuda daquelle rei, [...] não he de crer que não só desaparecessem 


1 Numa outra passagem, diz FILIPPE NERI: «Não nos tem sido possível 
descortinar, nera mesmo conjecturar, por falta de dados precisos, qual seria 
0 valor dado no estabelecimento das sociedades a tanqué ou tangas de cotúbona 
(foro), e de uáego (commercio)». 

^ j Vi Be ouro a maior tem de pezo 1 oit. e 14 gr. e vai 14 xerafins. O seu 
cunho é aluzão a 4.“ encarnação do Visnum [...] As de mais são de 9 grãos até um, 
valendo o grão 1 tanga. A de ouro e prata combinada tem 1 oitava e vai 3 xerafins. 
As de prata pura a maior é de meia oitava e vai 1 % tanga [...] As outras são 
excessivamente meudas, mas todas cunhadas com algum emblema de Visnum 
com excepção da maior de prata que só tem caracteres. A de cobre é algum 
tanto irreplar, e pequena, e tem de um lado uma palma, e se chama domdy ». 

3 «A conquista do rei mouro, e o estabelecimento da sua cidade emEllá 
foi 40 annos antes de os portuguezes entrarem na índia, como se lê em Barros 
Dec. 2.‘ L.“ 5.° Gap. 1, p. 434». 

Vid. 0 conterrâneo do Autor desta «Memória», JOAQUIM DE ARAÜJO 
MASCARENHAS, in Albuquerque, Libertador de Goa. Nova Goa, 1931. 


de todo as moedas do rei mouro, mas até que já não existisse memória 
do nome delias ao tempo da conquista portugueza! 

A este rei mouro (Idalcaõ) succedeo, por conquista e recon¬ 
quista do grande capitão Affonso d’Alburquerque, o Rey de Portugal 
D. MANOEL, em 1510». 

Acerca das variadas moedas que corriam, tanto em Goa como em 
Malaca, bem como daquelas que se cunharam em nome do Rei de 
Portugal, regista-se a informação que o probo quinhentista GASPAR 
CORREIA fornece nas suas históricas Lendas áa India\ 

«Auia na terra (Goa) pardaos d’ouro, de valor do ouro de trezentos 
e sessenta reis, e huma moeda de prata boa, a que chamauão barganym, 
de valor de dous vinténs, e huma moeda de cobre, a que chamauão 
bazaruqos, de valor de dous reis, que todo o gouernador mandou pezar 
e alealdar, e se fez cruzados d’ouro de sua justa valia de quatrocentos 
e vinte reis, em que pôs de huma banda a cruz de Christus, e da outra 
huma espera, que era a diuisa d’ElRey Dom Manuel; e mandou que 
este cruzado cambado valesse na terra quatrocentos e oitenta reis, por¬ 
que nom corressem pera fóra, prouento da gente, a que auia de pagar 
cada mês, a hum homem, hum cruzado de mantimento, que lhe ElRey 
mandaua pagar; e mandou laurar moeda de prata, que era a valia de 
hum bargany; fez moeda em que de huma parte pôs um A gre^c e da 
outra a espera, e lhe pôs nome espera, que valia dous vinténs, e meas 
esperas, que valião hum vintém; e nos bazarucos de cobre o proprio 
peso que tinhão, com o A e espera; e de cada bazaruco fez quatro 
moedas, a que chamauão cepayqua, e aos bazarucos pôs nome leaes; 
que pola conta d’estas moedas o cruzado se gastaua na contia de quatro¬ 
centos e oitenta reis [..,] 

Em Malaca nom corria nenhuma moeda d'ouro nem d pra-ta, 
porque todo se compraua, e vendia, as mercadorias humas a troqo 
ddutras, e as miudezas do bazar de comer se comprauão per huma 
moeda d’estanho, a que chamauão calayns. O Gouernador mandou 
laurar d’esta moeda assy miuda, e outra de dez soldos, a que pôs 
nome bastardos, e de hum lado a espera e de outro hum A grego. 
Fez moeda d’ouro de valia de mil e corenta reaes, e n’ella huma mea 
fegura de Rey com coroa, e huma espada na mão, e letras que dizião 
derrador, COM ESTA CONQUISTADA E GANHADA, e da outra parte 
0 escudo das quinas, e letras derrador que dizião, GLORIA PERA 
SEMPRE MEMÓRIA. A esta moeda pôs nome católica, e d'esta 
fez meos catolicos de preço de quinhentos e' vinte reaes, a que pôs 
de huma parte a espera com letras que dizião, ESPERA EM DEOS 
PERA MAIS, e da outra banda o A grego, e letras que dizião, 
O ESCRAVO GANHA PERA O SENHOR. Estas moedas lauradas 
erão muy fermosas, de que mandou laurar huma soma. E fez moeda 


1 Livro 2.“, Cap. XI, pp. 76 e 77; & Cap. XXIX, pp. 256 e 257. 
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de prata de setecentos e vinte reaes, de huma banda as quinas sem 
coroa, e da outra banda espera com as mesmas letras, que chamou 
reaes brancos, e meos reaes 

D'esta moeda se usou até o tempo de Lopo Soares, que socedeo 
na gouernança da índia, que mandou a Malaca dom Aleixo de Menezes, 
seu sobrinho, com seus poderes a prouer Malaca; o qual mandou q.ue 
se nom laurasse a moeda dos catoliqos, o que fez sómente por des¬ 
fazer nas cousas d’Afonso d'Alboquerque». 

TEIXEIRA DE ARAGAO dá uma súmula daquilo que a índia 
Portuguesa foi, donde se extractam os pequenos, mas significativos, 
períodos que seguem \ 

<(D'esse vasto império que no século XVI as armadas portuguezas 
descobriram e avassallaram no oriente, desde Moçambique aos con¬ 
fins de Cambaya, e de Ormuz à China, apenas nos resta a ilha de 
Timor na Oceania; o estabelecimento de Macau na China; a praça 
de Damão e território adjacente; a ilha de Diu com a sua histórica 
fortaleza, e, quasi no meio da costa do Malabar, as ilhas de Goa, 
do nome da capital do antigo estado da India-portugueza, tendo 
annexas as peninsulas de Bardez e Salcete, e as Movas conquistas, 
que se estendem do cabo de Rama até à fortaleza do Tiracol C...] 

Os logares que acabamos de indicar, são os que na índia ainda 
arvoram a bandeira das quinas; mas em todo o Industão, áquem e 
alem do Indo e do Ganges, se encontram monumentos attestando os 
relevantes serviços que ali prestaram os nossos antepassados' a pró 
do christianismo e da civilisação. Se outras nações mais poderosas 
conseguiram tirar-nos grande parte dos dominios, difficilmente con¬ 
seguirão apagar da memória d’aquelles povos as gloriosas tradições 
dos portuguezes [,,,] 

Os hollandezes, aproveitando-se da usurpação hespanhola e d.as 
guerras que tivemos com esta nação para restaurarmos a nossa 
independencia, apossaram-se de Coulâo, Canganor, Cananor, Cocliim, 
Meliapor, Cambolim, Negapatão, Malaca, Mangalor, Onor, Jafanapatão, 
etc, Os inglezes não tardaram em lhe seguir o exemplo, e, apesar dos 
tratados e allianças com esta potência, que nos garantia aquellas 


1 BM, pp, 12, 14 e 15. 

Também o ilustre Goês Dr. J. GERSON DA CUNHA nas suas Coníríbutions 
referindo-se ao Poder dos Portugueses no Oriente, diz: «Quando a sua 
estrela estava no zenith, isto é, quando estavam no auge da sua força e vitalidade, 
dominavam os Portugueses a costa oriental de África, o Golfo Pérsico, a Costa 
do Malabar, Ceilão, a Península de Malaca até aos confins da China. As quinas 
fluctuavam então sobre as seguintes cidades fortificadas: Ormuz, Dio, Damão, 
Goa, Baçaim, Chaúl, Honawar, Mangalor, Cananor, Granganor, Cochim, Coriate, 
Calaiate, Colombo, Malaca, Ternate, Tidor, Amboina, Macau, Solor e Timor» 
(Tradução de PINTO GARCIA, p. 134). 
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possessões, fomos esbulhados do seu dorainio, que hoje pertence 
(ontem pertenceu) quasi todo aos nossos fieis alliados, e augmen- 
tando-o consideravelmente fundaram um poderoso império na índia h 
que foi 0 sonho dourado do grande Albuquerque». 

E, finalmente, são agora os números que falam acerca do que vinha 
sendo a índia Portuguesa até à ocupação pela União Indiana em 1961. 


TERRITÕRIO, ECONOMIA, FINANÇAS & MOEDA 


TERRITÚfUO 

laSD 

1881 

1900 

1910 

1930 

1940 

1950 

1960 

Superfície km’ . 

Fopulepap . 

Europeus ..... 

352744 

3 806,5 

481467 

630 

531 798 

548 242 

579969 

1633 

3983 

624177 

637 846 

892 

4194 

625831 

BALANÇA COMERCIAL 

1880 

1905 

1930 

1940 

1945 

1950 

1955 

1960 

Importaçío Rps. 

ExportupSo Rps. 

2000340 

1 173565 

4 975 641 

2 906130 

17 427 808 

4090058 

17652 000 

3598 830 

37562330 

11532660 

79 781330 

10 150660 

121 583 000 

56131500 

172 992160 

173 052330 

ORÇAMENTO 

1852/53 

1870/71 

1882/83 

1910/11 

1920/21 

1940 

1950 

1960 

Receitas Rps. 

Despesas Rps. 

861 102 

ttnsi 

Rupia 

1394718 

1 198563 

= (320 

1739849 

1891 479 

Rupia 

2913198 

2913198 

= (400 

4717428 

5 964 848 

í 

9851766 

9 851766 

!«pfa—variáv 

14430000 

14910000 

el 

70015330 

60 787660 

Rupia = 6(00 

CIRCUUÇAO FIDUCURIA 

1883 

1910 

1925 

1940 

1943 

1950 

1955 

1960 

Notas & Cédulas Rps. 

Moeda metálica Rps. 

95 850 

2 000 850 

5327 539 

7683 972 

12 352574 

_t6870p0,. 

251 300 

36337 833 

1894 333 

72170333 

4175833 

CÂMBIOS S/ LISBOA 

1852 

1870 

1890 

1910 

1915 

1920 

1923 

1924 

1926 

1930 

1934 

1938 

1948 

1950 

1955 

1958 

Valor da Rupia . 

S320 

(320 

(400 

(400 

(45 

1(62 

6(60 

9(60 

6(90 

7(84 

8(20 

8(10 

7(50 

5(85 

5(85 

6(00 


1 Isto é, a índia Britânica, que os Ingleses foram largando a partir de 1945; 
donde resultou o novo Estado, a União Indiana. 
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NOTAS 


As diferenças que aparecem nas superfícies registadas em 1881, 1940 
& 1960 são devidas a apuramento de medição e a incluir-se ultimamente 
as. superfícies das áreas molhadas de rios, canais, etc. 

Em 1900, a populaião dividia-se, sob a religião professada, da seguinte 
maneira: 


Católicos. 

t 

262648 i 

Hindus . 

260 144 

Maometanos. 

8431 

Parses. 

417 

Jainas. 

143 

Protestantes.. 

13 

Budistas .. 

2 


ü desequilíbrio da «Balança Comercial» vinha sendo compensado com 
0 turismo’e a emigração. 

Os principais produtos que alimentavam a exportação (e o seu volume) 
podem ser avaliados pelos elementos colhidos na exportação de 1938: 


Produtos 

Toneladas 

Rupias 

Castanha de cajú.. 

874,6 

503801 

Coco (milhares) 

(26085,6) 

537316 

Sal.. 

7244 

193008 

Areca . 

1 009,5 

207548 1 

Mangas (milhares). 

( 3835,6) 

99293 

Copra.-. 

_ 

45229 

Peixe seco e salgado. 

_ 

141700 

Bambus.. 

— 

14351 

Manganês . 

3909 

39151 

___J 
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Os dois grandes saltos havidos na «Circulação Fiduciária» devem-se: 
0 primeiro à guerra hitleriana, que gerou a falta de confiança nas notas 
Indo-Britânicas; e o segundo à expansão mineira da índia Portuguesa.,, 
que abalou o equilíbrio político. Assim, verifica-se o seguinte crescendo 
na exportação de minérios: 


Anos 

Manganês 

Ferro 


Toneladas 

Rupias 

Toneladas 

Rupias 

1947 

100 

4000 



49 

11197 

576371 

49188 

1 274 151 

51 

61874 

7746450 

280 160 

8064629 

53 

207361 

29235443 

852762 

28 599 919 

55 

149172 

11 785717 

1 505314 

40765719 

57 

186804 

25 075317 

2618408 

82426323 

59 

154000 

9 500000 

3686000 

95 000000 

1960 

! 

157009 

7 830000 

5652000 

154000000 


No sistema monetário ressaltam as seguintes mutações; 

a) Até 1874 salientava-se como unidade o xerafim de 5 tangas; e, 
então, a tanga valia 60 reis de Goa, ou 32 reis de Portugal, donde, 
0 xerafim valia 300 reis de Goa, ou 160 reis de Portugal; sendo 
a rupia (2 xerafins) = 10 tangas. 

b) Com 0 Decreto de 30.IV.1874 (Art.° 14.“) passa o xerafim a dividir-se 
em 6 tangas e a valer 360 reis de Goa, ou 200 reis de Portugal; 
sendo a rupia (2, xerafins) = 12 tangas. 

c) Mais tarde, estabelecida a Convenção Luso-Britânica de 1880, divi¬ 
de-se a rupia em 16 tangas, ou «annas», contendo a tanga 12 reis 
de Goa, ou «pies». 

d) A Portaria M. de 6.III.1885 fixa a rupia, que agora é de 192 reis 
de Goa, em 400 reis de Portugal. Valor confirmado pelo Decreto 
de 16,VL1898 (Art.“ 10.“). 

e) Já no regime republicano, o Decreto de 5.XII.1910 fixa o valor 
da rupia em 350 reis fortes (de Portugal). E ainda que a Portaria P. 
de 16.1.1911 reponha a rupia em 400 reis fortes, continua-se durante 
muito tempo a usar oficialmente o valor de 350 reis. 
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f) A partir de 1915, cora a Grande Guerra; o câmbio começa a oscilar, 
dando à rupia valores entre $40 e 9|60 (1924), que depois vão 
descendo até cerca de 6|00 (1958). 

g) Finalmente, o Decreto N.“ 41 680, de 16.VL1958, promulga a Reforma 
Monetária a instituir o escudo (Esc.) como unidade, convertendo 
a rupia em, 6|00. 


O Pesos e Medidas: 

Fizeram-se várias tentativas para implantar na índia o Sistema Métrico 
Decimal, já adoptado na Metrópole em 1852 pelo Decreto de 13 de Dezembro, 
alterado mais tarde pelo Dec. de 19.IV.1911’; mas, os costumes e o comércio 
com os vizinhos foram sempre obstáculo. 

— Em 1852, a Portaria Provincial N.” 57 de 5 de Maio {Boi do Gov. 
N.” 21) manda proceder à comparação dos pesos e medidas- do 
Sistema Métrico Decimal «com as que se usam em cada hum 
dos tres Concelhos e Novas-Conquistas» 2 . 

— Em 1880, na Convenção Luso-Britânica, decorrente do Tratado de 
26.XII.1878, não se fixaram os pesos e medidas a usar. 

— Em 1892, 0 Decreto de 16 de Abril (novas pautas) recomenda se 
continue a adoptar as medidas Anglo-Indianas no comércio externo, 
E essas medidas são: 

«1 Ceira indiana = 933 grammas. 

«1 Libra (avoir du pois) = 453,4 grammas. 

«Cwt “ = 112 libras = 50,783 kilogrammas. 

«1 Mão indiana = 40 ceiras indianas. 

«1 Gallão imperial = 4,543 litros. 

«1 Candil = 20 curós = 40 pailis = 160 poris 
«1 Pori = 0,'99825. Logo 1 candil = 159,72 litros 
«1 Rupia = 16 tangas = 192 réis da convenção L 
= 400 réis da metrópole. 

«1 Tanga = 12 réis da convenção. 

«1 Real da convenção = 2,083 réis da metrópole.» 

’ Vid. Decreto de 20.IV.1911, que fixa 0 quadro das medidas legais (D. âo 
Gov. N.“ 100 & Boi Of. N." 43/1911). 

^ No Boi do Gov. do Est. da índia N.” 47 de 1853 vem publicada a «Resenha 
dos trabalhos da Commissão creada por Portaria de S. Exa. 0 Sr. General Vis¬ 
conde de Villa-Nova d'Ourem, Governador Geral deste Estado, n.“ 57 de 5 de 
Maio de 1852, para a comparação dos pesos e medidas do Systema métrico, 
■decimal com os que estão em uso neste Paiz». 

3 «Hundredweight» (quintal). 

* Convenção Luso-Britânica de 1880. 
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- Em 1898, a Portaria P. N.“ 505 de 4 de Julho (Boi Of. N.“ 50) esta¬ 
belece 0 «Systema de pesos e medidas portuguez-indiano», que devia 
vigorar a partir do l.“ de Janeiro de 1900 (confirmado pela P. P. 
N,“ 439 de 18.XI.1899); mas tudo ficou na mesma, porque novo 
diploma foi publicado, a P, P. N.“ 394 de 12.XIL1900 {Boi Of. 
N.“ 99), adiando até outra ordem (que ficou no tinteiro) a exe¬ 
cução daquela Portaria N.“ 505. 

Portanto, 0 Sistema Métrico Decimal não ganhou foros de cidade na 
índia Portuguesa, ainda que as medidas antigas cada vez mais dele fossem 
carecendo para termo de comparação. 

Haja em vista 0 Decreto N,° 41 693, de 26.VL1958, 0 qual rezando no 
preâmbulo «Considerando que 0 Governo-Geral do Estado da índia pre¬ 
tende pôr em vigor no princípio de 1959 0 sistema métrico decimal, em 
substituição das medidas que até agora têm sido adoptadas»... dispõe 
no Art." l.“«Passam a ser expressas com base no sistema métrico decimal, 
a partir de 1 de Janeiro de 1959, as unidades tributáveis de todas as 
mercadorias sujeitas a tributação específica nas pautas de importação e 
exportação...» 


A Hora Legal (Convenção de Washington em 1884) foi estabelecida 
pelo Decreto de 26.V.1911: 

Art.“ 2.“ Em todo 0 território português contar-se-hão portanto sem¬ 
pre os minutos e suas fracções identicamente aos do tempo médio 
de Greenwich, diferindo porém as horas inteiras, relativamente às 
deste meridiano, como segue: ... 

f) índia Portuguesa, mais 5 horas, salvo 0 disposto na alínea e) 
do Art.“ 5.“; 

Art.° 5."~c) A índia Portuguesa e Timor conservarão a contagem 
do tempo em harmonia com as colónias estrangeiras limítrofes, 
enquanto estas não adoptarem a hora que neste sistema lhes pertence. 


Boletim do Governo da índia Portuguesa ■ 

O primeiro representante desta publicação oficial saiu com a data de 
7 de Dezembro de 1837 (quinta-feira), sob 0 título de 

BOLETIM DO GOVERNO DOS ESTADOS DA ÍNDIA; 
aparecendo semanalmente. 

E, depois, vai variando de apelido ao sabor de reformas e critérios. Assim: 

a) Em 1839, com 0 N.° 47 de 23 de Novembro (sábado), intitula-se 

BOLETIM DO GOVERNO DO ESTADO DA INDIA; 
e é bi-semanal. 


39 


b) Era 1879, com o N.“ 1 de 3 de Janeiro (sexta-feira), passa a 


BOLETIM OFFICIAL DO GOVERNO DO ESTADO DA INDIA; 
continuando bi-semanal; 

c) Era 1887, o N.” 1 de 3 de Janeiro (segunda-feira) inicia o novo título 

BOLETIM OFFICIAL DO GOVERNO GERAL DO ESTADO DA 
INDIA; que aparece diariamente. 

d) Em 1910, com o N.° 79 de 11 de Outubro (terça-feira), chama-se 

BOLETIM OFFICIAL DO GOVERNO GERAL DA INDIA POR¬ 
TUGUESA; e é bi-semanal. 

e) Em 1917, retoma, com o N.“ 1 de 2 de Janeiro (terça-feira), o título 

BOLETIM OFICIAL DO GOVERNO GERAL DO ESTADO DA 
INDIA; bi-semanal. 

f) Em 1939, com o N.- 1 de 5 de Janeiro (quinta-feira) perde o «Governo 
Geral» e chama-se, então, definitivamente 

BOLETIM OFICIAL DO ESTADO DA ÍNDIA; 
e é semanal, com 3 séries. 

Em 1961, com o N.° 50 de 14 de Dezembro (quinta-feira), aparece o 
«Boletim» pela última vez. 



AFONSO DE ALBUQUERQUE 



l/í", ifJAi/ OL<f. ii> An. 1/1.1. 


Commentarios do Grande Afonso Dalboquerque 
3.» Ed. Lisboa MDCCLXXIV 



HISTORIGÂL MimiLÁNY 


«Que gloriosas palmas tecer vejo, 

Com que Vitória a fronte lhe coroa, 
Quando, sem sombra vã de medo ou pejo, 
Toma a ilha ilustríssima de Goa, 


«And lo! what glorious palms are woven here, 
Whereby his brows with victory are crowned, 

When, without shadow of fear, or worse than fear, 
He'll seize the isle of Goa the renowned. 


LUIZ DE CAMÕES, Os Lusíadas, X,42 


In order to describe the índia found by Vasco da Gama, which 
continues until the 1961 invasion, we will transcribe some of the pas- 
sages by recognized Authors who have studied the history of that land 
of mystery, where fatality commands and the Ganges purifies; with 
the inclusion of some modern statisíical elements to depict certain 
aspects of the life of Portuguese índia. 

FILIPPE NERI XAVIER, in his «Motícia Preliminar » of the Memó¬ 
ria sobre as Moedas Cunhadas em Goa h describes in a few words what 
Afonso de Albuquerque found in those places, progressively submitted 
to the crown-lands of the King of Portugal 

«The conquewr of Goa found two varieties of coins circulating there, 
some nominal or de conta (money of account); the otlier sonant, for 
management. In replacement of these he ordered the minting of new 
coins with which to gather the taxes for the State, as was the custom 
of the conqiiered Idalcão. We believe that the knowledge of the 
quality of those coins is essential for our readers to estimate the 
monetary system in existence before the Portuguese conquest, and 
the relation then established between the oíd coins and the new; 
furthermore, the primitive nomenclature is still in use to-áay in the 
internai trade amongst the people, despite the ceniuries that have 
elapsed, and the coins that have replaced the old ones circulating 
in the market, having forma (shape), peso (weightj, cunho (mark, 
design) and àifferent value! 

According to legenâs and Sacred Books from the Brahmans, the 
oldest scriptures of índia, and from what is written by ours historians 
Barros and Couto, and the historie Padre Sousait is certain that 


1 Boletim do Gov. do Est. da índia, No. 73 of 1866 (BAl). 

2 P.e Francisco de Sousa' [Oriente Conquistado). 
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the men who carne down from Canara^ established themselves in 
Concão, dividing into societies or companies, called gancarias, known 
to-day as village communities. 

In order to carry out their transactions, (it is reported in mcient 
documents) the first occupants of this land, not heing permitied to 
mint coins, established units or divisions and types of symbolic coins 
with conveníional values, to divide gains and losses, fixation of quit- 
rents or forums, and transactions between the members, in relaíion 
to the nominal coins or de conta (of accomt), Talento, Libra 
and Soldo de Prata, as had been in use in Spain and Portugal [...] 
Under this regime fmandavolij, according to the historians, the com¬ 
munities of emigrants from Canará were then dominated by a native 
king, to whom they promised to pay the revenue, and in fact it seems 
that the agreement was to pay in Tanqué^, as can be deduced from 
the «Formão» by one of the kings from the second or third dinasty, 
Xiri Hori Hor, dated 131S from the Gentile era, corresponding to 1390 
in the Christian era. 

The conquering king, upon establishing in Aldea Goem, to-day 
Old Goã /Goa Velhaj of these islands, minted coins in gold, gold and 
silver, pure silver and copper, specimen's of which have survived until 
to-day and still remain in the land where this city was located^. [...] 

Later, after the conquest of this land by the Saracen King, he 
arranged with the associations for the revenue of their lands to be 
paid in Tanqué, as they had previously paid the native king. 

He established his seat in Aldea Ellá, also of these islands, now 
called Cidade Velha (Old Town)\ 


1 About the Kingdom of Canará, the Author says: «Read in Barros Dec. 2"*', 
Book 5, Ch. I; in Couto, Dec. 4‘'», Book 10, Ch. 4»; etc. 

^ In a further paragraph, FILIPPE NERI says: «Due to the lack of preci.se 
data at the time of the settlement of the societies, it has not been possiblc 
for us to find out, or even to guess, the value given to the tanque or tangas 
of cotúbona (forum), and udego (commerce) ». 

5 «In gold, the largest weighs an eighth and 14gr., valuing 14 xerafins. 
Its mark is an allusion of the 4'’' incarnation of the Visnum The remnants 
are of 9 gr. to 1, the gr. valuing one tanga. The coins of combined gold and 
silver have an eighth and value 3 xerafins. As to the pure silver coins, the 
larger is of half an eighth, and values 1 % tanga The others are extremely 
minor, but all are marked with some emblem of Visnum, except for the largest 
in silver, which only has letters. The copper coin is somewhat small and irregular, 
containing a palm on one side, and called domdy». 

* «The conquest of the Saracen king, and the establishment of his town 
in Ella, occured forty years before the Portuguese arrival in índia, as is recorded 
in Barros Dec. Book 5, Ch. 1, p. 434». 

See the fellow-countryman of the Author of this «Memória», JOAQUIM 
DE ARAÚJO MASCARENHAS, in Albuquerque, Libertador de Goa. Nova Goa, 1931. 
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He created several taxes and contributions from his own inclina- 
tion; however, neither traditions nor documents report that this king, 
enjoying the conquest for so shorí a period, had minted any coinsf 
in so far as the coins from the native king have remained until now, 
with his minor coins still in use in the market, it is impossible 
to believe that all the coins of the Saracen King have entirely disap- 
peared, and that they were even non-existent in the memory oj the 
people at the time of the Portuguese conquest! 

This Saracen King (Idalcão), thanks to the conquests and re-conquests 
of that great captain Affonso d'Alburquerque, was succeeded in 1510 
by the King of Portugal, D. Manoel /». 

Regarding the several coins then in circulation, either in Goa or 
Malücca, and those minted in the name of the King of Portugal, we 
refer to the Information that the trust-worthy cinquecentist GASPAR 
CORREIA gives in his historie Lendas da índia L 

«In the territory Goa, there were gold pardaos, worth the gold of 
three hundred and sixty reis, and a coin of good silver named barganym, 
with the value of two vinténs; also a copper coin known as bazaruco, 
valuing two reis, all of which were to be weighed and authenticized 
by order of the governar, then converted into gold cruzados with the 
precise value of four hundred and twenty reis, one side bearing 
the Cross of Christ, and the other a sphere, the emblem of the King 
Dom Manuel; and he ordered for this cruzado, when changed, to have 
the value of four hundred and eighty reis in the territory, in order 
to preveni the gains of the people from being removed from the 
province. They had to pay one cruzado to every man each month 
for maintenance, as the King had ordered to be paid; and he authorizeá 
the mintage of silver coins worth one bargany; he made coins con¬ 
taining a Greek A on one side, and the sphere on the other, calling 
them espera, worth two vinténs, and half esperas worth one vintém; 
the copper bazarucos had the proper weight, an A and the espera; 
from each bazaruco he made four coins he called cepayqua, and to 
the bazarucos he gave the name leaes; by all account of these coins, 
the cruzado had a value of four hundred and eighty reis [...] 

In Malaca no gold or silver coin circulated, as everything was 
bought and sold by barter, and the trifles of the food market could 
be bought with tin coins called calayns. The governor ordered the 
minting of this inexpensive coin and another of ten soldos, bearing 
the name bastardos, with the sphere on one side and a Greek A 
on the other. He made gold coins valuing one thousand and forty 
reaes, upon which was engraved half of the picture of a crowned 
king sword in hand, the letters saying, COM ESTA CONQUISTADA 


Book 2, Ch. XI, pp. 76 & 77; & Ch. XXIX, pp. 256 & 257. 
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E GANHADA, and on the other side the shield of quinas, and sur- 
rounded by the words, GLORIA PERA SEMPRE MEMÓRIA. He 
named this coin católica, and jrom this he made half católicas with 
the value of five hundred and twenty reaes, showing on one side 
the sphere with the words ESPERA EM DEOS PERA MAIS, and on 
the other the Greek A and the words 0 ESCRAVO GANHA PERA 0 
SENHOR. These coins were very beautiful, and a large amount were 
produced. He also máde silver coins of seven hundred and twenty 
reaes, with the quinas (Portuguese arms) without crown on one side, 
and the sphere with the same letters on the other, calling these the 
reaes brancos, and meos reaes 

These coins were in use until the epoch of Lopo Soares, successor 
in the government of índia, who seni his nephew Dom Aleixo de 
Menezes to Malacca, with the power to supervise Malacca; he pro- 
hibited the minting of the coins of the catholics, in order to dispel 
the memory of Afonso d’Alboquerque». 


tianity and civilization. Although other more powerful nations have 
taken away a large part of our sovereignty, it will be very difficult to 
extinguish from the memory of those people, the glorious traditions 
of the Portuguese [...] 

The Dutch, seiiing the opportunity of the Spanish usurpation and 
the wars we had with this nation to restore our independence, took 
possession of Coulão, Canganor, Cananor, Cochim, Meliapor, Cambolhn, 
Negapatão, Malacca, Mangalor, Onor, Jafanapatão, etc. The English did 
not take long to follow their example, and in spite of the treaties and 
alliancès with this power, guaranteeing the sovereignty of those pos- 
sessions, we lost our dominions, which have since then belonged 
almost entirely to our faithful allies, who by enlarging so remarkably, 
established a powerful empire in India'^, as had been the golden 
dream of the great Albuquerque». 


TEIXEIRA DE ARAGÃO gives us a summary of what Portuguese 
índia was like, from' which we obtained the following short but sig- 
nificant paragraphs \ 


«From that vast empire, discovered and conquered during the XVI 
century by the Portuguese armadas in the East, from Mozambique to 
the borders of Cambaya, and from Ormuz to China, we possess now 
only the island of Timor in Oceania; the establishment of Macau in 
China; the fortress of Damão and adjacent territory; the island of 
Diu with its historie fortress, and, almost in the middle of the Malabar 
coast, the islands of Goa, with the name of the capital of the old State 
of Portuguese índia, linked to the penínsulas of Bardez, Salcete and 
the New conquests extending from the Cape of Rama to the fortress 
of Tiracol [...] 

The territories we have just mentioned are the only ones .still 
bearing the flag of Quinas; but in the entire Hindustan, On all sides 
of the Indo and the Ganges, there exist several monuments, certifying 
the relevant Services our ancestors rendered there in favor of Chris- 


1 B.01, pp. 12, 14 k 15. 

Also the eminent Goês Dr. J. GERSON DA CUNHA in his Contributions 
{B.S1), referring to the Portuguese Power in the East, says: «When their star 
was in the ascendant, and consequently they in the zenith of their energy and 
vitality, the Portuguese held dominion over the Eastern Coast of África, the 
Persian Gulf, the Malabar Coast, Ceylon, the Malay Peninsula to the confines 
of China. The quinas then floated over the following fortified towns: Ormuz, 
Diu, Dairião, Goa, Bassein, Chaul, Hanowar, Mangalore, Cannanore, Granganore, 
Cochin, Coriate, Calaiate, Colombo, Malacca, Ternate, Tidore, Amboina, Macao, 
Solor and Timor» (4* Part, p. 23). 


1 This is, the British índia that the English commenced the release of 
in 1945, and from where the new State Indian Union resulted. 


41 



And, finaüy, we present the figures that tell us what Portuguesa 
índia had been uníil the occupation by the Indian Union in 1961. 


TERRITORY, ECONOMY, FINANCE & COINS 


NOTES 


1 

TERRITORY 

1830 

1881 

1900 

1910 

1930 

1940 

1950 

1960 

Slirtacc knf .. 

Population . 

Europeau . 

352744 

3806,5 

481467 

630 

531798 

548242 

579969 

1633 

3983 

624 177 

637 846 

892 

4194 

625 831 

COMUERCIAL BALANCE 

1880 

1905 

1930 

1940 

1945 

1950 

1955 

1960 

Imports Rps.. . 

Exports Rps, . 

2000340 

1 173565 

4 975 641 

2 906 130 

17427808 

4090058 

17 652 000 

3 598830 

37 562330 

11532660 

79781330 

10150660 

121583000 

56131500 

172 992 160 

173 052 330 

BVDGET 

1852/53 

1870/71 

1882/83 

1910/11 

1920/21 

1940 

1950 

1960 

Incomi Rp!. . 

Eipense Rps . 

861 102 

867 762 

Rupee 

1394718 

1 198563 

= 1320 

1739849 

1891479 

Rupee 

2913198 

2913198 

= {400 

4717428 

5 964 848 

R 

9851766 

9851766 

ipee— Hjijlea 

14430000 

14910000 

dy 

70015330 

60787 660 

Rupee = 6{00 

CURRENCr 

1883 

1910 

1925 

1940 

1943 

1950 

1955 

1960 

Notes & Schedules Rps . 

Meldlc coln Rps . 

95850 

2 000 850 

■ 5327539 

7 683 972 

12 352574 

7687000 

251300 

36337833 

1894333 

72170333 

4175 833 

EXCHANGE OVER USBON 

1852 

1870 

1890 

1910 

1915 

1920 

1923 

1924 

1926 

1930 

1934 

1938 

1948 

1950 

1955 

1958 

Value of 1 Rupee . 

1320 

{320 

1400 

{400 

{45 

1{62 

6{60 

9{60 

6{90 

7{84 1 

8{20 

8{in 

7{50 

5{85 

5{85 

6{00 




The differences in area appearing in 1881, 1940 ã 1960 are àue to the 
refinement of measurements, and also to the late inclusion of the areas 
of rivers, channels, etc. 

In 1909, according to the religion professed, the population was: 


Catholics . 

262648 

Hindus . 

260 144 

Mohammedans . 

8431 

Tarsi or Parsees . 

417 

Jainas . 

143 

Protestants . 

13 

Budists . 

2 


The trade déficit was then compensated for with tourism and emigration. 
The main products and their volume, sustaining the exports, may be 
estimated by the exported elements registered in 1988. 


Products 

Tons 

Rupees 1 

Cashnew mits . 

874.6 

503801 

Coconut (thousands) . 

(26085.6) 

537316 

Salt . 

7244 

193008 

Areca . 

1 009.5 

207 548 

Mango (thousands) . 

( 3 835.6) 

99293 

Copra . 

— 

45229 

Dried and salted fish . 

— 

141700 

Bamboo . 

— 

14351 

Manganese . 

3 909 

39151 
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The two important jumps of ihe «Paper Currency» are due to • firstly 
the Second World War, 193945, which created a lack of confidence in the 
British índia notes; and secondly, to the expansion of the mines in Por¬ 
tuguesa índia... that disturbed the political eqidlibriwn. So, there had 
been the following increase in the export of ore: 


Years 

Manganese 

Iron 1 


Tons 

Rupees 

Tons 

Rupees 

1947 

100 

4000 



49 

11197 

576371 

49188 

1274 151 

51 

61874 

7746450 

280 160 

8064629 

53 

207361 

i 29235443 

852762 

28 599 919 

55 

149172 

11 785 717 

1 505314 

40765719 

57 

186804 

25075 317 

2618408 

82426323 

59 

154000 

9500000 

3686000 

95 000000 

1960 

157009 

7830000 

5652000 

154000000 


4 In the monetary system the following alterations stand out: 

a) Until 1S74, the xerafim de 5 tangas was the main unit; the tanga 
then having the value of 60 reis of Goa, or 32 reis of Portugal, 
therefore, the xerafim was worth 300 reis of Goa or 160 reis of 
Portugal; and the rupee (2 xerafimsj = 10 tangas. 

b) Uúder the Decree of 30.IVJ874 (Art. 14), the xerafim became 
divisible into 6 tangas, worth 360 reis of Goa, or 200 reis of 
Portugal; and tHe rupee (2 xerafimsj = 12 tangas. 

c) Later, the Luso-Britanic Convention of 1880 is established, dividing 
the rupee into ió-tangas or «annas», and the tanga containing 
12 reis of Goa, or «pies», 

d) The Ministerial Order of 6.111.1885 fixes the rupee, now valuing 
192 reis of Goa, at 400 reis of Portugdl. This value was confirmed 
by the Decree of 16.VI.1898 (Art. 10). 

e) Already under the Republican regime, the Decree of 5.XII.1910 
fixes the value of'the rupia at 350 strong reis, of Portugal. In 
spite of the restoration of the rupia to 400 strong reis by the 
Provincial Order of 16.1.1911, the value of 350 reis was still used 
for a long time. 
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f) After 1915, with the Great War, the exchange began oscillating, 
giving the rupee^ vfl/weí between $40 and 9$60 (1924), that later 
would decrease to 6$00 approximately (1958). 

g) Finally, the Decree No. 41680, of 16.VI.1958, proclaimed the Monetary 
Reform establishing the escudo (Esc.) as the unit, converting 
the rupia to 6$00. 

5 Weights and Measures: 

Several attempts were made to establish the Decimal Metric System in 
índia, already adopted in the mother country (Metropolis) in 1852 under 
the Decree of 13‘>’- December, altered later by the Decree of 19.IV.1911 1; but 
the customs and commerce with the neighbours have always been an 
obstacle. 

— In 1852, the Provincial Order No. 57 of 5"‘ May (Boi. do Gov. 
No. 21) orders the comparison of the weights and measures of 
the Decimal Metric System «with those used in each of the 
three Councils and New-Conquests»^. 

— In 1880, in the Anglo-Portuguese Convention, decurring from the 
Treatise of 26.XII.1878, the weights and measures for use were 
not fixed. 

— In 1892, the Decree of 16”' April (new tariffs) recommends the 
continuation of the Anglo-Indian measures adopted in the externai 
commerce. And those measures were: 

«1 Ceira indiana = 933 gm. 

«1 Pound (avoir ãu pois) = 453.4 gm. 

«1 Cwt ® = 112 pounds - 50.783 kilograms. 

«1 Indian hand = 40 ceiras. 

«1 Imperial gallon = 4.543 litres. 

«1 Candil =s 20 curós = 40 pailis = 160 poris. 

«1 Pori = 0.‘99825. Thus 1 candil = 159.72 litres. 

«1'Rupia = 16 tangas = 192 réis of the convention*^ 

= 400 réis of the metropolis. 

«1 Tanga = 12 réis of the convention. 

«1 Real of the convention = 2.083 réis of the metropolis.» 

1 See Decree of 20.IV.1911, defining the value of the legal measures [D. do 
Gov. No. 100 & Boi. Of. No. 43/1911). 

2 In Boi. do Gov. do Est. da índia No. 47 of 1853 is published the «Summary 
of the Works of the Committee created by the Provincial Order of His Excellency 
the General Viscount of Villa Nova d’Ourem, Governor General of this State, 
No. 57 of 5^^ May 1852, for the comparison of the weights and measures of the 
Decimal Metric System with those in use in this country». 

8 «Hundredweight» (quintal). 

* Anglo-Portuguese Convention of 1880. 
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— In 1898, the Provincial Oráer No. 505 of the 4‘^ July fBol. Of. 
No. 50) establishes the «Anglo Indian system for weights and 
measures», which should have been in force from January 
1900 (confirmed by the P. 0. No. 439 of 18.XI.1899); but all 
remained the same, because of a new charter published, the P. 0. 
No. 394 of 12.XIL1900 (BoL Of No. 99), postponing until a further 
law (which never carne) the execution of that Provincial Order 
No. 505. 

So, the Decimal Metric System never gained much force in Por- 
tuguese índia, even with the ancient measures becoming progressively insuf- 
ficient for comparison. 

Keeping in view the Decree No. 41693, of 26.VI.1958, having in the 
introduction : «The reason being the General Government of índia wanting 
to inforce the Decimal Metric System in the beginning of 1959, in replacement 
of the measures adopted until now...» the Art. 1 determines «As from 
of lanuary 1959, the taxable units of all the merchandise subject to 
specific taxation on the tables of imports and exports, will be expresseá 
in terms of the Decimal Metric System...» 


The Legal Time (Convention of Washington in 1884 ). was established 
by the Decree of 26.V,1911: 

Art. 2 In all the Portuguese territory, every minute and its fraction 
will be coumed always similarly to the Greenwich mean time, differ- 
ing only in the whole hours, related to its meridian as follows: 

f) Portuguese índia, 5 hours more, except the matter referred 
to in c) of Art. 5; 

Art. 5 — c) Portuguese Índia and Timor will continue counting the 
time in harmony with the borâering foreign colonies while these do 
not adopt th'e time given by this system. 


Bulletin of the Government of Portuguese índia: 

The first issue of this official publication appeared with the date of 
7"" December 1831 (Thursday) under the title of 

BOLETIM DO GOVERNO DOS ESTADOS DA ÍNDIA; 
published weeldy. 
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Afterwards it will change this name under reforms and criteria. Thus: 

a) In 1839, with the No. 47 of 23''‘‘ November (Saturday), entitleâ 

BOLETIM DO GOVERNO DO ESTADO DA ÍNDIA; 
and is twice weekly. 

b) In 1879, with the No. 1 of 3''^ January (Friday), becomes 

BOLETIM OFFICIAL DO GOVERNO DO ESTADO DA ÍNDIA, 
still twice weekly. 

c) In 1887, the No. 1 of 3'^ January (Monday) starts the new title 

BOLETIM OFFICIAL DO GOVERNO GERAL DO ESTADO DA 
INDIA; appearing daily. 

d) In 1910, with the No. 79 of 1P>' October (Tuesâay) is called 

BOLETIM OFFICIAL DO GOVERNO GERAL DA INDIA POR¬ 
TUGUESA; being twice weekly. 

e) In 1917, with the No. 1 of 2'“' January (Tuesday), retakes the tille 

BOLETIM OFICIAL DO GOVERNO GERAL DO ESTADO DA 
INDIA; twice weekly. 

f) In 1939, with the No. 1 of 5"’ January (Thursday) looses its name 
of «General Government» and becomes definitely called 

BOLETIM OFICIAL DO ESTADO DA INDIA; 
weekly, with 3 series. 

In 1961, with the No. 50 of December (Thursday) the «Boletim» 
appears for the last time. 
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Não faltaram Cristãos atrevimentos 
Nesta pequena casa Lusitana. 

De África tem marítimos assentos; 

É na Asia mais que todas soberana; 
Na quarta parte nova os campos ara ; 
E, se mais mundo houvera, lá chegara. 


Adventurous Christians courage falters not 
Within our Lusitania's small domain. 

África 's ports have fallen to her lot; 

In Asia more than sovereign in her reign; 

In the world's new fourth part she plows the field 
And there mil go, where more shall be revealed. 


LUIZ DE CAMÕES, Os Lusíadas, VII, 14 


A índia portuguesa 

SOB OS 

REIS DA SEGUNDA DINASTIA 


D. MANUEL I 

. 1495-1521 

D. JOÃO III 

. 1521-1557 

D. SEBASTIÃO I 

. 1557-1578 

D. HENRIQUE I 

. 1578-1580 

GOVERNADORES 

1580 

D. ANTONIO I 

. 1580-1583 


PORTVGVESE JNDIA UNDER THE KINGS OF THE SECOND DYNASTY 
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Primeira moeda Portuguesa que correu na índia 
• First Fortugmse coins that circulated in Índia 




Vintém y, Cinquinho 




D. MMUEL I 

1495-1521 


Na sequência dos estudos náuticos da Escola de Sagres, orientada 
pelo egrégio Infante D. Henrique, o Mundo vai-se alargando e o. Mar 
vai mostrando a sua imensidade. 

Sob 0 reinado de D. Manuel I, que foi o 14.° Rei de Portugal, 
Vasco da Gama vai além do «Cabo Tormentoso» (Cabo da Boa Espe¬ 
rança) que Bartolomeu Dias descobrira em 1488, atinge a índia e 
aporta a Calecute em Maio de 1498. 

As naus Portuguesas vão agora percorrer aquela rota da índia 
e guarnecê-la de feitorias e fortalezas para abastecimento e segurança 
da navegação. 

As armadas sucederam-se e muitas Terras se descobriram neste 
movimento de vai-vem. Da segunda armada, que saiu de Lisboa a 
9.111.1500 capitaneada por Pedro Álvares Cabral, resultou o descobri¬ 
mento do Brasil, em 22 de Abril do mesmo ano de 1500. 

Depois, é um rosário de feitos de navegadores e capitães ilustres, 
onde avulta Afonso de Albuquerque a construir um império no Oriente 
que tem por núcleo Goa, submetida definitivamente em 25.XI.1510 
(dia de Santa Catarina) e que se mantém quase cinco séculos. 

Em Novembro de 1505 já se estabelece em Cochim o primeiro 
governador D. Francisco de Almeida, com o título de vice-rei; e lá 
domina e luta até 1509. A moeda usada seria a do Reino e a local. 
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Afonso de Albuquerque, que foi o V governador (1509-1515), 
manda bater moeda em nome de D. Manuel I nas terras que vai 
dominando.., E começa, então, a Numismática Portuguesa da índia. 

Atrás menciona-se 0 que o secretário de Albuquerque, GASPAR 
CORREIA, informa acerca da primeira amoedação Portuguesa na 
índia; e aqui, em paralelo, regista-se o que conta sobre o mesmo 
assunto o filho daquele governador, BRAZ DE ALBUQUERQUE'. 

(GOA) «... fez Thesoureiro da Casa da Moeda Tristão Déga, e mandou 
logo lavrar moeda de prata, ouro, e cobre, e que de huma parte lhe 
posessem liuma Cruz de Christus, e da outra huma espera, (devisa 
delRey D. Manuel), e que a moeda de prata pesasse hum bragam, 
que era moeda dos Mouros, que pesava cada huma dous vinténs, 
e poz-lhe nome esperas; e fez outra mais pequena, que pesava hum 
vintém, a que poz nome meas esperas, e á moeda de cobre poz 
nome leaes, e á outra mais pequena, que valiam tres hum leal, 
poz nome dinheiros; e porque a moeda do ouro se não levasse fóra 
da terra, mandou que o cruzado valesse dezasete braganis» (Parte II, 
Capítulo XXV). 


(MALACA) «...assentáram com o parecer de todos os Capitães, que estavam 
presentes, que se fizesse moeda, e de dous caixes, que era moeda 
de estanho do Rey de Malaca, se fizesse huma moeda com a espera 
delRey D. Manuel, a que puzeram nome dinheiro; e outra mais 
grossa, que tinha dez dinheiros, puzeram nome soldo; e outras, 
que pezavam dez soldos, puzeram nome bastardos; e toda esta 
moeda era de estanho, que nasce na terra de Malaca [...] e porque 
em Malaca não havia moeda de ouro, nem de prata, e corria a 
troco de outras mercadorias, assentaram que se fizesse [.,.] que a 
moeda douro pezasse hum quarto de tundiá, que tem de valia mil 
reis antre nós, a que puzeram nome Catholico [...] e assentáram, 
que a moeda de prata se chamasse Malaqueses, e que tivesse o 
mesmo preço de quarto de tundiá» (Parte III, Cap. XXXII). 


1 Commentarios do Grande Afonso Daíboquerque (B.104). 

Nestes primórdios, carecidos de documentação, não se poderá tomar tudo 
ao pé da letra. Assim, apesar deste cronista ter vivido quase tão próximo dos 
factos como GASPAR CORREIA, as descrições dum e doutro diferem muito 
naquilo que é essencial. 


O 3.“ governador, Lopo Soares de Albergaria (1515-1518), teria 
continuado a fabricação da moeda, mas não se tem podido separar 
as peças do seu Governo'. 

O 4.® governador, Diogo Lopes de Sequeira (1518 -1522), não neces¬ 
sitaria muito de alargar o numerário, como se pode inferir do seu 
Regimento de 23.IIL1519, onde se lê: «que ha moeda se lhe dê lugar 
que saya pera fora, pera que se despemda e gaste aqui mais cobre 
em moeda do que se gasta, e nom se fará moeda nhüa de ouro nem 
de prata pera ElRei »'L 

Recapitulando: da primeira moeda da índia Portuguesa, da época 
de D. Manuel I, temos conhecimento apenas de um reduzido número 
da que mandara bater Afonso de Albuquerque (e, possivelmente seus 
sucessores) nas oficinas monetárias que instituiu em Goa (1510) e 
era Malaca (1511). 


ANOTAÇÕES: 


1-As peças IN.El.Ol, 05 ,06, 10 & 14 só aparecem representadas no Diccio- 
nario de Numismática Portugueza (B.88). Todavia, no campo destas 
espécies, NAZARETH (BAó) assinala a existência de um vintém, dife¬ 
rente do E1.05, com uma cruz de Cristo cantonada de 'estrelas no rev. 
e 0 peso de 0,6g. (N.“ 280/1); e de um dinheiro idêntico ao El.lO, a que 
rhama «bazaruco ou pequenino», que pesa 2,3 g. (N.“ 283/4). 

Por seu lado, F. NERI XAVIER (BA?) diz àcerca de esperas 
(2 vinténs): «nós tivemos huma moeda de prata, que tinha de hum 
lado huma cruz, e de outro huma esphera, que como huma das cunha¬ 
das pelo grande Alboquerque nos levarão para Portugal»®. 

2 —IN.E1.02 a 04, a mea, que também poderá ser o meio-maonel ou o 
meio cruzado e valeria 240 reais, aparece sob cunhos diferentes a criar 
outras tantas variantes. A média dos pesos anda à volta de 1,68 g. 


1 Desta época é o Regimento da Moeda (1517) de Fernão d’Alcaçova, onde 
se trata do fabrico de leais de cobre, que pesariam 15,69g. e vàleriam 2 reais- 
quintal = 58,752 kg., (B.O/, Doc. N.» 1). 

2 B.01, Doc. N.» 3. 

s P. 625, fim da nota 16. 
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Esta moeda, não citada em Does. e que tem aparência difeiente 
das restantes, poderia ter sido batida em Lisboa a exaltai a prerro¬ 
gativa do ReiL 


Nestes tempos das primeiras moedas Portuguesas da Índia, fortemente 
influenciadas pelas que lá havia, as equivalências seriam as abaixo registadas, 


3-Quanto ao leal (IN.El.O? & 08), J. FRONTEIRA (B.35) traz um exemplar 
que terá GA a ladear a haste inferior da Cruz de Cristo; e NAZARETFl 
{B.46) refere um outro leal com a Cruz cantonada de estrelas (N.“ 281/2), 
como parece ser o N,° 1363 da Colecção Meili {B.40). 

4 —Acerca do dinheiro IN.El.ll, CAMPOS {B.ll, p, 171) descreve uma peça 
que denomina «bazaruco de cobre», deste mesmo tipo, que pelo peso 
(2,02 g.) poderia ser uma cepaica, com A no rev. 

5- IN.E1.19 a 23, bastardo ulterior, pesa aprox. 12,5 g.; com variantes de 
legenda, sinais que ladeiam o escudo e dos arcos da esfera. 

6- FRONTEIRA (5.35) refere ainda duas peças de calaim, dizendo apenas: 
«quarto de bastardo», armas de Portugal com legenda no anv. e esfera 
armilar no rev,; «bazaruco», grande M no anv. e esfera no rev. 


EQUIVALÊNCIAS: 


GOA 2 


Manoel i 
ou cruzado 


Ouro 

. co/d 480 reais 


MALACA 


Católico 


Ouro 
• Golã 


1000 reais 


Meio manoel 


240 » 


Esfera [espera) 40 » 


Meia esfera 


Leal ou bazaruco 


Cobre 


20 » 

2 » 

% de real 


Copper 

Dinheiro » 

Cepaica » de real 

Leal = 3 dinheiros = 4 cepaicas 


Malaquês 

Prata 
• Silver 

720 » 

Bastardo 

Calaim 
• Tutenag 

60 » 

Soldo 

)> 

6 » 

Dinheiro 

» 

3/5 de real 

Caixa 

3> 

3/10 de real 


Malaquês = 12 bastardos 
Bastardo = 10 soldos = 100 dinheiros 
Dinheiro = 2 caixas 


As moedas vão variando no espaço e no tempo, tanto no valor intrínseco 
como no valor legal e relativo, o que se presta a certa confusão. Por isso, para 
dar uma ideia do seu comportamento, registam-se pesos (quando coriheeidos) 
e fornecem-se valores e equivalências médias referidas a Goa, 


1 SOUSA VITERBO, in «Apontamentos Numismáticos» {B.03, p, 40), traz 
uma carta de D. João III ao vice-rei D. Pedro de Mascarenhas que refere uma 
petição do moedeiro de Goa Sebastião Ruberte, dizendo «que seruindo Guarçia 
de Saa de Gouernador da Imdia lhe mãndara laurar e fazer na dita casa 
moeda douro, a qual ate emtão não fora feyta na dita moeda». E isto poderá 
excluir esta mea do fabrico de Goa. Mas implicará, também, cora aquele 
manoel (El.Ol) conhecido apenas por descrição e desenho de TORO {B.88, p. 180), 
não obstante este Autor dizer; «A esphera (ou manoel) de que dámos a cópia, 
pertence á nossa collecção; é inédita e pesa 69 grãos» (grão = 0,0498 g.). 


1 Como lhe chama .JOAO DE BARROS, in Asia, Déc. II, Liv. 5.“, Cap, XI. 
^ Corria também o pardao de ouro, de 6 tangas, a 360 reais; o pardao de 
5 tangas (de prata), «de dezasseis vintes [vinténs) por pardao»; o fanão de 
ouro, que valia à volta de 25 reais; e o cruzado do Reino, com os seus 400 reais. 
Em vários Does. coevos, que traz ANTÓNIO DA SILVA RÊGO no vol. I 
de B.lOO, confirmam-se valores das moedas e sua relatividade em regiões deter¬ 
minadas. Assim, invocando apenas alguns, temos: 

«tres caixas, que som quatro reis (reais) e meio» (Doc. 10, Cochim 
1506) — A caixa, que aqui é de 1 Vi reais, seria de 3/5 de real nas 
Ilhas de Sonda e de 3/10 nas Molucas, segundo A. NUNES (5.103); 

«vymte e seis meas esperas por dezasete missas» (Doc. 79, 
Goa 1513); 

«a rezam de quinze fanões por pardao» (Doc. 117, Callecut 1515); 

«vimte pardaos em prata» e «dez pardaos em tangas a rezãm de 
cinquo tangas por pardao» (Doc, 142, Goa 1519); 

«quarenta e huum pardaos e quatro fanões de ouro» por 
600 «fanões» (Doc. 168, Goa 1519); 

«pardaos de ouro» e «pardaos em ouro» (Doc, 158, Goa 1520); 

« dous mill e seiscentos reis (reais) que lhe pagou per hum marquo 
de prata» (Doc. 174, Goa 1519); 
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Anote-se que os Autores tiram, por vezes, «reis» das abreviaturas «rs» e «rfs». 
Ora, «reis», como plural de real, só aparecerá pelos fins do século XVI, quando 
esta espécie vai desaparecendo e passando a moeda de conta. 


«cemto e quatro fanões que se montaram na valya de hum marco 
de prata com que foy paguo das misas do Infante Dom Amryque» 
(Doc. 190, Cananor 1520); 

«mill e quynhentos e trynta pardaos em tanguas, de çinquo tan- 
guas pardao em que entaram (entraram), dezoyto em esperas de 
quynze vyntes (Vz esferas de 20 reais)» —Doc. 183, Goa 1520. 


FANÃO —«Os chamados fanãos pelos Portugueses, e fanams, ou mais pro¬ 
priamente panams pelos Hindús, moedas de ouro de diminuto 
tamanho. Fanão era, além disso, a moeda com que os Hindús dos 


primeiros tempos da conquista Portuguesa pagavam o seu tributo 



TUTENAGA—«É aparentemente esbranquiçada, sonora quando batida, dura, 
consistente, maleável e facilmente se amolda, se forja e se brune, 
e não se deslustra imediatamente. [...] Analisada dá 40,4 de cobre, 
25,4 de zinco, 31,6 de niquel e 2,6 de ferro. Crê-se que o seu nome 
foi-lhe dado pelos Portugueses na índia, que o foram buscar à 
língua Malaia, na qual tutu é o nome da moeda de tutenaga igual 
a 20 cash ou % pice» {B31, tradução de PINTO GARCIA, p. 43). 


CALAIM—«A palavra que significa estanho, usada pelos Portugueses na 
índia, é calaim, enquanto que em Portugal se chama estanho. 
Calam derivou evidentemente do vernáculo indiano, porque em 
Marata se diz Kalhaí, em Guzarate Kalai e Kalai em Indostânico» 
{B.31, Id., p. 43). 



U 


D. MANUEL I 


1495- 1521 
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N.« 


F. VAZ 


IN. 


El,06 


.07 


E1.09 


El,10 


.11 


E1.12 


METAL 

mWE-NAME 

IDATA-DATE 


BM 


B.29 


B.85 


BM 

B46 


B.45 


B35 


i Cobre 
• Copper 


Leal 

1510 


Leal 

ND 


leal 

ND 


Dinheiro 

ND 


Cepaica 

ND 


D. MANUEL I 

TIPO • TYPB 
MÓDULO ■ DIAMETER 





PESO 

g. 

■WEIGHT 
gm. 


11.8 


15.5 


15.2 


8.5 


4.0 


5.4 


3.1 


3.2 


OFICINA 
>MINT 
PREÇO 
• PRICE 


GOA 




100001 


120001 




4500f 


35001 


D. MANUEL I 


N.o 


IN. 


E1.14 


E1.15 


.16 


Att. 

&. 

BIBLIO 


METAL 

mmiS-NAME 

DATÁ-DATE 


TIPO • TYPE 
MÓDULO V DIAMETEB 


Prata 
* Silver 


D 00 Mülaquês 
ND 



B.44 


BM 


Calaim 
• Tutenag 


Bastardo 

ND 


+ COM ESTA CVNQUISTADa^ ; E GANHADA 
+ GLORIA • PERA S -í EM,PRE ■ MEMORI 



43.7 


38.2 


“ D M P R DE PV SOR D 1 E MALA 
+ CRVX: XPI NOSTRE SPES VNICA 


E1.17 


.18 


BM5 


Soldo 

ND 



3.4 


3.4 


/+ NOSTRAE \'l: 
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PESO 

OFICINA 

g- 

'MINT 

WEIGHT 

PREÇO; 

gm. 

. PBIQE 


MALACA 






32000$ 


12 000 $ 





D. MANUEL I 


: NOME..Víl.W£ 

r. VAS íi 

■ mm.io DATA.DATE 




Calaim 
■ Tuíenag 


EU<) BJS5 


.20 » f 


.22 B.44 


.23: B.S5 


.24 


E1.25 


B.85 

B.4S 


Soldo 

ND 



D. MANUEL I 

1495-1521 


In the sequence of nautical studies at the School of Sagres directed 
hy the remarkable Infante D. Henrique, the world became wider and 
the sea began to reveal its immensity. 

During the reign of D. Manuel 1, the 14‘’' King of Portugal, Vasco 
da Gama rounded the «Cabo Tormentoso» (Cape of Good Hope), 
formerly discovered hy Bartolomeu Dias in 1488, arriving- in índia and 
landing at Calicut in May 1498. 

The Portuguese vessels could now travei by this route to índia, 
providing it with trading stations and fortresses for the supplies and 
safety of the navigators. 

The succeeding fleets discovered many new territories in this sea- 
saw motion. With the second fleet that left Lisbon on 9.IIL1500 com- 
manded by Pedro Alvares Cabral, Brazil was discovered on 22'^ April 
of the same year 1500. 

Afterwards, it was a rosary of heroic exploits by distinguished 
navigators and captains, from where Afonso de Albuquerque stands out 
building up an Empire in the East with Goa as the capital, definitely 
submitted on 25.XI.1510 (St, Catharine's day), that remained for nearly 
five centuries, 

In November 1505, the first governor D. Francisco de Almeida was 
already established in Cochim with the title of viceroy (1505-1509). 
The coinage in circulation at that time would have been both the local, 
and the currency of the Realm. 

The 2 "'* governor, Afonso de Albuquerque (1509-1515), minted coins 
in the name of D. Manuel I in the areas that were being âominated... 
It is then that the Portuguese Numismatics in índia commences. 
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Previously wb mentioned that the secretary of Albuquerque, GASPAR 
CORREIA, informs us about the first Portuguese coin minted in índia; 
and here, in parallel, we describe what the son of that Governar, BRAZ 
DE ALBUQUERQUE \ tells about the same subject. 

(GOA) <t...maâe Tristão Déga the treasurer of the Mint House, and 
ordered immediately the coinage of silver, gold and copper coins, 
having on one side the Cross of Christ and on the other side a 
sphere (the haâge of the King D. Manuel), and the silver coins 
should weigh one bragani, which was the coin of the Muslims, 
weighing two vinténs each, and called esperas; and he made another, 
smaller, weighing one vintém named half esperas, and the copper 
coins were named leaes, and the smaller ones, three worth one leal 
named dinheiros; as the gold coins were not taken away from the 
territory he ordered that the cruzado should value seventeen bra- 
ganis» (Part II, Chap. XXV). 

(MALACCA) «...they agreed with the opinion of all the present Captains, that 
some coins should be made, and of the two caixas, which was a 
tin coin of the King of Malacca, should be made a coin with the 
sphere of the King D. Manuel, calling it dinheiro; another one, thicker, 
with ten dinheiros they named soldo, and others weighing ten 
soldos they named bastardos; all these coins were tin which can 
be founã in the ground in Malacca [...] and as in Malacca 
there were no gold or even silver coins, circulating for change of 
other merchandises, they agreed to make [...] and the gold coins 
should weigh a quarter of one tundiá, which valued for us one 
thousand reis, calling it catholico and they agreed that the 
silver coin should be called Malaqueses, having the same price as à ■ 
quarter of one tundiá» (Part III, Ch. XXXII). 

The 3'''' governor, Lopo Soares de Albergaria (1515-1518), probably 
continued the minting of coins, but it has not yet been possible to 
separate those from his period of government \ 

The 4"* governor, Diogo Lopes de Sequeira (1518-1522), most 
certainly fomd no necessity to mint more coins during his government, 
as can be deduced from his Regiment of 28.111.1519, where it is said: 

«the coins should be given the chance to circulate in order to be used, 

1 Commentarios do Grande Afonso Dalboquerque (B.lOj). 

In these origins, lacking documentation, we will not be able to take every- 
thing literally. Thus, in spite of this chronicler having lived so near the facts as 
GASPAR CORREIA, the descriptions of one and other differ a Jot in the essentials. 

2 From this epoch is the Regiment of the Coin (1517) of Fernão d’Alcaçova, 
dealing with the making of copper leais, weighing 15.69 gm. and valuing 2 reais — 
quintal 58,752 kg. (B.Ol, Doc. No. 1). 
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consuming more copper than now, and no gold or silver coin will be 
made for the king »h 

To summarize: from the first coinage of Portuguese índia, during 
the era of D. Manuel 1, we only have knowledge of a few spscimens 
struck by order of Afonso de Albuquerque (and possibly his successors) 
in the mints he created in Goa (1510) and Malacca (1511). 

COMMENTS: 

1 — The items IN.El.01, 05, 06, 10 & 14 are only described in the Diccio- 
nario de Numismática Portugueza (B.88). Nevertheless, within this field, 
NAZARETH (B.46j refers to the existence of a different vintém (E1.05), 
with a Cross of Christ with stars in the angles on the reverse, weighing 
0.6 gm. (no. 280/1); and also to an identical dinheiro El.lO, named 
«bazaruco ou pequenino», weighing 2,3 gm. (no. 283/4). 

On the other hand, F. NERI XAVIER (B.47j writes about esperas 
(2 vinténs): «we haâ a silver coin having a cross on one side and a 
sphere on the other, brought to Portugal, that was supposed to have 
been minted by the greát Afonso de Alboquerque»'^. 

2—IN.El.02 to 04, the mea, which coulâ also be the half-manoel or the 
half-cruzado, valuing 240 reis, appears with different markings, creating 
more varieties. The average weight is about 1.68 gm. 

This coin, which is not referred to but has a different design, could 
have been minted in Lisbon to exalt the Kings' privilege^. 

3 —With the Leal (E1.07 & 08), J. FRONTEIRA (B,35j mentions an example 

that might have GA beside the inferior stem of the Cross of Christ; 
and NAZARETH ('B,46j refers to another leal with the angles of the 
Cross with the stars (no. 281/2), as it seems to be the No. 1363 of the 
Meili collection fB.40). 

4 —About the dinheiro IN.El.il, CAMPOS (B.ll, p. 171) describes an item 

which he calls «bazaruco de cobre» of this same type, with an «A» on 
the reverse, but because of its weight (2.02 gm.) could be one cepaica. 

1 B.01, Doc. No. 3. 

2 5,47, p, 625, end of note 16. 

2 SOUSA VITERBO, in «Apontamentos Numismáticos» (B.03, p. 40), shows 
a letter from D. João III to the viceroy D, Pedro de Mascarenhas, where he refers 
to one petition of the coiner of Goa, Sebastião Ruberte, saying «that being Guarçia 
de Saa Governor of índia, he ordered him to mint and make in the same mint 
house gold coins, that until then had never been done», And this may exclude 
this mea from being made in Goa. But it will also implicate with that manoel 
(El.Ol) known only by TORO’s description (B.88, p. 180), in spite of this Author 
saying: «The sphere (or manoel) we give to the copy, belongs to our collection; 
it is unpublished and weighs 69 grãos» (grão = 0.0498 gm.). 
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5—IN.El,19 to 23 (subsequently bastardoj weighs approx. 12.5 gm,; with 
■ varieties of the legend, áistinguishing marks flanking the «ams» and 
the ares- of the sphere. 

\ 6—FRONTEIRA (B.35j àlso refers to two calaim items, saying only; «quarto 

de bastardo» arms of Portugal with a legend on the obverse and the 
armillary sphere on the reverse; «bazaruco», a large «M» on the obverse 
and an armillary sphere on the reverse. 


EQUIVALENCES: 


The coins vary in time and space, either in their intrinsic value or legal 
and relative value, which produces a certain confusion. For this reason, to give an 
idea of their behaviour we register the weights (when known) and give the 
values and average equivalents relating to Goa. 

During this era of the first Portuguese coins of índia, highly influenced 
by the existing ones, the equivalents should have been the foUàwing. 


GOA 2 


MALACCA 


Manoel i 

Ouro 


Ouro 


. or cruzado 

.Gold 

Católico 

• Gold 

1000 reais 

Meio manoel 

» 240 » 

Malaquês 

Prata 



Prata 

•Silver * 

• Silver 

720 » 

Esfera (espera) 

Bastardo 

Calaim 




• Tutenag 

60 » 

Meia esfera 

» 20 » 

Soldo 

» 

6 » 

Leal or bazaruco 

Cobre 




• Copper ^ * 

dinheiro 


3/5 de real 

Dinheiro 

» % de real 

Caixa 

» 

3/10 de real 

Cepaica 

» de real 

Malaquês - 

12 bastardos 




Bastardo = 

10 soldos = 100 dinheiros 

Leal-3 dinheiros 

= 4 cepaicas 

Dinheiro = 

2 caixas 



1 As JOAO DE BARROS, calls them in Asia, Dec, II, Book 5, Ch. XI. 

2 There also circulated the-gold pardao, worth 6 tangas, or 360 reais each; 
the pardao of 5 tangas (of silver), «of sixteen vintês (vinténs) each pardao»; the 
fanão of gold, worth about 25 reais; and the cruzado of the Kingdom, with'its 
400 reais. 
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It should be noted that the Authors sometimes take as «reis» the abbreviations 
«rs» and «rfs». But «reis», as plural of real will only appear by the end of the 
century, when this specie starts disappearing becoming money of aceount. 


In several documents of that epoch, described by ANTONIO ,DA SILVA 
REGO in the vol, I of B.IOO, the values of the coins and their relativity in certain 
regions are confirmed. Thus, referring to some only, we have: 

«three caixas, being four reis (reais) and a half» (Doc. 10, Cochim 
1506) —the caixa, that is here of 1% reais, would have been 
of 3/5 of a real in the Sonda Islands and of 3/10 in Molucas, 
aceording to A. NUNES (B.jfOj); 

«twenty six half esperas for seventeen masses» (Doc. 79, Goa 1513); 

«they count fifteen fanões per pardao» (Doc. 117, Callecut 1515); 

«twenty pardaos in silver» and «ten pardaos in'tangas count as 
five tangas per pardao» (Doc. 142, Goa 1519); 

«Forty one pardaos and four fanões in gold» for 600 «fanões» 
(Doc. 168, Goa 1519); 

«pardaos of gold» and «pardaos in gold» (Doc. 158, Goa 1520); 

«two thousand six hundred reis (reais) that they paid for one 
mark of silver» (Doc. 174, Goa 1519)'; 

«one hundred and four fanões that commenced valuing one mark 
of silver, with which was paid for the masses of Infante.Dom 
Amryque» (Doc. 190, Cananor 1520); 

«fifteen hundred and thirty pardaos in tanguas, of five tanguas 
pardao in which enter eighteen esperas of fiteen vyntes pardao 
(14 esferas de 20 reais)»— Doc. 183, Goa 1520. 
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FANAO —«The so-called fanaos by the Portuguese, and fanams, or more 
properly panams, by the Hindús, being gold coins of a minute size. 
Fanao was, moreover, the coin with which the Hindús of the early 
days of the Portuguese conquest paid to the . Admirai Vasco de 
Gama their tribute» {B31, First Part, p, 4). 




D. JOÃO III 

1521-1557 


TUTENAG —«Is whitish in appearance, sonorous when struck, tough, strong, 
malleable, easily cast, hammered, and polished, and does not readily 
tarnish. When analysed, it yields of copper 40,4, zinc 25.4, 
nickel 31.6, and iron 2.6. Its name is believed to have been 
given to it first by the Portuguese in índia, who must have got 
it from the Malayalam language, in which tuttu is the name 
of a tutenag coin equal to 20 cash, or Va pice» {B31, First Part, 
p. 26). 

CALAIM~«The word for tin used by the Portuguese in índia is calaim, 
while in Portugal it is called estanho. Calaim is evidently derived 
frem the Indian vernaculars, for it is kalhai in Marâthí, kalai in 
Gujarathi and kalai in Hindustani» {B.31, Id., p. 26). 



4." - Diogo Lopes 
de Sequeira 


O místico filho de D. Manuel I e de D. Maria, filha dos Reis Cató¬ 
licos de Espanha, sobe ao trono com 19 anos de idade, em 13 de 
Dezembro de 1521. 

Neste reinado os governadores e os vice-reis sucedem-se em grande 
número. São 14, mas poucos teriam mandado bater moeda. 

Abre a série o 5.“ governador da índia, D. Duarte de Menezes 
(1522-1524), nomeado ainda por D. Manuel I em 1.III.1521, que gover¬ 
nou com a moeda que havia. 

D. Vasco da Gama, o 6.® governador da índia e 2.° vice-rei (1524), 
chega a Goa a 11 de Setembro, recebe o mando em Cochim a 4 de 
Dezembro e ali morre'em 24 do.mesmo mês. 

O 7.° governador é D. Henrique de Menezes (1524-1526); e a moeda 
continua a mesma. 

Lopo Vaz de Sampaio (1526-1529), que vem a ser o 8.® governador, 
teria mandado bater moeda de cobre, «leaes e pequeninos» (cepaicas), 
peças que não se conhecem, ou não se distinguem V 

Nuno da Cunha é o denodado 9.® governador (1529-1538) que, 
durante a sua relevante acção, preside ao levantamento da fortaleza 
de Dio. Como o seu antecessor, manda fazer nova moeda de cobre; 


1 Vid. «Postília de Affonso Mexia» (B.Ol, Doc. N.“ 1). 
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porém, só aparece um exemplar a impor-se \ É na sua época que vem 
a ser instituída a Casa da Moeda de Cochim ^ 

0 10.“ governador e 3.“ vice-rei, D. Garcia de Noronha (1538-1540), 
teria ordenado, também, se fabricasse moeda de cobre; mas, o preço 
do metal vai subindo e o peso das peças vai diminuindo I 

O 11.“ governador. D, Estevam da Gama (1540-1542), teria aumen¬ 
tado 0 numerário apenas com baiarucos de peso menor que os anteriores. 

Martim Afonso de Sousa (1542-1545) saiu de Lisboa a 7 de Abril 
de 1541 numa armada de 5 naus, em que viajou também S. Francisco 
Xavier, tendo chegado a Goa em 6 de Maio de 1542. Foi o 12.“ gover¬ 
nador; e mandou bater bazãrucos de cobre, de peso tão diminuído 
(4,2 g. ou 5,4 g.), que criaram sérias reivindicações do povo L 

D. João de Castro (1545-1548), 13.“ governador e 4.“ vice-rei, traz 
à Numismática da índia a sua mais bela peça, o São-tomé de ouro, 
cunhado em Lisboa para correr na índia e em todo o Espaço Por¬ 
tuguês, por 1000 reais L E além disso, ainda serão deste tempo os 
bastardos, soldos e dinheiros feitos em Lisboa para Malaca; como 
também o bazaruco de cobre melhorado no peso. 

Garcia de Sá (1548-1549), que na ordem cronológica é o 14,“ gover¬ 
nador, manda cmhai pardaus São-ton'ié de ouro" e, possivelmente, 
bazarucos de cobre. 


1 CAMPOS {B.ll) descreve um (Va ?) «bazaruco de Goa» de 1532, com o peso 
de 7,1 g. (N.» 2). 

2 Vid a carta de D. João III de 27.1.1530 a nomear Fernão de Eslava 
moedeíro para esta cidade (SOUSA VITERBO in B,03, p. 49). 

» Bazaruco 11,3 g. {BA4, T. I, p. 17). 

í «Gouernando Nuno da Cunha, por o cobre ir sobindo, e valler o quintal a 
dezaseis pardáos, a essa razaõ o mandára bater; e sobcedendo na gouernança Dom 
Garcia de Noronha, o posera a desoito pardáos [...] e sendo gouernador Martim 
Affonso de Souza, fizera outro mudamento ê mandar que se laurase o quintal a 
trinta e seis pardáos, que causára muito desasocego no povo pella grandissima 
perda que recebia» — Preâmbulo da Carta de Lei de 16,VI.1569 {Bo,l, Doc, N." 9). 

5 Vid, Carta de Lei de 26.X.1544, q'ue DAMIAO PERES traz in História 
Monetária de D. hão UI (Doc. N.” 24), onde se lê: «E asi mando que se faça 
huma moeda do ouro que me veio da índia, a qual ei por bem que se chame 
escudo de Sam Tomé e que seja de vinte quillates e quatro oitavos de quillate 
e tenha de peso duas oitavas e meia d'onça e mais treze grãos e hum quarto de 
grão, e valha cada huma mil reis (reais)». 

“ «Sendo gouernador Garcia de Saa, mandara que se laurase nesta cidade (Goa) 
a douro, que foraõ os Santhomés, que hora corriaõ» {B,01, Doc. N.” 9, de 1569). 


O 15.“ governador, Jorge Cabral (1549-1550), não teria alterado 
nem acrescentado a moeda. 

D. Afonso de Noronha (1550-1554), o 16.“ governador e 5.“ vice-rei, 
é contemporâneo da chegada de Luís de Camões à índia e da morte 
de S. Francisco Xavier (2.XIL1552). 

Durante este vice-reinado bateram-se patacões ou São-tomés de 
prata de 11 dinheiros do peso de 26,48 g., mais tarde reduzido para 
24,15 g. Esses patacões, que valeriam então um pardau de ouro, 360 reais, 
não se conhecem \ 

Com 0 17.“ governador e 6.“ vice-rei, D. Pedro de Mascarenhas 
(1554-1555), ter-se-ia continuado a cunhagem dos patacões, agora com 
0 peso de 23,35 g. I Destas peças, desconhecidas até há pouco, apareceu 
ultimamente um exemplar, que se pode ver nas gravuras anexas. 

O 18.“ governador, Francisco Barreto (1555-1558), fecha a série 
dos 14 representantes de D. João III na índia; e teria ainda mandado 
bater patacões ^ 

Recapitulando, temos bazarucos das primeiras cunhagens (15,6 g.); 
bazarucos de cobre (11,3 g.) do governo de D. Garcia de Noronha; baza¬ 
rucos de cobre (4,2 g.) de Martim Afonso de Sousa; São-tomés de ouro, 
bastardos, soldos e dinheiros de calaim e bazarucos de cobre (5,7 g.) de 
D. João de Castro; pardaus São-tomé de ouro e bazarucos de cobre de 
Garcia de Sá; e, finalmente, patacões de prata de D. Afonso de Noronha 
de 27,2 g. à 24,3 g. (desconhecidos) e dos governos seguintes de 23,35 g. 

Durante este reinado a moeda para a índia saiu das oficinas 
monetárias de Lisboa, Goa, Malaca e Cochim. 


1 «mandou laurar Santomens de prata de ley de onze dinheiros, que he 
da Ley que laura a prata no Reino, e de cada marco se faziam outo patacões 
e quatro tangas [...] que depois se lauraraõ a razaõ de nove patacões e meio 
0 marco» [B.Ol, Doc. N.° 10). 

2 «Dom Pedro Mascarenhas, e depois o gouernador Francisco Barreto poseraõ 
0 marquo em tres mil quinhentos e corenta reis» {BMl, Doc. N.° 9). 

3 Na Provisão de 27.VIII.1557, deste governador, unifica-se o valor da moeda, 
que era Dio era diferente (300 reais o pardau de ouro), estabelecendo: «todos 
os pagamentos que se fizerem na dita fortaleza (Dio) [...] da dita moeda de 
pardáo douro, sejaõ feitos ha razam de tresentos sesenta reis cada hum delles, 
como vallem, e os xerafis, ou pardáos de tangas ha tresentos reis o dito pardáo, 
e as tangas de prata a este respeito». Aos marinheiros dos navios de remo pague-se 
«a razaõ de tresentos reis cada hum por mez» como em Goa; e «aos marinheiros 
dos navios dalto bordo, gualés e galiotas, a rezaõ de tresentos e sesenta reis cada 
hum por mes, que he hum pardáo douro» (B.Ol, Doc. N.' 4). 





ANOTAÇÕES: 


EQUIVALÊNCIAS: 


1 — De INJ3.01, CAMPOS {B.ll, p. 228) refere uma variante, que não terá 

os 5 pontos ^ ladear o escudo no anv. 

2 — 0 fabrico aperfeiçoado das peças de calaim IN,J3,02 a J3,04 conduzirá 

a considerá-las da oficina de Lisboa. 


3 —FENELON revela o patacão IN.J3.il in The Humismatic Circular (B.83). 
Este, com o peso de 23,1 g., será das últimas emissões. 



(B.OJ, p. 130) de «real ou bazaruco» (9,0g.), será um bazaruco de 
D. Filipe I, onde o F, safado, deu mau desenho, 



, que poderá ser, segundo 


ARAGÃO {B.Ol, p. 137) um «bazaruco» (5,7g.), não parece moeda 
da época. 


6 —CAMPOS {B.ll, p. 15) descreve sob o n.° 2 um «bazaruco de Goa» 
de cobre (7,1 g.), que no rev. tem a Cruz de S. Jorge cantonada pelos 
algarisrhos S’1-3-2 (1532); e outro «bazaruco» com a data 154-.. 


7-J. FRONTEIRA, in NVMMVS {B.50, p. 130), traz um «soldo» de 
calaim (5,8 g.) com um «G virado», que também pode ser C virado, 
datado de 1550; e que vai aqui reproduzido. 



poderão ser fracções de bazaruco, de Cochim (Colecção Com.'‘« F. Gon¬ 
çalves André), 


Neste intrincado capítulo, mui variável como já se disse no caso do 
reinado de D. Manuel I, recorre-se aqui a documentação da época, referida 
a Cochim e Goa, que situe o mais possível os factos bem dentro dos anos 
em que governou D. João IIIL 


Escudo de são-tomé (9,62 g.) 
Parãau são-tomé (3,39 g.) 
Patacão 
Tanga 

Leal = bazaruco 
Bastardo 
Soldo 
Dinheiro 


= 1000 reais 

= 6 tangas 

= 6 tangas 

= 60 reais 

= 2 1,2 reais 

= 10 soldos 

= 10 dinheiros 

= 2/5 de real 


^ «Em Goa pagam 10 bazarucos por vintém, e na praça (de Cochim) vai 
0 vintém a 14 e 15» {B.1Í)0, vol. I, Doc. N." 201, Cochim 1522); 

«estes pardaos sam de dezaseis vintes por pardao, e de dez leaes por 
vyntem» (Id., vol. 11, Doc. N.° 32, Goa 1526); 


«ha rezam de dez leas por vymtem, e deza seys vyntes por pardao» 
{lã., Doc. N.“ 53, Goa 1527); 

«quatro mill seisçemtos oitemta reis, de dous marquos de prata» {Id., 
Doc. N.» 79, Goa 1532). 




8.» - Lopo Vaz 
de Sampaio 


10.» - D. Garcia 
de Noronha 
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- Nrnio 
da Cunha 
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ll.i-D, Estevam 
da Gama 



D. JOAO III 


1521 - 1557 


METAL 

NOME»i\rAM£í 

DATA.DATJ3 


TIPO • TYPE 
MÓDULO . JDIAMSTm 


ir^üibU OFICINA 
g. - MINT 
WEIQHT PBEÇO 
. PETOE 


6 I São-iomé 
B20 ND 


9.40 11100001 




Calaim 
• Tuíena^ 

B.49 Bastardo 




d <9 O 


São-íomê INJ3.01 

J3.03 

BA4 

Soldo 

ND 


T*) t\A 

B.44 

Dinheiro 


B,85 

ND 
























D. JOAO in 


D. JOAO III 


N,o 

I AR. 
p, vAz : & 

BIEUO 


IN. i 

I 


J3.21 ! B.49 


.22 I B.44 


J3.23 » 


.24 B.75 


, METAL 

mME<NAME 

DÁ.TA'DATE 


TIPO • TYPE 
MÓDULO ■ DIAMETEB 


I Calaim 
! • Tutenag 


Soldo 

ND 




+ lOHANES 3 PV 


Dinheiro 

ND 




PESO 

g. 


OFICINA 
• MINT 


\-WEIGSt\ 

. PRIGE 


gm. 


4,3 


6.2 


3.6 


3.9 


MALACA 


7500$ 


4500$ 
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I 


D. JOÃO III 

1521-1557 




Bastardo INJ3,02 


The mystic son of D. Manuel I and D, daughter of the 

Catholic Kings of Spain, ascends to the throm At 19 years of age, 
m IS'*' December 1521. inWj ■ 

During this reign there is a large succemm 'of governors and 
viceroys. There are 14, but only a few were 'to tilnt coins. 

The first of this series-was the 5"' governi^f^pf índia, D. Duarte 
de Menezes (1522-1524), still nominated by 4 M^op-uel I on 1.IIL1521, 
governing with the existing coinage. t 

D. Vasco da Gama, the 6"’ governor of Inii^pmd 2”“ viceroy (1524), 
arrives in Goa on 11”' September, receives %é power in Cochim on 
4”' December, and dies there on 24”' of the sààe month. 

The 7‘^ governor is D. Henrique de‘K^$Hk(^s (1524-1526); the 
coinage remains the same. 

Lopo Vaz de Sampaio, the 8”' governor.^(^1^26-1529), should have 
ordered the production of copper coinsi^J^^ and pequeninos )> 
(cepaicas), pieces not yet known or undistim ^tJ mble \ 

Muno da Cunha is the bold 9”' governor (1529-1538) that, during 
his rdevant command, presides over the building of the Dio fortress. 
Like 'his predecessor, he orders new copper coins, however, only one 
example appeared to confirm this \ It is in his epoch that the Cochim 
Mint House is founded^. 


1 See «Postilla de Affonso Mexia» {B.01, Doc, No. 1). 

CAMPOS {BJ}) describes one Ck ?) «bazaruco of Goa » dated 1532, weigh- 
ing 7.1 gm. (No. 2). 

® See the letter from D. João III dated 27'*' January 1530, appointing Fernâo 
de Eslava the coiner for this town (SOUSA VITERBO' in B.OS, p. 49). 
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The iO"‘ governor and 3'“ viceroy, D. Garcia de Noronha (J538- 
1540), would have also ordered the making of copper coins; but the 
price of the metal increases while the pieces decrease in weight \ 

The 11"' governor, D, Estevam da Gama (1540-1542), should have 
only increased the nummary with bazarucos weighing less than the 
previous. 


D. Afonso de Noronha (1550-1554), the 16’^ governor and 5"’ viceroy, 
is contemporary to the arrival of Luiz de Camões in índia and the 
death of S. Francisco Xavier (2.X111552). 

During this viceroyalty, patacões or silver São-tomés of 11 dinhei¬ 
ros were minted, weighing 26.48 gm., later being reduced to 24.15 gm. 
Those patacões, that would then have valued one gold pardau, or 
360 reais, are not known 


Martim Afonso de Sousa (1542-1545), left Lisbon on 7"' April 1541 
with an armada of five vessels, where also travelled S. Francisco Xavier, 
arriving in Goa on 6"' May 1542; him being the 12"' governor, ordered 
the minting of copper bazarucos, with so much less weight (4.2 gm. or 
5.4 gm.), that it creáíÉ some serious revindications from the people ^ 

D. João de Castro (1545-1548), 13"' governor and 4"' viceroy, brings 
the most beautiful piece to the Numismatics of índia, the gold São-tomé, 
coined in Lisbon for circulation in índia and all the Portuguese ter- 
ritory as 1000 reaes\ The bastardos, soldos and dinheiros minted 
in Lisbon for Malacca^ should also belong to his government as well 
as the copper bazaruco w/zíc/z benefited in weight. 


Garcia de Sd (1548-1549), in chronological order the 14"' governor, 
orders the coining of go/d pardaus São-tomé^ and possibly copper 
bazarucos. 


The 15"' governor,. Jorge Cabral (1549-1550), should not have altered 
or increased the coinage, 


1 Bazanico I, p. 17), 

^ * «Being Nuno da Cunha the governor, as the copper was increasing in 
pnce, the quintal worth'stoeen pardáos, was minted at this rate and sub- 
sequently durmg the government of Dom Garcia de Noronha, it was made 
to value eighteen pardáos [...] and then Martim Afonso de Sousa being the 
governor, a^ further change was ordered, minting the quintal valuing thirty six 
pardaos, which created much anxiety amongst the people, due to the enormous 

Of 16m5“Dt Nar“"" 

w 26.x,1544, referred to by DAMIÃO PERES in História 

onetária de D. Joao III (Doc. No. 24), where we can read: « And thus I ordered 

Íe goÒd ío c°a lT T I think will 

two and a half eighths of an ounce plus thirteen and a quarter grains each 
of them will value one thousand reis (reais)». ' 

tnwn tríwn í of gold in this 

town (Goa) the Santhomes that circulated then» {B.OI, Doc. No. 9, of 1569). 


With lhe 17"' governor and 6"' viceroy, D. Pedro de Mascarenhas 
(1554-1555), the production of patacões continued, but now weighing 
23.35 gm. Of these pieces, unknown until recently, an example appeared 
lately as can be seen in the prints. 

The 18"' governor, Francisco Barreto (1555-1558), doses this succes- 
sion of the 14 representatives of D. João III in índia; and he also 
should have ordered the mintage of patacões ^ 

To resume, we have bazarucos from the first mintage (15.6 gm.); 
copper bazarucos (11.3 gm.) front the government of D. Garcia de 
Noronha; copper bazarucos (4,2 gm.) from Martim Afonso de Sousa; 
gold São-tomés, bastardos, soldos, calaim dinheiros and copper h^za- 
ruços (5.7 gm.) from D. João de Castro; pardaus São-tomé in gold, 
and copper bazarucos from Garcia de Sá; and finally, silver patacões 
from D. Afonso de Noronha of 27.2 gm, and 24.3 gm. (unknown) and 
from the subsequent governors 23.35 gm. 

During this kingdom the coins for índia carne from the Lisbon, 
Goa, Malüccü and Cochim mints. 


' «he ordered the minlage of Santomens made from legal silver of eleven 
dinheiros, which is as the law ruling the silver in the Kingdom, and with each 
mark could be made eight patacões and four tangas [...] that would be later 
minted at the rate of nine and a half patacões each mark» (B.W, Doc. No.. 10). 

■ «Dom Pedro Mascarenhas and later the governor Francisco Barreto, made 
the mark valuing three thousand five hundred and forty reis» {B.ÚI, Doc. No. 9), 
In the Provision Act of this governor from 27.VIII.1557, the value of the 
coin is unified, as it was diíferent in Dio (300 reais each golden pardau) 
establishing : «all the payments made in that fortress (Dio) [...] with the 
referred coin, the golden pardáo, must be made at the rate of three hundred 
and sixty reis each one as they value, and the xerafins or pardáos of tangas 
at three hundred reis the .same pardáo, and the silver tangas in this respect», 
To the sailors frorn the rowing boats «one must pay at the rate of 
three hundred reis each monthly» as in Goa; and «to the sailors of the large 
ships — large galleons, gualés and gediotas— at the rate of three hundred and sixty 
reis each monthly, which is a golden pardáo» {B.Ol, Doc. No. 4). 


«9 


COMMENTS: 


1— From-INJS.Ol CAMPOS (B.ll, p. 228) refers to a variety not con- 
taining the 5 points (> • ■) flanking the shield on the obverse. 

2— The improved proâuction of the calaim pieces IN.J3.02 to J3.04 would 
lead us to believe that their origin ms the Lisbon niint. 


3~FENEL0N reveals íhepatacão lN.J3.il in The Numismatic Circular fB.SS). 
This, with the weight of 23.1 gm., should have been from the later issues. 


classified by ARAGÃO 


fB.Ol, p. 130) as the «real or bazaruco» (9.0gm.) can be a bazaruco 
of D. Filipe I, where the worn «F» produced a bad design. 


fB.Ol, p. 137) could be a «bazaruco» (5.7gm.), does not look like a coin 
of that epoch. 





6~CAMPOS (B.ll, p. 15) âescribes under No. 2, a copper «bazaruco de 
, Goa » (7.1 gm.), with the Cross of St. George on the rev., cornered with 
the figures 5-1-3-2 (1532); and another «bazaruco» with the date 154-. 


7—J. FRONTEIRA, in NVMMVS fB.50, p. 130), shows a «soldo» of calaim 
(5.8 gm.) with a «turned G» or possibly also a turned C, dated 1550 
represented below. 



could be fractions of a Cochim bazaruco. (Collection Commandant 
F. Gonçalves André). 



EQUIVALENCES: 

In this intricate chapter, so variable as in the case of the reign of D. Manuel I 
as already referred, we had to resort to the docurnentation of that epoch related 
to Cochim and Goa, having the facts as much as possible well within the period 
of the government of D. João Illh 

Escudo de são-tomé (9.62 gm.) = 1000 reais 

Pardau são-tomé (3.39 gm.) = 6 tangas 

Patacão = 6 tangas 

Tanga = 60 reais 

Leal = bazaruco = 2 to 1.2 reais 

Bastardo = 10 soldos 

Soldo = 10 dinheiros 

Dinheiro = 2/5 of the real 


’ «In Goa they pay 10 bazarucos for each vintém, and in the fortress 
(of Cochim) the vintém reaches 14 or 15» {B.100, vol I, Doc. No. 201, 
Cochim 1522); 

«These pardaos are of sixteen vintes for pardao and ten leaes for vyn- 
tem» (Id., vol. II, Doc. No. 32, Goa 1526); 

«there are, it is said, of ten leas for vyntem and sixteen vyntes for 
pardao» {Id., Doc. No. 53, Goa 1527); 


«four thousand six hundred and eighty reis of two silver marks» {Id., 
Doc. No. 79, Goa 1532). 



15.» - Jorge 16.» - D. Affonso 17.» - D, Pedro 18.» - Franciaco 

Cabral de Noronha ' de Mascarenhas Barreto 
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D. SEBASTIÃO I 

1557-1578 


Neto de D. João III e do Imperador Carlos V, este príncipe, filho 
de D. João e de D. Joana, herdou a Coroa de Portugal quando tinha 
apenas a idade de três anos. 

Apesar dos vários governantes que recebeu a índia, despachados 
a princípio pela Regente D. Catarina (avó do jovem D. Sebastião), 
depois pelo Cardeal D. Henrique (seu tio) e, finalmente, pelo próprio 
Rei desde que tomou as rédias do Governo em 20.1.1568, a moeda 
continua a ser escassa, já porque se bateria em quantidades mui limi¬ 
tadas, já porque desapareceu no decorrer dos séculos, 

O primeiro Governo desta época, do 19.“ governador e 7.“ vice-rei 
da índia, D. Constantino de Bragança (1558-1561), não oferece nada 
de novo para acrescentar à Numismática Indo-Portuguesa, ainda que 
não faltem documentos a referir se tenha lavrado moeda de cobre \ 

O 20.° governador e 8.° vice-rei, D. Francisco Coutinho (1561-1564), 
também teria mandado lavrar várias moedas em nome de D. Sebas¬ 
tião, porém nãO' há discernimento dos respectivos exemplares ^ 


1 Mandou fazer bamrucos à razão de 12600 reais o quintal de cobre, 
isto é, do peso de 4,66 g. — baz. = real (B.01, Doc. N,“ 5). 

A sua Provisão de 26.IV.1561 manda que os pardaus de ouro, que em 
Malaca se recebiam por um cruzado passem a valer somente 6 tangas, como 
em Goa {B.Ol, Doc. N.” 6). 

2 Pela Carta Régia de 11,VI.1562, os bazarucos passam a ser batidos à 
razão de 10500 reais o quintal de cobre (em vez de 12600); e, portanto, com 
0 peso de 5,60 g. {BBl, Doc. N.° 7). 
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João de Mendonça, cujo governo (o 21.“) dura apenas de Feve¬ 
reiro a Setembro de 1564, não deixou, naturalmente, moeda que se veja. 

D. Antão de Noronha (1564-1568), 22.° governador e 9.° vice-rei, teria 
sustado a cunhagem dos patacões e o seu curso h Anote-se que tais 
patacões, embora correndo por largo tempo, pois foram criados na 
época do 16.“ governador (1550-1554), não têm aparecido à luz. Conhe- 
ceu-se um ultimamente, de que se dá notícia no reinado anterior ^ 

D. Luiz de Athayde (1568-1571), que foi o 23." governador e 10." vice- 
rei, mandou cunhar variada moeda de ouro, prata e cobre, como consta 
de alguns documentos, mas pouca se conhece susceptível de se lhe 
atribuir, além dos bastiões, que são o pardau e o meio pardau de prata 

O 24." governador e 11." vice-rei, D. António de Noronha (1571- 
1573), não teria modificado o que havia sobre moeda. 

Com 0 25." governador, António Moniz Barreto (1573-1577), foi batida 
moeda em Cochim, donde viria alguma que se conhece desta origem h 


1 A Carta de Lei de 16.VI,1-569 confirma «que se naõ laure nem bata mais 
a dita moeda de patecoés, e meios patecoês, e tangas redondas, e asy na dita 
minha cidade de Guoa, como ê Cochym, nê em nhüa outra cidade, fortalezas, 
nê lugares das ditas partes conforme a prouisaõ que sobrlsso passou o dito 
Visorrey Dõ Antaõ» {B.01, Doc. N.“ 9). 

^ FENELON (B.S3) é quem revela esta preciosidade. 

® No Alvará.de 15.XI,1568 D. Luís de Ataíde dispõe: «mando ora fazer 
moeda d’ouro e prata em Cochim». Moeda que não se conhece, ainda que 
alguma seja confirmada: «E quãto aos xerafins de prata que se bateraõ em 
Cochym,,,» {B.Ol, Does. N.°‘ 8 de 1568 e 9 de 1569). 

E no «Regimento» de 27.VIIL69 estabelece o que se deve fazer em 
moeda, a saber: «O ouro dos ditos Santomens hade sei de Ley de quarenta 
e tres pontos, que saõ vinte quilates e um quarto»; e «cada Santomem da 
dita Ley ha de pezar secenta e oito graõs e deseseis auos de graõ»... E a 
prata «se laure da dita Ley de onze dinheiros em moeda de tresentos reis 
somente, que terá hum S, Sebastiaõ de uma banda, e as quinas Reaes da outra, 
e a cada marco da dita moeda que assim laurar, responderá dés moedas de 
trezentos reis cada uma, e duas tangas, e cada moeda pesará seis outavas e 
onze graõs pequenos»; sendo «obrigado a laurar em cada marco cinco moedas 
de tresentos reis, trez de cento e cincoenta, que seraõ meios pardaos, e o mais 
em moeda de tangas, que terá uma setta de uma banda, .e as quinas da outra» 
{B.Ol, Doc. N." 10). Em 1570, pediu-se ao vice-rei «que se façaõ meos bazarucos» 
(5.07, Doc, N.M2), 

O governador confirma a resolução de lavrar em Cochim bazarucos de 
cobre «a razaõ de quarenta e dous pardáos de tangas por quintal, e de sessenta 
bazarucos a tanga», dando licença para nomear moedeiro {B.Ol, Does. N.“’ 13 e 14). 


D. Diogo de Menezes (1577-1578), 26." governador, ainda que 
D. Luiz de Athayde tenha sido nomeado novamente por D. Sebastião, 
foi 0 último mandatário efectivo do seu reinado. Em 1580 (2 de Agosto) 
morre em Cascais quando defendia a independência de Portugal. 


ANOTAÇÕES: 

1 —J. FRONTEIRA (5.33) regista um são-tomé 
ouro de 3,35 g,... mas não o retrata. 


2 —Os bastiões, IN.Se.01,& 02, teriam sido cunhados nos dois tempos do 
governo de D. Luiz de Athayde, sendo os primeiros (1568-71) de prata 
de 11 dinheiros (916,6 “/«o) e os segundos (1578-81) de 5 partes de prata 
e 2 de cobre (714,3 Voo). Ora, naturalmente, os poucos exemplares conhe¬ 
cidos deverão ser das últimas emissões. 



3 —Os bazarucos teriam a princípio à volta de 5,6 g. e baixariam com o 

tempo para 4,6 g. e menos. 

4 —FRONTEIRA (5.35) regista ura bazaruco (?) de calaim (3,1 g.), de que 


0 desenho junto dá uma ideia 



e refere também 



EQUIVALÊNCIAS^: 


Pardau são-tomé = 6 tangas = M reais 
Bastião = 5 tangas = 300 reais 
Tanga = 60 reais 

Leal = bazaruco-^ 1,25 reais a 1 real 

Bastardo 

Soldo 

Dinheiro 


1 NERI XAVIER (5.47, p. 609) traz umas«Notas» que colheu no Tombo geral 
dos Bens dos extintos Pagodes de Salsete, «feito em 1567, por Ambrozio de 
Souza» donde se extracta o que segue. 

«Leaes 16 vai hum vintém, e estes 20 reis. {leal = 1,25 reais). 

«A moeda de leaes valia 48 leaes a tanga de 60 reis, depois de 
60 leaes a tanga de 60 reis {leal = real). 
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« Reduzida a moeda de leaes a reis, como se arrecadou desde 1538 
até 1558, se começou a arrecadar de 60 leaes cada tanga, de 60 reis, 
1 real por leal. 


«Por esta conta vem a ser a tanga branca (tanga de udego) 96 leaes 
ou reis, ou 1 tanga e 36 reis, 

«O pardáo de ouro vai 360 reis, e o pardáo de tangas vai 5 tangas 
de 3 vinténs a tanga». 


Sobre moedas estrangeiras, lê-se em Does. de 1569: 

«os reales (duros) correriaõ per prata da maneira dos patacoês, con¬ 
forme á ley e peso que tiuerê» {B.Ol, Doc. N," 9); 

«e mandou que os pardáos d’ouro redondos, santomés d’ouro valessem 
■a seis tangas, e os veneseanos (1 oitava menos 2 grãos) a sete, e os 
raadrafaxáos novos (3 oitavas e 24 grãos) a vinte e tres e meia, e os 
velhos a vinte e huma, e cinco tangas larins hum pardáo d’ouro» 
[B.Ol, Doc. N.“ 11). 

«A palavra besorg originou o bazaruco Português como xerafim veio 
de ashrafi. Besorg é, segundo todas as probabilidades, uma mutilação 
ou corrupção na boca dos viajantes estrangeiros do Persa bazar 
'mercado’, e rok, pequena moeda 'dinheiro miúdo’; a palavra com¬ 
posta significaria ‘dinheiro miúdo para o bazar', exactamente no que 
era aplicado o bazaruco », {B31. tradução de PINTO GARCIA, p. 134). 

«Madrafaxào. Tal termo tem a aparência de ser de origem e signi¬ 
ficado' estrangeiro, e na verdade é a corrupção do mohur de ouro 
de Muzafar-Xá, um dos reis de Guzarate, moeda feita em sua honra 
e a que se deu o nome de Muzafarshahi». {B31, tradução de PINTO 
GARCIA, p, 136). 



Constantino 
de Braganga 



20.»-D. Francisco 
Coutinho 


21.“- João 
de Mendonça 



D. An tão 
de Noronha 
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D. SEBASTIÃO I 


O 

AR. 

METAL 

TIPO 

. TYPE 

PESO 

g. 

NOME-NAMB 



à 

DATA<DATE 

MÓDULO ' 

. DIAMETEB 

. WEIGHT 

BIBLIO ^ 


gm. 



OFICINA 
‘MINT 
PREÇO 
• PBICB 


GOA 


5000* 





.12 


J3.S5 


» 


.13 

.13A 


B31 

B35 

B35 

B.95 


» 


» 


Se.l4 


B.45 


% 

bazaruco 

ND 




2.7 

3 000$ 

1 

í 

3.4 

4 000$ 

3.8 

3000$ 

1.2 

2500$ 


N.« 


METAL 


F, VAZ 


AR. 


'NOME-NAMB 


£ 

BIBLIO 


DATA-iJATE 


TIPO . TYPE 
MÓDULO • DIAMETEB 


PESO 

g. 

•WEIOET 

gm. 


OFICINA 
‘MWT 
PREÇO 
• PRICJE 



Se.18 


B23 


Soldo 

ND 


.19 


B21 


.20 


B35 


Se.21 


Dinheiro 

ND 


.22 


BA9 » 



5.9 


4.0 


2.8 


2.3 


35001 






D. SEBASTIÃO I 



D. SEBASTIÃO I 

1557^1578 


Grandson of D. João UI and of the Emperor Carlos V, this prince, 
son of D. João and D, Joana, inherited the crown of Portugal when 
he wüs only three years olâ. 

In spite of the various governors that índia received, sent at first 
by the Regent D. Catarina (grandmother of the young D. Sebastião), 
then by Cardinal D. Henrique (his uncle) and, finally, by the King 
himself since he carne to power on 20.1.1568, the coin continues to he 
scarce, not only because of a very Umited mintage, but also because 
of its disappearance with the passing centurks. 

The first government of this epoch, with the 19"' governor and 
7"‘ viceroy of índia, D. Constantino de Bragança (1558-1561), adds 
nothing new to the Ináo-Portuguese Numismatics, despite the existence 
of documents referring to the mintage of copper coinsl 

The 20'^ governor and 8"' viceroy, D. Francisco Coutinho (1561- 
1564), should also have ordered the minting of several coins in the 
name of D. Sebastião, but there is no discernment of the respective 
items \ 

João de Mendonça whose government (the 2P‘) only lasts from 
February until September 1564, obviously left no evidence of any coinage. 


1 He ordered the mintage of bazarucos at the rate of 12,600 reais each 
hundred-weight of copper, i.e., with the weight of 4.66 gm. — baz. = real (B.Ol, 
Doc. No. 5). 

His Provision Act of 26"' April 1561 orders the golden pardaus, received 
in Malacca for one cruzado, to become worth only 6 tangas, as in Goa {B.Ol, 
Doc. No. 6). 

2 With the Royal Charter of 11"' June 1562, the bazarucos will be minted 
at the rate of 10,500 reais each hundred-weight of copper (instead of 12,600); 
and so, weighing 5.60 gm. {B.Ol, Doc. No. 7). 









D. Antão de Noronha (1564-1568), 22"'' governor and 9"* viceroy, 
should have restrained the production of patacões and their circula- 
tion\ We should note that such patacões although in circulation for 
a long time, as they were created at the time of the 16"' governor 
(1550-1554), have not yet appeared. Recently just one was known, as 
v>as referred to in the previous kingdom \ 

D. Luiz de Athayde who was the 23'''' governor and 10"' viceroy 
(1568-1571), ordered the minting of several gold, silver and copper 
coins, as is reported in various documents, but little is known with 
authentism, apart from the bastiões, which are the silver pardau and 
half pardau®. 

The 24"' governor and IT’' viceroy, D. António de Noronha (1571- 
1573), would not have changed the existing coins. 


D. Diogo de Menezes (1577-1578), 26"' governor, in spite of D. Luiz 
de Athayde having again being nominated by D. Sebastião, was to be 
the last effective mandatary of this kingdom. He died in Cascais in 
1580 (2’"' August) while defending the independence of Portugal. 


COMMENTS: 

1 — 1. FRONTEIRA fB,33j registers a gold São-tomé 

of 3.35gm. ... but does not represent it. 

2 —The bastiões IN.Se.01 02 should have been minted during the two 

governing eras of D. Luiz de Athayde, the first (1568-71) in silver of 
11 dinheiros (916.6"/m), and the second (1578-81) with five parts silver 
and íwo paris copper {714,3"fu,). Naturally, the few examples we know 
should belong to the later issues. 



With the 25'^ governor, António Moniz Barreto (1573-1577), coins 
were minted in Cochim, from where could have comé the few we 
know of this origin \ 


‘ The Royal Charter of 16.VI. 1569 confirras «there shall not be minted or 
stamped any more raoney of the said coin of patacões, half patacões and round 
tangas, therefore neither in my city of Goa, nor in Cochim, or any other city, 
fortresses or places of those territories according to the prohibition about> which 
ordered the referred viceroy D. Antão» {B.Ol, Doc. No. 9). 

^ FENELON (B.83) reveals this preciousness. 

3 In the Warrant of 15,XI.1568 D, Luís de Ataíde determines: «I order 
now the mintage of gold and silver còins in Cochim». These coins are not 
known, in spite of some having been confirmed: « and about the silver xerafins 
minted in Cochym...» (B.Ol, Does. No. 8 of 1586 and 9 of 1569). 

And in the Regiment of 27.'VIIL1569 ii establishes what should be done 
about coinage, like this —«the gold from the rcterred Santomens, has to be 
of the law of forty three points, which are twenty carats and one quarter»; 
and «each Santomen of that law will have to weigh sixty eight grains and a 
sixteenth...» And the silver«must be coined under the same law of eleven dinheiros 
in coins of three hundred reis only, having S. Sebastião on one side, and the 
Royal shields on the other, and to each mark of the same coin thus minted, 
will have to correspond to ten coins of three hundred reis each, and two tangas, 
eách coin weighing six eighths and eleven little grains»; being «obliged to mint 
from each mark five coins of three hundred reis, three of a hundred and 
fifty, which will be half pardaos, and the rest in coins of tangas which will have 
an arrow on one side and the shields on the other» (B.Ol, Doc. No. 10). 

In 1570 it was asked of the viceroy «to be made half bazarucos» (B.Ol, 
Doc. No. 12). 

^ The governor confirms the resolution to mint copper bazarucos in Cochim, 
«at the rate of forty two pardáos of tangas per hundred-weight, and of sixty baza¬ 
rucos each tanga», allowing the nomination of a coiner (B.Ol, Does. No. 13 and 14). 


3 —In the beginning, the bazarucos would have weighed approximately 

5.6 gm., but with time they would have been reduced to 4.6 gm. and less. 

4 —FRONTEIRA ('B.3Sj records one calaim bazaruco f.^j (3.1 gm.), from 



also refers to a «meio bazaruco » (half bazaruco) from Cochim (3.2 gm.) 
which would correspond to the following design 


EQUIVALENCES'^: 

Pardau são-tomé = 6 tangas = 360 reais 
Bastião = 5 tangas = 300 reais 
Tanga = 60 reais 

Leal = bazaruco7.25 reais to 1 real 

Bastardo 

Soldo 

Dinheiro 



1 NERI XAVIER (B.47, p. 609) shows some «Notes» found in the General 
Cartulary of the estate of the extinct Pagodes of Salsete, «made in 1567, by 
Ambrozio de Sousa» from where the following ean be extracted. 

«16 Leaes value one vintém, and these 20 reis (leal = 1.25 reais); 

«The coin of leaes valued 48 leaes the tanga of 60 reis, and then 
60 leaes the tanga of 60 reis (leal = real); 
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«Reduced the coins of leaes to reis, as it had been withdrawn from 
circulation from 1538 until 1558, it began withdrawal of 60 leaes from 
each tanga of 60 reais, 1 real corresponding to one leal; 

«On account of this it will be the white tanga (tanga of udego) 
96 leaes or reis, or 1 tanga and 36 reis; 

«the gold pardáo values 360 reis and the pardáo of tangas values 
5 tangas of 3 vintems each». 

About foreign coins, it can be read in Does. dated 1569: 

«the reales (duros), will circulate in place of silver as the patacões, 
aceording to the law and weight they have» {B.Ol, Doc. No, 9); 

«And he ordered the round gold pardáos, golden santomés to value 
six tangas, and the venetians (1 eighths less 2 grains) seven, and the 
new madrafaxáos (3 eighths and 24 grains) twenty three and a half, 
and the old ones twenty one, and five tangas larins each gold pardáo» 
{B.01, Doc, No. 11). 

«The Word besorg, then, one may trace the Portuguese bazanico, 
just as the xerafim has already been to ashrafi. Besorg is most 
probably a mutilation or a corruption in the mouth of foreign 
travellers, of the Persian bazar 'the market’, and rok small money, 
'change', the compound word meaning 'small money for bazar', just 
what the word bazanico would be applied to» (fí, 31, 4“'’ Part, p. 23). 

« Madrafaxão. Such a term has all the appearance of a foreign origin 
and import, and it was indeed the corruption of a gold-mohur of 
Muzafar Shah, one of the kings of Gujarat, whose coin was in his 
honour called Muzafarshahi » {B.3], 4"' Part, p. 25), 




D. Jorge de Almeida 
D. João de Mascarenhas 
D. João Tello de Menezes 
D. Diogo Lopes de Sousa 
D. Francisco de Sá Menezes 

GOVERNADORES 



D. HENRIQUE I . GOVERNORS 

1578- 1580 1580 


D. ANTONIO I 

1580-1583 


Depois da morte de D. Sebastião 
em Alcácer-Quibir (4.Vni.l578), sem 
descendência, o Governo passa para 
as mãos de seu tio-avô Cardeal 
D, Henrique; e a crise dinástica 
surge com o inevitável cortejo de 
lutas, atribulações e desgastes de 
valores que, acrescentado ao que se 
perdeu no Norte de África, gerou 
0 caos. 

Dominada a resistênciâ de D. An¬ 
tónio I, Portugal perde a inde¬ 
pendência e junta-se à Espanha 
sob a égide de Filipe II (I de 
Portugal), um dos herdeiros da 
Coroa. 

O 27.“ governador e 12.“ vice-rei, 
D. Luiz de Athayde (1578 - 1581), 
nomeado pela segunda vez ainda 
por D. Sebastião I, preside aos negó¬ 
cios da índia durante esta época 
conturbada. 


After the death of D. Sebastião 
in Alcácer-Quibir (4.VniJ578), leav- 
ing no descendants, the government 
passes into the hands of his grand- 
father's brother, Cardinal D. Henri¬ 
que; the dynastic crisis comes about 
with the unavoidable succession of 
fights, tribulations and wasting of 
values íhat, together with the losses 
in North África, created the chãos. 

Once the resistance of D. Antó¬ 
nio I is controlled, Portugal looses 
its independence and unites with 
Spain under the aegis of Filipe II 
(I of Portugal), one of the heirs to 
the Crown. 

The 2T'- governor and 12^ vice- 
roy, D. Luiz de Athayde (1578-1581), 
nominated for the second time still 
by D. Sebastião I, presides over the 
business of índia during this trou- 
bled epoch. 
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Anote-se que ao tempo deste 
vice-reinado, em 12 de Agosto de 
1580, 0 imperador de Ceilão Dhar- 
mapala, chamado também D. João 
Pereira Pandar depois da sua con¬ 
versão ao Catolicismo, doou o seu 
Império (parte de Ceilão) ao rei 
de Portugal, D. Henrique I, que 
falecera a 30 de Janeiro do mes¬ 
mo ano. 

Acerca de moeda, escreve TEI¬ 
XEIRA DE ARAGÃO, respigado de 
um documento datado de 1582 V 
«D. Luiz de Athayde encontrou na 
índia a moeda conforme a mandára 
lavrar pelo seu regimento de 27 de 
Agosto de 1569, e alterando a liga 
da de prata, fez cunhar pardaus ou 
xerafins {bastiões) do mesmo peso 
e valor de 5 tangas ou 300 reaes, 
mas com cinco partes de prata e 
duas de cobre (714 2/7 “/ou) »■ 

Ora, estes xerafins são os bas¬ 
tiões cunhados com os mesmos sím¬ 
bolos nas anteriores emissões, cuja 
liga mais pobre é manifesta. 

A única peça conhecida atribuí¬ 
vel a D. Henrique é um ensaio em 
cobre de um São-tomé do tipo do 
IN.J3.01 (D. João IH) que vem des¬ 
crito sob 0 N.“1511 no catálogo da 
Coílection Henry Thomas Grogan 
por J. SCHULMAN (E.S5); com a 
anotação «Frappe postérieure». 


B.Ol, p. 165; informação que de¬ 
corre do documento N.“ 16 de p. 478. 


It should be noted that at 
the time of this viceroyalty, on II" 
Augüst 1580, the emperor of Cey- 
lon, Dharmapala, also known as 
D. João Pereira Pandar after his 
conversion to Catholicism, donated 
his Empire (part of Ceylon) to the 
King of Portugal, D, Henrique I, 
who died on 30‘" January of the 
same year. 

About the coins, writes TEI¬ 
XEIRA DE ARAGÃO, gleaned from 
a document dated 1582 '; « D. Luiz 
de Athayde found in índia the coins 
minted by his order of 27’" August 
1569, and altering the alloy of the 
silver coins, he minted the pardaus 
or xerafins (bastiões) with the same 
weight and the value of 5 tangas 
or 300 reaes, but containing five 
parts silver and two parts copper 
{714217 "ho )». 

Nevertheless, these xerafins are 
the bastiões minted with the same 
symbols as the previous issues, where 
the poorer alloy is evident. 

The only known piece attributed 
to D. Henrique is a trial in copper 
of one São-tomé of the type IN.J3.01 
(D. João III), described under the 
No. 1511 in the catalogue of Collec- 
tion Henry Thomas Grogan by J. 
SCHULMAN (B.85j, with the remark 
«Frappe postérieure ». 


' 1 B.Ol, p. 165; Information contained 
in the document No. 16 on p. 478. 


Não se conhecem quaisquer pe¬ 
ças atribuíveis ao Interregno dos 
Governadores e ao reinado de D. An¬ 
tónio I. 


There are no known prieces attri¬ 
buted to the Interregnum of the 
governors and the reign of D. Antó¬ 
nio /. 



27." - D, Luiz 
de Athayde 


m 
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A índia portuguesa 

SOB OS 

REIS DA TERCEIRA DINASTIA 


D. FILIPE I (II de Espanha) • 1580 ■ 1598 

D. FILIPE II (III de Espanha) . 1598-1621 

D. FILIPE III (IV de Espanha) . 1621-1640 





D. FILIPE I 

1580-1598 


Filipe II de Espanha, primogénito do imperador Carlos V e de 
D. Isabel, filha de D. Manuel I, recebe a Coroa de Portugal que, 
disputada por seu primo D. António I, vinha de seu tio Cardeal D. Hen¬ 
rique. E não havia herdeiros mais próximos nem tão poderosos. 

Em Portugal é o primeiro Rei do nome. 

Fernão Telles de Menezes foi o 28.“ governador (1581). Indicado 
para a sucessão do governo veio a assumi-lo por morte de D. Luiz 
de Athayde, verificada em 9 de Março de 1581. 

As notícias da aclamação de D. Filipe I chegaram a Goa em 
1 de Setembro do mesmo ano; e pouco depois chegou o homem por 
ele designado para o representar (17.IX.1581). 

D. Francisco Mascarenhas (1581-1584), então o 29.° governador e 
13.° vice-rei, cedo tomou várias medidas' sobre moeda, mas pouca teria 
mandado cunhar diferente da que vinha circulandoi Anote-se, todavia, 
que 0 bazaruco deixa a paridade com o real, para valer apenas 8/10 \ 

1 Numa informação da Câmara de Goa, a propósito da cunhagem de nova 
moeda, recomenda-se que esta seja melhorada, pois a de D. Luiz de Athayde 
era tão má que levantou todos os preços, de forma que «hü Venezeano, que 
valia sete tangas, vai agora dez; e o pardáo redondo, que valia seis, vai noue; 
e 0 xerafim douro, que valia'cinquo, vai sete e meia; até os reales, que dantes 
naõ valiaô mais que seis tangas e dezaseis reis, valê sete e dez reis; e conforme 
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Do 30° governador e 14.° vice-rei, D. Duarte de Menezes (1584- 
1588), não se descortina moeda própria, ainda que tenha mandado 
bater os xerafins de prata baixa’ e bazarucos de peso melhoradoI 

Realmente, a preocupação que havia de uma possível invasão 
da índia pelos Turcos atrelados à causa de D. António Prior do Crato 
(D. António I), rival de D. Filipe, seria razão bastante para entravar 
iniciativas. 

O 31.° governador, Manuel de Sousa Coutinho (1588-1591), teria 
mandado lavrar xerafins de prata e moeda de cobre mas, do pouco 
que se conhece, não há elementos para se atribuir qualquer peça ao 
seu mandato. Os xerafins seriam ainda iguais aos anteriores (bastiões) 
e resultariam da continuação das cunhagens de prata com muita liga, 
iniciadas no tempo de D. Luiz de Athayde. É o que se pode depreen¬ 
der de cartas do Rei a verberar se tenha feito tal moeda, apesar de 
estar há muito proibido o seu fabrico. 

Mathias de Albuquerque (1591-1597), 32.° governador e 15.“ vice- 
rei, legislou muito sobre moeda e teria mandado cunhar ouro, prata, 
cobre e calaim. Dessas cunhagens é-lhe atribuível o são-tomé, a tan^a 
e a meia tanga-, e estas duas últimas espécies deveriam pesar 4,4 g. e 


a isto foraõ sobindo os mantimentos, e tudo o mais, porque o paõ, que valia 
dous bazarucos, vai cinquo; e o arratel de vaca, que valia quatro, vai dez, e o 
candil darrôs, que valia doze tangas, vai trinta [...] 

Quanto aa moeda de cobre manda V.S. bater bazarucos taõ pequenos 
que cada quitai responde a cinquoenta e sete pardáos (3,43 g,), custando aa fazenda 
de S.M. vinte e dous 

Vendo o Senhor. conde_ estas razoés da cidade, e como era prejuízo do 
pouo baterse moeda de prata, mandou que se naõ laurase, e na de cobre abaixou 
dez pardáos por quintal do que dantes tinha assentado». 

Em sequência, o Alvará de 7.IX.1582 baixa o valor do bazaruco, pois manda 
«corraõ os bazarucos de cobre e de calaim a rezaõ de setenta e cinco a tanga». 
E em 1583, o Alvará de 29 de Out. proíbe a saída de «bazarucos de cobre, porque 
mandando bater muitos na caza da moeda delRey nosso senhor do cobre que vera 
da China, se levaraõ todos para fóra» (B.Ol, Does. N.“‘ 16 a 18). 

1 Vid. ARAGAO, B.Ol, p. 172. Na Carta Régia de 22.1.1588 lê-se: «os xerafins 
de prata, que os Visorreis passados mandáraõ laurar na moeda da mesma Cidade 
(Goa), correm nella por cinco tangas cada um, naõ tendo mais de pirata que tres 
e meia, e hüa e mea de ligua»~700 7M {B.01, Doc. N." 21). 

^ «Os bazarucos, que ora novamente se faziaõ conforme a estiba, que era 
pesar hum quintal vinte cinco xerafins, tres tangas, e cada arratel pesar setenta 
cinco bazarucos, e será a tanga de boa moeda de setenta cinco bazarucos» 
(calaim?)-6,12g. {B.Ó1, Doc. N.“ 19). 

m 


2,2 g. [xerafim, 5 tangas, pesaria 22 g.); todavia, os pesos do que se 
conhece não correspondem L 

Ainda neste reinado chega à índia o novo governador D. Fran¬ 
cisco da Gama (22.V.1597) mas, aparte alguma legislação sobre o 
valor da moeda em curso 7 a sua acção principal desenrola-se sob 
D. Filipe II. 

Os bazarucos de calaim invocados em vários documentos não têm 
aqui representação, por se desconhecerem. 

Dio não obtém ainda oficina monetária, não obstante se consi¬ 
derar útil para recunhar «Venezianos e' Larins [...] por naõ ser con¬ 
veniente (disse 0 Rei) lavrar-se moeda nesse Estado fora da cidade 
de Goa » {B.Ol, Doc. N.° 32). 


^ No Acórdão da Câmara de Goa de 26.VIII.1592, diz-se que tiveram Pro¬ 
visão do vice-rei para «bater vinte e cinco quintaes de calaim» em bazarucos, 
mas «era necessária huma postilha pera se poderem fazer os ditos bazarucos 
a rezaõ de trinta e tres xerafins o quintal»—4,7g. Depois, vem o Alvará de 
17.IV, 93 a proibir a saída de bazarucos, que exceptua, em certos casos, «os que 
se agora lauraõ por ordem da cidade, que saõ de ley de vinte e oyto pardáos 
xerafins o quintal» —5,6 g. (B.01, Does, N.“’ 26 k 28).’ 

«Acerqua das tangas e meas tangas de prata que a cid.® intenta fazer 
dos xerafins [...] assentaraõ de commum consentimento que se fizessem as d," 
tangas e meas tangas de prata do peso (relativo) do xerafim, e dos mesmos xera- 
fins» {B.01, Doc. N.“ 31). 

Acerca de ouro, dispõe o Alvará de 19.III.1595 ; «mando que os Santhomés 
que se batem na casa da moeda desta cidade de Goa corraõ pelo que valerem 
na terra sem limitaçaõ do preço, como correm as mais moedas de ouro que se 
trazem de fora [.,.] e que a prouisaõ que o anno passado mandey passar a reque¬ 
rimento dos officiaes da camara sobre os Santhomés naÕ valerem mais que oyto 
tangas e mea se naõ guarde daquy em^ diante» {B.01, Doc. N," 34). 

2 Na Carta Régia de 8.III.1596 ainda se insiste pela extinção dos repudiados 
xerafins de prata baixa: «mando ao comde Almirante que ora enuio por meu 
Viso Rey d’esse Estado [...] que naõ consinta laurarse mais a dita moeda», que 
agora tão rara é (B.07, Doc. N.“ 35). , 

A Câmara de Goa, consultada, opinou que se deixassem correr os novos 
pagodes de ouro, que apareceram diminuídos no toque; e «os taes bazarucos de 
cobre, se façaõ de setenta e cinco a tanga». Não obstante, foi proibida a cir¬ 
culação dos novos pagodes, «se naõ forem de corenta e tres pontas (843 % V») 
comforme a sua primeira instituição, que se chamaõ de Agrá, e he a mesma 
valia que tem os Samtomés que á sua semelhança foraõ instituidos»... E isto 
deu celeuma por causar subida de preços; e «quanto mais quando em todos os 
Reinos a moeda d’ouro e prata he livre entrar e sair ». E logo o vice-rei levanta 
a proibição e manda «os ditos Pagodes corraõ assy e da maneira que damtes 
corriaõ na dita cidade (Goa) » {B.01, Does. N.“ 36 a 39, de 13.VIII.S97 a 4.V.598). 
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2 — FRONTEIRA (/?..55), ivlerc iirn bazanicu de cobre (6,9 g,), que seria, 
ruais uu menos 

3 —IN.F1,09 corresponde ao desenho de B3}, N," 9 de «Plate III», Todavia, 

B,85 descreve dois haiamcos de cobre sob os N,"' 1512 (2,37 g.) & 1513 
(2,53 g.), que em vez do R (ou B) à esquerda têm um A à direita. 

4 —IN.Fl.lO & 11 (inéditas), da colecção Cm,>'-' F. Gonçalves André. 



EQUIVALÊNCIAS; 

Sào-tomé = 8 Vá tangas e mais (B.OI, Doe, N.^ 34) 

Xerafim = 5 tangas 

Tanga = 60 reais = 75 bazameos 

Bazaruco = 8/10 de real 
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D. FILIPE I 


F. VAZ &, 
BIIÍHO 


METAL 
NOME •NiMí! 
^ DATA-DATJÜ 


TIPO . TYPE 

Módulo • diãmeteb 


Ouro 
• Golã 


\ I Sào-tomé 
Fl.Ol I B.70 x^ralins) 








j Prata 
i • Silver 


F1.02 B,81 I ^ 


àfT'- 




'<1 ' V 




1» 


F1.03 1 


1 tanga 
ND 


mm 


A 


F1.04 B.I8 



Cobre 
• Copper 


F1.05 BM 


íc 


.06 B.85 » 

.07 » » 


Fl,08 B.28 


Bazaruco 

ND 



(/f V fS' 

wíj 



Ií2»x 

SfliíA WB 


Fl.lO B.95 bazaruco 
ND 



1580-1598 


PESO 

OFICINA 

g. 

• MINT 

•WEIGHT 

PREÇO 

gm. 

• PRWE 

1 

GOA 


3,38 351 
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Z), FILIPE I 

m-1598 


Filipe II of Spain, the first born child of the empem Carlos V 
and D. Isabel, daughter of D. Manuel I, receives the crown of Por¬ 
tugal, so miich disputed by his cousin D. António I, from his uncle 
the Cardinal D. Henrique. And there was no closer or so powerful 
inheritor. 

In Portugal he is the first king with this name. 

Fernão Telles de Menezes, was the IS”' governor (1581). Chosen 
for succession in the govèrnment, he carne to power after the death 
of D. Luís de Athayde, on 9"' March 1581. 

The news of the acclamation of D. Filipe I to the throne, arrived 
in Goa on September in the sante year 1581; soon after this, 
carne the man designated by him to govern (17.IXJ581). 

D. Francisco Mascarenhas (1581-1584), the 29"' governor and 13"' 
viceroy, soon regulated the coin circulation, though he should only 
hüve ordered the minting of a few coins differing from the previous 
mintages. However, it should be noted that the bazaruco looses its 
parity with the real, to value only 8/10''. 

> In a report from the Chamber of Goa, for the purpose of the mlntage 
of new coins, it is recommended that they should be benefited, as the coins 
from D. Luiz de Athayde were so bad that all the prices increased, in a way that 
«one Venetian valuing seven tangas, values now ten; and the round pardáo, 
valuing six, values nine; and the gold xerafim, valuing five, values seven and 
a half; even the reales, that before did not value more than six tangas and 
sixteen reis, values seven and ten reis; and because of this, the provisions 
increased in price as well as all the rest, as the bread, valuing two bazarucos, 
values five, and the pound weight of beef valuing four, values ten; and the 
candil of rice, valuing twelve tangas values thirty [,,,]. About the copper coin. 
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From the 30"' governor and 14‘^ viceroy, D. Duarte de Menezes 
(1584-1588), there is no spedal coin revealed, in spite of having ordered 
the mintage of poorer silver xerafins^ and bazarucos with weight 
benefit ^ 

In fact, the anxiety of a possible invasion of índia by the Turks, 
in support of D. António Prior do Crato, (D. António I), rival of 
D, Filippe, would have been a good enough reason for any initiative 
to be hindered. 

The 3P' governor, Manuel de Sousa Coutinho (1588-1591), should 
have ordered the minting of silver xerafins and copper coins, but of 
the few known from this reign, there are not enough elements to 
enable us to attribute .any piece to this government. The xerafins that 
would still have been identical to the preceeding (bastiõesj resulting 
from the continuation of minting silver coins with much alloy, com- 
menced during the time of D. Luiz de Athayde. This can be deduced 
from the King’s letters, criticizing the production of such a coin, 
although it was forbidden for a long time. 

Mathias de Albuquerque (1591-1597), 32"" governor and 15'^ viceroy, 
inforced much legislation about coins, and should have ordered the 
minting of gold, silver, copper and calaim. From those mintages can 
be attributed the são-tomé, the tanga and the meia tanga (half tanga); 


V,S. orders the mintage of such small bazarucos that each hundred-weight 
corresponds to fifty seven pardáos (3,43 gm.) an expenditure to the exchequer 
of his majesty twenty two 

The count, seeing the reasons of the town, and the prejudice of the 
people towards the minting of silver coins, prohibited the production, and with 
the copper coins he decreased ten pardáos in every hundred-weight of what 
he had established ». 

In sequence, the Warrant of 7.IX.1S82 diminishes the value of the baza- 
ruco, as it orders «the circulation of copper bazarucos and calaim at the 
rate of seventy five each tanga», And in 1583, the Warrant of 29'h October, 
prohibits the exit of «copper bazarucos, because many have been minted in 
our lord the Kings’ Mint House with the copper from China, all have been 
taken away» (B.Ol, Does, No. 16 to 18). 

1 See ARAGÃO, B.Ol, p, 172, In the Royal Charter of 22.1,1588 .it may be 
read: «the silver xerafins, that the previous viceroys ordered the mintage of 
m the Mint of the same town (Goa), circulate there for five tangas each the 
silver not containing more than three and a half and one and a half of allov»- 
700 "/oo (B.Ol, Doc. No. 21), 

^ ^ «The bazarucos that were now produced again, aceording to the estiba, 
which was one hundred-weight to weigh twenty five xerafins, three tangas and 
each pound weight weighing seventy five bazarucos, and the tanga will be of 
good com of seventy, five bazarucos» (calaim?)-6.12gm. [B.Ol, Doc, No. 19), 


and these two last pieces should weigh respectively 4.4 gm. and 2.2 gm. 
fxerafim, 5 tangas, would weigh 22 gm.), however, the weights of the 
known items do not correspond to this 

Still during this reign, the new governor, D. Francisco da Gama 
arrives in índia (22.V.1597), but apart from some legislation on the 
value of the current coins \ his main action develops under D. Filipe II 

The Calaim bazarucos referred to in several documents have no 
reference here because they are not known. 

Dio does not yet have a mint house, in spite of being considered 
useful to re-mint « Venezianas and Larins [,.,] because it was not con- 
venient (said the King) to mint coins in that State out of the town 
of Goa » (B.Ol, Doc. No. 32). 


' In Decision of the Town Council of Goa on the 26,VIII.1592, it is said 
that they oblained Provision from the viceroy «to mint twenty five hundred- 
weight oi calaim» in bazarucos, but an Apostil was reqüired to enable the 
making oi those bazarucos at the rate of thirty three xerafins to the hundred- 
weight»—4.7 gm. Then comes the Warrant of Í7.IV.1593 prohibiting the export 
ül bazarucos with lhe exception of certain cases, «those minted now by the 
Town s Orclcr, which are from lhe law of twenty eight pardáos xerafins the 
hundredwcight» —5.6gm, {B.OL Does, No. 26 & 28). 

«About the silver tangas and half tangas that the Town intends to 
make with lhe xerafins |,,,1 they all agreed that such silver coins, should be 
made weighing in relation to the weight of the same xerafins» {B.Ol, Doc, No, 31). 

About lhe gold, the Warrant of 19.111,1595 disposes: «I determine that 
the Sanlhomcs which are minted in the mint of this town, Goa, circulate 
with the value they have here without any limit, as the other gold coins 
brought from outside do [..,| and that the provision I ordered last year about 
the Sanlhomés, at the request of the officers of the town council, not to 
value more than eight and a half tangas, should not be respected from now on» 
íB.01, Doc, No. 34). 

In the Royal Charter of 8.III.1596, the extinction of the rejected xerafins 
in poor silver is still recommended: «I am sending the Count Almirante whom 
I determine as my viceroy in that State [,..] to prohibit any further minting 

of that coin», now so scarce {B.Ol, Doc. No, 35). 

The Goa Town Council, when consulted, felt that the new gold pagodes that 
appeared reduced in fineness, should be allowed to circulate; and «such copper 
bazarucos should be made of seventy five to the tanga». However, the circula¬ 
tion of the new pagodes was not allowed, «if they are not of forty three points 
(843 % 7») as its first establishment that are called of Agrá, having the same 

value as the Samtornés which were similarly established».,. And this created 

an uproar due to the raising of the prlces; and «in so much as the gold and 
silver coins can go freely in and out of every Kingdom», And the viceroy soon 
raises the prohibition and determines «the so called Pagodes to circulate like 
this in the way they did in the town (Goa) before» {B.Ol, Does. 36 to 39, 
of 13.VIII.597 to 4.V.598). 
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COMMENTS 

/ 

1-ARJ2 



ü possible piece of «seven and a half 


bazarucos » of 6,7 gm. fB.Ol, p. 168) does not show the characteristics of 
the Nummary of Filipe I. In fact they are seven and a half bazarucos 
from D. João V. 


2 —FRONTEIRA CBiSj, refers to a copper bazaruco (6.9 gm.) being more or 
less like 

8—IN.F1.Ú9 corresponds to the design of B.31, No. 9 of«Plate III». However, 
B. 85 describes two copper bazarucos mder the Nos. 1512 (2,37 gm.) & 1513 
(2.53 gm.), where instead of the R (or B) on the left have an A on the right. 

4—IN.F 1.10 á 11 (inedited), of the collection Commandant F, Gonçalves André. 



EQUIVALENCES: 

São-tomé= 8^Á tangas and more fB.Ol, Doc. No. 34) 
Xerafim = 5 tangas 

Tanga = 60 reais = 75 bazarucos 

Bazaruco = 8/10 of real 



D. FILIPE II 

1598- 1621 


Outro Filippe, o terceiro filho do quarto matrimónio de D. Filipe I 
sobe ao trono em 13 de Setembro de 1598; e, na ordem dos reis deste 
nome, é o 3,° de Espanha e o 2.° de Portugal. 

D. Francisco da Gama (1597-1600), atrás referido e que é o 33.“ gover¬ 
nador e 16.“ vice-rei, promoveu o melhoramento da marinha de guerra, 
tornando-a mais funcional; e providenciou sobre a moeda miúda, que 
vinha sendo falsificada por ser de peso diminuído, mandando cunhar 
calaim em bazarucos de 6,1 g. e de diferente aspecto \ 



de Albuquerque 


^ 0 Alvará de 1.VII, 1600, considerando que os bazarucos «que haveria 
cinquo annos o V. Rey que foi Mathias d'Albuquerque dera (licença) para se 
lavrar o quintal de calaim por estyba de trinta e quatro xerafins (4,6 g.)» origi¬ 
naram falsificações, autorizou nova cunhagem de bazarucos de calaim, dispondo: 
«de cada quintal se faraõ vinte e cinco xerafins e tres tangas, e pezará hum arratel 
de bazarucos huma tanga de boa moeda de setenta e cinquo bazarucos, os quaes 
bazarucos seraõ cunhados de huma banda com huma esfera, e da outra com a 
coroa e armas reaes», 

Para regular a pesagem da moeda, a Câmara de Goa fez uma « Postura [,„] 
e nella se declarava que todo o ouro lavrado se venderá por marcos, onças, 
oitavas, e grãos, e não por xerafins d’ouro, como athéqui se costumou; e que 
toda a obra fosse de ley de corenta e seis pontas — 902,6 Voo». (B.Ol, Does, 
N.“ 40 & 41). 
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0 34." governador e 17." vice-rei, Ayres de Saldanha (1600-1605), 
não teria tratado de fabrico de moeda, mas somente teria tomado 
providências acerca daquela que corria, como os larins de prata da 
Pérsia e os 'reales Espanhóis'. 

D. Martim Affonso de Castro (1605-1607), 35." governador e 18." vice- 
rei, teve de sustentar guerra com os Holandeses para defender Malaca 
e Ilhas Orientais, tendo, portanto, enfrentado grandes dificuldades. 

Havendo em quantidade baiarucos de cobre, muito gastos pelo uso 
e mal aceites, o Alvará de 23.11.1606 suspendeu a cunhagem de moeda 
de cobre e mandou recolher a existente. Depois, tentou-se bater calaim, 
mas não se pode separar qualquer peça que daí tenha resultado 

O 36." governador, D. Frei Aleixo de Menezes (1607-1609), conti¬ 
nuaria a cunhagem do ouro, como se depreende de documentos à vista \ 

André Furtado de Mendonça, 37." governador, não teve tempo no 
seu curto mandato (Maio a Setembro de 1609) de pôr à prova na gover¬ 
nança 0 valor que demonstrara na guerra '. Todavia, ainda se debruçou 
sobre o preço dos reales, moeda Espanhola que corria na índia e era 
todo 0 Oriente 


1 B.Ôl, Does. N.”‘ 42 a 44. 

B.01, Does. N.“ 45 a 48. 

“ Na Carta Régia de 23.11.1608, referida in B.QI, p, 192, lê-se: «O gover¬ 
nador diz mais que, por haver queixas no povo que na casa da moeda d’essa 
cidade de Goa se batia de menos valia do que o regimento ordena [,..] mandara 
depois prender todos os officiaes da dita casa e rendeiros do ouro». 

E, em earta ao Rei, pede à Câmara em 25 de Dezembro do mesmo ano 
«que se não batão neste Estado mais que as moedas que tégora se usarão, que 
são, santomés d’ouro, e bazarucos de cobre» {B.Ol, Doc. N.“ 50). 

'* Entre outras campanhas, sempre vitorioso, distingue-se: em Ceilão; em 
Malaca; nos mares do Malabar, quando em 1598 «tomou a fortaleza do celebre 
Cunhale, que fez arrazar, levando o pirata preso para Goa» (fí.Oi, p. 193); e 
nas Molucas, quando em 1603 expulsou os Elolandeses. 

■' B.Ol, Doc, N.“ 51. 


Ruy Lourenço de Távora, 38." governador e 19." vice-rei (1609- 
1612), oferece alguns documentos a tratar de moeda, onde aparecem 
novas oficinas monetárias. Assim, em 1611 : com a Provisão de 15 
de Janeiro pôde iniciar Baçaim as suas cunhagens com bazarucos 
de cobre; pelo Alvará de 20 de Agosto ficou Goa autorizada a fazer 
bazarucos na base de três velhos por dois novos; e com o Alvará de 
22 do mesmo Agosto ficou Damão, como Baçaim, com licença para 
bater os seus bazarucos, também de cobre. E em 1612: vem o Alvará 
de 7 de Agosto a suspender a cunhagem de bazarucos em Goa, por 
haver muitos’. 

O 39." governador e 20." vice-rei, D. Jeronymo de Azevedo (1612- 
1617), suporta fortes ataques de Holandeses e Ingleses com denodo, 
mas 0 fado foi-lhe adverso 

Quanto a legislação monetária, não faltam novidades, a saber: 
suspendeu-se a cunhagem do cobre em Damão; mandóu-se bater em 
Goa duplas tangas, tangas e meias tangas de prata de 916 2/3 Voo; e 


’ O Alvará de 20.Vni.l6Il manda fazer bazarucos, de forma que «de tres 
(velhos) se fazerem dous, que responde a cincoenta e hum pardáos e huma 
tanga por quintal» —3,6 g. (B.Ol, Doc. N." 52). 

O Alvará de 22 desse mesmo mês, fazendo referência à Provisão de 15.1.1611 
(Baçaim), dispõe: «...ey por bem, e me praz de dar licença á dita cidade de 
Damão para que possa bater os bazarucos de cobre, que lhe forem nfcessarios» 
{B.01, Doc. N.“ 53; e B.98, Fase. 6.“, Doc. N.“ 136). 

E 0 Alvará de 7.VIII.1612 manda «que se naõ façaõ (em Goa) mais baza¬ 
rucos na moeda, emquanto ha em abastança» (B.Ol, Doc. N." 54). , 

^ E ARAGÃO, B.Ôl, p. 197, que informa: «O vice-rei foi infeliz/ na erapreza 
contra as naus inglezas surtas no porto de Surrate; Filippe II, logo que teve 
noticia do facto, nomeou 0 conde do Redondo para lhe succeder, com ordem de 
0 mandar prezo para Portugal, e D. João Coutinho assim 0 cumpriu depois d'elle 
lhe entregar 0 governo em 18 de novembro de 1617. Em Lisboa sequestraram-lhe 
os bens, e a 16 de março de 1625 morreu pobríssimo nos cárceres do Castello 
de S. Jorge sem ver terminado o seu julgamento!». 
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regulou-se a cunhagem de büzoiucos de cobre e «calaim, ou tutunaga»b 
Isto não falando do são-tomé de 1616, recentemente aparecido; e que 
se reproduz no lugar competente; 

O 40.“ governador e 21,“ vice-rei, D. João Coutinho (1617-1619), 
além de resolver as dificuldades da política externa, então muito 
agressiva, tratou dos problemas da moeda, legislando sobre bazcirucos ^ 
para que só corressem os de calaim, dois pequenos por um grande 
ou novo {B.Ol, Does. 61 a 63); e, para acudir à confusão que tão 
volúvel moeda gerava, criou bazarucos mais nobres, de prata, em 


Provisão de 18.V.1613, para que, em virtude de alguns inconvenientes do 
fabrico de moeda na cidade de Damão, «se não batão mais nella os ditos bazarucos». 

Alvará de 29.1,1614, dispondo que a prata «hade ser de tostão (916 7«n) 
pouco mais ou menos, Far-se-hão de um marco desta prata quatorze xerafins, 
dos quaes serão treze para a fazenda de S. Mageslade, e hum para gastos e 
feitio do dito marco de prata: e de cada marco se farão sessenta e cinco moedas, 
quinze de duas tangas, que pesarão cada huma cento e trinta e hum grãos e dous 
terços, e trinta moedas de tanga cada huma, cujo peso será ametade do que as 
de duas tangas hão de pesar, e vinte meias tangas, que ■ pesarão a respeito das 
outras, e todas as ditas moedas virão a pezar hum marco justamente». 

Carta Régia de 18.111,1615, sobre bazarucos de cobre, «advertindo que aos 
ditos bazarucos haveis de pôr a valia conforme ao como se apreciar aquelle metal, 
e gastos que se fizerem em sua trazida, com algum ganho moderado para minha 
fazenda; e que nenhüa pessoa os poderá lavrar, senão por conta d'ella; para o que 
hei por bem e mando que os meus viso-reys ou governadores d'esse Estado não 
possam fazer mercê d’estas liberdades, como antigamente se faziam». 

Então, 0 Conselho da Fazenda assentou (ll.VI.lS): «que se passe Provisão 
para se fazerem bazarucos de tutunaga na Casa da moeda delles, que está na 
Ribeira grande», 

Mas, 0 Rei no seu Alvará de 20,111.1617, considerando que «por causa dos 
Bazarucos que se lavrão na Cidade de Goa, recebeo o povo notável perda, porque 
como os metaes de que se fazem, assim cobre, como calaim, ou tutunaga, são 
fazendas que tem altas e baixas»; determina «que o Vice-Rey da índia não possa 
mandar bater Bazarucos senão quando a necessidade o pedir [,..] e o metal de 
que se fizerem, por nenhum caso seja de calaim, nem de outro algum metal 
senão de cobre» {B.úl, Does, N." 55 a 60), 

7 Assim: o Alvará de 26.IVJ619 manda que «naõ corraõ nesta Cidade (Goa) 
mais bazarucos de Calaim ou tutunaga, que aquelles que novamente se conhecerão 
que saõ feitos na moeda de S. Mag.®»; o Alvará de 15 de Maio seguinte já aceita 


peças de 10, 20 & 30 unidades h E, a seguir, ainda fixou o preço das 
« patacas» ou «reales» em 8 tangas \ 

Fernão de Albuquerque (1619-1622), que foi o 41.'’ governador da 
Índia e o último mandatário de D. Filipe II, trabalhou ainda num 
meio hostil, criado pelos inimigos do poder Espnhol. Não obstante, 
graças a intrépidos colaboradores, como foi o notável Capitão do Mar 
Arábico e dos Estreitos, Ruy Freire de Andrade, manteve galharda¬ 
mente 0 prestígio Português no Oriente. 

Neste período de tempo novaraente se trata de bazarucos, man¬ 
dando-os cunhar em cobre para substituir .os que corriam 

Da Casa da Moeda de Ceilão teriam saído algumas peças, que se 
reproduzem, como ressalta de um documento posterior, uma carta do 
vice-rei D. Miguel de Noronha (9.XII.1634) a justificar perante D. Fi¬ 
lipe III 0 fabrico de moeda sem licença especial; documento que, 
implicitamente, denuncia a existência da oficina monetária de Ceilão, 


outros bazarucos «mais pequenos», pois ordena «naõ corraõ mais os ditos baza¬ 
rucos de Calaim e Tutunaga hum por hum, senaõ tres por dous, e hum e meio por 
hum »; e, logo, o Alvará de 28 de Junho manda «corraõ os ditos bazarucos de tutu¬ 
naga a dous por hum » {B.Ol, Does. N.“ 61 a 63), 

1 O Alvará de 24.VIII,1619 cria moeda de prata «de dez bazarucos, de vinte, 
e de trinta, e de maneira que de tres marcos de prata de larins, que em cada 
hum entraõ corenta e oito larins, se fizessem de hum marco seiscentas e noventa 
e sete moedas de dez bazarucos, e que cada huma pese seis graõs e meio bem 
pezados; de outro marco se façaõ trezentas corenta e nove moedas de vinte 
bazarucos, e que cada huma peze treze graõs bem pezados; de outro marco 
se façaõ duzentas trinta e tres moedas de trinta bazarucos, e peze cada huma 
dezanove graõs e dous terços bera pezados [.,,] custando o marco dos ditos 
larins, a resaõ de vinte seis por cento, quinze xerafins e quorenta e cinco baza¬ 
rucos », quê com as despesas ficam por 18 xerafins e 3 tangas. 

«A qual (moeda) terá as armas reaes de Sua Magestade de huma banda, 
e da outra o numero da sua valia por duas letras do algarismo» {B.Ol, Doc, N." 64), 
ü B.01, Doc. N.“ 65. 

» Diz 0 Alvará de 17.XII.1621 : «Hey por bem que se lavrem bazarucos, 
e.que estes sejaõ de cobre, por ser o metal que menos differença costuma ter 
no preço [.,.] para o que se fará estiba na casa de moeda em que se houverem 
de lavrar [...] e como houver quantidade delia (moeda) lavrada que baste para 
se ir acodindo ao uso e despesa ordinaria se naõ usará mais de outros bazarucos» 
{B.01, Doc. N.“ 66). 
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pois Jerónimo de Azevedo, que naquela carta se diz que lá mandara 
bater moeda, governou este território entre 1594 e 1612’. 


ANOTAÇÕES: 


EQUIVALÊNCIAS: 


São-tomé = mais do que 8,5 tangas (B.OI, Doc. N,“ 34) 

Xeraliw = 5 tangas 

hmga = 60 reais = 75 bazanicos 



1 —FRONTEIRA {B35) regista, sem reprodução, dois bazarucos de cobre, 
que corresponderiam a 

e CAMPOS {B.ll) descreve outro bazaruco de cobre, datado de 1607, 


pesando 4,24 g. e correspondendo a 


2 — 0 bazaruco IN.F2.09, que traz FENELON (5.29), responde à descrição 
de SCHULMAN (5.22) para o N.“ 17. 

■3-fronteira (5.34) refere uma «tanga 
dobrada» para Ceilão, sem origem nem 
desenho, que seria mais ou menos da \ 
seguinte aparência. 






4-IN.F2.05, em ARAGÃO (IR^S 



) não tem GA acostados ao 


escudo, no anv. Mas, será erro ou má interpretação. 


5-ARAGAO (5.97), Est. XV, N.“ 2 
com BA4, N.” 79 e com B.65, 



, confunde-se 
N." 169; mas, 


nestas duas espécies não se vê o S à esquerda do escudo (Vid. F2.14). 


6-Os calains N.“‘ F2.09, 10, 11 & 12, atendendo ao peso, poderão ser 
mdos bazarucos- do Gov. Francisco da Gama; ou bazarucos do Gov. 
M. Afonso de Castro. 


1 Disse 0 vice-rei D. Miguel: «Nuno Alvares Botelho bateu em Malaca 
umas moedas a que chamaõ botelhas, que eu lhe gabei, por ser para remir 

a necessidade em que estava. Dom Jeronimo de Azevedo e Constantino de 

Sá em Ceilaõ sempre estiveram batendo moeda, o que hoje se naô faz, porque 

em conformidade da ordem de V. Mag.“ o tenho prohibido, para que só em 

Goa se laure» (5.07, Doc. N.” 84).^ 


Moedas estrangeiras 

Pagudtí de ouro, Indiano = 6 larhis dc prata^ 
Patacü ou reaU, Espanhol = 8 tangas - 
Larini, Persa = 1 ‘2 tangas = 90 reais •’ 


' Diz-se na Carta Régia de 23.XII.1610 : «valendo cada pardao de ouro 
pagode, que he obrigado pagar, seis larins de prata,'que he sua justa e verda¬ 
deira valia» (S./05, 1, p, 409), 

No Alvará de 19.X,1619 (D. João Coutinho). «daqui por diante corraõ 
neste Estado as patacas grandes de qualquer calidade que sejaõ, naô sendo 
cerceadas, a resaõ de oito tangas por pataca inteira, e todas as mais que naô 
loiem inteiras, como meas patacas, quartos, e oitavos de pataca correraõ res¬ 
peito das ditas» {B.OI, Doc. N." 65). 

Da Carta Régia de 23,11,1608 tira-se: «aos padres da Companhia que 
residem em Damão se dá para cada padre que lá reside duas tangas cada dia, 
que são cento e vinte réis, assi da moeda de Goa, onde a provisão se passou, 
como da de Damão; e os ditos padres por sua intelligencia e valia arrecadam 
por duas tangas dous larins, que valem tres tangas» (5./05, I, p. 197). 

Depois, do Alvará de 24,Vin,1619, resulta para 0 larim (4,78 g.) 0 valor 
de 94,5 reais (5.07, Doc, N." 64), 

«O larim [,,,] lASjnHnnp^ era uma moeda de prata Persa, pri¬ 
mitivamente corrente no- Golfo Pérsico, mas 0 seu uso,espa¬ 
lhou-se e a sua fabricação ló' imitada na índia. O seu nome 

derivou do local onde se cunhou o larim original : em Lar ou 

Laristan, a cidade capital da Caramania Deserta» (5,37, tradução de PINTO 
GARCIA, p. 63). 
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D. FILIPE II 


1598-1621 


«Pagodes de ouro, depois chamados hâns ou varâhas, a primeira, desig¬ 
nação Muçulmana da moeda (sendo a significação original de hün em língua 
Canarim 'ouro') e a última, uma designação Indú do emblema do varrão, 
uma das incarnações de Vishnú» {B.31, tradução de PINTO GARCIA, p. 21). 



37.“ - André Furtado 38,“ - Ruy Lourenco 

de Mendonça de Távora 





128 



D. FILIPE II 



1 

{ 


D. FILIPE II 

1598-1621 

Anothet Filipe, the third child of the fourth marriage of D. Fi¬ 
lipe I, ascends to the throne on i3"' September 1598; and, in the order 
of the Kings with this name, he is the 3''‘ of Spain and 2"^ of Portugal. 

D. Francisco da Gama (1597-1600) already mentioned, who wasdhe 
33''‘‘ governor and 16"‘ viceroy, promoted the improvement of the navy 
making it more funçtional; and he provided for the small money, that 
was being forged due to its reduced weight, ordering the coinage of 
calaim in bazarucos of 6.1 gm. and with a different appearance \ 


' The Warrant of 1.VIL1600, considering the bazarucos «that five years 
before, the Viceroy, who was Mathias d'Albuquerque, allowed the coinage of 
the hundredweight of calaim for estiba of thirty four xerafins (4,6 gm.)» originat- 
ing falsifications, authorized a new coinage of calaim bazarucos, determining: 
«from each hundredweight there shall be made twenty five xerafins and three 
tangas, weighing one pound weight of bazarucos one tanga of good coin of 
seventy five bazarucos, from which the bazarucos shall be minted, having one 
side with a sphere and the other with the crown and royal arms». 

For regulations and weighing of coins, the Goa Town Council made a 
«By-law declaring that all the gold minted should be sold as marks, ounces, 
eighths and grains, and not as gold xerafins as happened until now; and all the 
work should be under the law of forty six points-902.6 7«.». {B.Ol, Does. 
No. 40 à 41). 
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The 34"‘ governor and 17"’ viceroy, Ayres de Saldanha (1600-1605), 
should not have dealt with the making of coins, hut should have only 
taken some measures about the coins already in circulation, such as 
the siher larins from Pérsia and the Spanish reales’, 

D. Martim Affonso de Castro (1605-1607), the 35"' governor and 
18"' viceroy, had to sustain a war with the Dutch to defend Malacca 
and the East Islands, therefore, having to face up to big difficulties. 

Due to the existence of large quantities of copper bazarucos, very 
worn by handling and badly accepted, the Warrant of 23.11.1606 
discontinued the minting of copper coins and ordered the withdrawal 
of the existing ones. Afterwards the minting of calaim was tried, but 
none of the resulting pieces can be separated h 

The 36"' governor, D. Frei Aleixo de Menezes (1607-1609), would 
have continued with the minting of gold as we can conclude from 
the existing documents I 

André Furtado de Mendonça, the 37"' governor, during his short 
mandate (May to September 1609), did not have time to put to the 
test in governing the mer.it he had demonstrated at war\ However, 
he still considered the price of the reales, the Spanish coin that cir- 
culated in índia and all the East ^ 


1 B.Ol, Does. No. 42 to 44. 

2 B.Ol, Does. No. 45 to 48. 

* In the Royal Charter of 23.11,1608 referred to in B.Ol, p, 192, it can be read: 
«The governor also says that due to the peoples complaints about the mintage 
of coins in the Mint of Goa with less value than that ordered in the Regimental" 
Order [...] then ordered the imprisonment of all the officers of that house 
and Lace-men of gold». 

And, in a letter to the King on 25* December of the same year, the town 
council asks «that no more coins should be minted in this State other than 
those employed until now, which are the golden Santomés and the copper 
bazarucos» [B.Ol, Doc. No, 50). 

^ Amongst other campaigns, always victorious, he distinguished himself in 
Ceylon; in Malacca; in the sea of Malabar, where in 1598 «he conquered the 
famous Cunhale's fortress, destroying it and bringing the pirate to Goa as a 
prisoner» [B.Ol, p. 193); and in the Molluccan Islands expulsing the Dutch in 1603. 

= B.01, Doc. No. 51. 


Ruy Lourenço de Távora, 38"' governor and 19"' viceroy (1609-1612) 
offers some documents dealing with coinage, in which new mints 
appear. Thus, in 1611, with the provision of 15"' January, Baçaim was 
permitted to begin its coinage with copper bazarucos; with the Patent 
Letter of 20"' August, Goa was authorized to make bazarucos on the 
basis of three olá ones for two new ones; and with the Patent Letter 
of 22"" August, Damão, in addition to Baçaim, was allowed to make 
bazarucos, also of copper. In 1612 carne the Patent Letter of 7"' August, 
suspending the coinage of bazarucos in Goa, as there were many\ 

The 39"' governor and 20"' viceroy, D. leronymo de Azevedo (1612- 
1613), endured strong attacks by the English and the Dutch with 
courage and determination, but fate was against him \ 

Regarding monetary legislation, there were novelties, as follows: 
the coinage of copper was suspended in Damão; it was decreed that 
in Goa, double tangas, tangas and Vi tangas of 916 °/oo silver should 
be coined; and the coinage of copper bazarucos and « calaim, or tutu- 


’ The Patent Letter of 20.VIII.1611 orders that bazarucos should be made, 
sü that «three old ones will make two, which corresponds to fifty one pardáos 
and one tanga per cwt.»—3,6gm. [B.01, Doc. No. 52). 

The Patent Letter of 22"‘' of the same month, referring to the Provision 
of 15,1,1611 (Baçaim), disposes: «...I have the duty and pleasure to give per- 
mission to the said city of Damão to coin the copper bazarucos it finds necessary» 
[B.Ol, Doc. No. 53; and B.9&, Fase. 6, Doc. No. 136). 

And the Patent Letter of 7.VIII.1612 decrees, «no more bazarucos shall be 
made in Goa, as long as there are enough» [B.01, Doc. No. 54), 

2 It is ARAGÃO, B.01, p. 197, who informs: «the viceroy was unfortunate 
in his enterprise against the Engli.sh ships in the port of Surrate; Filipe II, as soon 
as he learned of it, narned Count do Redondo to succeed him and send him 
prisioner to Portugal, which D. João Coutinho carried out after handing over 
the Government on 18* Nov. 1617. In Lisbon his fortune was confiscated and 
on 16* March 1625 he died in extreme poverty in the prisons of St. Jorge castle 
without having seen the end of his trial!». 
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naga» was regulated \ not to mention the sâo-tomé of 1616, which has 
recently appeared and is reproduced in the appropriate place. 

The 40"‘ governar and 2P‘ viceroy, D. João Coutinho (1617-1619), 
besides resolving the difficulties of foreign policy which at the time 
was quite aggressive, dealt with the problems of currency, legislating 
on bazarucos'\ so that only those of cálaim should circulate, 2 small 
for 1 large or new (B-Ol, Does. Nos. 61 to 63); and, to olear up the 
confusion that such a volatile currency caused, he created nobler silver 


^ Provision of 18.V.1613, so that, in face of some disadvantages in the 
coining of money in the city of Damão «no more of the said bazarucos will 
be beaten there». 

Letter Patent of 29.1.1614, disposing that the silver «must be of tostão 
(916 "/oo) more or less. 14 xerafins will be made from 1 mark of this silver, 
of which 13 will be for H,M.'s Treasury, and 1 for expenses and shape of the 
said silver mark. And from each mark 65 coins will be made, 15 of 2 tangas 
weighing 131.66 grains each, and 30 coins of 1 tanga each, whose weight will 
be % of the weight of 2 tangas, and 20 % tangas which will weigh in proportion 
to the others and all said coins will weigh 1 mark». 

Royal Charter of 18.111,1615, on copper bazarucos, «advising that said 
bazarucos should be worth their value, with some moderate gain for my treasury, 
without whose permission no one can coin them; therefore, my viceroys or 
governors from this State cannot use this freedom as once they did». 

Then, the Council of the Treasury noted (11.VI.15); «Provision should 
be made to m^ke tutunagals bazarucos in their Mint, situated in Ribeira grande». 

But the King in his Patent Letter of 20.111.1617, considering that «because 
the Bazarucos minted in the City of Goa are made with copper, calaim or 
tutunaga, metais that have highs and lows, with the people suffering great 
loss»; determines that «the Viceroy of índia cannot mint Bazarucos except 
when the necessity arises and the metal from which they were to be 
made was on no account to be calaim or any other except copper» (B.Ol, 
Does. No. 55 to 60). 

^ Thus, the Letter of Patent òf 26.IV.1619 orders that «there should not 
circulate in this town (Goa) more Calaim or Tutunaga bazarucos, than those 
which were recently known to be made in the mint of His Majesty»; the 
Patent Letter of the following 15May accepts other « smaller» bazarucos, 
as it orders «the said bazarucos of Calaim and Tutunaga will not circulate 
one for one, buí three -for twa and one and a half for one ». Later, the Patent 
Letter of 28“’ June orders «to circulate said tutunaga bazarucos at two to one » 
(B.Ol, Does. No. 61 to 63), 
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bazarucos, in units of 10, 20 and 30 \ He also fixed the value of the 
« patacas » or « reales » at 8 tangas 

Fernão de Albuquerque (1619-1622) who was the 4T‘ governar of Jndia 
and the last envoy of D. Filipe II, worked still in a hostile environ- 
ment, created by the enemies of the Spanish power. Nevertheless, 
thanks to intrepid collaborators such as the famous Capíain of the 
Arabian Sea and Straits, Ruy Freire de Andrade, he gallantly maintained 
Portuguese prestige in the East. 

In this period new copper bazarucos were coined to substituto 
those in circulation I 

From the mint of Ceylon some pieces appeared, as we can see 
from the subsequent document, a letter from the viceroy D. Miguel 
de Noronha (9.XII.1634) justifying to D. Filipe III the coinage of 
money without special licence; a document which implicitly reveals 
the existence of the Mint of Ceylon, as Jerónimo de Azevedo, who is 
said to htive ordered the coining of money, governed the territory 
from 1594 to 1612 \ 

’ The Patent Letter of 24,Vin.l619 creates silver coins «of ten bazarucos, 
of twenty and of thirty, so that three silver marks of larins, with forty eight 
larins each, there should be made from one mark six hundred and ninety seven 
coins of ten bazarucos, each weighing generously 6 Vz grains; of another mark 
three hundred and forty nine coins of twenty bazarucos should be made, each 
one weighing generously thirteen grains; of another mark two hundred and 
thirty three coins of thirty bazarucos, each weighing nineteen and two thirds 
grains costing each mark of said larins, at twenty six percent, fifteen 
xerafins and forty five bazarucos», which with expenses was 18 xerafins and 
3 tangas. 

«Such a coin will have the royal arms of His Majesty on one side, and 
on the other the number of its value with two figures» {B.Ol, Doc. No. 64). 

2 B.Ol, Doc. No. 65. 

“ The Patent Letter of 17.XII.1621 says: «It is decreed that bazarucos 
be coined and that they be of copper, as it is the metal which fluctuates least 
in price [,,,] for which estiha will be made in the mint where they are 
coined [...] and when there is enough coined to meet ordinary expenses other 
bazarucos will not be used» [B.M, Doc. No. 66). 

The viceroy D. Miguel said: «Nuno Alvares Botelho coined in Malacca 
some coins called Botelhas, which I praised, to redeem his needs. D, Jeronimo 
de Azevedo and Constantino de Sá always coined in Ceylon, as aceording to 
your Majesty's order is no longer done and I have been prohibiting it, to be 
only coined in Goa» {B.Q1, Doc. No. 84). 
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COMMENTS; 


1~ FRONTEIRA fB.SSj regisíers without reproduction, two copper baza 


rucos, that correspond to 



and CAMPOS (B.llJ desenhes another copper bazaruco, dating from 


1601, weighing 4,24 gm, and corresponding to 



2— The bazaruco IN.F2.09, of FENELON ('B.29j, corresponds to the descrip- 
tion of SCHULMAN 3.22) No. 17. 


d —FRONTEIRA 3-34) refers to a «tanga 
dobrada» for Ceylon, without origin or 
design, that is more or less as shown here. 



4-IN.F2.05, in ARAGÃO fB.Ol, No. 6) 



does not have GA 


joined to the shield on the obverse, But this could be an error or bad 
interpretation. 


5-ARAGÃO fB.Ol), Est. XV, No. 2 
with B.44, No, 79 and with B.65, 
in these two specimens the S on 
(See F2.14). 



is confused 
No. 169; but 


e kft of the shield cannot be seen. 


6 —The calains Nos. F2,09, 10, 11 & 12, aceording to their weight could be 
half bazarucos from the Governor Francisco da Gama; or bazarucos 
from the Governor M. Afonso de Castro. 


EQUIVALENCES: 

São-tomé =; more than 8.5 tangas fB.Ol, Doc. No. 34) 

Xerafim = 5 tangas 

Tanga = 60 reais = 75 bazarucos 


Foreign currency 

Golden Pagode, Indian = 6 silver larines ^ 
Pataca or reale, Spanish = 8 tangas ^ 
Larim, Persian = 1 14 tangas = 90 teais^ 


‘ The Royal Charter of 23.XII.1610 States; «as each pardao of pagode 
gold is worth six silver larines, being its just and true value» {B.105, I, p. 409). 

^ In the Patent Letter of 19.X.1619 (D. João Coutinho): «from this moment 
on, in this State will circulate the large patacas of whatever quality, not being 
clipped, at the rate of 8 tangas per whole pataca, and all others that are not 
whole, like half patacas, quarters and eighths of a pataca will have pro- 
portionate value» {B.Ol, Doc. No. 65). 

In the Royal Charter of 23.11.1608 we find: «to each priest of the Com- 
pany residing in Damão there shall be given two tangas per day, which are one 
hundred and twenty reis, as well as the currency of Goa where the provision 
was passed, as well as that of Damão; and the said priests through their intel- 
ligence and worth store two larins for two tangas, when larins are worth 
three tangas» (B.105, 1, p. 197). 

Later, in the Patent Letter of 24,VIII.1619, the larin is given the value 
of 94.5 reais [B.Ol, Doc. No. 64). 

«Larin [...] was a Persian silver coin, originally cur- 

rent on the coasts _ of the Persian Gulf, but the use of which 

was propaga te d, manufacture imitated, in índia. 

Its name is derived from the place where the original Larim 

was struck —viz.. Lar or Laristan, the capital city of Caramania Deserta» 
{B.31, First Part, p, 40). 

«Golden pagodes, now called hüns or varáhas, the former, a Muhammadan 
designation of the coin, the original meaning of hm in Kanari being 'gold’, 
and the latter, a Hindú one, of the emblem of the boar, one of the incarnations 
of Vishnu» [B.31, First Part, p. 3). 



39."-D. .iRronymo 40.“-D. .Inão 41,“- Fernão 

de Azevedo Coutinho de Albuquerque 


136 


137 





D. FILIPE III 

1621-1640 


Também Filipe, o filho e sucessor de D. Filipe II herda a sua 
Coroa em 31 de Março de 1621. E o 4.° Filipe de Espanha reina ainda 
em Portugal, onde é o terceiro. Mas, nas suas mãos vai desmembrar-se 
0 império aglutinado por Carlos V, era obediência a uma fatalidade 
insuperável; e Portugal vai restaurar a sua independência, perdida 
em 1580. 

A série de governadores da índia que representaram D. Filipe III, 
desde que sucedeu a seu pai D. Filipe II em 31.III.1621, começa com 
0 conde almirante D. Francisco da Gama que fora vice-rei entre 
25.V.1597 e 25.XII.1600; e, portanto, veio a governar aquele território 
sob todos os membros da Dinastia Filipina. 

Este novo mandato coloca D, Francisco cronologicaniente como 
42." governador e 22." vice-rei (1622-1628). 

A impopularidade deste mandatário, que já vinha da época ante¬ 
rior, criou-lhe sérias dificuldades que conduziram à perda da con¬ 
fiança Real. 

No que respeita a moeda, há variada legislação, mas não haverá 
espécies a registar ‘. 


^ Da legislação havida, anota-se: o Alvará de 21,V.1624, estabelecendo «que 
0 Santhomé de ouro valha mais que o pagode, em qualquer preço que elle 
andar, huma tanga e vinte reis, por ser, como fica dito, sua justa valia [,,,] 


m 



0 43,“ governador, D. Fr. Luiz de Brito (16284629), não teria 
tempo para intervir no fabrico e regulamentação da moeda. 

De 29 de Julho a 21 de Outubro de 1629, o 44.“ governo decorre 
sob a chefia de um triunvirato composto pelo conselheiro Nuno 
Alvares Botelho, o, capitão da cidade D. Lourenço da Cunha e o chan¬ 
celer Gonçalo Pinto da Fonseca. 

Neste período foi notável o papel de Nuno Alvares na defesa de 
Malaca e nas vitórias havidas contra as armadas Holandesas, que em 
toda a parte surgiam a atacar os territórios Portugueses no Oriente. 

No capítulo moeda, regulou-se o valor do são-tomé em Ceilão’. 

0 45.“ governador e 23." vice-rei, D. Miguel de Noronha (1629- 
1635), atravessou uma época agitada da história da índia, conseguindo, 
contudo, dominar com pulso firme os inimigos internos e externos. 

Os problemas da moeda foram, também, tratados com a mesma 
decisão, fazendo inovações na de ouro e na de prata, o que desen¬ 
volveu atritos e provocou Reais reclamações L Em ouro bateram-se 


nas quatro pontas que tem de mais »; e a Provisão passada à cidade de Cochim 
em 1623 para bater bazarucos] que se não conhecem {B.OI, Doc. N." 67; e p. 210). 

A Carta Régia de 22.III.1630 diz, mais, acerca das cunhagens havidas: 
«no anno de 1627 se metteram na casa da moeda dessa cidade (Goa) mil e 
trezentas e tantas moedas de quatro cruzados dos q foram deste Reino 
para se fazerem delias, como se fizeram, Samtomés» {B.Ol, Doc. N." 74). 

1 O Conselho da Fazenda em 28.IX.1629 assentou: «visto como os San- 
tomés valem a quinze tangas e um vintém nesta Cidade (Goa), que fazem 
moeda delia tres xerafins e um vintém [...J que da mesma maneira que nesta 
cidade valha cada santomé na Ilha de Ceilaõ quinze tangas da dita moeda desta 
Cidade, e que venha a fazer tres xerafins, de cinco tangas o xerafim» {B.O], 
Doc. N." 72). Embora pareça que se queria uniformizar valores, resulta valer 
0 são-tomé em Goa mais um vintém do que em Ceilão. 

- Carta Régia de 11.IV.1632 manifestando desagrado pelas inovações havi¬ 
das na moeda, Em 15.111.1634, outra Carta, onde o Rei especifica; «por que 
me destes conta das rasoês que vos moveraõ a ordenar que as patacas do 
Cabedal da Comp," do Commercio e as do socorro e particulares se fundissem, 
fazendo delias moedas de 6 tangas, tres, huma, e meia me pareceu dizer-vos 
que se excedeu na substancia da fabrica desta moeda e no modo, por se fazer 
contra minhas ordens e leis [...] e ainda que se poderá bater, naõ devera 
cunhar-se, salvo com as mesmas armas e signaes que tinhaõ as' minhas moedas 
nesse Estado, e naõ mudando forma aos Samthomés cunhados, em lugar da 
figura do Santo que era effigie antiga, e uma Cruz da ordem de Avis, que na 
moeda deste Reino se naõ usa de muitos annos a esta parte [,,,] e também 
vos quiz advertir que naõ convinha pôr preço certo ás patacas [.,,] e por ser 
0 Apostolo S. Thome Padroeiro da índia, e naõ ser justo que se tirasse sua 


são-tomés do título 775 "/«ii, com cruz e valor no reverso, peças que 
ainda não apareceram'; e em prata, paíacões, meios patacões, etc., 
bem como moeda de tangas para Malaca “ e as «botelhas», tangas 
que 0 capitão daquela praça, Nuno Alvares Botelho, lá mandara cunhar 
{B.Ol, Doc. N.“ 84). 

Pedro da Silva (1635-1639), 46.“ governador e 24.° vice-rei, con¬ 
tinuou as lutas contra os Holandeses, nas quais se distinguiu António 


effigie das moedas [.,.] havendo de ter alguma cruz as que de novo se fundirem 
será a de Christo» [B.Ol, Does, N."‘ 81, 82 e 84). E, depois, não faltaram repre¬ 
sálias, apesar das justificações. 

’ Porque ia subindo o ouro e desaparecendo a respectiva moeda, sob pro¬ 
posta do vice-rei, assentou-se em Conselho da Fazenda de 5,XI.1631; «se fizesse 
nova moeda do mesmo pezo dos S. Thomés de trinta e nove pontos e meio 
(775 7i«>)i do valor de 3 x.‘ e 12 reis, por ser a mesma valia que se tinha dado 
ao S, Thomé no Governo do Conde Almirante, e que tenha de uma banda as 
Amas Reaes e de outra uma cruz, para assim se differençar dos Saõ Thomés, 
e em uma das bandas por algarismo os novecentos e 12 reis da sua valia [,.,] 
e da dita Lei se haõ de fazer de cada marcó 67 moedas e um terço de moeda [,,.] 
que a grande alta a que o ouro tem chegado é a cauza principal de os mouros 
da outra banda abaixarem os taes pagodes, e os fazerem de 38 pontos, sendo 
de primeiro de 40 [,,.] Assentou outrosi o Conselho, que os ditos pagodes de 
38 pontos (745,6 7«ii) pesando 66 grãos e 3 quintos de grão (3,31 g,), que é o toque 
e peso que tem ao prezente os que vem de outra banda, corram n'esta Cidade 
(Goa) por 14 tangas e 12 reis [,.,] e todas as pessoas que quizerem metter o 
seu ouro na moeda para o laurarem em S, Thomés de Ley de 43 pontos (843,75 74» 
0 poderaõ também, como se agora lhe fez, e se cunharaõ com os mesmos cunhos 
de S. Thomés, os quaes poderaõ vender e trocar como lhes bem estiver», 
E mais tarde, em 18.VIII,1634, resolveu-se em Conselho do Governo para suprir 
0 numerário «que para o Commercio e uso desta Cidade (Goa) e da de Cochim 
e Ceilaõ se fizessem Xerafins de ouro de lei de S. Thomés velhos, que valha 
300 reis cada hum\ e meio xerafim de 150 reis» (B.Ol, Does. N.“ 80 e 83), 

O Alvará de 31,111.1630, providenciando sobre o fabrico de tangas de 
prata para Malaca que, necessitava de moeda, em virtude de um cerco sofrido, 
dispõe: «ey por bem que os d,"’ quinze mil xerafins se façaõ e lavrem nas 

ditas Tangas com as mesmas armas reaes de huma banda, e da outra letras 

que digaõ —Tangas que correm em Malaca». Depois, na entrega da prata em 
patacas, diz-se ; «E os 15| xerafins fazem 8|181 patacas, tres quartos e 37 reis 
e meio, a rezaõ de nove tangas e dez reis, que fazem 962 marcos, quatro onças 
e doze graõs, a rezaõ de oito patacas e meia por cada marco. Destes se naõ 

fundiaõ mais que 923 marcos, tres oitavas, 59 graõs. Os quaes levaraõ de liga 

de cobre 74 marcos, sete oitavas e 37 graõs, a rezaõ de cinco oitavas e dez graõs 
por cada marco» —843 7i» (B~0J, Doc. N,“ 75). 

Em 13.XI.1630 o vice-rei assentou com o Conselho da Fazenda se trans¬ 
formassem os reales de prata em moeda provincial: «ficando a dita prata da 
mesma Lei de realles (916 % 74 de que era, se baterá em patacões de seis 
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Telles de Menezes, que era, então, capitão de Dio e «general das 
armadas do reino e de alto bordo». 

Novamente se fez moeda de prata {xerafins, V 2 xerafins, tangas e 
meias tangas), como foi resolvido em Conselho da Fazenda de 16.1.1637, 
por haver carência dela 

O 47.“ governador, António Telles de Menezes (Junho de 1639 a 
Setembro de 1640), no curto espaço de tempo do seu mandato, não 
poderia fazer mais do que atender à agressiva política externa e deixar 
correr os negócios internos. E assim, os xerafins, meios xerafins e 
tangas, atribuíveis pela data a este governo, serão de tipo e lei anteriores. 

João da Silva Tello de Menezes, 0 48.“ governador e 25.“ vice-rei 
(Setembro de 1640 a Dezembro de 1645), foi 0 último representante 
de D. Filipe III. Não obstante, continua a governar a índia depois 
da Restauração (1.XII.1640), sob D. João IV. 

Os Holandeses, aliados aos Mouros, fazem guerra aberta, 0 que 
absorve atenções e esforços enormes em pura perda. 

Com a notícia da restauração da independência de Portugal, che¬ 
gada a Goa em 9.IX.1641, fecha este período em que a índia, como 
Portugal, esteve sob os reis de Espanha, Filipe II, Filipe III e Filipe IV. 

Em 1641 ainda se bateu moeda em nome de D. Filipe III (IV de 
Espanha). 


tangas, e meios patacões de tres tangas, e moedas de tanga, e meia, de sorte 
que tenha cada patacão de pezo tresentos quarenta e cinco grãos (17,18 g.), e 
por essa conta se dará 0 pezo ás outras moedas» (B.Ol, Doc. N.“ 77). 

Em 27.VIII.1631, 0 vice-rei propôs e 0 Conselho da Fazenda assentou se 
batessem mais tangas para Malaca, agora de prata mais baixa (816,4 V»»), para 
não desaparecerem como as que se fabricaram em 1630; e «que as ditas tangas 
se fizessem pelos cwn/ioi' do anno passado» {B.Õl, Doc, N.“ 79). 

E em 18.VIII.1634, fazendo-se sentir carência de moeda, resolveu-se em 
Conselho do Governo «que da prata de realles se naõ fizesse moeda alguma, 
pois S. Magestade a prohibia; porém que da prata lavrada e outra de barras 
ou de pastas se lavrasse até a quantia de 50|000 xerafins em tangas de Malaca» 
{B.01, Doc. N.” 83). 

1 Assentando-se «se fizesse na casa da moeda de Sua Mag.“ a dita moeda 
de xerafim, meio xerafim, tangas e meias tangas, lauradas ou de barras, que 
seja de lei e toque de prata de tostaõ, que é como a que vem do Reino, do peso, 
contas e modo que contém os ditos apontamentos acima e atraz copeados». 
Os quais dizem: « hade ser do pezo cada xerafim trezentos e doze grãos e meio; 
0 meio xerafim de 156 grãos e um quarto; uma tanga 62 grãos e meio (3,11 g.); 
e meia tanga 31 grãos e um quarto, que é conforme 0 peso que tem as tangas 
que se fizeraõ p." Malaca estes annos passados» {B.Ol, Doc. N,” 85). 
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ANOTAÇÕES: 


1-Os são-tomés referidos no Doc. N,“ 80 {B.01) de 115'%, com uma cruz 
e 0 valor de 3 x. e 12 reais no rev., não têm aparecido à luz, assim 
como os meios xerafins do Doc. N." 85. 


2 — 0 peso legal dos patacões de 916% 7» é de 17,18 g.; e a tanga da 
mesma lei pesa 2,86 g.; e, depois, as tangas para Malaca 3,11 g. (de 
prata mais baixa). 


3 — FRONTEIRA, B.JJ, regista, sem gravura: ura 
xerafim de ouro, de Malaca (1,03 g.), que 
poderia ter 0 desenho seguinte. 

e, em B.34, uma tanga de Malaca (3,05 g.), 
que seria. 



4 —FENELON, B28, traz umas espécies curiosas (de Damão?) datadas de 


1627 & 1628, onde se lê no anv.: PHILIP... III (PORTU)GALAE; e no 


rev. ANTONIUS TELLES DUX. São de cobre, de três grandezas e 
pesos (2,2 g., 4,7 g. & 7,6 g.). Desenha-se ao 


lado 0 exemplar mais nítido. 

António Telles de Menezes, capitão de Dio, 
foi depois governador da índia (1639-1640). 




5 —Os N."’ IN.F3.39 & 40 são desenhos da tanga de Ceilão, de 1640; 
F3.40 é 0 desenho que traz ARAGÃO {B.Õ1) sob 0 N.“ 12, possivel¬ 
mente mal interpretado; e 0 F3.39 é reprodução dos exemplares conhe¬ 
cidos, todos iguais, exceptuando B.85, N.“ 1318, que terá escudo mais 
estreito. 


6 — 0 N.° IN.F3.42, que vem descrito em B.7Õ, terá no anv. «uma tosca 
representação das Armas Coroadas de Portugal e, no rev., uma grelha 
dentro de um círculo rodeado pela legenda S. LOURENÇO». 
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EQUIVALÊNCIAS^: 


D. FILIPE III 


1621■1640 


São-tomé (3,40 g.) = 14 tangas e 26 reais a 15 tangas e 20 reais 

Patacão (17,18 g.) = 6 tangas 

Tanga (2,86 g.) = 60 reais = 75 baiarucos 

Bazaruco (2,32 g.) = 0,8 do real 

Moedas estrangeiras 

Veneziana novo = São-tomé 

Pagode (3,31 g.) = 13 tangas a 14 tangas e 12 reais 

Pataca (26,59 g.) = 9 tangas = 540 reais 


1 Da acta do Conselho da Fazenda de 22.111.1631, que tratou do fabrico 
de bazarucos, colhe-se: «trazendo-se ao dito Conselho os ditos bazarucos da 
dita ultima estiba, se fizerão alguns pezos delles de arratel cada um, e con¬ 
tando-os se achou lançar um pezo de arratel meio xerafim e dez bazarucos 
e meio». Isto é, 198 bazarucos {tanga de 75) por arratel; e um por 2,32g. 
{B.Ol, Doc. N.“ 78). Para as outras peças, cf. os referidos Does, N.'** 69, 72, 
75 a 77 & 80. 



44," - Conselho üe 3 Menibrus 
■ S-Member Council 
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D. FILIPE III 


D. FILIPE III 













D. FILIPE III 


D. FILIPE III 


N, 

,0 

AR. 

P. VAZ 

& 


BIBLIO 

IN. 


F3.24 

B.64 

.25 

» 

,26 

» 

.27 


F3.28 

7 

B.64 

.29 

XV,3 
St44 

.30 

B.44 

.31 

8 

.32 

B.64 

.33 

3> 

.34 

» 

.35 

» 

.36 

B.51 


METAL 

TIPO 

TYPE 

NOME.JVAMB 



DATA-DATB 

MÓDULO 

DIAMETER 



Tanga 

ND 


PESO 

g- 

WEIOHTl 
gm. 


6.10 


3,00 


3,06 


OFICINA 
• MINT 
PREÇO 
. PRICE 


MALACA 


90001 


75001 


75001 


5000$ 



N." 


P. VAZ 


AR. 

& 

BIELIO 


METAL 

NOME-NáilíE 

DATA-DATE 


IN. 


Prata 
• Silver 


TIPO • T7PE 
MODULO • DIAMETER 


PESO 

Ê- 

• WEIGHT 


OFICINA 
• MINT 
PREÇO 
. PRIOE 


gm, 


CEILÃO 



.39 


B,85 


1640 


.40 


12 


1640 


Calaim 
• Tutenag 


F3.41 


BJO 


Bazaruco 

ND 



F3.42 


bazaruco 

ND 


2.39 


2.23 


3.0 


1.4 


3500$ 




D. FILIPE III 

1621-1640 


The son and successor of D. Filipe 11, also calleà Filipe, inherits 
his Crown on 3F‘ March 1621, And thus the fourth Filipe of Spain 
also reigns in Portugal as Filipe the third. However, in his hands 
the empire which was united by Carlos V, is to be dismantled in 
obedience to one insuperable fatality; and Portugal will restore its 
independence lost in 1580. 

The series of governors of índia thaí' represented D. Filipe UI 
since he succeeded his father on 31.II 1.1621, begins with the count 
admirai D. Francisco da Gama, who was the viceroy between 25.V.1597 
and 25.XII.1600; and thus, he governed that territory under all the 
members of the Filipine Dynasty. 

This new mandate puts D, Francisco chronologically as the 42"‘‘ 
governor and 22 ’"^ viceroy (1622-1628). 

The unpopularity of this mandatary, already provenient from the 
anterior time, brought him serious difficulHes, which lead to the loss 
of the Royal Trust. 

In respect of the coins there are several legislations, but there 
should not exist any items to register^, 

The 43'^ governor, D. Fr. Luiz de Brito (1628-1629), should not 
have had enough time to intervene in the making or regulation of coins. 


1 From the proclaimed legislation it can be noticed: the Warrant of the 
21,V,1624, establishes «that the gold Santhomé should now value more than the 
pagode, whatever price this might have, at the value of one tanga and twenty 
reis, as we say now, it is its just value [...] with the four points it has in 
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From 29‘'' July to 2F‘ October 1629, the 44"' government consisted 
oj a triumvirate composed of the councillor Niino Alvares Botelho, 
the captain of the city D, Lourenço da Cunha and the chancellor Gon- 
çalo Pinto da Fonseca. 

In this period Nuno Alvares had a distinguished role in the 
defense of Malacca and in the victories over the Dutch navies who were 
attacking Portugtiese territories throughout the Orient. 

Regarding the currency, the value of the são-tomé was regulated 
in Ceylon'^. 

The 45"’ governor and 23'^ viceroy, D. Miguel de Noronha (1629- 
1635) was fãced with a turbulent phase of Indian history. He was, 
however, abk to firmly dominate internai and externai enemies. 

Currency problems were treated with the saine decision, making 
innovations in silver and gold, which provoked Royal protests'\ In 


excess»; and the Provision sent to the town of Cochim in 1623 to raint baza- 
rucos] which are nol known {B.Ol, Doc, No. 67; and p. 210). 

The Royal Charter of 22.III.1630 says more again about the previous 
coinages: «in the year 1627 were introduced in the Mint House of that town 
(Goa) one thousand, three hundred and more coins of four cruzados of those 
sent from this Reign [...] in order to be used as they were to make Santomés» 
[B.Ol, Doc. No. 74). 

* The Treasury Council of 28.IX.1629 States: «as San-tomés are worth 
fifteen tangas and one vintém in this city (Goa), from which they make -a coin 
of three xerafins and one vintém [...], in the same way in this city each santomé 
shall be worth in the Island of Ceylon fifteen tangas of said currency of this 
City, equal to three xerafins, with five tangas per xerafim» [B.Ol, Doc. No. 72). 
Although there seems to have existed the wish to uniform values, the São-tomé 
in Goa was worth one vintém more than in Ceylon. 

^ The Royal Charter of 11.IV.1632 manifests displeasure for the innova¬ 
tions taking place in the currency. In another Charter, of 15.111.1634 the King 
specifies: «I wish to know the reasons that moved you to order that the 
wealth patacas of the Company of Commerce and those of assistance and private 
ones be melted, making from them coins of six, three, one and half tangas [,..] 

I seem to remember telling you that you exceeded yourself in the manufacture 
of this currency and in the way in which it was done, against my orders 
and laws [...] and if still possible to coin, one must not, save with the same 
arms and signs which my coins in these States bear, and not change the form 
of the coined Samthomés, in place of the figure of the saint which was an 
ancient effigy, and a Cross of the order of Avis, which in the coins of this 
kindgom has not been used for many years [.,.] I also wish to advise you that 
it is not convenient to put a price to the patacas [...] and because the Apostle 
St. Thomé to be Patron Saint of índia, therefore, being unjust to remove his 
effigy from the coins [...] if the.new coins that are to be minted are to have 
any cross, this should be the Christ’cross» (B.QI, Does. Nos. 81, 82 & 84). 
Afterwards there were many reprisals in spite of justifications. 
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gold, são-tomés were coined with the title of 775 V™ with a cross and the 
value on the reverse, pieces, however, that have not yet been found \ 
and in silver, patacões, meios patacões, etc., as well as tangass coins 
for Malacca ^ and the « botelhas », the tangas minted there by order 
from Nuno Alvares Botelho, the captain of the fortress (B.Ol Doc 
No. 84). 

Pedro da Silva (1635-1639), the 46"' governor and 24"’ viceroy 
continued the fight against the Dutch, where António Telles de Mene- 


’ As the price of gold was rising and the coins disappearing, by proposal 
of the viceroy on 5.XI.1631 during the Council of the Exchequer it was decided, 
«to make a new coin weighing the same as the São Thomés with thirty nine 
and a half points (775 "/o»), worth three xerafins and 12 reis, to be of the same 
value as given to the S. Thomé during the Government of the Count Admirai, 
having the Royal Arms on one side and a cross on the other, to differentiate 
from the São Thomés, and on one side in figures the nine hundred and twelve 
reis of its value [...] and by the said Law, 67 coins and a third will be made 
from each mark [...] the high price which gold has reached is the principal 
cause of the moors of the other band lowering such pagodes, and making 
them of 38 points, being the first of 40 [...] The Council otherwise agreed 
that the said 38 points pagodes (745.6 7») weighing 66 and 2/fifthis grains (3.31 gm.) 
which is the fineness and weight of those which come from the other band, 
shall circulate in this City (Goa) for 14 tangas and 12 reis and all those 
who wish to put their gold in the coinage to make them into legal S. Tomés 
of 43 points (843.75 Vijn), will be able to do so and they will be coined with 
the same dyes of S. Thomés, which can be sold and exchanged as well befits 
them». Later, on 18.VIII.1634, it was resolved in the Government Council that 
in order to supplement the coinage, «for the commerce and use of this City 
(Goa) and for that of Cochim and Ceylon, gold xerafins shall be made with 
fineness of the old S. Thomés valuing 300 reis each; and half xerafim of 150 reis» 
(B.OI, Does, Nos. 80 & 83). 

The Warrant of 31.III.1630, providing for the coinage of silver tangas for 
Malacca which needed money because it had been under siege, disposes; «I 
decree that the said fifteen thomsand xerafins be made in the said Tangas with 
the same royal arms on one side, and on the other letters which must say 
— Tangas which circulate in Malacca». Later, on delivery of silver h\ patacas, 
it is said,« and the 15$ xerafins make 8|181 patacas, three quarters and 37 Ví reis, 
at nine tangas and 10 reis. which make 962 marks, four ounces and twelve grains, 
at eight patacas and a half per mark. Of these, no more than 923 marks, three 
eighths and 59 grains should be melted, which will take 74 marks, seven eighths 
and 37 grains of copper alloy, at the rate of five eighths and ten grains for 
each mark» —843 7o» (B.Ol, Doc. No, 75). 

On 13.XI.1630 the viceroy and the Treasury Council agreed to transform 
the silver reales into provincial currency: «the said legal silver of realles 
staying the same as before (916 % 7»»), will be used to make patacões of six 
tangas, and half patacões of three tangas and coins of a tanga, and a half, so that 
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COMMENTS: 


zes became distinguished, being then the captain of Dio and «general 
of the armadas and large galleons of the Kingdom». 

Once again silver coins were made (xerafins, y 2 xerafins, tangas, 
and half tangasj, as was resolvei in the Treasury Comcil of 16.1.1637, 
because of the need^. 


1 — The são-tomés referred to in the Doc. No. 80 fB.Olj of 775%, with a 
cross and the value of 3 x. and 12 reais on the reverse, have not come to 
light, as well as the half xerafins of Doc. No. 85. 


The 47“' governor, António Telles de Menezes (June 1639 to Sep- 
tember 1640), in the short kngth of his mandate, could do no more 
than attend to the aggressive foreign policy and continue with the 
running of internai affairs. And thus, the xerafins, half xerafins and 
tangas, attributable by date to this government, were of the previous 
type and law. 

João da Silva Tello de Menezes, the 48'^' governor and 25"‘ viceroy 
(September 1640 to December 1645) was the last representativo of 
■ D. Filipe III. However, he continuei to govern índia after the Resto- 
ration (1.XII.1640), under D. João IV. 

The Dutch, allied with the Moors, waged open warfare, which 
occupied enormous interest and wasted effort. 

With the news of the Restoration of RortugaTs independence, 
known in Goa on 9.IX.1641, the period in which índia as well as Por¬ 
tugal was under the domination of the Spanish kings, Filipe II, III 
and IV carne to a dose. 

In 1641 money was still minted in name of Filipe III (IV of Spain). 


each patacão should weigh 345 grains (17.18 gm.) and the other coins will weigh 
proportionally» [B.Ol, Doc. No. 77). 

On 27.VIII.1631, the viceroy proposed and the Treasury Council agreed 
to make more tangas for Malacca, now of lower silver (816.4 "/«o), so that they 
would not disappear like those made in 1630; and «that the said tangas be made 
with the dyes of last year». {B.Ol, Doc, No. 79), 

And on 18,VIIL1634, as a lack of money was felt, the Government Council 
resolved that from the silver of realles no coin should be made, as His Majesty 
forbid it; however, that the quantity of up to SOfOOO xerafins in Malacca tangas 
shall be made from worked silver, bars or pastes» {B.01, Doc. 83). 

1 Agreeing that «there shall be made in His Majesty’s mint the said coins 
of xerafim, half xerafim, tangas and half tangas, minted or of bars, of the 
law and fineness of silver tostão which is like that coming from the Kingdom, 
of weight, accounts and ways contained in the said notes copied above and 
before». Which say: «each xerafim must weight three hmdred twelve and 
a half grains] the half xerafim one hundred and fifty six grains and a quarter, 
one tanga 62 grains and a half (3.11 gm.); and half tanga 81 grains and a quarter, 
which conforms to the weight of the tangas made for Malacca these past years». 
{B.01, Doc. No. 85). 


2 —The legal weight of the patacões of 97(5 %% is of 17.18 gm; and the 
tanga of the same law weighs 2.86 gm.; and later, the tangas from 
Malacca 8.11 gm. (of lower silver). 



4 — FENELON, B.28, has some curious specimens (from Damão?) dating 
from 1627 & 1628, where one can read on the obverse: PHILIP ... III 
(PORTU)CALAE; and on the reverse side ANTONWS TELLES DVX. 
They are copper, of three sizes and weights (2.2 gm., 4.7 gm. & 7.6 gm.). 
At the side is sketched an example of the 
neatesí specimen. 


Antonio Telles de Menezes, captain of Dio, was 
later governor of índia (16894640). 



5 —Nos. IN.F8.89 tfe 40 are sketches of the Ceylon tanga of 1640. F8.40 is the 
sketch found in ARAGÃO (B.01) under No. 12, possibly misinterpreted; and 
F8.39 is a reproáuction of known specimens, all the same except for 
B.85, No. 1318, with a narrower shield. 


6 —No. F8.42, described in B.70, will have on the obverse «a rough repre- 
sentation of the Crowned Arms of Portugal and, on the reverse, a gridiron 
within a Une circle and surrounâed by the legend S. LOVRENÇO». 
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EQUIVALENCES^: 


São-tomé (I40gm.) = 14 tangas and 2ò reais at 15 tangas and 20 reais 

Patacão (17.18 gm.) = 6 tangas 

Tanga (2.86 gm.) = 60 reais = 75 bazarucos 

Bazaruco (2.32 gm.) = 0.8 of a real 


Foreign currency 

Veneziano novo = São-tomé 

Pagode (3,31gm.) = 13 tangas to tangas and 12 reais 

Pataca (26,59 gm.) = 9 tangas = 540 reais 


1 From the minutes of the Treasury Council of 22.IIL1631, which dealt with 
the manufacture of bazarucos, we see: «having been brought to the said Council 
the said bazarucos of the last esíiba, some weights were made from them of one 
pound weight each, and counting them it was decided to add to the weight of 
one pound weight, half xerafim, ten bazarucos and a half». That is 198 bazarucos 
(tanga of 75) per pound weight; and one per 2.32 gm, (B.Ol, Doc, No. 78). For the 
other pieces check the above mentioned Does. Nos. 69,72, 75 to 77 & 80. 
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A índia portuguesa 

SOB OS 

REIS DA QUARTA DINASTIA 


D. JOÃO IV 

1640-1656 

D. AFONSO VI . 

1656-1667 

D. PEDRO P.R. . 

1667-1683 

D. PEDRO II . 

1683-1706 

D. JOÃO V 

1706-1750 

D. JOSÉ I 

1750-1777 

D. MARIA I 

1777-1799 

D. JOÃO P.R. . 

1799-1816 


D. JOÃO VI 

1816-1826, 

D. PEDRO IV . 

1826-1828 

D. MIGUEL I . 

1828-1834 

D. MARIA II . 

1834-1853 

D. PEDRO V . 

1853-1861 

D. LUIZ I 

1861-1889 

D. CARLOS I . 

1889-1908 

D. MANUEL II . 

1908-1910 


PORTVGVESB INDIA UNDER THE KINGS OF THE FOVRTH DYNASTY 






D. JOÃO IV 

1640-1656 


O Duque de Bragança, D, João, como descendente de D. Manuel I 
(trineto), foi aclamado Rei de Portugal, restaurado pela Revolução de 
1 de Dezembro de 1640. 

Neste passo da História, em que Portugal retoma a sua indepen¬ 
dência, apesar do que se perdera «ainda arvoravam a bandeira das 
quinas na África Moçambique, Mombaça e Sofála; na índia Mascate, 
Diu, Damão, Baçaim, Mangalor, as ilhas de Goa, Salsete e Bardez, Onor, 
Cananor, Barcelor, Granganor, Dabul, Cochim e Coulão; na costa de 
Cororaandel Meliapor; na ilha de Ceylão Columbo e o reino de Jafana- 
patam; na China Macau, e qa Oceania Solor e Timor»h 

Nos primeiros anos, até 30.XIL1645, continuou a governar o mesmo 
vice-rei, João da Silva Tello de Menezes. E, naturalmente, adaptou-se 
a moeda ao momento, substituindo ha de prata de Goa o S. Filipe 
pelo S. João, a distinguir x&rafins, meios xerafins, tangas e meias tangas, 
conservando-se no ouro a tradicional figura do padroeiro S. Tomél 

O 49.“ governador e 26.“ vice-rei, D. Filipe Mascarenhas (1645- 
1651), arrostou com intrigas e animosidades a entorpecer a sua acção 
e a desviar as atenções para estéreis litígios internos. 


1 ARAGAO, B.Ol, p. 227. Na África, refere a costa oriental. 

2 Dos Does. N."’ 86 à 87 {B.Ol), que tratam de bazarucos e moeda de prata, 
deduz-se que o fabrico de tais espécies continuava. 
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Na moeda sobressai o lavramento de ouro em são-tomés, conser¬ 
vando tipo e leib e a mudança havida na cunhagem de prata, com 
xerafins, meios e tangas de peso diminuído de 9 grãos e onde aparece 
a Cruz de Cristo em vez do S. João ^ 

O 50“ governo, que vai de Maio de 1651 a Setembro de 1652, é 
exercido por um triunvirato (2.“ Conselho Governativo) formado pelo 
arcebispo D. Frei Francisco dos Martyres, o capitão de Baçaim Antó¬ 
nio de Souza Coutinho e o conselheiro Francisco de Mello e Castro. 

Nem 0 escasso tempo do mandato, nem as dificuldades de gover¬ 
nar dariam azo para intervir na amoedação. 

D. Vasco de Mascarenhas, 51,“ governador e 27.“ vice-rei ((1652- 
1653), sofreu grandes atribulações durante o seu mandato, que lhe 
não permitiram senão defender-se de tudo e todos; nobreza, clero 
e povo. 

O 52.“ governador, capitão D. Braz de Castro (1653-1655), surgiu 
da revolução que em 22.X.1653 depôs D. Vasco de Mascarenhas; e, 
depois duma liderança sem força e sem brilho, foi preso à ordem do 
novo governador, D, Rodrigo, em 23.VIII,1655. 

D. Rodrigo Lobo da Silveira, 53.“ governador e 28.“ vice-rei, chega 
a Goa em 21.VIII.1655 e, cinco meses passados, entrega a alma ao 
Criador, em 3 de Janeiro de 1656, 


^ Assento de 5.1 V, 1646, do Conselho da Fazenda, para o ouro «se lavrar 

em santhomés do toque do santhomé velho, a quatro x.“, meia tanga cada um, 

preço que no presente tem» (B.Ol, Doc, N." 88). 

Por proposta do vice-rei, o Conselho da Fazenda assentou em 15.VI.1649 
que das patacos velhas chegadas ultimamente, «as quaes valiam a razaõ de 
21 X.' e meio o marco [...] botando-se em um marco de prata dos d.“‘ reales 
velhos oito oitavas de liga (802 7oo) [...] se laurarem em x.’ do toque dos que 
correm de prezente nesta Cidade». 

E em 18.11.1650, para evitar o desaparecimento das moedas, o mesmo 
Conselho concluiu que o remédio «era que os xerafins que ora correm por 25 
vinténs (vintém = 12 reais), e tem de peso tres oitavas e quatro grãos, que 
são 220 grãos, que se fizessem de menos nove graõs cada hum, que vale hum 

vintém, e ficando de 24 vinténs corressem por 25». E, então, assentou «se fizes¬ 

sem xerafins de 211 grãos (10,50 g.), que saõ menos nove graõs de peso dos que 
agora correm e do mesmo toque; e para se differençarem dos que até agora 
estaõ feitos, se ponha de uma banda as armas reaes, e de outra (banda), em 
logar de S. João, se porá huma cruz, como está nos tostoês novos do Reino, e que 
se faça Xerafins inteiros, e meios Xerafins, e tangas» (B,01, Does. N." 89 & 90). 


Há xerafins e meios xerafins datados de 1655, que tânto podem 
ser atribuídos a este governo como aO' anterior. 

Na falta de sucessores, foi eleito governador (54.“), Manuel Mas¬ 
carenhas Homem, que era capitão geral de Ceilão; Depois de um man¬ 
dato efémero, que vai de 14 de Janeiro a 22 de Maio de 1656, entrou 
num triunvirato (3.“ Conselho Governativo) em obediência à ordem 
de sucessão chegada do Reino. 

O último governo sob D. João IV, o 55.“, que corresponde ao inter¬ 
valo de Maio- de 1656 a Setembro de 1657, é exercido por um Con¬ 
selho de três membros: o governador eleito Manuel Mascarenhas 
Homem e, novamente, os conselheiros António de Souza Coutinho e 
Francisco de Mello e Castro. 

Este triunvirato continua a governar até 1661, já sob D. Afonso VI. 
E na intervenção havida na moeda, ainda no reinado de D. João IV, 
consta 0 fabrico de haiarucos de calaim de peso mui diminuído^, 
peças desconhecidas. 


ANOTAÇÕES: 

1 —Depois da mudança de tipo havida em 18.11.1650, as duas tangas con¬ 

tinuam a ostentar o S. João. 

2 —Apesar de não se encontrarem documentos a referir as tangas para Ceilão 

e para Dio, bastantes têm aparecido. 

3 —Com certeza para suprir carências, as cunhagens de Chaul, Baçaim e 

Ceilão vêm sendo denunciadas'pelas peças à vista. 

á — Bazarucos de calaim não apareceram ainda. 

5_Iiqj4,22, que vem gravado em BA4, sob o N.“ 110, não terá «GA», mas 
sim«M A» a ladear o escudo no anv.; e então esta peça seria das últimas 
cunhagens de D. Filipe III, para Malaca. Todavia, o esmagamento da 
letra G ou M não permite obter uma certeza. 


1 Por deliberação do Conselho da Fazenda de 27.XII.1656, foram batidos 
bazarucos ã& calaim à razão de 123 xerafins o quintal (1,27g. por peça), «pagan¬ 
do-se ás partes que o quizerem trazer á moeda a rezaõ de noventa x.‘ o quintal » 
{B.01, Doc. N.“ 91). Tais bazarucos sumiram-se. 
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EQUIVALÊNCIAS^ 


São-tomé = 4 xerafins e % tanga = WO reais 
Xeiafim (10,95 g.10,50 g.) = 25 vinténs de 12 reais 
Tanga (2,19 g. 2,10 g.) = 5 vinténs = 60 reais 
Bazaruco (1,27 g,) = 0,8 de real 


‘ B.01, Does. N.“ 88 & 90. 



50.“ - Conaelho de â Membros 
S-Member Council 


D. JOÃO IV 


1640- 1656 


N.“ 


P. VAZ 


AR. 

& 

BIBLIO 


METAL 

mUE-NAME 

DATA-DATB 


TIPO ■ TYPE 
MÓDULO • DIAMETEB 


IN. 


J4.01 


B.91 


Ouro 
• Gold 


São-tomé 

1651 



PESO 

OFICINA 

g. 

>MINT 

•WEIGHT 

PREQO 

gm. 

. PRIGB 


GOA 


75000$ 


J4.02 

.03 

.04 

.05 

.06 

J4.07 

.08 

.09 

J4.10 

J4.ll 


» 


2 

B.91 


» 


1 

B%4 

B.85 


» 


Prata 
• Silver 


Xerafim 

1641 


42 


43 


44 


49 


2 tangas 
1642 

43 

49 


Tanga 

1644 


tanga 

1644 



11.10 


11.10 

10.95 

11.11 


4.28 
4.40 

4.29 

1.55 

1.04 



140001 

140001 

145001 

100001 

62001 

5000$ 

5500$ 

6000$ 

7000$ 




























































D. JOAO IV 



PKSO 
• WKIGIIf 


OFICINA 

• iiíwr 
PREÇO 

• PRWE 


CHAIIE 

& 

haçaim 

! 

12000$ I 


4.20 


7200$ 


.S400$ 


2.10 I .1400$ 


4.1 

4.2 


2000$ i 

i 

i 

. 2200 $ 


D. JOÃO IV 

1640-1656 


The Duke of Bragança, D. João, the descendam of D. Manuel I 
(great-great-grandson), was proclaimed King of Portugal, reinstated 
üfter the Revolution of P‘ December 1640. 

In this passage of history.when Portugal recovered its independence, 
in spite of whüt had been lost «the flag with the shields still flies 
in África Mozambique, Momhaça and Sofála; in índia Mascate, Diu, 
Damão, Baçaim, Mangalor, the islands of Goa, Salsete and Barâez, 
Onor, Cananor, Ba.rcelor, Granganor, Dahul, Cochim. and Coulãoi ou 
the coast of Coromandel Meliapor; on the island of Ceylon Columbo 
and the Kingdom of Jafanapatam; in China Macau, and in the Oceania 
Solor and Timor »'. 

During the firsi years until 30‘'' December 1645, the same viceroy, 
João da Silva Tello de Menezes continued to govern. And naturally, 
the currency was adapted to the moment, with the silver of Goa sub- 
stituting the S. Filipe for the S. João, differentiating xerafins, half 
xerafins, tangas and half tangas, keeping in gold the traditional figure 
of the patron saint S. Tomé\ 

The 49'" governor and 26'" viceroy, D. Filipe Mascarenhas (1645- 
1651), faced intrigue and animosity paralysing his action and distracting 
üttention towards sterile internai litigations. 


' ARAGAO, B.Ol, p. 227, In África, this refers to the East coast. 

^ From the Does. Nos. 86 & 87 (B.Ú1), dealing with bazarucos and silver coins, 
it can be deduced that the roaking of those specimens still continued, 
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Among coins we can distinguish the mintage of gold são-tomés, 
maintaining the type and law as well as the change which took place 
in the mintage of silver with the xerafins, half and tangas containing 
9 grains íess in théir weight, with the Cross of Christ instead of S. João \ 

The 50"' government, which lasted from May 1651 until September 
1652, was a triumvirate (the 2"" Government Comcil), composed of the 
archbishop, D. Frei Francisco dos Martyres, António de Souza Coutinho 
Captain of Baçaim, and the councillor Francisco de Mello e Castro. 

Neither the very short time of their mandate nor the difficulties 
in governing gave them the chance to interfere with the coinage. 

D. Vasco de Mascarenhas, 5F‘ governor and 21"' viceroy (1652- 
1653), who suffered many tribulations during his mandate, could do 
no more than to defend himself from everything and everybody: the 
noblemen, clergy and the people. 

The 52"" governor, Captain D. Braz de Castro (1653-1655), appeared 
with the revolution on 22"" October' 1653 that deposed D. Vasco de 
Mascarenhas; and after an uninspiring and weak leadership was sent 
to prison under the orders of the new governor D. Rodrigo, on 23'" 
Augüst 1655. 


1 Resolution of the Council of the Exchequer on 5‘>' April 1646, for gold 
«to be minted in santhomés with the touch of the old santhomé, each one 
■with four xerafins and half a tanga, being their actual content» {B.Ol, Doc. No. 88). 

2 Under the proposal of the viceroy, on ISth June 1649 the Council of the 
Exchequer decided that with the. recent arrival of the old patacas, «whose 
value at the rate of 21 xerafins and a half the mark [.„] putting 8 eighths of alloy 
(802 7«) in one silver mark of the old reales [,„] the xerafins to be minted 
with the touch of the ones that actually circulate in this town». 

And on 18‘i' Feb. 1650, in order to avoid the complete disappearence of 
the coins, the same Council concluded that the remedy would be «the xerafins 
having now the value of 25 vinténs (vintém = 12 reais), “weighing three eighths 
and four grains. which are 220 grains, to be made with nine grains less each, 
the value of one vintém, remaining the 24 vinténs to circulate for 25». And 
then it was decided raake xerafins of 211 grains (10.50 gm.), which are nine 
grains'less on the weight than the ones thát circulate now, having the same 
touch; and in order to differentiate from the other ones made until now 
to put the royal arms on one side and on the other (side), instead of S. João 
there should be put one cross, as is on the new tostoês of the Kingdom, and 
there should be made xerafins inteiros, half xerafins and tangas» (2.01, Does. 


^ The 53'" governor and 28"' viceroy, D. Rodrigo Lobo da Silveira, 
arrived in Goa on 2P‘ August 1655, dying. five months later on 3'" 
January 1656. 

There are xerafins and half xerafins dated 1655, that can either 
be attributed to this governor or the previous one. 

The 54"' governor, Manuel Mascarenhas Homem, Captain General 
in Ceylon, was elected as there existed no other successor, and after 
a short mandate from 14"' January tp 22"" May 1656, became part of 
a Triumvirate (3''" Government Council) in accordance with the order 
of succession that arrived from the Kingdom. 

■ The 55"' government (May 1656 to September 1657), the last under 
D. João IV, was run by a council of three members: the elected 
governor, Manuel Mascarenhas Homem, and again the councillors 
António de Souza Coutinho and Francisco de Mello e Castro. 

This Triumvirate continued to govern until 1661, already under 
D. Afonso VI. And with the interference in the coinage which con¬ 
tinued during the reign of D. João IV, we report the making of calaim 
hãiamcos with a very reduced weight '^, items, however, unknown. 


COMMENTS: 

1 —After the change of type on 18"^ February 1650, the two tangas continue 

to have the S. João. 

2 — ln spite of no áocuments having been founã referring to the tangas 

for Ceylon and Diu, several have appeared. 

8 — Certainly, in order to compensate the need, the mintages of Chaul, 
Baçaim and Ceylon are proved by the existing items. 

4 —Calaim Bazarucos have not yet appeared. 

5 — IM.J4.22, that is shown in B.44 under the No. 110, should not have 

«G A», but «MA», joined to the shield on the obv.; and so this item 
should be one of the last minted by D. Filipe IlI for Malacca. How¬ 
ever, the crushing of the leiter G or M does not allow us to be certain. 


1 By the decision of the Council of the Exchequer on 27‘>' December 1656, 
calaim bazarucos were minted, at the rate of 123 xerafins the hundredweight 
(1.27gm. per item), «being paid at the rate of ninety xerafins the hundred¬ 
weight to everyone who wants to bring them» (B.Ol, Doc. No. 91). Such baza¬ 
rucos vanished. 
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EQUIVALENCES^: 

São-tomé = 4 xerafins and tanga = 12i0 reais 
Xerafim (10.95 gm.10.50 gm.) = 25 vinténs of 12 reais 
Tanga (2.19 gm. 2.10 gm.) = 5 vinténs = 60 reais 
Bazaruco (1.27 gm.) = 0.8 of real. 


1 B.01, Does, Nos. 88 ■& 90. 



55." - Conselho de 3 Membros 
• J-Híem&er Oouncil 



D. AFONSO VI 

1656-1667 


Com trez6 anos de idade quando em 6.XI.1656 sucedeu ao pai, 
D. João IV, ficou D. Afonso sob a tutela da Rainha mãe D. Luiza 
de Gusmão até 23.VI.1662. E poucos anos depois, em 23.XI.1667, é 
esbulhado da Coroa pelo irmão D. Pedro. 

Porque faleceu na viagem o vice-rei António Telles de Menezes, 
nomeado pela Rainha Regente en!i 5.III.1657, continuou a governar a 
índia 0 mesmo triunvirato com Manuel Mascarenhas Homem á cabeça, 
decorrendo assim o 56.“ governo (sequência do 55.“), que preenche o 
período que vai da chegada a Goa da notícia da mudança de Soberano 
(7.IX.1657) à tomada de posse do governo seguinte (14.VI.1661), havendo 
a considerar ter falecido logo nos primeiros dias (25.IX.1657) um dos 
governantes, Mascarenhas Homem. 

As rivalidades e as desordens foram lugar comum nesta época; 
não podendo haver, portanto, especiais actos de interesse a relatar. 

O são~tamé de 1660, de que só è conhecido o desenho, situa-se 
neste governo; e também a cunhagem de bazarucos de que falam os 
documentos \ 


1 Em Conselho da Fazenda de 6,VL1657 assentou>se fazer bazarucos de 
calaim, de que havia falta. E se fizeram à razão de «quatro tangas e 60 baza¬ 
rucos 0 , arratel». A tanga é de 75 bazarucos e o peso, o mesmo que anterior¬ 
mente, é de 1,27 g. {B.Ol, Does. N.- 92 & 93). 
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Novo Conselho Governativo (o 4.“) de três membros foi nomeado, 
ainda pela Rainha Regente, para exercer o 57.° governo (Junho de 1661 
a Dezembro de 1662), agora integrado pelo general dos galeões de alto 
bordo Luiz de Mendonça Furtado e Albuquerque e o capitão D. Pedro 
de Lencastre, uma vez que houve recusa de um terceiro, o capitão mór 
de Moçambique D. Manuel de Mascarenhas. 

Neste curto governo, onde abundaram desinteligências, tudo piorou, 
quando já estava mal, 

É nos primórdios deste período da governação da índia (23.VI.1661), 
que D. Luiza de Gusmão, ainda regente, dá a mão da filha D. Catarina 
de Bragança ao rei da Inglaterra Carlos II, incluindo no dote a Ilha 
de Bombaim. Isto, com o bom propósito de amainar as ambições 
dos Ingleses e conseguir auxílio contra a rapina dos Holandeses. 

O xerafim de 1661, de Cochim, será deste 57.° governo ou do 
anterior, 

O 58.° governador e 29.° vice-rei, António de Mello de Castro (1662- 
1666), já nomeado por D. Afonso VI, leva a dura missão de entregar 
Bombaim aos Ingleses, assunto melindroso e eriçado de dificuldades 
em que gastou o melhor dos seus esforços. 

Depois de sustentar forte resistência e ponderar os inconvenientes 
de tal alienação, vem a entregar Bombaim em 1665, a 18 de Fevereiro. 

Desta época, a única referência a moeda consta de uma Ordem 
do Rei proibindo que para a índia fossem patacas por carimbar, 
como era uso; e permitindo fossem as carimbadas, bem como a moeda 
do Reino \ 

Contudo, há xerafins e tangas de Goa, que caem neste 58.° governo. 

Ao 59.° governador e 30.° vice-rei, João Nunes da Cunha (1666-1668), 
não faltaram qualidades para organizar e melhorar os negócios do 
Estado. Todavia, a morte surpreendeu-o muito cedo (6.XI.1668). 


1 A Ordem Real é de 25,111,1665, E as referidas patacas foram carim¬ 
badas de acordo com o Alvará de 22.111.1663, que dispõe: «Hei por bem e 
me praz mandar levantar toda a moeda de prata, deste meu Reino c .suas 
Conquistas, vinte e cinco por cento no valor extrínseco mais do que hoje vale, 
de modo que as patacas que hoje correm a quatrocentos e oitenta reis valham 
seis tostões — os cruzados cinco tostões — e respectivamente toda a mais moeda, 
a qual para este effeito se marcará». Ambos os diplomas se encontram na 
Collecção Chronologica da Legislação Portugueza, de J, J. DE ANDRADE E SILVA, 
vol. VIII, pp. 85 & 99. Lisboa, 1856. 


A sua legislação sobre moeda, aludindo á cunhagem de são-tomés, 
piüíbe a circulação de pagodes de baixa lei e a exportação de ourob' 
e proíbe também a circulação de outra moeda de cobre ou calaim 
que não sejam os hazarucos de Goa'"*. 


ANOTAÇÕES: 

1-IN,A6.01 (AR,3) é a cópia de uma gravura da obra Les Six Voyages 
de kan Baptisie Tavernier. Paris, 1676, II parte, p, 37 (B.Ol, p, 243), 

2 —Há ainda com a mesma data (1660) e tipo 
uma peça de ouro a pesar 1,35 g. correspon¬ 
dente a 2 xerafins, que vai aqui reproduzida 
por ter aparência que lhe não dá foros de 
autenticidade, 

3-Acerca dos são-tomés IN,A6.02, 4 & 5, vendidos por 900 Fls. num 
leilão realizado em Amsterdam em 1903, transcreve-se de um artigo 
de MANOEL JOAQUIM DE CAMPOS (BM, p. 237) o seguinte: «cunhados 
em nome de D, Afonso VI, não obstante a regencia de seu irrnào o 
principe D, Pedro ter abrangido na índia Portuguesa o periodo decor¬ 
rido entre os amios de 1669 e 1684 ». Pesa cada peça 3,5 g. 


’ Pará evitar a fuga do ouro e a entrada de pagodes de baixa lei, no 
Con.selho da Fazenda de 27.VI.1667, tomando-se em consideração que a moeda 
de ouro era levada para as terras vizinhas e «porq athé os poucos Santhomés 
que aqui se lauraõ, se tornao lá a fundir, e fazer pagodes de ouro baixo», 
resolveu-se: quem tiver os tais pagodes, «os troquem, e diuirtaõ para fora 
desta jurisdição, ou os reduzaõ em Santomés na Caza da moeda, para que 
mais naõ hajaõ, nem corrao nas terras de Sua Magestade por nenhum preço [...] 
excepto aos pagodes de Barçalor, chamados Sanagaris Pataxa, e agramutes, 
e que só estes poderão correr» [B.Ol, Doc. N." 94). 

“ «Assentou-se em Conselho da Fazenda» de 9.VIL1667 «que nas Cidades 
de Chaul, Baçaim e Damaõ, e terras a ellas annexas da jurisdição de Sua 
Magestade, naõ corra nenhuma sorte de moeda estranha de cobre como se 
uza, nem de calaim ou tutunaga, e somente possaõ correr nas ditas terras os 
bazarucos de calaim antigos e prezentes que houverem sahido e sahirem da 
caza da moeda desta Cidade e para naõ faltar provimento de bazarucos 
áquellas terras, se liberta a passagem delles a toda a pessoa que os quizer 
daqui mandar, ou levar a ellas; e esta prohibiçaõ se naõ entenderá em nenhuma 
qualidade de moeda de ouro e prata de quaesquer Reinos » [B.Ol, Doc. N." 95). 
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4-MEILI {B.43) traz sob o N.“ 25 um xerafim de Dio datado de 1665; 
mas 0 primeiro 6 não se vê bem. Ora, com o mesmo desenho vem 
no catálogo Grogan {B.85) um xerafim de 1765, Portanto, as duas peças 


serão do reinado de D, José I, De resto, 
este tipo dé moeda surgiu sem data na 
época de D, Pedro P. R. (ou D. Pedro II), 
quando a Casa da Moeda de Dio ini¬ 
ciaria as suas cunhagens (1684). 







5 — 0 bazaruco de Dio (1659), revelado pelo 
Senhor FENELON REBELLO, apoiará a 
tese de se, ter batido moeda em Dio 
antes de 1684 (Vid. BA4, II, p. 9). 



6 —Como tangas de D. Afonso VI, traz ARA- 
GÂO {B.Ol) : sob o N.“ 2, uma peça aqui 
reproduzida que, examinada na origem 
{BA4, N.“ 108), se verifica ser uma tanga 
da série dei Dio de D. João IV, corres¬ 
pondendo ao desenho a que se deu o N.° IN,J4,46; e sob o N.“ 4, outra 
peça, de Baçaim, onde leu 1665 (p. 247) era vez de 1653, data que a 
remete para D. João IV, IN.J4.58 (Vid. BA4, I, p. 69), 



7-0 xerafim IN.A6.06, de 1659, terá «X à esquerda e A à direita do escudo 
das armas do reino» [BJl, p. 40). 



B6.“ - Conselho de 8 Membros 67,«- Conselho de 3 Membros 
* í-JlfemBer Gouncil • S-Member Councü 
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D. AFONSO VI 


p. VAZ a 
BIBMO 


Sào-tomé 

A6.01 3 (5 xerafins) I 

1660 i 


.02 BJO 70 







.03 BAÚ 77 


« 


'li 

fj ^4 


.04 BM 78 





.05 BAÚ 


Prata 
• Süver 

Xerafim 

A6.06 BJl 1659 

.07 B.85 16.4 

,08 BA6 1668 

% xerafim 
A6.09 B.91 1665 






1656- 1667 


METAL 

NOMB.NA» 

TIPO 

. TYPE 

PESO 

g. 

DATA.DATE 

MODULO 

. DUMETER 

• WEIOHT 


, 


gm. 

Ouro 





OFICINA 



3.50 50000$ 


3.40 45 000$ 


3.50 44000$ 


3.40 44000$ 



10.51 12000$' 

10.37 11 000$ 

10.41 13000$ 


11? 











D. AFONSO VI 



D. AFONSO VI 

m-1667 

This prince who was only thirteen yBarí otd when he succeeded 
his father D. João IV on 6"' November 1656, remained under the 
guardianship of the Queen mother D. Luiza de Gusmão until 23'"'^ June 
1662, Some years íater (23,XI.1667) he was deprived of the crown by 
his brother D ., Pedro, 

Due to the death of the viceroy António Telles de Menezes, düring 
his journey to índia, nominated by the Que&n Uegent on 5"' March 
1657, the same Triumvirate continued goverrÊíg ^fn^ia, led by Manuel 
Mascarenhas Homem, and thus ran the 5(5"’ govejnment (in sequence 
to the 55"’), filling the period between the artivâl of the news in Goa 
about the change of King (7"‘ September 1657); until the investiture 
of the next government (14"' June 1661), considering the death of one 
of the governors, Mascarenhas Homem, soon afterwards (25"' Novem¬ 
ber 1657). 

Rivülries and disórders were. frequent during this time, and so 
nothing of interest is to be reported. 

The 1660 São-tomé, of which only the design is known, is from 
this government, also the mintage of bazarucos as some documents 
refer \ 


' On 6"> June 1657, the Council of the Exchequer decided to make calaira 
bazarucos, as there was a shortage. And they were made at the rate of « four 
tangas and 60 bazarucos the pound weight». The tanga is of 75 bazarucos and 
the weight is the same as before, 1.27 gm, {B,01, Does. Nos. 92 & 93). 
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A new Government Comcil of three members was nominated, still 
by the Queen Regent, to become the 57‘’' Government (June 1661 to 
December 1662), including now the general of the large galleons Luiz 
de Mendonça Furtado e Albuquerque and the captain D. Pedro de Len- 
castre, wiíh the refusal of the third, the chief captain fcapitão mórj 
of Mozambique, D. Manuel de Mascarenhas. 

During this short government with misunderstandings in abun- 
dance, everything deteriorated although things were already bad. 

It is in the beginning of this governing period in índia (23'‘‘‘ June 
1661), that D, huiia de Gusmão, still Regent, gives the hand of her 
daughter, D. Catarina de Bragança, to the King of England Charles 11, 
including in the dov;ry the Island of Bombay. This, wií/z- the good 
intention of abating the ambitions of the English and to receive some 
assistance against the plundering of the Dutch. 

The 1661 Cochim xerafim, could be from this government or the 
previous one, 

The SS'" governor and 29‘’‘ viceroy, António de Mello e Castro 
{16624666), already nominated by D. Jífonso VI, carried out the hard 
mission of giving Bombay to the English, a delicate subject bristling 
with âifficulties, in which he strived to the best of his ability, 

After keeping up a strong resistance and considering the incon- 
veniences of such a ,$eparation, he finally surrendered Bombay on 
18‘^ February 166Í ,’ ' 

From this epoch, the only reference to coins is in an Order from 
the King, prohibiting the sending of unstamped patacas to índia, as 
was the custorn, and allowing those stamped to be also the coins of 
the Kingdom \ 

However, there are xerafins and íangas from Goa which come 
from this 58‘'' government. 


1 The Royal Order is from 2^^ March 1665. The referred patacas were 
stamped açcording to the Warrant of 22"^ March 1663 which determines: «Doing 
this for the good and my pleasure, I order the withdrawal of all the silver 
coins from my Kingdom and its conquests, twenty five per cent of its extrinsic 
value, more than their value of to-day, in such a way that the patacas now 
running at four hundred and eighty reis, will value six tostões -the cruzados 
five tostões— and respectively all the rest of the coins for this effect will be 
marlced». Both diplomas can be found in the Collecção Chronologica da Lesis- 
laçao Portügueza, by JJ, DE ANDRADE E SILVA, vol. VIII, pp. 85 & 99. 


The 59"’ governor and 30"’ viceroy, João Nunes da Cunha (1666- 
1668), possessed enough qualities to organize and improve the business 
of the State. However, death struck him very early (6"' November 1668). 

His legislation about coinage, referring to the mintage of São- 
tomés, prohibits the circulation of poor quality pagodes and the export 
of gold'’; and also prohibits the circulation of any other copper or 
calaim coins, besides the Goa bazarucos^ 


COMMENTS: 


1-IN.A6.0} (AR.3) is a copy of a picítire from the book Les Six Voyages 
de Jean Baptiste Tavernier. Paris, 1676, 11 part, p. 37 fB.Ol, p. 243). 


l — With the same date (1660) and type, there 
is also a gold item weighing 1.35 gm. cor- 
responding to 2 xerafins, which is represented 
here, as its aspect does not give the right 
of authenticity, 



3—About the são-tomés IN,A6.02,4 & 5, sold for 900 Fls, during an auction 
held in Amsterdam in 1903, and from an article by MAMUEL JOAQUIM 
DE CAMPOS (B,04, p. 237), we can transcribe: «minted in the name 
of D. Afonso VI, in spite of the rcgency. of his brother the prince 
D. Pedro, covering Portuguese índia in the period between the years 
1669 and 1684 ». Each weighs 3.5 gm, 


^ In order to avoid the exodus of gold and the entrance of pagodes of 
low gold, during the Council of the Exchequer of June 2?»' 1667, considering 
that the gold coins were taken to the neighbouring territories and «as even 
the few Santhomés minted liere are melted again there to make the pagodes 
of low gold» it was deòided: whoeyer has such pagodes, « should change them 
and send them out of this jurisdiction, or should convert them to Santomés at the 
Mint Hoiise, in order that they should not circulate or exist at any price in 
the lands of His Majesty [...] except the pagodes of Barçalor, called Sanagaris 
Pataxa, and agramutes, and only these may circulate» {B.Ol, Doc. No. 94). 

^ «During the Council of the Exchequer» on July 9“' 1667, «it was 
established that in the towns of Chaul, Baçaim and Damão, and the lands 
included under the jurisdiction of His Majesty, there should be no circulation 
of any kind of strange copper coins as are used, nor of calaim or íutunaga, 
and only to circulate there the old calaim bazanicos and those present that 
carne or wili come from the Mint of this town [...] and in order to not interfere 
with the supply of bazarucos in those lands, their passage will be free to anyone 
wishing to send them or take them from here; and this prohibition will not 
include any quality of gold or silver coins from any Kingdom» (8.01, Doc. No. 95). 
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-MEILI ('B.43j under Mo. 25 shows a xerafim from Dio, dated 1665; 
but the first 6 cannot be seen wll However, with the same design, 
in the catalogue of Grogan (B.SS), is a 1765 xerafim, So. the tm items 
could be from the Kingdom of D. José 1. 

Besides, this type of coin appeared un- 
dated âuring the epoch of D. Pedro P. R. 

(or Pedro II), when the Dio Mint House 
would initiate its minting (1684). 



5—The bazaruco from Dio il659), revealeá 
by Mr. FENELOM REBELW, will rein- 
force the thesis of coins having been 
minted in Dio before 1684 (See B.44, 
II. P- 9). 



6—The tangas of D. Afonso VI, ARAGÃO 
fB.Olj; under the No. 2, refers to one 
item, reproduced here, that when its 
origin is examined ('B.44, Mo. 108) proves 
to be one tanga from the Dio series 
D. João IV, corresponding to the drawing No. IM.J4.46; and under 
the Mo. 4, one tanga from Baçaim, having read 1665 (p. 247) instead of 
1652, which puts it back to João IV, IN.J4.58 (See B.44, I, p. 69). 



7—The xerafim IN.A6.06', from 1699, will have «X on the left and A on 
the right of the shield of the arms of the Kingdom.» fB.ll, p. 40). 



58.» - António de Mello 59.o - JoSo Nunes 

e Castro da Cunha 



D. PEDRO RR. 

1667-1683 


Desde a deposição de D. Afonso VI, era 23 de Novembro de 1667, 
até ao seu falecimento (12,IX.1683) preside ao governo de Portugal 
0 seu irmão D. Pedro, com o título de Príncipe Regente. 

Na índia, onde as notícias chegara sempre atrasadas e até porque 
pode lá haver discordância dos factos noticiados, as datas das moedas 
não se ajustam, por vezes, às mudanças dos detentores do Poder. 
Haverá que conjugar datas com documentos e características para 
atribuir a moeda ao seu patrono, E só a 30 de Maio de 1669 chegou 
a nova da Regência de D. Pedro; o que não obsta, mesmo assim, se 
tenham batido em nome de D, Afonso VI são4omés datados de 1680, 
como atrás se pode ver. 

Um Conselho Governativo de três elementos, António de Mello 
de Castro, Manuel Corte-Real de .Sampaio e Luiz de Miranda Henri¬ 
ques, que Afonso VI ainda nomeara (20.III.1666), devia exercer o 60.“ 
governo (Novembro de 1668 a Maio de 1671). Todavia, só os dois pri¬ 
meiros tomaram conta do Poder porque o terceiro tinha falecido. 

A fortaleza de Dio, atacada pelos Mouros, foi o centro das atenções 
dos governadores; e o contra-ataque dos Portugueses forneceu despojos 
donde saiu muita prata, mais tarde batida em bons xerafins. 

Assim, em 21 de Novembro de 1668 estabeleceram-se «estibas» 
a regular a cunhagem de prata das moedas estrangeiras; e logo foi 
resolvido se fabricassem xerafins \ 


' «Em cada marco de patacas velhas se deitaraõ uma onça e meia de 
liga, com que ficaõ sendo nove onças e meia de prata de Ley, por se achar 
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0 61.“ governador e 31.“ vice-rei, Luiz de Mendonça Furtado e Albu¬ 
querque (1671-1677), que já tinha feito parte do 57.“ governo (1661-1662), 
aproveitou da experiência para exercer o seu mandato sem grandes 
abalos. 

Legislou-se para regular a cunhagem de moeda de ouro e prata, 
acertando as «estibas» para a prata e determinando o toque do 
ouro L 

D. Pedro de Almeida, que foi 62.“ governador e 32.“ vice-rei (Outu¬ 
bro de 1677 a Janeiro de 1678), pouco demorou na índia em exercício 
deste cargo. Outra missão, a defesa de Mombaça, o levou para a África 
Oriental, onde veio a falecer em Moçambique no mês de Março de 1679. 

Para o 63.“ governo foi nomeado um Conselho, o sexto (1678-1681), 
composto por o Dr. Francisco Cabral de Almada, o arcebispo D. Frei 
António Brandão e o conselheiro António Paes de Sande, ficando depois 
apenas este últjrao a governar porque, à data de posáe o primeiro 


pelo ensaio feito poderem as ditas patacas levar a dita liga, e ficarem os 
xerafins iguaes no toque dos que correm autualmente, Cada xerafim que se 
fizer desta prata terá de pezo duzentos e onze grãos que tem os mesmos xera¬ 
fins correntes, feitos conforme o assento de dezoito de Fevereiro de seiscentos 
e cincoenta». A seguir vem uma «estiba» para cada moeda. 

Em 28.XI.1668 determinou o Conselho da Fazenda «que as patacas, sadis, 
pastas e barras de prata, e as mais moedas delia que se acharão nas quatro 
canastras que vierão na Armada de alto bordo do Capitão geral D. Hjeronimo 
Manoel, das cotias que tomou, se metão na moeda e se lavrem em xerafins 
na forma das estibas atraz feitas por ordem deste Conselho e depois de 
lavrada esta prata se lavre 'também os Abacis que vierão do rendimento da 
feitoria do Congo, conforme a estiba delles atraz rezumida» {BMl, Does. N.“’ 96 & 97), 
1 Em virtude das novas patacas serem de toque inferior às velhas, o 
Conselho da Fazenda, em 21.VIÍ,1672, mandou fazer as estibas respectivas para 
se lavrarem xerafins do mesmo peso e lei dos anteriores. E o mesmo Conselho 
assentou em 10.XI.1673 (para o ouro) «daqui por diante se tivesse a forma 
seguinte: a saber, que os Santomés de Ouro fossem do toque de 41 pontos 
(804,5 Voo), assim como se tinha ordenado em tempo do Sr. D. Filippe Masca- 
renhas, V. Rei que foi deste Estado [...] E no que tocava á prata, o Juiz 
Conservador da Casa de Moeda fosse a ella, e na forma da estiba que ultima¬ 
mente se fez neste Conselho da Fazenda o anno passado, mandasse fundir 
huma barreta de prata e liga p.“ se ver o toque que tinha [...] outro si assim 
do ouro como da prata mandará fazer, as formas dos toques, marcadas com 
as Armas Reaes, p.* ficarem na Casa da moeda em ordem aos ditos toques, 
e que por nenhuns outros se podia examinar a prata, ou Ouro, nem vender! 
nem Comprar» (B.01, Does. N.“‘ 98 & 99). 


já não existia; e o segundo pouco durou, pois veio a falecer cinco meses 
depois da investidura no governo, princípio de Julho de 1678. 

No assunto moeda, além de se fixar o valor de 5 xerafins ao são- 
tomé de ouro, modificou-se o aspecto deste, perdendo o Santo e substi¬ 
tuindo-o pela mesma Cruz de Cristo que se usava na prata V Siistou-se 
a cunhagem de hazarucos, por haver muitos e falsos V E ainda, quanto 
á pi ata, conservando o peso, mas baixando o toque para evitar a fuga, 
se fizeram xerafins, meios xerafins, tangas e meias tangas V 

O 64.“ governador e 33.“ vice-rei, Francisco de Távora (Setembro 
de 1681 a Dezembro de 1686), teve de lutar com dificuldades e indis¬ 
ciplina na administração interna e com fortes ataques de inimigos 
externos. 


A Carta de lei de 12,V,1678, feita em nome do Regente depois das reso- 
luçoe.s tomadas em Con.sclho do Governo do dia anterior, dispõe: «correndo 
sempre a moeda de ouro de sãóthomés geralmente em todo o estado da índia 
por cinco xerafins, se alterou de poucos annos a esta parte o dito valor no 
tempo do governo do Viso Rey o conde do Lavradio (1671-1677), acrescentando-se 
mais huma tanga em cada hum [...] hey por bem e mando que daqui em 
diante corra a moeda, que está lavrada de sãothomé, a resão de cinco xerafins 

cada hum», em toda a parte. «E mando ao mestre e thesoureiro da casa da 

moeda da dita cidade de Goa faça lavrar em xerafins toclo o ouro que tiver 
entrado, c íor entrando nella, com os mesmos cunhos dos xerafins de prata, 
pelo mesmo toque dos sãothomés, a resão de cinco xerafins , por cada hum! 
sem alteração nos pontos e peso que de presente tem; e todos os sãothomés, 
meios sãothomés e quartos, que estiverem na dita casa sem estarem cunhados, 
se lavrarão nos ditos xerafins; e todas as pessoas que tiverem ouro para lavrar, 
0 poderão levar á dita casa, onde se não lavrará mais a moeda dos sãothomés» 
{BM, Does, N.‘" 100 à 101), 

“ Resolução do Conselho da Fazenda de 11,1,1680: «o Vedor da Fazenda 

Geral mande parar cora o lavramento de bazarucos, e fechar a Casa em que 

se lavraõ, [...] por haverem muitos por fora que sahiraõ de lavramento de 
S.A, e vieraõ da terra firme lavrados com formas falsas» {B.Ol, Doc. N," 102), 
«Assentou-se em Conselho da Fazenda (25,11.1681), prez.' o Sr. G," e 
Ministros Deputados delle, que na forma das duas estibas atraz lançadas a 
fl. 104 v. deste Livro feitas por Ordem deste Cornselho, em presença dos Minis¬ 
tros e Officiaes assignados nellas, se lavrem na Casa da Moeda os Abacins e 
Mamudes, que vieraõ do Congo por conta de S.A,, em moeda de Xerafins 
ametade, e da outra ametade duas partes em meios Xerafins, e a terça parte 
em tangas e meias tangas» {BM, Does. N.“' 103 à 104), Moedas de «menos 
toque que a antiga», diz o.Doc, N." 103, onde vêm as estivas para a transfor¬ 
mação dos «Abacins e Mamudes, que vieraõ de Pérsia». 
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0 seu governo continua ainda depois de D. Pedro subir ao trono, 
com 0 passamento do irmão em Setembro de 1683, cuja notícia só 
chega à índia em fins de Outubro de 1684. 

Em 24.X.1684 obteve Dio licença para cunhar moeda de ouro e 
prata, concessão que há muito era desejada naquela Praça \ As outras 
intervenções no capítulo moeda já caem sob D. Pedro arvorado Rei. 


ANOTAÇÕES: 

1 —CAMPOS (B.IJ, p. 229) refere um «S. Thomé de effigie, de 1680 », que 

se vê em B.40 sob o N." 1415. Ora, esta peça vai sob D. Afonso VI, 
uma vez que foi batida em seu nome. 

2 —FRONTEIRA (B.34) regista meios xerafins de 1670, 1672 & 1680; e 

tangas de 1673 & 1678. 

3 — 0 meio xerafim de 1682, que traz SCHULMAN (B.S5] com o N.° 1548, 

seria recunhado sobre uma moeda Mongol. Verdade é que, como se 
verá oportunamente, em 16.XI.1685 se mandou recunhar «raaraudes» 
da Pérsia, para correrem por duas tangas. 

4—0 N.“ 8 (D. PEDRO II) de ARAGÃO, segundo este Autor (B.Ol, p. 258), 
seria da oficina monetária de Goa. Todavia, esta peça tem características 
a remetê-la para a numária de D. José I, de Damão, onde vai catalogada 
sob 0 N." 156. 


1 Em virtude de «um capitulo da carta de Manoel Furtado de Mendonça, 
Capitaõ da Fortaleza de Dio, escripta ao dito sr. Conde V. Rey, em que signi¬ 
fica a muita falta que ha de moeda», o Conselho da Fazenda, era 24.X.1684, 
«assentou que se conceda licença para que toda a pessoa que quizer lavrar 
moeda assi de ouro como de prata naquella Fortaleza em santomés e x.‘, o faça 
na caza que pera isso se dedicar, por tempo de um anno, até virem as náos 
de Mecca, com assistência do Administrador e Feitor, pagando cinco por cento 
pera a Faz,” Real» (F.di, Doc. N.“ 105). 

Convém salientar aqui, a propósito da instituição da Casa da Moeda 
de Dio, 0 que diz DAMIÃO PERES (B.44, II, p. 9): «referindo-se a autorização 
unicamente à cunhagem de ouro e de prata, já se teria autorizado, por outra 
qualquer deliberação, presentemente sumida ou ainda não descoberta, a de 
metais inferiores». 


EQUIVALÊNCIAS^: 


São-tomé =6^5 xerafins 
Xerafim = 5 tangas 
Tanga = 60 réis 
Baiaruco = 0,8 de real 


<f Correndo^ sempre a moeda de Ouro de Santomés geralmente em todo 
0 Estado da índia por cinco Xerafins, se alterou de poucos annos a esta parte 
0 dito valor, no tempo do Governo do V. Rei Conde do Lavradio (1671-1677), 
acrescentando-se mais uma tanga em cada hum [...] daqui em diante corresse 
a moeda que estava lavrada de Santomés a razaõ de cinco X.* cada hum» {BOI 
Doc. N." 101). ' ' 

«Importava a dita manifestação 99.346 Santomés, dos quaes abatendo-s'e 
huma tanga em cada hum, vinha a importar a quebra 19.869 X.‘» {B.Ol, Doc. N." 100). 
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D. PEDRO P.R. 



D. PEDRO P. R 

1667-1683 


Between the dethronement of D. Afonso VI on 23^^ November 1667, 
and his deaíh (12‘’‘ September 1683) his brother D, Pedro presided over 
the government of Portugal with the title of Prince Regent. 

In índia, where news was always delayed and there could be some 
discordance of the facts reported, the dates of the coins do not always 
adjust with the change in Power. So it is necessary to conjugate dates, 
documents and characteristics to be able to attribute a coin to its 
patron. Only on May 30‘’^ 1669 did the new Regency of D. Pedro arrive, 
which, however, did not prevent the mintage of são-tomés dated 1680, 
in the name of D. Afonso VI, as can be seen before. 

A three-element Governative Council, with António de Mello e 
Castro, Manuel Corte-Real de Sampaio and Luiz de Miranda Henriques, 
still nominated by Afonso VI (20"' March 1666), should have composed 
the 60"' government (November 1668 until May 1671). Nevertheless, 
only the first two carne into power, as the third had died. 

The fortress of Dio, assalted by the Moslems was the centre of 
attention for the governors; and with the counterattack of the Portu- 
guese on the spoils much silver was found in the remains, later minted 
in good xerafins. 

Thus, on 2V‘ November 1668 the « estibas» rules were established 
to regulate the minting of the foreign silver coins, and soon it was 
decided to make xerafins 


1 «For each marlc of old patacas there should be put one and a half ounces 
of alloy, being nine and a half ounces of Law silver, as it was found in the 
experiments that the patacas could take that alloy, the xerafins being equal 
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The 6P‘ governor and 3r‘ viceroy, Luiz de Mendonça Furtado e 
Albuquerque (1671-1677), who had already been part of the 5T^ govern- 
ment (1661-1662), used his experience to carry out his mandate without 
great troubles. 

The regulation of the mintage of gold and silver coins wí15 legislated, 
adjusting the « estibas»for the silver, and defining the touch of gold \ 

D. Pedro de Almeida, who was the 62"^ governor and 32*''^ viceroy 
(October 1677 to January 1678), did not stay long in índia for the 
function of this job. Another task, the protection of Mombaça, took 
him to East África, where he died, in Mozambique, in March 1679. 

For the 63^^ government a Council was nominateâ, the sixth (1678- 
1681), composed by Dr. Francisco Cabral de Almada, the archbishop 
D. Frei António Brandão and the councillor António Paes de Sande, 
this last one after all being the only one to govern as on the date of 


in touch to the ones that now nm. Each xerafim made from this silver should 

weigh two hundred and eleven grains, the same as the actual ones made 

according to those established on February 18‘h 1650». There then follows 
an «estiba» for each coin. 

On November 28“' 1668, the Council of the Exchequer determined «for 
the patacas, sadis, pastas and silver bars and any other coins found in the 
four shallow baskets coming from the Armada of the high sided ships, fleet 
of the General Captain D. Hjeronimo Manoel, from the cotias he took, should 
be put in the mint and xerafins should be minted with the shape of the 
estibas made before by order of this Council [„.] and after this silver being 

minted there should also be minted the Abacis, provenient from the revenue 

of the Trading Deposit of the Congo, conforming to the estiba already described» 
{B.01, Does. Nos. 96 & 97). 

1 As the new patacas had an inferior touch compared with the old ones, 

on July 1672, the Council of the Exchequer ordered the making of the 

estibas respective to the minting of xerafins weighing the same as before. The 
same Council, on lOih November 1673 established for gold, «from now on should 
be as follows: the gold Santomés should have the touch of 41 points (804.5 7»), 
as had been ordered during the reign of D. Filippe Mascarenhas, who was viceroy 
of this State [...] And about silver, the Conservative Judge of the Royal Mint 
should determine to have the same shape as the estiba as was latterly made 
in this Council of the Exchequer last year, to be minted one strip of silver 

and alloy to study the resultant touch also from the gold and silver the 

making of such a touch should be ordered, marked with the Royal Arms, 
to stay in the Mint House in order to study the touch, and for no other could 
the silver or gold be examined, bought or sold» {B.01, Does. Nos. 98 &i 99). 


possession, the first one had already died, and the second did not 
live long as he died five months after being nominated, in the 
beginning of July 1678. 

About coins, besides the fixation of the value of five xerafins for 
the são-tomé in gold, the aspect was also modified, losing the Saint 
which was replaced by the same Cross of Christ used in the silver^. 
The mintage of bazarucos was discontinued as there were too many 
and some false \ And regarding the silver, keeping its weight hut 
lowering the touch to prevení escape, xerafins, half xerafins, tangas 
and half tangas were made 


1 The Law Charter of 12“' May 1678, made in the name of the Regent, 
after the resolutions taken by the Council of the Government on the previous 
day, disposes: «the gold Sãotomés always circulating in all the Indian State, 
generally for five xerafins, altered a few years ago the said value in the time 
of the government of the viceroy, the Count of Lavradio (1671-1677), adding one 
more tanga to each [...] I do it for good and I order that from now on the 
coin of Sãotomé should circulate at the rate of five xerafins each», every- 
where. «I also order the master and treasurer of the minthouse of Goa to 
mint xerafins with all the gold that entered and will enter there, with the 
same stamp as the silver xerafins, with the same touch of the Sãotomés, at the 
rate of five xerafins each, without alteration to the points and weights that 
they have now; and all the Sãotomés, half São-tomés and quarters that are 
in that house without being marked should be minted as such xerafins, and 
anyone having gold to mint can take it to that Mint where no more Sãotomés 
should be minted again» {B.01, Does. Nos. 100 & 101). 

2 Resolution of the Council of the Exechequer of ll‘“ Jan. 1680,: «The 
Inspector of the General^ Exechequer should order the cessation of the minting 
of bazarucos and shut down the House where they are coined [...] as there 
exist many more from the mintage of S. A. which carne from the continent 
marked with false shapes» {B.01, Doc. No. 102), 

^ «It was established in the Council of the Exechequer (25.11.1681), in 
the presence of the Governor and his deputy Ministers, that with the form 
of the two estibas assented before on page 104 v. of this book made by the 
order of this Council, in the presence of the Ministers and Officials signed by 
them, to mint' in the Mint House the Abacins and Mamudes, that carne from 
the Congo on account of S'.A., half in xerafins, and of the other half two paris 
in half xerafins and the third part in tangas and half tangas» {B.01, Does. Nos. 103 
& 104). Coins of «less touch than the old ones» says the Doc. No. 103, where 
the estivas can be seen for the transformation of the «Abacins and Mamudes, 
that carne from Pérsia». 
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EQUIVALENCES^: 


The 64"" governar and 33’'‘‘ viceroy, Francisco de Távora (Septem- 
ber 1681 to December 1686) had to jight against difficulties and indis¬ 
cipline in the internai administration and against strong attacks from 
externai enemies. 

His government continued even with the ascension of D, Pedro 
to the throne, after the death of his brother in September 1683, news 
which only arrived in índia at the end of October 1684. 

On 24'’’ October 1684 Dio received the licence for the mintage of 
gold and silver coins, a concession desired for a long time in that 
Fortress\ The other interventions on the matter of coins fell under 
D. Pedro, now king. 


COMMENTS: 

1— CAMPOS (B.ll, p. 229) referS’ to a «S. Thomé with an efjigy, from 168Ô », 
which çan be seen in B.40 mder the Mo. 1415. However, this item comes 
under D. Afonso VI as it was minted in his name. 

2— FRONTEIRA fB.34j registers half xerafins from 1610, 1672 & 1680; and 
tangas from 1673 & 1678. 

3- The 1682 half xerafim, referred by SCHULMAN fB,85j with the Mo. 1548, 
would have been re-minted over a Mongol coin. However, as can be 
seen later, on 16»' November 1685 it was ordered the remintage of 
«mamuães»from Pérsia, to circulate for two tangas. 

4- AR.8 (D. PEDRO 11), according to ARAGÃO fB.Ol, p. 258) should be 
from the monetary mint of Goa. This item has characteristics to be 
included in the nummary of D. José 1 (Damão) where it takes the No. 156. 


São-tomé = 5 -> (5 xerafins 
Xerafim = 5 tangas 
Tanga = 60 réis 
Bazaruco = 0.8 real 


1 « Always circulating in all the State of índia the gold coins of Sâo-tomés 
for five xerafins, altered a few years ago during the time of the Count do 
Lavradio (1671-1677), adding one more tanga to each [...] from now on the 
coins minted as Sãotomés at the rate of five xerafins each should circulate» 
{B.01, Doc. No. 101), 

«This manifestation totalized 99,346 São-tomés, so that when one tanga 
was deducted from each one, it would make the fraction of 19,869 xerafins» 
{B.01, Doc, No. 100). 


1 Due to «one chapter in the letter of Manoel Furtado de Mendonça great 

Captam of the Fortress of Dio, written to the Count viceroy, emphasizing the 

great lack of coins», the Council of the Exchequer on 24* October 1684 «estab- 
hshed to allow anyone wanting to mint gold or silver coins in Sãotomés and 
xerafins m that fortress to do so in the House built for that purpose for one 

year, with the assistance of the Administrator and Factor, until the arrival 

Doc No^I0y'°'^ Exchequer» {B.01, 


■ n- note^here, about the institution of the Mint Houi 

on y for the mintage of gold and silver, there should have already bee 
authonzed by another deliberation, recently disappeared or has still not bee 
discovered, the mintage of inferior metais», 



64.“ - Francisco 
de Távora 
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Tansa IN,PR.20 



D. PEDRO II 

1683-1706 


Em 12 de Setembro de 1683, passa D. Pedro a intitular-se Rei, 
pois D. Afonso VI faleceu sem descendência. 

O Conde de Alvor, Francisco de Távora, continua o seu governo 
na índia, iniciado em 12 de Setembro de 1681, até à posse do suces¬ 
sor, realizada a 13 de Dezembro de 1686. 

Depois de se abrir Casa da Moeda em Dio, de acordo com a licença 
para tal em Outubro de 1684, aparecem novas peças que tudo leva a 
crer serem dessa origem, tanto em ouro como em prata. ' 

A fim de aumentar o numerário, reduzindo as despesas de fabrico, 
mandou-se cunhar ouro em moeda grande de 4 são-tomés e de 2 são- 
tomés; e cunhar a prata em xerafins duplos '\ E em vez de se fundir 


1 O Conselho da Fazenda, em 8.III.1685, considerando o «pouco expediente 
que se dava na caza da moeda ao lavramento da prata e ouro que entrava 
nella [...] podendo-se cora um só cunho, sendo de maior valor a moeda de ura 
e outro metal,.dar mais breve expediente»; determinou se lavrassem «na caza 
da moeda as de ouro cada uma delias de quatro santomés, que saõ vinte x.', 
e os meios santomés de dez, tendo de uma parte a effige do mesmo Santo, 
e da outra a cruz com as armas reaes; e as moedas de prata cada uma delias 
de dous X.’ com o mesmo cunho que tem os pardaos até agora, não se prohi- 
bindo continuar-se na mesma caza da moeda lavrarem-se os Santomés de 
cinco X.' cada um e os pardaos de prata, como até agora se fazia» {B.Ol, 
Doc, N,” 106). Os são-tomés dobrados não são conhecidos. Todavia, NERI XAVIER 
ÍB.47, p. 629) diz: «o Santomé que existe parece ser deste cunho a pesar de 
não ter cruz, porque em tudo o mais se conforma com a determinação do assento». 
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certa moeda estrangeira, optou-se pela recunhagem para entrar em 
curso como duas tangas, de acordo com o valor que lhe era atribuído \ 

O 65.“ governador, D. Rodrigo da Costa (1686-1690), conseguiu 
exercer o seu mandato com moderação e firmeza, vindo a falecer no 
seu postp a 23 de Junho de 1690. 

Os bazarucos, fracos e em grande quantidade, eram rejeitados, o 
que levou a reduzir a metade o seu valor E porque se especulava em 
Dio com a moeda de prata, tomaram-se medidas para regular o negó¬ 
cio da prata e da respectiva cunhagem ^ Quanto ao ouro, a amoedação 
continuaria em Goa, como se depreende de um contrato havido com 
tal finalidade {B.Ol, p. 266). 


não existirem os companheiros à data em que lhe vieram às mãos 
as rédeas do governo. Mas também pouco durou, pois veio a falecer 
meses depois, a 9 de Janeiro de 1691. 

De novo aparece nomeado um Conselho de três membros, D. Fer¬ 
nando Martins Mascarenhas de Lencastre, Luiz Gonçalves Cotta & 
D. Frei Agostinho da Annunciação, os quais passam a exercer o 67.° 
governo (Janeiro de 1691 a Maio de 1693). Entretanto, Gonçalves Cotta 
faleceu a 4.VI.1691; e o arcebispo, a caminho da índia, só veio ao 
Conselho a 20 de Setembro do mesmo ano. 

Na continuação das cunhagens, aparecem moedas desta época, 
como se verá nas gravuras que ilustram este capítulo. 


D. Miguel de Almeida, 66.° governador (Junho de 1690 a Janeiro 
de 1691), que devia exercer o cargo associado ao arcebispo D. Alberto 
da Silva e José de Mello de Castro, exerceu-o individualmente por já 


1 Em 16.XI.168S «assentou-se em Conselho da Fazenda prezente o Sr: Conde 
V. Rey e Ministros deputados delle,' que pelos mamudes que proximamente 
vieraõ da feitoria do Congo era pagamento da pençaõ que El-Rey de Pérsia paga 
daquella Alfandega a S. Mag.', se naõ poderem fundir pera correrem em 
por rezaõ das despezas [„.] e na consideração de a dita moeda ter por seo 
valor intrinrico_ (intrínseco) duas tangas de prata rezolveo que os ditos 
mamudes se marcassem na caza da moeda, com marca ãas^ Armas Reaes e cruz 
e corressem por duas tangas cada um delles» {B.õl, Doc. N.° 107), 

Para « se acudir com remedio prompto ao clamor do povo queixoso de 
muita^ quantidade de bazarucos de tutunaga que havia nesta Cidade e sua 
jurisdição e terras de Salsete e Bardez», q Conselho da Fazenda, em 26.11.1687, 
deliberou simplesmente: passe a correr «ura bazaruco por meio, dous por 
um, cinco por dous e meio, dez por cinco, e quinze por sete e meio, e naõ haja 
sarafagem de seis por cento como d-antes havia, nem haja sarafos, e fiquem 
extmctos os taes officios» {B.01, Doc. N.“ 108). 

^ “ Lei de 17,111,1688 -«sendo informado, que na Fortaleza de Dio tinhaô 
os Xerafins de prata differente valor, do que tem na Cidade de Goa & nas 
mais mrras sugeitas ao meu Estado da índia [,„] mando, que daqui em diante, 
se nao faça na Alfandega da dita Fortaleza avaliaçaõ da prata, que a ella vier 
por mais excessivo valor, do que corre, & ao diante correr na Cidade de Goa, & 
que a este respeito, se lavrem os Xerafins com o mesmo pezo, qualidade, & valor, 
que tem na dita Cidade, sem alteraçam alguma» {B.01, Doc, N." 109). 


D. Pedro António de Noronha de Albuquerque e Sousa (1693-1698), 
que foi 0 68.° governador e 34.° vice-rei, começou por meter na ordem 
os cidadãos e as instituições que se vinham anarquisando no abandono; 
e depois ajustou contas com inimigos externos que continuamente sé 
empenhavam em exterminar o Domínio Português, aproveitando para 
tanto 0 enfraquecimento causado pelas discórdias internas. A par de 
um bom administrador, foi um reformador inteligente e um constru¬ 
tor activo. 

As moedas com datas desta época demonstram actividade nas ofi¬ 
cinas monetárias de Goa e Dio. Paralelamente, também se legislou a 
proibir o curso de rupias de Bicholim de prata muito baixa e a 
manter o valor dos são-tomés, apesar da tendência que havia para 
0 aumentar ®. 


^ É 0 Rei que o diz na sua Carta de 19.XI.1697, em que aprova a medida 
tomada «para evitar o damno que se havia de seguir ao Coramercio desse 
Estado com a nova fabrica que em Bicholy, povoação dei Rey Mogor, se havia 
aberto de rupias de prata falsificadas, por ser a prata muito baixa» {B.01, 
Doc. N.“ 110). 

2 Noutra' Carta da mesma data (19.XI.1697) lê-se; «por terem os mesmos 
São Thomés subido entre os homens de negocio, não somente a dita tanga 
que pretendieis acrecentar-lhe, mas ainda muito mais, sem que fosse bastante 
0 excessivo vallor que o tempo lhe fizéra acrecer, para que se obviasse a saca 


199 












0 69.® governador e 35.° vice-rei, António Luiz Gonçalves da Câmara 
Coutinho (1698-1701), envolvido no fracasso da defesa de Mombaça, 
que conduziu à sua perda, teve atribulado e infeliz mandato. 

A cunhagem de moedas continua a ser anunciada pelas datas 
que ostentam. 

Um Conselho Governativo, o 8.°, integrado pelo arcebispo D. Frei 
Agostinho da Annunciação (2.° mandato) e pelo conselheiro D. Vasco 
Luiz Coutinho da Costa, sucede ao vice-rei Câmara Coutinho, presi- 
.dindo ao 70.° governo (Setembro de 1701 a Outubro de 1702). 

Mombaça ainda movimenta esforços e despesas para ser libertada. 

Com datas a caber neste governo, não tem aparecido qualquer 
moeda. 

O último representante de D. Pedro II na índia, o 71.° governador 
e 36.° vice-fei Caetano de Mello e Castro (Outubro de 1702 a Outubro 
de^ 1707), foi um denodado defensor do Património Português no 
Oriente, onde ilustrou o seu nome, tanto no comando da administra¬ 
ção como no da guerra que fez ao inimigo Árabe, pertinazmente empe¬ 
nhado em- aniquilar a presença de Portugal na índia. 

Com data da época só se conhece um xerafim de Dio, de 1706. 


ANOTAÇÕES: 


1—0 exemplar do xerafim de Goa (1684) 
que traz SCHULMAN (S.S5) sob o 
N.“ 1550 e aqui reproduzido, é curioso 
por ostentar, uma quantidade de 
marcas que os negociantes costuma¬ 
vam pôr para atestar a genuinidade 
da moeda. 





3- Como moedas estrangeiras (mamudes) recunhadas têm aparecido alguns 
exemplares. A saber: um em BA4, II, sob o N,“ 131, a pesar 3,25 g.; 
outro em B.HS, N.° 1548, do mesmo peso; e mais três descritos e ilus¬ 
trados por FRONTEIRA {B.92), ura com a data à vista (1688), pesando 
entre 3,23 g. a 3,40 g. Os dois primeiros são de 1682; e, portanto, ante¬ 
riores à determinação de 16.XI.1685 [BM, Doc. N.» 107). 

4— FRONTEIRA (5.33) regista sãotomés de 5 e Z^Axerafins de Dio, de 
1684, pesando respectivamente 2,90 g. & 1,45 g.; e, para tanto, apoia-se 
em 5.86. 

5 —IN,P2.42, 43 & 44, xerafim e meio xerafim ND, são ligeiramente dife¬ 
rentes daqueles que têm data a situá-los nas numárias seguintes. As 
peças ND serão de Pedro II e de Dio, que começa a cunhar em 1684. 

ARAGAO (5.W) traz sob o, N.° 6, como tanga 
(não conhece o peso) uma destas peçás com o 
desenho das armas muito parecido ao dos meios 
xerafins datados e remetidos para D. João V. 

Anote-se que a falta de data na moeda N." 6 
será devido à dificuldade de interpretação. 

FRONTEIRA (5.34) regista um «xerafim dobrado» ND, de 21,52g. 

6- 0 atiá referido em 5.22 sob o N.“ 58 (CAMPOS, B.11, N.“ 31), a que é 
atribuída, ura tanto duvidosamente, a data 1705, caberá melhor em 
D. João V com a data 1750, como o que vem desenhado era ARAGÃO 
(5.W) sob 0 N." 21. 

7- Ainda neste reinado aparece em ARAGAO (5.07, N." 8) uma «Moeda 
de cinco bazarucos», com as «Armas do reino entre duas figuras que 
parecem querer representar um G e um A» (5.07, p. 258). Ora esta 
moeda, que corresponde à N.' 519 do Museu de Lisboa (5.44, T. II), 
deverá pertencer à numária de D. José I, na série de Damão, onde 
adiante se poderá ver. 



^ra fora. Ma pareceu mandatvos repetir por asta o ,ue na referida carta 
(5.11.97) sa vos ordemna, e dizer vos sa obrou muito mal., O Rai dizia na 
tarta de 5 de Março .que por muitas cosederações nio convinha que se levam 
tasse a moeda» (5.07, Doc. No. 111). 
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EQUIVALÊNCIAS {B.Ol, Does. N.“* 106 & 108) 


Quatro são-tomés = 20 xerafins 
Dois xerafins = rupia = 10 tangas 
Xerafim ou pardau = S tangas 
Tanga = 60 réis 

Bazaruco = 0^8 de reai 



D. PEDRO II 


1683-1706 
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D. PEDRO II 


P. VAZ 

r,« 

AE. 

& 

BIBLIO 

METAL 
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IN. 
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5.85 
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• Silver 
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BM 
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3 

86 
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Bm 

90 
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93 
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99 

.22 
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92 
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• PRICE 


GOA 
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48001 
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Al 5 Xerafim 


P2.43 B.89 xerafim 
ND 


.44 B.95 


P2,45 B.44 
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bazarucos{7) IN.P2.54 


D. PEDRO II 

16S3-n06 

On 12'^' September 1683, D. Pedro is named king, after the death 
of D. Afonso VI with no descendents. 

The Count of Alvor, Francisco de Távora, having initiated his 
government in índia on 12”' September 1681, continued governing until 
his successor took possession on 13”' December 1686. 

After the opening of a Mint Home in Dio in accordance with' the 
licence of October 1684, new items in gold and silver most probably 
appear from that origin. 

' In order to increase the nmimary, reducing the expenses of fabrica- 
tion, the mintage of gold was ordered in big coins of 4 sào-tomés and 
2 são-tomés; and of silver in double xerafins\ And instead of the 
mintage of certain foreign coins, ifwas decided that the recoinage 


1 The Council of the Exchequer, on 8.IIL1685, considering the «small activity 
of the Mint House in the minting of silver and gold that entered there [...] 
as could only one type, with a larger value of the coins of any of the two metais, 
to be made more promptly»; it was decided «to mint gold coins in the mim 
house, of four sãotomés, which are twenty xerafins, and the half santomés 
of ten, having the effigy of the same Saint on one side and the cross with 
the royal arms on the other; and the silver coins each of two xerafins, with 
the same stamp that the pardaos had until now, but not prohibiting the pro- 
duction of santomés of five xerafins each and the silver pardaos, as have been 
produced until now» (B.Ol, Doc. No. 106). The doubled são-tomés are not 
knòwn. However, NERI XAVIER (B.47, p. 269) says: «the Santomé that exists 
seems to be of this type in spite of not having the cross, as all the rest conforms 
with the determined agreement». 
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should circulate as two tangas, in accorâance with the value that was 
estabUshed\ 

The 65"' governar, D. Rodrigo da Costa (1686-169.0), who during 
his mandate ruled with moderation and firmness, died on June. 23''^ 
1690, whilst still governing. 

The bazarucos, weak but in large quantity, were rejected, and their 
value reduced to the half \ And due to the speculations of silver coins 
in Dio, some resolutions were taken to control the Business of silver. 
and its mintage \ while the gold, probably continued to be minted in 
Goa, as can be deduced from an agreement made with sucJf intentions 
fB.Ol, p, 266). 

The 66‘^ govemor, D. Miguel de Almeida (June 1690 to January 
1691), who should have shared the power with the archbishop D. Alberto 
da Silva and José de Mello e Castro, ruled alone due to the death of 
these two before the date of taking. possession. However, he also 
governed a short while as he died a few múnths later on 9"' January 1691. 


On ló» Nov. 1685 «the Council of the Exchequer sat in the phsence 
f the Count viceroy and his deputy Ministers, decided that «the mamud 
that will soon come from the factory of the Congo for the payment oTthe 
pension that the Kmg of Pérsia pays to that Custom of H.M. our^ing should 

and due to the fact that this com has an intrinsic value of two silver tangas [ ] 
Doc. No^lO?) 

yor the «prompt resolution of the peopIe’s complaints about the large 
quantity of tutunaga bazanicos existing in this town, its jurisdiction and iJás 
of Salsete and Bardez». the Council of the Exchequer on 26‘h Feb. 1687 oiüy 

and a half, ten for five and fifteen for seven and a half, without the sarafagem 
of six percent as^ before, and for the sarafos (cambists) not to exist and such 
rulings to be extinguished [B.Ol, Doc. No, 108) 

- L™ of m Mar. 1688 -.having been taformad that i„ the Fortress 
of D o, the stlver xerafiaa had different value from this tot™ of Goa and other 

r h"“, u’’ r.°" 0». that thL 

!hat tT “‘'t® “t' “d Fortress the estimation of silver 

town of Goa, and m this respect, the xerafins are to be minted with the same 
weight, quahty and value as this town, without any alteration {8.01, Doc. No. 110). 


Agüin a three member Council appeared with D. Fernando Martins 
Mascarenhas de Lencastre, Luiz Gonçalves Cotta & D. Frei Agostinho da 
Annunciaçdo forming the 67"' government (January 1691 to May 1693). 
In meantime, Gonçalves Cotta died on 4'" June 1691; and the archbishop, 
still on his way to índia, only carne to the Council after 20'’' September 
of the same year. 

In the continuation of mintages, some coins from this time appeared, 
as can be seen in the illustration in this chapter. 

The 68"' governor and 34'’' viceroy, D. Pedro António de Noronha 
de Albuquerque e Sousa (1693-1698), commenced by putting in order 
the people and the institutions that were abandoned and anarchical; 
he then fought the externai enemies who were continuously trying to 
exterminate the Portuguese Domain, making use of weakness due to 
internai discords. Besides being a good administrator, he was an intel- 
ligent reformer and an active constructor. 

The coins dated from this epoch demonstrate the activity in the 
Mint Houses of Goa and Dio. At the same time, the interdiction of the 
circulation of rupias from Bicholim with very low silver content was 
legislated ’ maintaining the value of são-tomés, in spite of the tendency 
to increase^. 


1 It is the King himself who refers to this in his letter (charter) of 19íi> 
Nov. 1697, where he approves of the measures talcen «to avoid the harm to 
the commerce of this State that would follow with the opening of the new 
factory of false silver rupees in Bicholy, village of the King Mogor, as the 
silver was very low» (8.01, Doc. No. 110). 

^ In another letter with the same date (19*'* Nov. 1697) one can read: 
«to have the same São Thomés increased between the businessmen, not only 
the said tanga you intended to add, but still much more, without enough time 
for this, to obviate their escape: it occurred to me to repeat here that which 
I ordered in the referred letter (5'*» March 1697), and to tell you how you worked 
very badly», The King said in the letter of 5*>* March, «that for many reasons 
it was not convenient to increase the coins» {8.01, Doc. No, 111). 
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The 69”' governor and 35”' viceroy, António Luiz Gonçalves da 
Câmara Coutinho (1698-1701), having been involved in the misfortune 
in the defense of Mombaça leading to its loss, had a distressed and 
unhappy mandate. 

The mintage of coins can be traced down through the printed dates. 

Another Governativo Council, the eighth, integrated by the Arch- 
bishop D. Frei Agostinho da Annunciação (2"^ mandate) and the coun- 
cillor D, Vasco Luiz Coutinho da Costa, succeeded the viceroy Câmara 
Coutinho, to superintená the 70”' government (September 1701 to 
October 1702), 

Mombaça still calls for strengh and expenses for its freedom. 

No coins have appeared with dates from this government. 

The last representativo of D. Pedro II in índia, the 7P‘ governor 
and 36”' viceroy, Caetano de Mello de Castro (October 1702 to October 
1707), was an intrepid defender of Portuguese Patrimony in the East, 
where his rume was illustrious, due to his command of the administra- 
tion as well as because of the war he started against the Arab enemy, 
so obstinate in the extincUon of Portugal in índia, 

From this epoch, only one xerafim from Dio is known, dated 1706. 


COMMBNTS: 

1 


1 

3 


-m example of the xerafim from 
Goa (1684) shom by SCHULMAN 
ÍB,85A mder No. 1550 presented here, 
is interesting as ü has many marks, I 
made by the merchants to testify 
the authenticity of the coin. 



-CAMPOS fB.ll, p. 229) refers to a «golâ xerafim of 


tnBuT wwaí. one 

m BM, „ unier íí». 131. «eigHing annlher in bZ No m 

KONTEIRAjm). one with an evident date (1688), weighing between 
USgm. and 34úgm. The first tm are from 1682 and, therefore anterior 
to the resolution of m Nov. 1685 fB.Ol, Doc. No. 107). 
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4 FRONTEIRA ('B.SSj refers to são-tomés of 5 anã 2 xerafins from Dio, 
dated 1684, weighing 2.90 gm. and 1.45 gm. respectively, based on B.86. 


S—IN.P2.42, 43 and 44, xerafim and hâf xerafim ND, are stightly different 
from the dated ones, to be situated in the following numismatics. 
The ND items could be from D. Pedro 11 and from Dio, that started 
to niint in 1684, 


ARAGãO (B.Ol^ under No. 6 shows one of 
these items as a tanga (not knowing the weight) 
with the design of the arms very similar to the 
dated half xerafins now situated in D. João V. 
It should be noted that the lack of a date on 



the coin No. 6 could have been due to the difficulty of interpretalion. 


FRONTEIRA fB.34) registers a «doubled xerafim» ND, weighing 


21.5 gm. 


6-The atiá referred to in B.22 under No. 58 (CAMPOS, B.ll, No, 31), to 
which is somehow attributed the date 1705, would be better in D, João V 
with the date of 1750 as the one designed in ARAGÃO fB.Olj under 
the No. 21. 


7-Still from this kingdom, there can be found in ARAGÃO fB.Ol, No. 8) 
a «coin of five bazarucos»with the «Arms of the kingdom betweeh two 
symbols that might represent a G and an A» fB.Ol, p. 258). However, 
this coin, that correspohds to No. 519 from the Museum of Lisbon fB.44; 
T, II), should bélong to the nummary of D. José, in the series from 
Damão, that can be seen further on in this book. 
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EQUIVALEMCES (B.Ol, Does. Nos. 106 & 108): 


Quatro são-tomés = 20 xerafins 
Dois xerafins = rupia = 10 tangas 
Xerafim or pardau = 5 tangas 
Tanga = 60 réis 

Bazaruco = 0.8 real 
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D. JOÃO V 

1706-1750 


O Magnânimo filho de D. Pedro II e de D. Maria Sofia Isabel 
(2.° matrimónio) subiu ao trono com 17 anos de idade, a 9 de Dezem¬ 
bro de 1706. 

O seu primeiro representante na índia, onde chega a notícia do 
novo Rei em Outubro de 1707, é ,o 72.° governador e 37.° vice-rei, 
D. Rodrigo da Costa (1707-1712), homem de bons serviços e larga 
experiência que lhe permitiram uma administração sem dificuldades 
de maior. 

ARAGÃO {B.Ol, p. 278) refere um Alvará de 3.IX.1710, que fixa o 
«preço do marco de prata em patacos a 30 xerafins, e manda entregar 
aos particulares, por cada marco das ditas moedas, 30 xerafins, 
3 tangas e 15 réis». E assim o xerafim devia pesar 150 grãos (7,50g.). 
Todavia é difícil apurar o peso que resultaria ao xerafim porque se 
não define o toque da prata que o produziu \ E depois acontece não 
haver moedas com características que se possam aqui acomodar. 

Vasco Fernandes César de Menezes, o 73.° governador e 38.° vice- 
rei (1712-1717), teve movimentado mandato. As armadas Portuguesas, 
conduzidas por ilustres capitães, tiveram de actuar para conter em 


‘ Os 150 grãos, acima, vêm de supor que o título das moedas batidas 
seria o das pátacas, que então andava por 916 % “/«w* 
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ordem alguns potentados inimigos, que se apostavam em depredar 
0 Estado da índia em toda a parte. 

A legislação monetária é variada e traz novidades, como se passa 
a expor. 

Pelo Alvará de 9.IX.1713, considerando a falta de moeda no giro, 
mandou-se bater moeda em xerafins novos de peso menor dos que 
vinham correndo, os xerafins velhos, fixando o valor de uns e outros 
e facilitando a amoedação do ouro particular \ 

Devido a uma proposta do Conselho da Fazenda, confirmada pelo 
vice-rei em 31.V.1716, fizeram-se bazarucos de 4/5 de tutenaga e 
1/5 de chumbo I 

O 74." governador, o arcebispo D, Sebastião de Andrade Pessanha 
(13.1 a 16.x. 1717), não chegaria a marcar directrizes nos negócios 
públicos durante o pequeno espaço de tempo que a eles presidiu. 

A seguir aparece o 75.® governador e 39.® vice-rei, Luiz Xavier 
de Menezes (1717-1720),’ que pôs à pro^va a sua experiência e o seu 
valor de comando, já desenvolvendo trabalhos produtivos internos, 
já castigando com mão forte os abusos e hostilidades cometidos pelos 
Estados vizinhos. 


DA CUNHA {B31) descreve um pardau de 1709 que teria pertencido a 
J.M. do Carmo Nazareth... mas sem peso; FRONTEIRA {B34) refere uma 
rupia de 1720 (11,71 g.); e CARMO NAZARETH {B.46) descreve meio pardau 
de 1720, pesando 60 grãos (2,99 g.). Pena é não haver gravuras, pois estas peças 
de prata serãd das primeiras batidas em Goa sob D. João V. (Rupia = 2 xera¬ 
fins ou 2 pardaus), 

«Hei por bem e mando que toda a pessoa que quizer reduzir a dinheiro 
todo ou parte d’ouro que tiver, o meta na casa da moeda, aonde por cada 
marco de oiro de paõ da China (23 quilates) receberá noventa e seis S. Thomés 
do pezo de cincoenta e seis grãos e meio cada um (e a este respeito o que 
resultar de qualq.^ outro ouro, regulado pelo seu toque) os quaes Samthomés 
correrão universalmente em todas as terras do Estado com o valor de cinco 
xerafins; e outro si mando que os S. thomés antigos, que athéagora se fabri- 
cavaõ na casa da moeda com pezo de sessenta e oito grãos e meio, menos 
um avo, e com o valor de cinco xerafins, corram na mesma forma com o valor 
de seis xerafins e quinze reis, por ser este o que lhe dava a estimaçaõ commum, 
e 0 que lhe corresponde em razaõ do tal peso, regulado pelo que hade ter o 
Samíhomê novo que ora mando fabricar» (B.0I, Doc. N." 112). 

® BMl, Doc. N.“ 113. As estivas de 15.VII.1716 prevêem duas misturas dife¬ 
rentes para se fabricarem meios vinténs (7 bazarucos), 5 bazarucos, 2 baza¬ 
rucos e um bazaruco, pesando esta unidade 32,2 grãos (1,60 g.) ou 33,62 grãos 
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ARAGAO {B.Ol, p. 283) refere «uma resolução do conselho da 
fazenda, de 18 de abril de 1720, para atalhar os abusos commettidos 
na alteração das estivas dos bazarucos pelas administrações das terras 
do norte, determinando que as moedas de 10 bazarucos tivessem o 
peso de 396 grãos de tutunaga», o que é manifestamente superior 
aos 322 ou 336 grãos das estivas de 15.Vn.l716 atrás anotadas. 

O 76.® governador e 40.° vice-rei, Francisco José de Sampaio e 
Castro (1720-1723) teve de continuar na defesa dos inimigos da nave¬ 
gação e do Território, o que levou a bom termo, 

Em virtude da carência de moeda miúda, fundiram-se peças de 
1 y^, 5 y 2 ' bazarucos de tutenaga E, ainda que omissas na documen¬ 

tação, não faltam moedas de 10 e 2 bazarucos. 

D. Christovam de Mello foi o 77.° governador, mas com um man¬ 
dato individual muito curto (Julho a Setembro de 1723), pois logo 
entrou num Conselho Governativo, ultimamente determinado para a 
sucessão do vice-rei Sampaio e Castro. 


(1,67 g.) e valendo o bazaruco de real. Estivas estas que foram ajustadas e 

aceites em Conselho da Fazenda de 18 do mesmo mês de Julho; e uma vez 
que se não especifica qualquer das estivas, parece que ambas foram aceites 
para se usarem de acordo com as facilidades da obtenção de um ou outro 
metal (5.07, Does. N."‘ 114 &, 115). 

1 «Assentou-se em conselho da Fazenda (25.VII.1722), que visto haver falta 
na terra de moeda de bazarucos para o trato e meneyo do povo, que o D." Chan¬ 
celer do Estado mande obrar a dita moeda de Tutunaga pura sem a. liga de 
Chumbo [...] Fundio-se hum quintal de Tutanãga, que tem cento vinte e oito ar.', 
nos quaes abatidos quarenta e dous de quebra de fundição, restaõ oitenta 
e seis arateis. 

Estes repartidos em setenta e sinco xerafins, a saber, sessenta xerafins 
que custa o quintal de tutunaga e sete xerafins e meyo de senhoriagem e sete 
xerafins e meyo de braçagein, cabe a cada pardau (xerafim) um arratel, duas 
onças, duas oitavas e sincoenta e sinco grãos e tres quartos. 

E pelas sincoenta moedas de meyos vinténs que tem um xerafim, cabe 
a cada moeda duas oitavas, sessenta e sete grãos e hum terço (10,52 g.); e pelas 
oito moedas que tem a fôrma, importão duas ohças, sete oitavas e trinta e 
quatro graõs e dous terços. 

E repartidos por setenta e sinco moedas de sinco bazarucos que tem 
um xerafim, cabe a cada moeda h^Qa oitava e sessenta e oito graõs e tres 
quartos (7,0 g.)...» (BMl, Doc. N.» 116). 
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0 9.“ Conselho, agora formado pelo governador antes nomeado, 
D. Christovam de Mello, pelo arcebispo D. Ignacio de Santa Thereza 
e pelo conselheiro Christovam Luiz de Andrade, exerceu o 78.° governo 
entre Setembro de 1723 e Outubro de 1725, não oferecendo actos 
a destacar. 

Segue-se o 79.° governador e 41.° vice-rei, João de Saldanha da 
Gama (1725-1732), que teve de enfrentar e meter na ordem os hostis 
Árabes vizinhos; e empenhou-se na restauração de Mombaça, onde se 
distinguiu 0 general Luiz de Mello de Sampaio. Mombaça, retomada 
em 13.III.1728, ainda arvorou a bandeira Portuguesa durante quase 
um lustro, até que se perdeu, ou abandonou, para sempre. 

A moeda não foi descurada. E assim, teremos bastantes exem¬ 
plares, que a data remete para este Governo, com a sua legislação 
própria L 

«O conselho da fazenda decidiu em 2 de setembro de 1728 (diz 
ARAGÃO) que se cunhassem S. Thom,és de oiro, com o valor de 12 xera- 
fins (3|600 réis de Goa), tendo numa face a cruz de Christo e na 
outra as armas do reino. Nunca vimos S. Thomés com a cruz de 


' Provisão de 13,111.1726: «Hei por bem e mando que na Caza da moeda 
se laure a de prata de dous pardaos, um pardao, meio pardao, de tanga e de 
meia tanga, a qual terá o toque da prata de pataca [...] e o marco laurado nas 
mencionadas moedas hade produzir, abatida a quebra da fundição (que saõ vinte 
e oito graos e meio em cada marco) trinta e nove xerafins, uma tanga e cinco 
reis, dos quaes tirando-se tres tangas dos direitos p.‘ S. Mag.» de cada marco, 
e tres tangas e cinco reis que importaõ as despezas de se laurar o marco’ 
ficam hquidos para seu dono trinta e oito pardaos, os quaes ha de valer e 
importar a moeda que produzir cada um dos ditos marcos; e o pezo de cada 
uma das ditas moedas hade ser o seguinte, a saber: a moeda de dous pardaos 
ha de ter de pezo tres oitavas e desesete grãos (11,60 g.); a de um pardao ha ter 
de pezo uma oitava e meia, oito grãos e tres quartos (5,80 g.); a de meio pardao 
ha ter de pezo cmcoenta e oito grãos e um quarto e meio (2,94 g.); a de tanga 
ha de ter vmte.e tres grãos e um quarto (l,16g.); a de meia tanga onze graõs 
e dois quartos e meio (0,58 g.); e toda a moeda será do mesmo toque de prata 
de pataca [...] e também se guardará a mesma estiva do toque e pezo da 
moeda de prata que se laurar na Fortaleza de Diu» {B.0}, Doc. N.“ 117) 
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Christo»’. E diz ainda: «O alvará de 17 de janeiro de 1732 “ ordenou 
que as moedas cunhadas em Goa e era Diu corressem pelo seu valor 
em réis nas terras de Moçambique e Senna » {B.Ol, p. 291). 

Um Conselho de Governo, o 10.", de três membros, o arcebispo 
D. Ignacio de Santa Thereza (2.“ vez), D. Christovam de Mello (3.° vez) 
e 0 desembargador Thomé Gomes Moreira, sucedeu a Saldanha da 
Gama em 23 de Janeiro de 1732, exercendo o 80.° governo, que se 
mantém até quase ao fim do ano, 7.XI,1732. 

O 81.“ governador e 42;° vice-rei, D. Pedro de Mascarenhas (1732- 
1741), foi seriamente hostilizado pelos inimigos do Estado da índia. 
Árabes e Ingleses, sem meios de defesa, tudo agravado pela indisci¬ 
plina nas poucas tropas disponíveis e pelas desordens da própria 
Igreja. Foi um mandato que durou mais de oito anos, mas que não 
teve ocasião de colher resultados positivos. 

Além da moeda cunhada 'para o giro local, que é uma continuação 
daquilo que se vinha fazendo e se patenteia pelas datas, Goa bateu 
moeda de prata para Moçambique, peças raras de 400, 200 à 100 réis, 
que têm G A a ladear as Armas do Reino como as da Índia 


1 Ora, 0 Assento de 2.IX.I728 reza: « Assentou-se em Concelho da Faz‘ que 
0 Dr Chrl' do Estado Paulo José Corrêa mande Lavrar Samthomés de des 
pardaos, de cinco, e ineyos Santhoraés com o cunho que apresentou da Cruz 
de Santhoraé em lugar da Imagem do Santo q. antes tinha por indecente e 
empolida e q. se farão do mesmo peso e toque q,, os antigos» (CAMPOS, B.Ú7 

p. 120). 

'■* «Arch. da secretaria do governo de Goa, liv. III do serviço, foi 3». 

* Provisão de 23.1.1735: «Faço saber aos que esta Provizaõ em forma de 
Lei virem, que pela queixa que os moradores de Moss.' me fizeraõ da total 
falta de moeda que aquella terra padecia, se assentou em Conselho da Fazenda 
por Assento tomado era minha presença pelos Ministros Deputados delle era 
14 de Dezembro de 1734, que se remettessem para Moss.' 30$000 x.' lavrados na 
Casa da Moeda, com o Cunho de Cruzados, e do mesmo toque e peso de Xera¬ 
fins [...] e conformando-me com o dito assento e pareceres: Hey por bem que 
na Casa da moeda desta Cidade de Goa se lavrem 30S00O x.' com o cunho de 
Cruzados e com o mesmo toque e peso de Xerafins que actualmente correm 
nesta Cidade, os q." correraõ na Fortaleza de Moss.' e seus Destricíos a resaõ 
de 400 r.‘ cada hum» (B.Ol, Doc. N.“ 135). 
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D. Luiz de Menezes (174M742) vem a ser o 82,° governador e 
43.° vice-rei, nesta 2,® vez que preside aos negócios da índia, agora 
marquês de Louriçal e antes conde da Ericeira; porém, para ter pos¬ 
sibilidade de exercer ó seu cargo, como ressaltou ser necessário no 
atribulado mandato de D. Pedro de Mascarenhas, leva com ele tropas 
e armamento. E assim, consegue castigar a insolência dos inimigos 
e restituir o prestígio da presença Portuguesa no Oriente. 

A moeda continua a processar-se como anteriormente; mas, devido 
ao baixo valor intrínseco que tinham os bazamcos, o que convidava 
à falsificação, começaram estes a aparecer em grandes quantidades^ e 
a perder valor aquisitivo, pois só eram aceites nas transacções inter¬ 
nas e por quase metade do seu valor legal. E isto criou sérios pro¬ 
blemas e reclamações. 

Nesta conjuntura, a fim de remediar as dificuldades, foram ouvi¬ 
das as entidades competentes, que se manifestaram todas pela extinção 
de tal moeda de calaim, não obstante os trabalhos e prejuízos que 
isso acarretava, o que protelou a resolução do assunto L 


1 Nos pareceres emitidos em Junho de 1741 colhem-se algumas informações 
que interessará registar {B.01, Doe, N." 118, I, II & IV). 

I — «Havia em Goa no anno de 1716 grande falta de moeda baixa, por 
ser já pouca a de cobre que então corria, havendo-se extrahido para fora 
das terras do Estado a mayor parte delia por ter subido o preço daquelle 
metal e haver conveniência na extraeçaõ. Tinha chegado da China no 
mesmo anno húa carregação de Tutunaga e Calaim, que tendo pouca 
sahida para Balgatte, se vendeu por baixo preço. Considerou-se que 
destes metaes, misturando-lhe chumbo, se podião fazer bazarucos, de 
que muito se necessitava; e desejando o Vedor da Fazenda real, que 
entaõ era, zeloso das utilidades da fazenda real, que a fabrica dos ditos 
bazarucos produzisse também algüa á mesma Fazenda, conseguio que 
por conta delia se fizesse a sua fabrica com importante lucro. Foi muito 
bem aceita esta moeda pellas referidas circumstancias, e o exemplo de 
interesse que a Fazenda Real teve na sua fabrica fez que algüs merca¬ 
dores e pessoas particulares conduzissem da China nas monçoês seguin¬ 
tes outras carregações dos mesmos metaes, ou as comprassê em Goa 
para que se lhe concedesse fundirem-se por sua conta mais bazarucos 
da mesma qualidade, o que com effeito se lhe facilitou reflectin- 
do-se no excessivo valor que o cunho lhe dava a respeito do pouco q o 
metal merecia, se advertio em q as variadades dos cunhos que nella 
se via, e também a differença que se achava na composição dos metaes 
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Outro triunvirato surge, o 11.° Conselho do Governo, integrado 
por 0 bispo de Cochim D. Francisco de Vasconcellos, o conde D. Lou- 
renço de Noronha e o capitão D. Luiz Caetano de Almeida, sob o qual 
decorre o 83.° governo, desde Junho de 1742 a Setembro de 1744. 


de que era formada, indica haver-se introduzido de fora, ou fundido 
occultamente na terra muito mais q a fabricada por authoridade publica; 
e ainda q para se impedir a q corria conhecidaraente falça formada de 
chumbo simples, se publicou hum bando prohibindo toda a moeda que 
facilmente se dobrasse com os dedos, não bastou este remedio para 
evitar que continuasse a introduçam, porque bastava fazerem-se da 
mesma qualidade que as aprovadas, para q désse multo interesse a 
introducção delias por todas as razoes convem muito extinguir-se 

esta vil moeda [,..] A mayor duvida que ocorre no arbitrio de extin¬ 
guir-se esta moeda, consiste na difficuldade de resolver-se quem deve 
sentir a perda da sua extinção» («Do Vedor da Fazenda Antonio de 
Brito Freyre»). 

II —«Nesta Cidade sendo a sua moeda corrente de xerafim de trezentos 
reis, valor certo e determinado pela Fazenda Real, corre hoje por tre¬ 
zentos quarenta è outo ou sessenta reis o xerafim de prata, e recebendo 
em bazarucos tem de diminuição de quarenta e outo ou sessenta reis, 
que levão a titulo de cambo nas compras e vendas, computando o 
xerafim de prata a tresentos quarenta e outo ou sessenta reis, e por 
esta causa ha confusão e prejuizo commum do povo, que deve ser evi¬ 
tado. A causa desta confusaõ e prejuizo he haver na terra muito lavra- 
mento da moeda de bazarucos» («Do Provedor mór dos contos Manoel 
Soares Velho»), 

IV ~«Nas terras do Estado e nas circumvisinhas não se toma a nossa 
moeda pello vallor que lhe está imposto, senaõ pello que intrinsecamente 
valle, e he isto tão evidente que os santomés dobrados de ouro que toca 
dezenove quilates, e tem de peso huma 8.‘ e quarêta grãos (5,58 g.), 
pella falta que ha deste metal chegarão a valler nesta Cidade onze 
xerafins de pratta, sendo o seu vallor legal dés, e as moedas de ouro 
de tres 8.“ e de vinte e dous quillates e meyo, que valião a vinte e 
dous xerafins, vallerão a vinte e quatro e chegarão a vallér vinte e seis, 
e tudo isto para haver de se comerciar com os mercadores nas terras 
visinhas. 

Exm.° S.°' As terras do Estado não produzem outra cousa que delias 
saya mais que cocos, aréca e sal, generos mui limitados e de pouco 
valor para se permutarem pelos que são necessários para a sustentaçaõ 
destes povos, e por isso na falta de generos he necessário que se 
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Além da orientação da guerra de defesa contra os vizinhos, legis¬ 
lou-se sobre moeda, aparecendo agora as rodas (peças com a roda 
de Santa Catarina, padroeira de Goa) de calaim a substituir os inde- 
sejados bazarucos, na razão de 8 rodas por 15 bazarucos {vintém), ou 
12 réis\ 


permuttem o ouro e pratta, não como moeda, mas como genero, e 
por isso se consentio sempre a extracçaõ de dinheiro para fora das 
terras do Estado, porque de outra sorte não podião manter-se nellas 
seos habitadores. 

Corre o ouro e pratta neste Estado e em todo este Paiz pello seu 
vallor intrínseco respectivo ao toque que tem cada hum destes mettaes, 
e não corre o bazaruco ou tutunaga pello vallor q usualmente tem, mas 
com tanto excesso, que valendo hum arrattel de tutunaga cento e quatro 
reaes, quatro tangas desta pesãO' hum arrattel, e á vista desta desfor- 
midade, que homens haverá no mundo que queirão âar ouro e ^pratta 
pello seu vallor intrinseco a quem lhe der tutunaga lavrada em baza¬ 
ruco por dobrado vallor ao que intrinsecamente tem? não sou de 
parecer q.ue se augmente o vallor ao bazaruco sem respeito ao vallor 
intrinseco, Sou sim de parecer q ou se extinga o bazaruco, lavrando-se 
cobre com o seu vallor intrinseco, ou se reduza o vallor do bazaruco 
ao que intrinsecamente tem, porq desta sorte sessarão.de o lavrar nas 
terras firmes, ou ainda nas do Estado pella grande conveniência que 
lhe resulta, e isto a meu ver he o motivo porq esta Ilha se acha taõ 
carregada de bazarucos, alem de o ser também ter-se recolhido a ella 
todo 0 que corria em Bardez e Salsete com a perda destas provin- 
cias como pode ser justo que se dê hum marco de prata do toque 
de rupia, que em toda a Asia vale quarenta xerafins, por cincoenta 
arrateis de tutunaga, que tem de valor intrinseco dezesette xerafins, 
huma tanga e quarenta reaes ? pois o valor intrinseco de cada arratel 
de tutunaga saõ cento e quatro reaes, e o pezo de hum arratel em 
bazaruco prodús quatro tangas» («8 de Junho de 1741. Veríssimo Anto- 
nio da Silva, Procurador da Coroa»). 

1 «Assentou-se em Conselho da Fazenda (24.IX.1742) que por ser tão per¬ 
nicioso ao bem commum deste Estado o Cambo de bazaruco, que se tem 
introduzido, não se querendo aceitar por valor de hum pardáo menos de 
seis tangas e mais em bazaruco, e que cada dia vai diminuindo o valor do 
tal bazaruco [...] que se rebaxasse o valor do tal bazaruco na moeda que está 
lavrada, ficando valendo uma roáa real e meio, e por bazarucos hum e sete 
oitavas ==2 Rodas, 3 réis —bazarucos, 3 bazarucos e tres quartos ==3 rodas. 
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Também, ainda para acertar equivalências, se aumentou o valor 
legal dos são-tomés (que eram de 5 xerafins) para 5,5 xerafins \ 

O último representante de D. João V, o 84.° governador e 44.° vice- 
rei, D. Pedro Miguel de Almeida Portugal (1744-1750), recebeu o título 
de marquês de Castelo Novo. 

Para se poder desempenhar de incumbidas e necessárias funções 
de soberania, fez-se acompanhar de tropas especiais bem providas de 
armamento. E depois de vários êxitos obtidos na índia, onde submeteu 
a praça de Alorna e outras, foi agraciado com o novo título de mar¬ 
quês de Alorna. 

Começam nesta época os extraordinários feitos do goês D. Antó¬ 
nio José de Noronha, que foi « fidalgo, frade (frei António da Encar¬ 
nação), bispo, nababo e general», como diz ARAGÃO {B.Ol, p. 305). 

As moedas cunhadas durante este governo podem distinguir-se 
pelas datas. 


4 reis e meio —bazarucos, 5 bazarucos e cinco oitavas == 4 rodas, 6 reis —baza¬ 
rucos, 7 bazarucos e meio = = 5 rodas, 7 reis e meio...» (B.01, Doc. 119). O que, 
portanto seria: 


Rodas 

Réis 

Bazarucos 

Rodas 

Réis 

Bazarucos 

1 

1,5 

1% 

9 

13,5 

16 % 1 

2 

3 

3% 

10 

15 

18% 

3 

4,5 

5% 

20 

30 (% tanga) 

37% 

4 

6 

VÁ 

40 

60 (1 tanga) 

75 

6 

9 

ÍVÁ 

80 

120 (2 tangas) 

150 

7 

10,5 

13% 

120 

180 (3 tangas) 

225 

8 

12 

15 (vintém) 

200 

300 (5 tangas) 

375 ' 


^ A 10,11.1743, em Conselho da Fazenda, foi assente «que visto a notoria 
alteraçaõ que ha no preço de Ouro, e ser conveniente que haja lavramento de 
moedas para que a Fazenda Real tenha maior acréscimo na sua renda, os 
Santomés do Cunho da Cruz que corriaõ por dez xerafins, de hoje em diante 
corraõ por onze xerafins, sendo do mesmo toque e peso; e na mesma forma 
os Santomés de sinco, por cinco xerafins e meio, e os meios Santomés por dous 
xerafins e tres tangas e quarenta e cinco res» {BMl, Doc. N.® 120). 
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ANOTAÇÕES: 


1 —CAMPOS [BJl, p. 229) refere um «xerafim de ouro de 1711». 

2—0 são-tomé que traz ARAGAO {B.Q1) sob o y'**^***\ 

N," 1 (e T0R0-B.S8, p. 140), apesar de 
datado de 1731, está deslocado, pois é BÍlÍÍ|á 1 
tipo da V série das moedas de ouro de 
D. José I. A data deve resultar de má inter- 
pretação ou erro de desenho. 

CAMPOS, in O Archeologo (B.07, p. 120), depois de analisar esta 
peça, no ambiente em que a data a colocou, chama-lhe «invenção de 
José Amaral 5> (TORO). 


3—Também se vê em ARAGAO, B.Ol, 

N.“ 13, iQ'bazarücos de 1723, que/|r^ P 
serão de 1722 (IN.J5.131), como sei 
verifica pelo original fotografado erp \ 

B.44, 11, sob 0 N.” 166. 


‘fe i:i'RpSla 1 |L lí V/A 
> WJ/ 


4_As iniciais que ostentam os Sãotomés IN.J5.18 a 22, dizem: 


.C.R(V).S. .D(E). .S.T(HO).M.E. 

IH(ESVS) C(H)R(ISTVS) .V(ENIT) .S(ALVARE) .P(OPVLVM) .S(VVM). 


5 —FRONTEIRA {B34) regista rupias de 1720 & 1728, bera como tangas 
com «Cruz de Cristo» de 1713 & 1726; pardaus de 1727, 1729, 1746 & 
1749; tanga de 1746, como meias tangas de 1743, 47, 48, 49 & ND; e 
parãau de Dio «Cruz de S. Tomé (S. Jorge) cantonada pela data» 1729. 

6-PERES {BA4, p. 47) põe â série IN.J5.183 a 191 sob a Casa da Moeda 
de Damão. 


7-GROGAN {B.86, p. 51) regista são-tomés de ouro, de Dio: 5 xerafins 
de 1717, 1722 & 1723; e 2 xerafins de 1717, 1720, 21 & 26 (Vid. SPINK, 
•B.Ó9). 

8 —IN.J5.71. Desta peça (pardau 1749) haverá uma variedade com a legenda 
P.ET.A.R à esquerda do busto e JOA.V à direita, como a rupia da 
mesma data IN.J5.54 (Vid. BA6, N.° 345/66). 
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9 —FENELON (B.28) traz 3 peças de cobre 
encontradas em Dio, correspondendo 
ao seguinte desenho. Tem no rev. os 
números 2 = (2,24 g.), 7 = (6,50 g.) e 
15 = (13,20 g.), números que se poderão 
referir a Bazarucos. 

Ultimamente informou (B.93, 
p. 143) serem de 1715. 

Este mesmo Autor encontrou uma 
curiosa rupia de 1737, com busto 
olhando à esquerda e legenda inver¬ 
tida, 'como se pode ver no desenho 
ao lado. 

Ainda FENELON revela % de atiá 
de 1750, aqui reproduzido e que vem 
completar a série IN.J5.196 a 201. 

E, ao revelar este % dugni, apre¬ 
senta 34 de atiá (dugni) que ostenta 
junto do braço direito da Cruz do rev. 
uma haste vertical, que represen¬ 
tará 1. Donde conclui que os números 
4 e 2 aparecem sob a Cruz no atiá 
e no 34 atiá, indicam os valores de 
4 e 2 dugnis (Vid. MOEDA, III Vol., 
N." 7). 









10-0 catálogo SCHULMAN B.22 (p. 8) descreve sob o N.» 104 a seguinte 
peça: «Vintém ou pièce de 8' Rodas fr. à Diu. Écusson couronné 
entre D—O. Rev. La roue de St. Cathérine». 37 mm. ND. Peça que poderá 
confundir-se com os 10 bazarucos IN.J5.157. 


ll — B.ll, p. 51, refere 2 34 réis áa série IN.J5.118 a 123; e, p. 75, um atiá 
de 1750 (IN.J5.196), sem 4 sob a cruz, no rev. 


12 —As moedas IN.J5.155 & 156, de Damão e Baçaim, são das fabricadas., 
pelos jesuítas em Damão sob licença do vice-rei D. Jeronymo de 
Azevedo, pelo ano de 1617 (Vid. CAMPOS, B.03), 
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EQUIVALÊNCIAS {Bm, Does. N.”' 112, 114, 116 a 119 & 120): 


D. JOÃO V 


1706-1750 


São-íomé (56.5 grãos—2,81 g.) = 5 xerafins = 15ÚQ réis 
São-tomé (68,5 grãos—3,41 g.) = 6 xerafins + 15 réis 


Rupia = 2 parâaus = 2 xerafins = 600 réis 
Xerafim = 5 tangas - 50 meios vinténs = 375 bazarucos 
Meio vintém bazarucos (12,1 g. 10,5 g.) = 6 réis 
Bazaruco = 0,8 de real 



N,» 


P. VAZ 


IN. 


AR. 

& 

EIBLIO 


METAL 


Ouro 
• Gold 


TIPO 

. TYPE 

PESO 



g- 

j MÓDULO . 

< DIAMETEB 

• WEIOBT 



gm. 


791 % Vo. 


OFICINA 
‘MINT 
PREÇO 
. PRIOE 


GOA 


Vintém = 8 rodas = 15 bazarucos = 12 réis 
Roda = 1 % bazarucos = 1,5 réis 
Atiá = % tanga = 15 réis 


Doc. 119 


São-tomé (56,5 grãos—2,81 g.) = 5,5 xerafins = 1650 réis Doc. 120 


Toque da prata 22 quilates {B.Ol, Doc. N.“ 117) 
Toque do ourO 19 quilates {B.01, Doc. N.“ 118, IV). 



78.0 - Conselho de 3 Membros 
• S-Mmher Oouncil 


São-tomé 
10 xerafins 


J5.01 


B.69 


17Í4 


J5.02 

» 

.03 

B.91 

.04 

B.33 

.05 

B.01 


São-tomé 
5 xerafins 

1714 


15 


(16) 

17 


São-tomé 
2 xerafins 


J5.06 » 


1714 


.07 


B.69 


15 




2.80 

2.80 

2.80 


35000f 
35 000$ 
36000$ 
40000$ 



1.40 38000$ 

1.40 38000$ 


B.91 


20 


São-tomé 
5 xerafins 


J5.09 


B.43 


ND 


São-tomé 
2 % xerafins 


J5.10 


P.91 


ND 



40000$ 


2.80 


23000$ 
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D. JOAO V 


í 

I.» 

METAL 

F. VAZ 

AR, 

mULE-NÁME 

k 

filBUO 

TiATÁ-DÁTE 

IN. 


Ouro 
• Gold 

J5.ll 

B3l 

Xerafim 

(1714) 

.12 

B.85 

15 

.13 

}> 

16 

.14 

B.83 

(17) 

.15 

B.85 

18 

.16 

» 

21 

.17 

B.33 

(28) 



São-tomé 

10 xerafins 

J5.18 

B,22 

(1728) 

.19 

B.07 

29 

iO 

» 

32 

.21 

B.85 

37 

1% 

XV,7 

37 


TIPO • TYPE 
MÕDULO • DIAMETER 






PESO 

g- 

• WEIOHI 
gm. 

OFICINA 
-MINT 
PREÇO 
' -PBWE 


GOA 

— 

12 000$ 

0.58 

10000$ 

0.57 

10000$ 

0.57 

12000$ 

0.57 

9800$ 

0.57 

9000$ 

0.57 

9500$ 

5.60 

44000$ 

5.70 

40000$ 

5.72 

43500$ 

5.68 

34500$ 

5.56 

38000$ 
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D. JOAO V 


V. VAZ 


J5.23 


J5.24 


.25 


.26 


J5.27 

,28 


.29 


N.» 


AH. 

& 

EIBLIO 


METAL 

NOME.MAMB 

DATA-OiTí! 


TIPO • TYPE 
MÓDULO . DIÂMETEB 


■ PESO OFICINA 
g. • MINT 

•WEIGET 

■ PBIOE 


BSl 


BA5 


BA4 


B.85 


BAO 

BA4 


Prata 
• Silver 

Rupia 

1726 


Pardau 

(1726) 


(1726) 

17(26) 

% pardau 
1726 

27 

28 



gm. 

GOA 

11.65 lóOOOf 


5.85 

5.85 

5.75 


12000 $ 

12000 $ 

9600$ 


2.80 

3.74 

2.80 


7 200$ 
6600$ 
6000$ 
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D. JOAO V 





P. VAZ 

N.o 

AR. 

è 

BIBLIO 

METAL 

NOME.NAMB 

DATA .DATE 

IN. 


Prata 
■ Silver 

J5.93 

B.44 

Tanga 

ND 

.94 

}) 

» 

.95 

B.85 

1733 

.96 

B.94 

1729 

.97 

)> 

30 

oo 

9 

33 1 

.99 

B.40 

38 

.100 

B.44. 

1740 

.101 

B,85 

41 

.102 

5 

41 

.103 

6 

44 

.104 

B.22 

45 

.105 

» 

47 

.106 

» 

48 

.107 

B.44 

49 

.108 

B.45 

50 

.109 

B.85 

51 

.110 

B.25 

ND 

J5.111 

B.32 

^Á tanga 

(1740) 

.112 

B.44 

41 

.113 

B.91 

42 

.114 

B.85 

44 

.115 

B.22 

45 

.116 

10 

50 

.117 

B.44 

51 


TIPO . TYPE 
MÓDULO ■ DIAMETEB 
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PESO 

g- 

. wEiom 
gm. 

OFICINA 
‘MINT 
, PREÇO 
• PRICE 


GOA 

1.15 

4200$ 

1.15 

4200$ 

1.35 

3600$ 

1.16 

3900$ 

1.14 

4200$ 

1.17 

4800$ 

— 

2500$ 

1.18 

4200$ 

1.20 

3800$ 

1.10 

3900$ 

1.18 

4200$ 

1.18 

3 800$ 

1.13 

4800$ 

1.12 

3600$ 

1.18 

3800$ 

1.16 

4200$ 

1.20 

4300$ 

1.20 

3800$ 

— 

4200$ 

0'.58 

4500$ 


5000$ 

0.58 

4200$ 

— 

4 800$ 

— 

5400$ 

0.60 

5400$ 



D. JOAO V 


F. VAZ 6 


METAL 
NOME-JíAME 


pATA.DATE 


Cobre 
• Copper 


TIPO . TYPE 


MÓDULO . DIAMETER 


TC 110 B.44 15 réis 

B.85 ND 


VÁ réis 


.120 BA4 15 


J5.121 B.85 1711 

.122 B.45 12 

.123 B.22 15 


20 réis 

J5.124 B.44 1735 


10 réis 


J5.125 » 


PESO OFICINA 
g. ■ MINT 
'WEJGET PKEÇO 
‘PRICE 




iSaioiSfSããr 

'úooooapapo 


Itl 



14.4 1 


V 

ifi 


' 1. 


V\V. 

V<v 











DAMAO 

(BAÇAIM) 


üi 


18.1 3 0001 




9.0 5 0001 










































D. JOAO V 


D. JOÃO V 































PESO 

g. 

•WEIOBT 

gm. 

OFICINA 
. M/NT 
PREÇO 
■ PRJOE 


DAMAO 


baçaim 

17.6 

10000$ 


9000$ 


DIO 

BACAIM 


19.6 


,19.0 


7000$ 


18.3 


14000$ 


DAMAO 

CHAUL 


21.6 


15 000$ 


METAL 

NOMB.iíAJíE 

VAZ & 

BIBLIO I^ATA.EATE 


Ouro 
• Gold 

São-tomé 
5 xerafins 
BA4 1718 


D. JOAO V 


TIPO . TYPE 


MÓDULO ■ DIÃMETER 


'^k paráau 

J5.173 20 1726 





(\I 








Xerafim 
B.S2 1717 


Prata 
' Silver 


Xerafim 
B.99 1707 






wIdq) I 

%vrj>w 









PESO OFICINA 
g. ■ MINT 

•WEIGHT PREÇO 
/fiM * PRIOE 




2.87 35 000$ 

2.87 ,40000$ 

2.90 43 500$ 

- 41 500$ 

“ 39 000$ 

2.90 35 000$ 

- 43 000$ 


0.56 14000$ 


10000 $ 


10000 $ 


2.62 12 000$ 















D. JOAO V 
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R JOÃO V 

1706-n50 

The magnanmous son of D. Pedro II and D. Maria Sofia Isabel 
( 2 »d marriage) ascended to the throne on December 1706, when 
he was 17 years otd. 

His first representativo in índia, where the news of the new King 
arrives in Octoher 1707, was the 72"*' govermr,and 37‘^ viceroy, b. Ro¬ 
drigo da Costa (1707-1712), a man of good service and large experience, 
who permitted an administration without great difficulties. 

ARAGÃO fB.Ol, p, 278) refers to a Warrant from September 3’''' 
1710, fixing «the price of the mark of silver in patacas at 30 xerafins, 
ordering the payment to the individual for each mark of the said coins 
30 xerafins, 3 tangas and 15 réis». Thus the xerafim should weigh 
150 grains (7.50 gm.). Neverthèless, it is difficult to find out the resultant 
weight for the xerafim as the fineness of silver they were made with 
is not âefined^. Furthermore, títere are no coins with characteristics 
that can be matched here. 

Vasco Fernandes César de Menezes, the 73’''' governor and 38^^ vice¬ 
roy (1712-1717), had a busy mandate, The Portuguese Armadas led by 
renowned captains, had to act to keep in order some powerful enemies 
resolute on depreâating the State of índia everywhere. 


1 The above 150 grains come from the supposition that the title of the 
coins minted would be the same as the pafacas, then around 916 %Vm. 


243 


















The monetary kgislation was varied and broüght some innova- 
tions, as will be explained, 

With the Warrant from September 9"" 1713, considering the lack 
of circülating coins, it was ordered that xerafins novos should be 
minted weighing less than the current xerafins velhos, fixing the vahie 
of both and easing the coinage of private gold \ 

Due to q proposal by the Comcil of the Exchequer, confirmed 
by the viceroy on 3P‘ May 1716, bazarucos of 4/5 tutenaga and 1/5 
lead were made I 

The 74“' governor and 3r viceroy, the archbishop D. Sebastião 
de Andrade Pessanha Jan. to 16“' Ocl 1717), during the short 
space of time of his presidency, did not make any substantial changes 
in public affairs. 

Next apppeared the 75“' governor and 39‘^ viceroy, ,Luiz Xavier 
de Menezes (1717-1720), who was able to show his experience and 
valuable command, both in the development of internai production 
and stronghanded chastisement of the abuse and hostility from the 
neighbouring States. 


tn T M ^ would have belünged 

to J.M. do Carmo Nazareth... but without its weight; FRONTEIRA (B34) 

refers to one rupee of 1720 (11,71 gm.); and CARMO NAZARETH ÍB.46) describes 

a.st,_as te silver .tems should be trom the first coined in Goa under 
D. Joao V (Rupee = 2 xerafins ,or 2 pardaus). 

of the gold he has, to place it m the mint house, where for each gold mark 
of pao da China (23 carats) he will receive ninety six S. Thomés, weighing 
m six 'grams anda half each, (and in this respect resulting from any other 
fn !ll H Samthomés will drculate universally 

or the old S. thomes, up until now made in the mint house weighing sixty eight 
a hdf grams less one fraction, valuing five xerafins, to run in the sarae 
way wuh the value of .ã xerafins and fifteen reis, this being the ge^" 
estimation correspondmg m relation to such weight, regulated by what the 
novo Samthome now ordered wil] have» {B.01, Doc. No. 112). 

^ 2 B.01, Doc. No. 113. The «estivas» of IS'» July 1716 previews two different 
mixtures for making half vinténs [Vk bazarucos), 5 bazarucos, IV, bazarucos 
and one bmruco, weighing 32.2 grains (1.60 gm.) or 33.62 grains (1.67 gm.), 


ARAGAO (B.01, p. 283) refers to «a resolution by the Council of 
the Exchequer on 18“' April 1720, to hinder those that abuse the ad- 
ministratkm in the Northern lands by altering the ‘estivas’ of the 
bazarucos, deiermining that the coins of 10 bazarucos should weigh 
396 grains of tutunaga », which is far superior to the 322 or 336 grains 
in the 'estivas' from 15“' .July 1716 referred before. 

The 76'“ governor and 40“' viceroy, Francisco José de Sampaio 
e Ca.síro (1720-1723) had to continue in the defense of navigation and 
the Terrilorics, which he carried out successfully. 

Due lo the lack of small coins, many pieces of 7 1 / 2 , 5 and 2 V 2 
bazarucü.s of tutenaga were melted ', And, in spite of being omittcd 
in the documents, íhere are many coins of 10 and 2 bazarucos. 


and valuing lhe hazanico 0,8 of a real. These «estivas» were adjusted and 
accepied by the Council of the Exchequer on 18‘'' of the same month of July; 
and whiLsl it does not specify which «estiva», it appears that both were accepted 
to be used aceording to the facility of obtaining one or other metal (B.Ol, 
Does. Nos, 114 & 115), 

’ In the Council of the Exchequer on 25‘>' July 1722, due to the lack 
of bazaruco coins in the land for the dealings of the people, it was established 
that «the Dr. Chancellor of the State should order the making of such pure 
tutunaga coins, without the alloy of lead [,..] Melting a hundredweight of 
tutunaga that has one hundred and twenty eight pounds weight, from which, 
after dedueting forty two of the loss with the melting, makes eighty ,six 
pounds weight, 

These, divided into seventy five xerafins, knowing that sixty xerafins, 
was the cost of one hundredweight of tutunaga, seven and a half xerafins 
for the seigniorage and seven and a half xerafins for the manual labour, cor- 
responds to each pardau (xerafim) one pound weight, two ounces, two eighths 
and fifty five grains and three quarters. 

And for the fifty half vinténs coins which one xerafim has, corresponds 
to two eighths to each coin, sixty seven grains and a third (10,52 gm,); the eight 
coins that have a shape, will correspond to two ounces, seven eighths thirty 
four grains and two thirds, 

Thus divided by seventy five coins of five bazarucos that has one xera¬ 
fim, corresponds one eighth, sixty eight grains and three quarters (7,0 gm.) 
each,,,» (B.di, Doc. No. 116). 


244 


245 
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The 1T'‘ governor, D. Christovam de Mello (July to September 
1723), had a short individual mandaíe of two months, shortly after- 
wards becoming part of a Governative Council, ultimately determined 
to the succession of the viceroy Sampaio e Castro. 

The 9* Council, now formed by the governor previously nominated, 
D. Christovam de Mello, the archbishop D. Ignacio de Santa Thereza 
and by the councillor Christovam Luiz de Andrade, made the 78‘^ 
government between September 1723 and October 1725, but offered 
no relevant act to be mentioned. 

Then follows the 79" governor and 4P‘ viceroy, João de Saldanha 
da Gama {1725-1732), who had to stand up to and control the hostile 
neighbouring Arabs, also worked on the restoration of Mombaça, vohere 
the 'general Luiz de Mello de Sampaio distinguished himself. Mombaça, 
reconquered on 13‘" March 1728, still kept the Portugue^e flag during 
almost a lustrurn, until it was lost or abandoned for ever, 

The coinage ms not forgotten. Thus m have many examples vahose 
dates put them in this government, with its own legislation \ 

«The Council of the fExchequer decided on 2”'' September 1728 
(says ARAGÃO) on the mintage of S. Thomés in gold, valuing 12 xera- 
fins (3$600 réis in Goa), with the cross of Christ on one face and the 


I Provision, 13.h Mar. 1726: «I order in the Mint House the mintage 
of two pardao coins, one pardao, half pardao, tanga and half tanga in silver 
wuh the touch of the pataca •[...] and the mint mark as on the prevlÍs coiTs 
deducting the part for melting (which are twenty eight and a half grains in 
each mark) will produce thirty nine xerafins, one tanga and five reis, taking 
away three tangas in each mark for the taxes of His Majesty, and three tangas 
and five reis for the expenses of minting the mark, will give for its owner 
hirty ei^t pardaos, which would value and produce each one of the said marks- 
the weight of each of these coins will be as follows: the two pardaos coin JSli 

aTa haiTefhtf the pardao will weigh one 

and a half e ghths, eight grains and three quarters (5.80 gm.); the half pardao 

: r, («gm.,; .LCa 

l, ““ ““ '«‘™' t>f the touch and 
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arms of the kingdom on the other. We have never seen any S. Thomés 
with the cross of Christ »\ And yet says:«The Warrant of 17‘" January 
1732^ ordered the coins to be minted in Diu or Goa, to circulate for 
their value in réis in the Territories of Moçambique and Senna» 
(B.Ol, p. 291). 

The 19" Governative Council with three members, the archbishop 
D. Ignacio de Santa Theresa {2"^ time), D. Christovam de Mello (3-'* time) 
and the chief magistrate Thomé Gomes Moreira, succeeds Saldanha 
da Gama on 23'^ January 1732, to make up the 80‘" government, staying 
in power until almost the end of the year, 7"' November 1732. 

The 8P‘ governor and 42"^ viceroy, D. Pedro de Mascarenhas (1732- 
1741), had considerable hostilities to face from the enemies of the 
Indian State, the Arabs and the English, without means of defense, 
everything aggravated by the undiscipline of the few troops available 
and by the disorders within the Church. It was almost an eight year 
mandate, but without the chance to obtain positive results. 

Besides the mintage of coins for local use, which is a continuation 
of what was normally done and is confirmed by dates, Goa minted 
silver coins for Moçambique, rare items of 400, 200 & 100 réis,, with 
G A side by side with the Arms of the Kingdom as in índia ®. 


1 However, the Records of 2"^ Sept, 1728 reports: «In the Council of the 
Exchequer it was decided that the Chancellor of the State, Dr. Paulo José Corrêa 
should order the coinage of Samthomés of ten pardaos, of five and half San- 
thomés with the dye that he exibited with the Cross of Santhomé in the place 
of the figure of the Saint they had before, as it was indecent and impolite, 
having the same weight 'and touch as, the old ones » (CAMPOS, 5.07, p. 120), 

“ «Arch. of the secretary of the government in Goa, Book III of the 
Service, folio 3», 

8 Provision of 23^'“ Jan. 1735: «I make it known that this Provision in 
the shape of a Law comes, due to the complaints of the resldents of Moçamedes 
presented to me, about the lack of existent coins, it was decided in the 
Council of the Exchequer by the resolution made in my presence by its Deputy 
on 14‘h December 1734, that they remit to Moçamedes 30|000 xerafins coined 
in the Mint House, with the stamp of the Crusados, with the same touch 
and weight as the xerafins and agreeing with the said resolution and 
opinion : I order that in the Mint House of this Town Goa be minted 30f000 
xerafins with the stamp of the Crusados, having the same' touch and weight 
as the xerafins that actually run in this town, to circulate in the Fortress 
of Moçamedes and its Districts at the rate of 400 reis each» {B.01, Doc. No, 135), 



The 82"^ governar and 42"^ viceroy, D. Luiz de Menezes (1741-1742), 
former Count of Ericeira and now marquis of Louriçal, presides for 
the second time in the government of índia, but for this, as wfl5 seen 
to be necessary in the tribulated mandate of D. Pedro de Mascarenhas, 
he carried with him troops and arms. Thus, he managed to punish 
the insolence of the enemies and rebuild the prestige of the presence 
of the Portuguese in the East. 

The coin continues as before, but due to the tow intrinsic value 
of the bazarucos encouraging falsifications, they appeared in great 
quantities losing iheir buying power, as they were only accepted in 
the internai dealings and for àlmost half of their legal value, that 
originated serious problems and complaints. 

In this situation, to improve the difficulties, the competent entities 
were heard, all expressing the same opinion for the extinction of such 
a coin of calaim, in spite of the work and loss that this would cause, 
that justify the postponement of the resolution of the matier\ 


1 From the judgement issüed in June 1741, there might be some interesting 
information to register {BM, Doc. No. 118, I, II & IV). 

I ™«In Goa, in 1716, there was a lack of small coins, and most of the 
small copper coins were removed from the territory of the State as 
the increase in the price of that metal made its extraction profitable. 
In the same year, there arrived from China a load of Tutunaga and 
Calaim, and as there was littie demand for Balgatte it was sold at 
a low price. It was then discovered that from those metais, when mixed 
with lead, the very necessary bazarucos could be made; the Inspector 
of the Royal Exchange, so keen on making profits, wishing that the 
making ©f such bazarucos would produce some income to the .same 
Exchequer, obtained a considerable profit with their fabrication. 
Due to the referred circumstances, this coin was very welcome, and 
the interest in its coinage shown by the Exchequer made some traders 
and private persons bring from China on the next opportunity other 
loads of the same metais, or otherwise buy them in Goa in order to 
obtain more bazarucos with the same quality, that in fact became 
easy [...], and from this, reflecting on the excessive value given by 
the mark to the small value of the metal, it was noticed that there was 
a variety in the marks seen on them. and also the difference found 
in the composition of fhe metais, points out the' fact that many carne 
from abroad or were illegally melted, making many more coins than 
were actually made by the public authority; and still to avoid the 
circulation of the known false coins made from lead only, a proclama- 


Another triumvirate appears, the W Council of Government, 
composed of D. Francisco de Vasconcellos the bishop^of Cochim, the 
Count D. Lourenço de Moronha and the captain D. Luiz Caetano de 
Almeida, under 'which the government rules, from June 1742 to 
September 1744. 


tion was published prohibiting every coin that could easily be bent 
with the fingers, but this remedy was not enough to avoid their con- 
tinuing introduction, as it was enough to make them with the same 
approved quality to make their introduction very profitable f..,] for 
many reasons it is very convenient to abolish this worthless coin [...] 
The biggest doubt in the decision to abolish this coin was for those 
that would find difficulties in its loss» («From the Inspector of the 
Exchequer Antonio de Brito Freyre»). 

II ~ «In this Town, the current coin xerafim of three hundred reis, having 
a regular value fixed by the Royal Exchequer, runs to-day for three 
hundred and forty eight or sixty reis the silver xerafim, which changed 
into bazarucos has the reduction of forty eight or sixty.reis as a rate 
for the change in buying or selling, making the silver xerafim three 
hundred and forty eight or sixty reis, thus producing confusion and 
loss to the people that should be avoided. The cause of this confusion 
and loss is due to the existent excessive coinage of bazarucos» («From 
the Provedor mór dos contos Manoel Soares Velho»). 

IV -- «In the lands of the State and the surrounding neighbours, our coin 
is not taken for its imposed value, but only for its intrinsic value, and 
this is so evident that the doubled Santomés with nineteen carats gold, 
weighing one eighth and forty grains (5.58 gm.) each, due to the lack 
Of this metal can reach eleven silver xerafins in this Town, its legal 
value being only ten and the gold coins of three eights and twenty 
two and a half carats, worth twenty two xerafins, could value twenty 
four and even twenty six, and all this to enable commerce with the 
neighbouring lands. 

Dear Sir, The Lands of the State do not produce anything but coco- 
nuts, 'aréca' and salt, very limited goods with littie value for the 
exchange with the necessary goods for the support of these people, and 
having no merchandise, it is necessary to change the gold and silver, 
not as coins but goods; and this is why the taking away of money 
from the state has 'always been allowed, as without it the inhabitants 
could not live. 
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Besides the orientation of the war in the defense against the 
neighbours, there was a legislation about coins, now appearing the 
rodas (pieces with the wheel of St. Catharine, patron of Goa) of calaim, 
replacing the mídesirable bazarucos at the rate of 8 rodas per 15 baza- 
rucos fvintémj, or 12 réís\ 


Gold and silver runs in this State and all the Country at its intrinsíc 
value, respective to the touch each of these metais have, and the baza¬ 
rucos or the tutunaga do not run with the usual value, but with so 
much excess that a pound weight of tutunaga is worth one hundred 
and four reis, four tangas of these weigh a pound weight, and in sight 
of this deformity who in the world would wish to give gold and silver 
for its intrinsic value to someone who would give tutunaga minted 
in bazarucos for double its intrinsic value? [...] I do not hold the 
opinion that the bazaruco should increase in value with no respect 
to its intrinsic value. I think that the bazaruco should either be extin- 
guished, minting copper with its intrinsic value, or reduced to its tme 
intrinsic value as this would stop their lucrative production on the 
mainland and the lands of the State, this being the reason why this 
Island has so many bazarucos, and the fact that they were gathered 
from all that circulated in Bardez and Salsete with the resulting loss 
in these provinces [...] how can it be just to give one silver mark 
with the touch of the rúpee, worth forty xerafins each for fifty pound 
weight of tutunaga, with the intrinsic value of seventeen xerafins, one 
tanga and forty reais, as the intrinsic value of each pound weight of 
tutunaga is one hundred and four reais, and the weight of one pound 
weight in bazarucos produces four tangas ?» («8‘>' June 1741. Veríssimo 
Antonio da Silva, Attorney General»). 

1 «In the Council of the Exchequer (24‘>’ Sept. 1742), it was established 
that because it was so bad for the common property of the State, the change 
of the bazaruco had been made, but not wishing to accept for the value of 
one pardau less than six tangas and more in bazarucos, to lower everyday the 
value of such bazarucos [.,.] the value of such bazarucos to be lowered on 
coins already minted, now worth one roda, one real and a half, and for each 
bazaruco one and seven eighths ==2 Rodas, 3 reis —bazarucos, 3 bazarucos and 
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Also, to rectify the equivalences, the legal value of the são-tomés 
(that was 5 xerafinsj was increased to 5,5 xerafins \ 

The last representative of D. João V, D. Pedro Miguel de Almeida 
Portugal, the 84’’' governor and 44’” viceroy (1744-1750) received the 
tule of marquis of Castelo Novo, 

In order to fulfil his duties and necessary functions of the 
sovereignty, He took with him special troops well provided with arms. 
After several successes in índia where he conquered the fortress of 
Alorna and others, he was awarded the new title of marquis of Alorna. 

In this epoch commenced the remarkable deeds of D. António 
José de Noronha, from Goa, who was a «lord, monk, (friar António 
da Encarnação), bishop, nabob and general», says ARAGÃO fB.Ol, p. 305). 

The coins minted during this government can be distinguished by 
their dates. 


three quarters = = 3 rodas, reis -bazarucos, 5 bazarucos and five eighths 
= ”4 rodas, 6 reis —bazarucos, 7 bazarucos and a half ==5 rodas, 7 and a 
half reis...» {B.01, Doe, 119). Thus would have been: 


Rodas 

Réis 

Bazarucos 

Rodas 

Réis 

Bazarucos 

1 

1,5 

1% 

9 

13,5 

16% 

2 

3 

3% 

10 

15 

18% 

3 

4,5 

5% 

20 

30 (% tanga) 

37% 

4 

6 

7% 

40 

60 (1 tanga) 

75 

6 

9 

11 % 

80 

120 (2 tangas) 

150 

7 

10,5 

13 Vs 

120 

180 (3 tangas) 

225 

8 

12 

15 (vintém) 

200 

300 (5 tangas) 

375 


1 On 10'ii Feb. 1743, in the Council of the Exchequer, it was established 
«that due to the well known alteration in the price of gold, it would be con- 
venient to mint coins for the Royal Exchequer having a larger addition in its 
rent, the Santomés of the Mark of the Cross, running for ten xerafins, from 
now on will run for eleven xerafins, with the same touch and weight; in the 
same way, the. Santomés of five, for five xerafins and a half, and the half 
Santomés for two xerafins, three tangas and forty five reis» {B.Ol, Doe, No, 120), 
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COMMENTS: 


p, 229) refers to a «gold xerajim of 1111 ». 


2 —The são-tomé refemd to by ARAGÃO (B.Olj 
under the No. 1 (and TORO-BM, p. 140), 
in spite of being dated 1731, is disptaced, 
as it is the type of the second series of / \ 

the gold coins of D. José /, The date should 
have resulted from bad interpretation or poor 
design. 

CAMPOS, in O Archeologo fB.O?, p. 120), after the analysis of this 
píece, in the ambience in which the date placed it, called it an «in- 
vention of José Amaral » (TORO). 


■Also in ARAGÃO, B.Ol, No. 13, can 


be seen 10 bazarucos from 1723, / 

that should be from 1722 (IN.J5.131),l ‘iQ !r 

as can be checked from the original\ ^ 

photographed in B.44, H, under 

No. 616. 



4— The initials shown on the São-tomés IN.J5.1S to 22, say: 

.C.R(V).S. .D(E). .S.T(HO).M.E. 

IH(ESVS) C(H)R(ISTVS) .V(ENIT) .S(ALVARE) .P(OPVLVM) .S(VVM). 

5— FRONTEIRA (B.34j registers rupias from 1720 & 1728, as \oell as tangas 
with the «Cross of Christ»from 1113 à 1726; pardaus from 1727, 1729, 
1746 & 1749; tanga of 1746; meias tangas (half tangasj from 1743, 47, 
48, 49, & ND; and pardau from Dio «Cross of S. Tomé (St. George) 
cornered by the date» 1729. 

6— PERES fB.44, p. 47) puts the series IN.J5.183 to 191 from the Mint 
House of Damão. 


7—GROGAN fB,86, p. 51) registers gold são-tomés, from Dio; 5 xerafins 
1717,1722 & 1723; and 2 xerafins 1717,1720,21 & 26 (See SPINK, B.69). 


8—IN.15,71. From this piece fpardau 1749) there should exist a variety with 
the legend P.ET.A.R. on the left of the bust and JOA,V on the right, as 
the ruppee of the same date IN.J5.S4 (See B.46, No. 345/66). 
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9 — FENEWN fB^Sj refers to 3 pieces 
of copper foiind in Dio, corresponding 
to the design shown, They have on 
the reverse the number 2 = (2,24 gm.), 
7 = (6.50 gm.) and 15 (13.20 gm.), num¬ 
ber s that could refer to bazarucos. 

Recently he informed that they 
were from 1715 fB.93, p. 143). 

This same Aiithor foiind a curious 
rupee of 1737, with the bust looking 
to the left and an inverteâ legend, 
as can be seen on this design. 

FENELON yet reveals V» of an 
atiá of 1750, here reproduced, that 
completes the series IN.J5.196 to 201. 

And, revealing this. dugni, 
shows a Vi of an atiá fdugnij display- 
ing a vertical rod on the righ arm of 
the cross on the reverse, meaning 1. 
From which he concludes that the 
numbers 4 and 2 that appeared under 
the cross on the atiá and on the atiá 
indicate the value of 4 and 2 dugnis 
(see MOEDA, Hl vol, No. 7). 



10 — SCHULMAN's catalogue B.22 (page 8) under the No. 104 describes the 
following specimen; «Vintém ou piece de 8 Rodas fr. à Diu. Êcusson 
cQuronné entre D—0. Rev. La roue de St. Cathérine». 37 mm. ND. 
A piece that can be confused with the 10 bazarucos IN,J5.157. 


11 — B.ll, p. 51, refers to 2'^k reis of the series IN.J5.118 to 123; and on 
p.' 75, one atiá of 1750 (IN.J5.196) without any 4 under the cross on 
the reverse. 


12 —The coins IN,J5.155 & 156, from Damão and Baçaim, come from those 
made by the jesuits in Damão by licence of the vice-roy D. Jeronymo 
de Azevedo, about the year 1617 (see CAMPOS, B.03j. 
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EQUIVALENCES (B.Ol, Does. Nos. 112, 114, 116 to 119 & 120): 


São-tomé (56.5 grains—2.81 gm.) = 5 xerafins = 1500 réis 
São-tomé (68.5 grains—3.41 gm.) = 6 xerafins & 15 réis 


Rupia = 2 pardaus = 2 xerafins = 600 réis 
Xerafim = 5 tangas = 50 meios vinténs = 275 bazarucos 
Meio vintém ~7^á bazarucos (12.1 gm. to 10.5) = 6 réis 
Bazaruco = O.S of real 


Does, 


114 

& 

116 


Vintém = 5 rodas = 15 bazarucos = 12 réis 
Roda = i % bazarucos = 1.5 réis 
Atiá = % tanga = 15 réis 


Doc. 119 


São-tomé (56.5 grains—2.81 gm.) = 5,5 xerafins = 1650 réis 


Doc. 120 


Fineness of the silver 22 carats fB.Ol, doc. No. 117) 
Fineness of the gold 19 carats fB.Ol, Doc. No. 118, IV) 



D. JOSÉ I 

1750- 1777 



O príncipe D. José, herda o trono a 31.VII.1750, tinha então 
36 anos de idade. 

Depois dos tempos faustosos do reinado de seu pai, D. João V, 
sobreveio a calamidade com o terramoto de 1 de Novembro de 1755, 
que arruinou Lisboa e outras povoações, Mas Lisboa vai reedificar-se 
em linhas modernas sob a orientação do Secretário de Estado do Reino, 
Sebastião José de Carvalho e Mello, o grande marquês de Pombal 
que, com os seus prestimosos trabalhos e diplomas que transforma¬ 
ram 0 País, criou o ambiente para que ao rei coubesse o título de 
Reformador. 

Pombal, para poder agir na sua senda de dar à Sociedade Por¬ 
tuguesa um novo cariz de progresso e desanuviamento de ideias e 
costumes, então ainda quase medievais, teve de arrostar com as inimi¬ 
zades dos que foram desalojados de situações privilegiadas e, por vezes, 
foi forçado a passar da justiça à crueldade, que a época ainda admitia. 

Na política externa, onde não faltaram graves problemas e guer¬ 
ras, Pombal conduz o País com mão forte, eficiência e prestígio. 

O primeiro representante de D. José I no Estado da índia foi o 
85.“ governador e 45.“ vice-rei, D. Francisco de Assis de Távora (Setem¬ 
bro de 1750 a Setembro de 1754), que iniciou o seu mandato ainda 
sob a égide do rei antecessor, pois a notícia do seu passamento só 
chega a 24.IX.1751. 
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Nesta época a África Oriental obtém governo independente do 
da índia \ 

Este governador, para conter os desmandos e os ataques dos Mara- 
tas e outros inimigos do Estado, teve de recorrer à guerra, que con¬ 
duziu com brilho até à vitória final. Todavia, no regresso a Portugal, 
0 marquês de Távora e sua família, envolvidos nos acontecimentos 
e atentados políticos contra o Rei, não escaparam á perseguição e 
justiça implacável do marquês de Pombal, que os levou ao patíbulo, 
infamante e destruidor. 

Sobre moeda, além de algumas que a data aqui integra, não 
haverá legislação a destacar. 

O 86.“ governador e 46,“ vice-rei, D. Luiz de Mascarenhas (1754- 
1756), assumiu o seu mandato com o título de conde de Alva (2.“). 
Apesar de valente e bom guerreiro, a sorte não o bafejou nas suas 
empresas, antes obscureceu a sua acção. Morreu em 28.VI.1756, quando 
da sua campanha contra Pondá. . 

As cunhagens de moeda, seguindo a esteira do que vinha sendo 
feito, não trazem novidade. 

Segue um Conselho do Governo, o 12.“, de que fazem parte o arce¬ 
bispo D. António Taveira de Neiva Brum da Silveira, o chanceler João 
de Mesquita Mattos Teixeira e o mestre-de-campo Filippe de Valladares 
Soutomaior, a exercer o 87.“ governo, desde 1.VII.1756 a 23.IX.58. 
No entanto só haverá a assinalar lutas internas, indisciplina, má admi¬ 
nistração e desinteligências governamentais. 

Entra, a seguir, em função o 88.“ governador e 47.“ vice-rei, Manuel 
de Saldanha de Albuquerque (1758-1765), que foi o l.“ conde da Ega. 

A sanha do marquês de Pombal contra os Távoras levou-o a 
recomendar ao seu representante a entrega das fortalezas que o vice-rei 
D, Francisco de Távora tinha tomado com denodado esforço e outras 
que tinha defendido (Xinpem e Piro, Bicholim e Alorna), bem como 
mandou destruir os retratos deste vice-rei e da esposa, D. Leonor de 
Távora. E nesta senda, mandou prender todos os Jesuítas que na 
índia exerciam as suas actividades didácticas e religiosas, sequestran- 
do-lhes os bens e remetendo-os para o reino (os Jesuítas foram per¬ 
seguidos em todas as terras que faziam parte de Portugal e Domínios). 


1 Decreto de 19.IV.1752 e Provisão de 9 de Maio do mesmo ano. 


Não obstante a entrega de fortalezas aos potentados vizinhos, não 
deixou este vice-rei de fazer a guerra para defesa do restante, consu¬ 
mindo em lutas e feitos estéreis o seu mandato, onde o que mais se 
destaca é a execução das ordens do Reino para castigar os inimigos da 
Coroa, ou melhor, do marquês de Pombal. E assim, semeou ódios de que 
veio a ser vítima, pois os seus inimigos não o pouparam e conseguiram 
mesmo criar tal ambiente que, quando de regresso a Lisboa, nos fins 
de 1766, foi preso e tratado como qualquer inimigo do Estado. 

Passando à moeda, há a registar alguma legislação especial que 
deu origem a cunhagens de cobre e de tutenaga\ de prata ^ e ourol 


^ «Atendendo á grande falta que ha da moeda Provincial, assim de ouro, 
como de prata, e da que se chama bazarucada [.,.] hei por bem que na caza 
da moeda se fabriquem quarenta mil xerafins de bronze com a mistura de uma 
parte de tutunaga, na forma das amostras que se achaõ em poder do enseador 
da dita caza Mala Chatim, e com o pezo que consta das mesmas amostras, 
cujo valor principiará da maior em duas tangas, seguindo-se-lhe uma tanga, 
meia, um vintém, quinze reis, dez reis, cinco reis, e dois reis e meio; advertindo 
que nesta nova bazarucada naõ haverá differença de vinténs novos a velhos, 
mas sim tresentos reis da dita bazarucada passará correntemente por urh 
pardao». A amoedação de tal bazarucada foi curta,- uma vez que foi suspensa 
por carta do vice-rei, datada de 23.IV.1761, sendo a Portaria acima de 15 do 
mesmo mês de Abril {B.Ol, Does. N.°‘ 121 & 122). 

Mais tarde, depois de se ponderar acerca do que mais convinha, foi 
cair-se na fórmula anterior, em que se adoptou a tutenaga pura, nos termos 
do Assento de 25.VII,1722 {B.Úl, Doc. N.“ 116). Pois, em 18.VI.1761 «assentou-se 
em Conselho da Fazenda [...] o Dz."'' Chanceller do Estado mande obrar até 
mil quintaes de tutunaga em moeda, pura e sem a liga de chumbo, que algumas 
vezes se juntou, para se evitar, o naõ sahirem as moedas igoalm.“ perfeitas, 
regulando-se o dito Dz." e Chanceller pelo avanso q houve no anno de 1722, em 
0 qual hum quintal dedutanaga de 128 arrateis, abatida ^ quebra e restando 
liquidos 86 arrateis, produzio em moeda 75 x.‘ entrando o lucro que teve o 
dono da tutanaga, e os sete xerafins e meio de senhoriagem, e 7 x.‘ e meio da 
braçagem, a qual moeda he' a que hoje corre, e por ella se deve também regular» 
ÍB.01, Doc. N." 123). 

Em 18.VI,1761 «assentou-se em Conselho da Fazenda, perante o 111.""’ e 
Ex.'"“ S.' Conde da Ega V. Rey, que visto a grande falta de moeda de prata na 
Terra p," o curso e meneio do povo e remedio do Commercio, da que saõ con¬ 
tinuas as queixas, o Dz."' Chanceler do Estado mande obrar quarenta mil X.‘ 
da dita moeda de prata, em tangas, meios pardaos, pardaos e rupias, na mesma 
forma e com o mesmo peso e valor que se tem obrado nas outras vezes a 
moeda de prata» (B.Ol, Doc. N.“ 124). 

» Na sua Ordem de 11.XI.1762, diz o vice-rei: «Como por assento do Con¬ 
selho da Fazenda se determinou fazer cunhar moedas de ouro, ordeno que 
V.m.“ do ouro que mandei ficar na caza da moeda pertencente aos defuntos 
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Agora, sucede ao conde da Ega um Conselho do Governo, o 13.°, 
constituído por o arcebispo D. António Taveira de Neiva Brum da 
Silveira (2." vez), o chanceler João Baptista Vaz Pereira e o conse¬ 
lheiro D. João José de Mello, que exercem o 89.“ governo, desde 
19.X.1765 a 12.III.1768, pois a 25.vn.1765, falecera D. João de Lan- 
caster a caminho da índia, que ia governar. 

Ainda no rescaldo dos ataques ao conde da Ega, este Conselho 
contribuiu com as suas tendenciosas informações para agravar a posi¬ 
ção daquele. E assim foi passando o tempo, salientando-se algumas 
medidas económicas e monetárias h 

0 conselheiro do governo anterior, D. João José de Mello, nomeado 
agora individualmente, é o 90.“ governador, o qual começa seu novo 
mandato em 12.III.1768 e o mantém até 10,1.1774, data do seu fale¬ 
cimento. 


e auzentes se cunhem as moedas seguintes: dous, quatro, oito, e doze x.’ com 
0 cunho de que antes se uzava nos Santhomés, e com o toque na forma que 
vai declarado na lista inclusa do enseador da mesma caza da moeda, propor¬ 
cionado quanto for possivel o pezo e toque ao das moedas de 6|400 r.' (peças), 
em que devem entrar as despezas que se tiram sempre para os salarios dos 
offlclaes» (B.Ol, Doc. N." 125). 

As peças de 6f400 réis são do toque de 22 quilates (916 %7«) e pesam 
14,32 g. Desta referência, poderá deduzir-se que estas cunhagens obedeciam ao 
mesmo toque. 

* ARAGAO {B.Ú1, p. 323) cita dois Does.: um, de 31.X.1767, a providenciar 
para fundir moedas de calaim «pela legislação que estava em vigor»; e outro, 
de 9.1.n68, para bater o cobre «nas seguintes especies e peso. Meia tanga com* 
384 grãos; vintém com 153,6 grãos; meio vintém com 76,8 grãos; & tres réis 
com 38,8 grãos» (referindo tais Does. ao «Arch. da junta da fazenda, liv. xxiii 
fols. 79 & 84»). 


As medidas económicas do antigo Vedor da Fazenda, D. João de 
Mello, iniciadas quando fazia parte do 13.“ Conselho do Governo, tomam 
agora mais desenvolvimento e eficiência, quanto a restrições de des¬ 
pesas, tornando-se a característica da sua acção governativa, Até os 
vice-reis desapareceram porque saíam caros ao Tesouro Público, ficando 
os governadores a acumular o cargo de capitães generais \ 

A moeda também reflecte a mesma orientação de poupança, pois 
recorre-se ao lucro da má moeda de calaim 7 despresando os atritos 
que 0 seu curso enfrenta, por ser de inferior qualidade e quase sem 
valor intrínseco. E assim aparecem novos calains, denunciados pelas 
datas, sempre imperfeitos e de pesos irregulares. 


1 Dei de 1S.I.1774, dando nova forma ao governo da Índia ■—«...Viérão 
a resultar da sobredita confusão consequências tão perniciosas, como até agora 
tem sido: Huma, a de se conservar em Goa toda a fastosa ostentação de ■ um 
Vice-Rei, com huma grande Côrte, à custa de despezas incompatíveis com os 
reduzidos Territórios, e diminutos rendimentos d'aquella enfraquecida Capital [...] 
I Ordeno: Que desde a publicação desta Lei [,..] O Governo Politico, Civil, e 
Economico: A Administração do Ecclesiastico, pelo que diz respeito ás Missões, 
e Exercicio da Direcção, e Protecção do Meu Alto e Supremo Poder: Fiquem 
igualmente cassadas, e abolidas»; 

Alvará de 15.1.1774, dando nova organização aos governos civil, político 
e económico no Estado da Índia —«...depois de haver abolido pela Carta de 
Lei Fundamental na mesma data desta a Relação, Magistrados, Officiaes, Leis, 
Regimentos, Alvarás, Resoluções, e Cqstumes até agora observados: Estabeleço 
e mando, que daqui em diante os sobreditos Governos Politico, Civil, e Eco¬ 
nomico sejão administrados, e regidos pelas pessoas, e pelas disposições seguin¬ 
tes. [,..] 

1 O Governador, e Capitão General do Estado da índia será sempre o 
Regedor das Justiças em toda a extensão do seu Governo» (Boletim do Con¬ 
selho Ultramarino —Legislação Antiga, Vol. II, 1755 a 1834). 

* Em 7.VII.1768 «assentou-se em Conselho da Fazenda, prezente o 111.“ 
e Ex.“ Governador e Capitaõ Gn."' D. João José de Mello [...] que visto a 
informaçaõ e estiva que o Dez, Chanceller e Juiz Conservador da Casa da moeda 
envia, e que abaixo vai Copeada, pela qual consta a dificuldade de se poder 
deprehender a verdadeira quebra da tutanaga nos bazarucos (,,,] e que visto 
outro si haver pessoa, qual he a do fundidor da Ribeira, que se offerece a 
fabrical-os com a de trinta e oito arratels em cada quintal do referido metal 
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0 91.® governador, Filippe de Valladares Soutomaior, que já tinha 
feito parte do 12.® Conselho, era um homem rico e forte, caiu então no 
desagrado do marquês de Pombal. Mais tarde, desagravado, governou 
a índia desde 13 de Janeiro até 24 de Setembro de 1774. 

Apesar de ter sido bem curto este mandato, aparecem moedas de 
1774 que poderão ser-lhe atribuídas \ 

Finalmente, vem o 92.® governador, último de D. José I (que entra, 
ainda, no reinado de D. Maria I), D. José Pedro da Cunha (1774-1779). 
Este preside à extinção do Tribunal da Inquisição e a importantes 
reformas dos serviços públicos, bem como a melhoramentos de monu¬ 
mentos, fortalezas e edifícios do Estado. 


de tutunaga, quando pelas fundições que os officiaes da Casa da moeda prati- 
carao na presença do mencionado Juiz Conservador se experimentou a quebra 
de^ ametade do peso da quantia que se fundio, patente tudo em o requerimento 
e informe do mesmo Ministro, que também abaixo vai transcrito: que aceitaõ 
0 offercimento que faz o referido fundidor da Ribeira, e na conformidade desta 
util resolução mandaõ se lhe entregue a tutunaga, qué hade servir para a 
fabrica da bazarucada [...] e que a faça pela estiva, qüe como já se disse, 
vai abaixo escrita, com a declaraçaõ de que alem dos 86 prdáos e meio que 
por ella deve dar p.‘ a Real Fazenda de Sua Magestade de cada quintal de 
tutunaga, dará as tres tangas que tocavaõ a quem na Casa da moeda se entregar 
° visto este se lhe mandar entregar por um 

Official da_ Fazenda, como acima se dispõem, e huma tanga que devia pagar 
ao Escrivão da mesma Casa, .visto outro si se fabricar o sobredito bazaruco 
sem a sua isnpecçaõ ou trabalho; as quaes tangas juntas aos ditos 86 pardáos 
e meio fazem a total importância de 87:1:30, cuja integral quantia será obrigado 
0 mencionado Fundidos a^dar p.« a Real Fazenda por cada quintal de tutanaga 
que se lhe entregar para fundir». ^ 

™ «««e hum 

qum al de tutunaga pura por 128, quebra na fundição 38, e a moeda fica nos 

no. ,ue restaõ. A referida moeda he de 12, 6, 4, 2, e I reis, e pesado hum 
mtei da mesma moeda contada elia, acha-se hum pardâo e 14 reis, e vem 

metal Mal ^ n' ^ “>™ '“trel <lo 

Tm ó furff r ° , para lenha, e o mais que resta 

do metal '/ de Senhoriagem, e para o custo 

do metal 86 pardaos e meio» {BM, Doc. N.“ 126). 

^ São as moedas de cobre de 30, 20 e 10 réis. 
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Para amoedação, estabeleceram-se novas estivas, onde se dá conhe¬ 
cimento do preço dos metais, das despesas de braceagem e do direito 
de senhoreagera h 


' As estivas apresentadas pelo ensaiador Malopá Chatim e aprovadas em 
23,VI,1775 pela junta da Real Fazenda são as seguintes, abaixo descrita.s {B.Ol, 
Doc, N." 128, cora referência ao «liv, das monções, n,“ 310»). 

Ouro 

t, rs. 

«De 1 arratel de Ouro de lasca, de toque de 45 pontos, São 576 - - 

«Abate a despesa acima (braceagem e senhoreagera) 15 4 27,5 

(9 X. 4 f. 27,5 rs. + 6 xerafim) —- 

«Liquido ás partes . 5^0 — 325 

Prata 

«De hum Marco de prata de pataca.s de lei. 43 2 20 

«Abate-se a despesa acima (braceagem e senhoreagem) 1 2 20 

( 4 f. 20 rs. -f- 3 tangas ) —- 

«Fica liquido ás partes . 42 _ _ 

Cobre 

«De um arratel de Cobre produz. 2 2 — 

«Abate-se a despesa acima (braceagem e senhoreagem) — 3 

( 3 tangas — ) —- 

«Fica liquido ás partes . 1 4 _ 

Num Edital de 6,VII.1775, 0 governador faz saber que da sua publicação 
«em diante hade e deve correr 0 marco de prata de pataca pelo preço de 
quarenta e dons xerafins» (8.01, Doc. N.“ 129). 

N.B.: 43 pontos -> 20,25 quilates 843,75'/« 

45 » 21,19 » 882,99 Vo» (Vid. B.W, p. 464). 


261 








ANOTAÇÕES: 


1 —GROGAN reprofiuz «2 xerafins» de coroa, com data 7168 em vez de 

1768 {B.85, N“ 1717). 

2 — FRONTEIRA regista (B33, p. 48) «1 xerafim» de «coroa real», datado 

de 1766 (0,40 g.), e «1 xerafim de escudo real, sem coroa» datado de 

1769 (0,38 g.). 


3 —PERES menciona «meia tanga» de cobre, do tipo ND que «veio a ser 
contramarcada com a data de 1772» {B.44, T. II, p, 64). 



4 —CAMPOS (B.ll, p, 97) diz: «A cidade e fortaleza de Baçaim deixaram 
de pertencer aos domínios portupeses em 1739»; e, logo, as moedas 
INJo.162 & 163 serão de Goa, ficando a letra A a significar Asia. Ora, 
os Ingleses só tomaram conta de Baçaim 
em 1780. 

E 0 mesmo CAMPOS (5.05) desenha 
«cinco bazárucos» de Baçaim (?), atri¬ 
buindo-os a Dio, chumbo (5,17 g. 

5,51 g.), aqui e adiante reproduzidos 
(IN.Jo.164). 

5—0 carimbo que aparece em algumas peças, são-tofnés de 

10 xerafins, de Damão, de 1755 (B.20, N.“ 22 & B.56, N." 848) 

e ainda numa pataca, ou peso Espanhol (BSô, pp, 368.a 376), será de 
Dio, da época de D. José I, como já BATALHA REIS o suspeitara 
{loc. cit.f B.96). 

A propósito, lê-se em B.97, p. 288; «Aos 19 de Dezembro de 1770 
0 Governador da índia enviou para Diu cunhos para marcar patacas». 

Infelizmente, não encontramos o Doc. referido, mas tudo leva a 
crer coincidência de 'factos; e o carimbo teria o papel de fixar preços. 


6—Em Damão, série IN.Jo.l58 & 159, ainda caberia a moeda de «Doze baza- 
rucos» de 1770 que CAMPOS (B.ll, p. 97) regista sob o N." 149. Todavia, 
não há a certeza de boa interpretação. 


7-FENELON (B.94), traz 2 réis de 1763 (1,22 g.) da série de cobre IN.Jo.116 
a Jo. 129, peça até agora desconhecida. 


) 

I 
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EQUIVALÊNCIAS — Preços dos metais 

{B.Ol, Does. 126, 128, & 129): 

Ouro de 45 pontos (882,99 7»») — Marco 288 xerafins 

Prata de patacas de lei (916 % 7«») —Marco 42 xerafins 
Cobre (arratel=:2 marcos) —Arrátel 2 xerafins + 2 tangas 

Tutenaga (quintal = 256 marcos) — Quintal 86 xerafins + 2 Va tangas 


t 



86.“ - D, Francisco de Assis 
de Távora 



86.“- D, Luiz 
Mascarei! has 



de Albuquerque 



87." - Conselho de 3 Membros 
• S-Uemher Cowcil 
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15 bazarucos INJo.143 






















D. JOSÉ I 


N." 


F. VAZ 

AE. 

& 

BIBUO 

METAL 

mUE-NAME 

DATA.DATB 

IN. 


Ouro 
• Golâ 

12 xerafins 

Jo.lO 

B.S5 

1766 

.11 

BM 

(67) 

.12 

2 

68 

.13 

B.S5 

68 

.14 

» 

69 

.15 

BA4 

70 

.16 

B.33 

(71) 

.17 

B.44 

72 

.18 

» 

73 

.19 

» 

74 

.20 

B.40 

75 

8 xerafins 

Jo.21 

B,44 

1766 

,22 

3 

68 

.23 

B,44 

69 

.24 

B.85 

71 

.25 

B.33 

(73) 

4 xerafins 

Jo,26 

4 

1766 

.27 

S.44 

68 

.28 

}> 

69 

.29 

B.45 

74 

.30 

B.33 

(65) 

2 xerafins 

Jo.31 

8 

1766 

.32 

B.91 

72 

.33 

9 

1766 

.34 

B.25 

67 

.35 

B.40 

68 

.36 

B.44 

69 

.37 

B.40 

72 

.38 

B.44 

74 

Xerafim 

Jo.39 

B.43 

ND 

.40 

B.44 

» 


TIPO • TYPE 
MÓDULO • DIAMETER 



PESO OFICINA 
g. • MJNT 

.WMonr 

gm. 


4.88 25500$ 

- 25 000$ 

4.90 23000$ 

4.89 24000$ 

4.88 26000$ 

4.89 25000$ 

-- 25 000$ 

4.89 25000$ 

4.87 24000$ 

4.87 23000$ 

4.90 23000$ 

3.54 29000$ 

3.23 30000$ 

3.25 27500$ 

3.26 28000$ 

- 26000$ 


2.28 29000$ 

1.63 30000$ 

1.62 32000$ 

1.63 30000$ 

- 29000$ 


0.80 32000$ 

- 30000$ 

0.81 27500$ 


0.80 25000$ 

0.81 30000$ 

0.78 30000$ 

0.81 29000$ 


0.40 27500$ 
0.40 26500$ 
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D. JOSÉ I 
































D. JOSÉ I 


N,“ 

1 METAL 

í NOME-A^AMí! 

I DATA.DATE 


K VAZ & 
EIIILIO 


TIPO • TYPE 
MÓDULO . DIAMETER 


PESO OFICINA 
g. • MINT 

WEIGHT 

■ PRIOB 
gm. 



D. JOSÊ I 





















D. JOSÉ I 



METAL 
NOME.ÍiTA» 
*'■ DATA.EAM 


D. JOSÉ I 


TIPO • TYPE 

Módulo . diãmeter 


PESO onciNA 
g. . MINT 

‘WEIGST PREÇO 
owi * PRIOE 


Calaim 
• Tutenag 


B44 bazarucos 
1760 







UHi 


w 






ÍIJI 


B,85 bazarucos 
1760 


33 bazarucos 
1760 


B.85 büzç-rucos 
1769 

10 

32 bazarucos 
1769 


36 Xn réis 
1769 


37 VI réis 
1769 


1 












J0«^ 


€M 






¥f 


^11 


Jo.150 38 


Jo.151 39 


IV réis 
1769 

II réis 
wn 




4.6 1 600$ 


1 ndíií 











D. JOSÉ I 


D. JOSÉ I 


NOME.MMB 

DATA-DiTB 


MÓDULO • DIÁMETEB 


Jo.152 

153 

.153A 

B.85 

40 

B.44 

São-tomé 
10 xerafins 
(1753) 
1755 

55 

Jo.154 

Jo,lS5 

» 

5.67 

São-tomé 

5 xerafins 
1755 

2 xerafins! 
ND 

Jo.156 

8(P2) 

Calaim 
• Tutenag 

5 

bazarucos 


B.44 

ND 



Bazaruco 

Jo.157 

B.44 

■ ND 

10 

Jo.158 

B.50 

bazarucos 

1770 

Jo.159 

B.45 

5 

bazarucos 

1770 

Jo.160 

34 

5 

bazarucos 

1775 

.161 

B.85 

» 














5.70 32000$ 


bazarucos 

Jo.162 BA4 1770 


^ I bazarucos 
Jo.1631 B.35 1770 


.164 B.05 1777 


Prata 
« Silver 

Rupia 

Jo.165 b.14 1759 


.167 B.8S I 65 
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D. JOSÉ I 

im-1111 

The prince D. José inherited the throne on 3P* Juty 1750, only 
36 years old at the time. 

After the pompous times of his father D. João V, a cakmity ocçured 
with the earthquake on P' November 1755, which ruined Lisbon and 
other places. However, Lisbon would be rebuilt with modern Unes 
under the orientation of the secretary of State of the Kingdom, Sebas¬ 
tião José de Carvalho e Mello, the great Marquis of Pombal, that with 
his serviceable work and laws changed the Country, creating the 
ambience for the King to assume the title o/ Reformer (Reformador). 

In order to realize his plan to give a new aspect of progress and 
reform to the still almost medieval ideas and customs of the Portu¬ 
guesa Society, Pombál had to face hostilities from those who were 
displaced from privileged situations and, for that he was occasionally 
forced to pass justice with cruelty, still allowed in this epock 

Within the externai poliíical affairs, where there was no lack of 
serious problems and wars. Pombal rules the country with a strong 
hand, efficiently and with prestige, 

The first representative of D. José I in the State of Índia was 
D. Francisco de Assis de Távora (September 1750 to September 1754), 
the 85‘’' governor and 45’'' viceroy, iniíiated his mandate under the 
aegid of the antecessor king, as the news of his death only arrived 
on September 24"' 1751. 





In this epoch East África obtains an independent government 
from that of India\ 

In order to sustain the abuses and attacks from the Maratas and 
other enemies of the State, this governor had to resort to war, which 
he conducted mth brilliance until the final victory. Bowever, return- 
ing to Portugal, the Mar quis of Távora and his family, being involved 
in the events and political attempts against the King, did not escape 
the persecution and implacable justice from the Marquis of Pombal, 
leading him to the gallows, slanderous and a destroyer. 

About the coin, besides a few integrated here by the date, there 
is little noticeable legislation. 


The 86'» govemor^and 46'» viceroy, D. Luiz de Mascarenhas (1754- 
1756),^ assumes his mandate with the title of Count of Alva (2"^). 
In spite of being a brave and good warrier, his luck did not inspire 

om ,7 his action. He died on June 

48 1756 during the campaign against Pondá. 

^ The minting of coins, following the orientation of what had pre- 
viously been done, does not bring anything new. 


There follows a Governing Council, the 12'\ composed by the 
to de Mesiuüe Mattos Teixeira and the master of the field Filippe 

the i , t p{ Neverthetess, onty 

msunderstandings cambe notked. 


There enters next, in the fmctim of 88'“ governor and 47“ vicerov 
côZonga * (1758.1765). who was the first 

to rZ í '^'^''oras led him 

recommend hts representativa to give <may the fortresses that the 

zZthZTr 

ae ^ell as ordertng the destruction of the portraits of this viceri 


Decree írom 19» April 1752, md the Provition of 9» May of the 


same year. 


2SQ 


and his wife, H. Leonor de Távora. And with this in mind, he ordered 
the imprisonment of all the Jesuits who ]yere involved in their didactics 
and religious activity in índia, confiscating all their property and send- 
ing them to the Kingdom (the Jesuits were persecuted in all Portu- 
guese Territories and Dominions). 

^ In spite of surrendering fortresses to the potentate neighbours, 
this viceroy had to fight to maintain the rest, his mandate consumed 
in fights and síerile events, the more relevant of which would have 
been the execution of the orders from the Kingdom to punish the 
enemies of the Crown, which is to say the Marquis of Pombal Thus, 
he sowed dissentions from which he would become the victim, as his 
enemies did not save him and even created such an ambience on his 
return to Lisbon in the end of 1766, that he was put in prison and 
treated as any other enemy of the State, 

Passing to coins, some special legislation can be registered 
which give opportunity for the minting of copper and tutenag\ 


--- i j-uviiiuiai uum, as weii as goiQ and 

silver, and of that called bazarucada [„,] I ordered the minting of forty thoüsand 
xerafins in bronze, with the mixture of one part of tutunaga, similar to the 
samples kept by Mala Chatim, the assayer of that House, weighing the same 
as those samples whose bigger value will start as twò tangas, and then one tanga 
half one vintem, fifteen reis, ten reis, five reis and two and a haif reis; warning 
that this new bazarucada will not be any different from the new and old baza- 
ru^cos but only three hundred reis of such bazarucada will be one pardao». 
The coimng of such bazarucada was short as it was interrupted by the letter of 
the viceroy dated 23^*1 April 1761, being the above Order of the 15'^ of the same 
month of April [B.Ol, Does. Nos. 121 & 122). 

Later, after the consideration of whát would be more convenient they fell 
adopting the pure tutenag aceording to the Resolution of 
2S‘Uuly 1722 (B.Ol, Doc. No. 116). On 18‘h June 1761 «in the Council of the 
Exchequer it was decided [,„] the Judge Chancellor of State would order the 
making of up to one thoüsand hundredweight of tutenag in coins, pure and 
without the alloy of lead, that was sometimes added in order to avoid the 
takmg away of the equally perfect coins, this Chancellor being orientated by the 
increase that happened in 1722, during which one hundredweight of tutunaga 
0 • 128 pound weight, dedueting the loss resulting in 86 pound weight net, produced 
75 xerafins in coins, including the profit of the owner of the tutunaga and the 
seven and a half xerafins of seigniorage and seven and a half xerafins of manual 
labour, such a coin circulates to-day and should also be regular» {B.Ol, Doc. No. 123). 
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silver^ and gold\ 

The Count of Ega was now succeeded by a Governing Council, the 
thirteenth, consisting of archbishop D. António Taveira de Neiva Brum 
da Silveira (for the second time), of chancellor João Baptista Vaz 
Pereira and of councillor D. João José de Mello, Owmg to the death 
on 25"' Jüly 1765 of D, João de Lancaster on his way to govern índia, 
this S9"' govemment remained in power from 19‘^ October 1765 until 
12‘^ March 1768. 

Before the members of the attacks levelled against Um had died 
down, the Count of Egals position was weakened still further by the 
tendentioiis information put out by this Council. As time passed a num- 
ber of notable economic and monetary measures were put into effect 


1 On ISif* June 1761 «it was resolved in the Council of the Exchequer 
assembled before the Viceroy, His Excellency the Count of Ega, that in view 
of the grave shortage of silver coinage in the land, for circulation amongst 
the populace and for the benefit of Commerce, this being the subject of constant 
complaint, the Chancellor of State should direct the production of 40,000 xerafins 
of the aforesaid silver coinage, in annas (tangas), half-pardáos, pardáos and 
rupees, in the same manner and with the same weight and value as silver 
coinage has been produced on other occasions» (B.Ol, Doc. No. 124). 

■ In his Order dated 11'*' November 1762, the viceroy ordained: «It having 
been determined by resolution of the Council of the Exchequer that gold coinage 
be struck, I hereby comniand that the • following coins be produced from the 
gold belonging to the deceased and absent which I ordained should remain in 
the Mint: two, four, eight and twelve xerafins, with the stamp formerly used 
for Santhomés and in the fineness specified in the enclosed table by the assayer 
of the aforesaid Mint, to give where possible the weight and fineness of 
6$400 reis coins (peças), the expenses always deducted for the salaries of the 
journeymen to be taken into account and included» (B.Ol, Doc. No. 125). 

The 6f400 reis peças have a fineness of 22 carats (916 % "/o») and weigh 
14.32 gm. We can deduce from this reference that the coins aluded to were 
made to his same fineness. 

^ ARAGAO (B.Ol, p. 323) mentions two documents; one, dated 3D' October 
1767, providing for the casting of tin (calaim) coins «in accordance wifh the 
legislation in force» and another, dated 9“' January 1768, which provides for 
copper to be beaten «for the following denominations and to the following 
weights: Half-anna (half-tanga) to 384 grains; vintém to 153.6 grains, half vintém 
to 76.8 grains; and three-reis to 38.8 grains». (These documents refer to the 
«Arch. da junta da fazenda» book xxiii, pp. 79 & 84). 


The councillor of the previous govemment, D. João José de Mello, 
•was now named individually as 90"' governor. His mandate began on 
12"' March 1768 and continued until his death on 10'’' January 1774. 

The economic measures of the former Treasury Overseer, D. João 
de Mello, first put intopractice when he was a member of the thirteenth 
Governing Council, now became wider and more effective, particularly 
those directed at reducing expenditure, These measures became the 
keynote of his rufe. Even the viceroys disappeared on account of their 
expense to the Public Treasury and the post of Captain-General was 
incorporated with that of Governor'^. 

The coinage of the period also reflects this policy of thrift in the 
recourse to poor tin (calaim) coins \ adopted for their inferior quality 
and negligible intrinsic value and with no regard for the severe rubbing 
these coins suffer in circulation. These new calaim coins are identifiable 
by their dates and by the fact they are always imperfect and of 
irregular weight. 


■ 1 Law of 15'*' January 1774 giving a new form to the govemment of índia: 
«...Out of the aforesaid disorder such pernicious consequences as these haVe 
arisen: Firstly, that of preserving in Goa the whole pompoüs ostentation of 
a viceroy, with a large Court, at the cost of expenditure incompatible with 
the reduced size of the Territories and the diminished revenues of this weakened 
Capital [...] I. I ordain: That from the time that this Law is published [...] 
the Political, Civil and Economic Government, the Administration of Ecclesiastical 
Affairs as far as concerns the Missions, and the Exercise of the Direction and 
Protection of My High and Supreme Power, be all equally annulled and abolished », 

Charter of 15'*' January 1774 defining the new organization of the civil, 
political and economic governments in the State of índia: «...having abolished, 
by the Charter of the Fundamental Law of this same date, the Supreme Court 
of Judicatüre, the Magistrates, Officials, the Laws, Regulations, Charters, Resolu- 
tions and Customs hitherto observed, I hereby establish and command that 
henceforth the aforementioned Political, Civil and Economic Governments be 
administered by the following persons and in accordance with the following 
ordinances. [,..] 

1. The Governor and Captain-General shall at all times be himself the 
Overseer of Justice in all areas throughout his Government» (Boletim do Con¬ 
selho Ultramarino -Legislação Antiga, Vol. II, 1755 to 1834). 

" On 7'*' July 1768 «it was resolved in the Council of the Exchequer, in 
the presence of His Excellency the Governor and Captain-General, ‘D. João José 
de Mello [...] that: in view of the information and list of rates sent by the 
Chancellor and Judge Keeper of the Mint written below, in which the difficulty 
of ascertaining the true wastage of tin in production of the bazarucos is 
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The ÇT‘ governar, Füippe de Valladares Soutomaior, a rich and 
powerful man, had been a member of the 12‘^ Council and had at 
that time incurred the displeasure of the Marquis of Pombal Later, 
after this State of affairs had been redressed, he governed índia from 
13"' January to 24"' September 1774. 

In spite of the brevity of his mandate, there are coins dated 1774 
which are attributable to him'^. 

Finally, there carne the 92”" governar, the last in the reign of 
D. José I (his mandate continued into that of D. Maria I), D. José 
Pedro da Câmara (1774-1779). This governar was responsible for super- 


manifest and in view of there being another person, the caster of the 
Ribeira, offering to produce bazarucos with a loss of 38 pounds weight (17.4 kg.) 
per cwt. of tin (tutenag), whereas castings carried out in the presence of the 
Judge Keeper by joumeymen of the Mint incurred a rate of refuse of half the 
weight of the quantity cast, all this being divulged in the same Minister’s 
petition and despatch, which is also transcribed below; that, in view of all 
this, the offer of the aforementioned caster of the Ribeira be accepted and 
that, in conformity with this useful resolve, the tin intended for the production 
of the bazarucos be delivered to him [...] and that he carry out the work in 
accordance with the list of rates, which, as already cited, is transcribed below 
together with a declaration to the following effect: that, in addition to the 
86 ^ pardáos due to His Majesty’s Royal Treasury for every hundredweight 
(quintal) of tin, he should give up the three tangas that would have been paid 
to whoever took delivery of the metal at the Mint, since, as determined above 
the metal is to be delivered by an official of the Treasury; and also the one tanga 
due to the Scrivener of the Mint, since the bazarucos are to be made elsewhere 
without his inspection or labour; these tangas, when added to the 86% pardáos 
amountmg to 87:1:30, the entire sum of which the aforementioned caster is’ 
obhged to render to the Royal Treasury for every hundredweight of tin delivered 
to him for casting». 

■ 1 ./°, the table of rates, on the previous 30» lune: «A hundred- 

weight of pure tm in-128 poimdsweight (one quintal In 128 anateis) was cast 
38 pounds were wasted in casting and the coinage was taken from the remaining 90. 

ÜLhT á” T**® Otte poundweight was 

waghed and when counted, was found to give one pardáo and 14 reis, the 

Z!1hT ^ ““y pardáos were 

d ducted or coinage fees, as tollowsi 3 tangas for the person taking delivery 

for the caster. The balance remainmg for the Treasury of Seigniorage and for 
the cost of the metal was 86 % pardáos» (B.Ol, Doc. No 126) 

1 These are the copper 30, 20 and 10 réis coins.' 


vising the abolition of the Court of Inquisition and for promoting 
various important reforms in the public Services, as well as a number 
of improvements to monuments, fortresses and State buildings. 

New tables of rates were established for the production of coinage, 
in which the prices of metais, coinage costs and seigniorage were 
laid down 


1 The tables of rates submitted by the caster Malopá Chatim and approved 
by the board of the Royal Treasure of 23^'' June 1775 are as follows {B.Ol, 
Doc. No. 128, referring to the «liv. das monções, no. 310»),. 

Golâ 


«From one pound of gold fragment, with a fineness 

of 45 points, are. 

«Expenses to be deducted from the above 

(coinage fees and seigniorage) 
(9 x.‘ 4 í. 27.5 rs. + 6 xerafins) 
«Balance .. 

Süver 

«From one mark of silver of standard patacas 
«Expenses to be deducted from the above 

(coinage fees and seigniorage) 
(4 tangas 20 réis + 3 tangas) 
«Balance . 

Copper 


«Expenses to be deducted from the above 

(coinage fees and seigniorage 
(3 tangas — 

«Balance .. . 


xerafins tangas reis 


576 ~ - 

15 4 27.5 

560 — 32.5 

43 2 20 

1 2 20 

42 - _ 

2 2 - 

3 ~ 

1 4 - 


In a Edict dated 6“' July 1775, the Governor announced that «from the 
time of publication forward the price of one mark of silver of pieces of eighí 
(patacas) will be forty-two xerafins» (B.Ol, Doc. No. 129), 

N.B.: 43 points 20.25 carats 843.75 7». 

45 » -^21.19 » ->882.99 7» (See B.W, p. 464). 
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COMMENTS: 


1 — GROGAN reprodüces «tm xerafins», with crown, dated 7168 instead 
of 1768 (B.85. No. 1717). 

2— FRONTEIRA records ('B.33, p. 48) a one-xerafim piece, with «royal 
Crown» dated 1766 (0.40 gm.) and «one xerafim with royal shield and 
no Crown» dated 1769 (0.38 gm.). 

3— PERES mentions a copper «half-tanga», of the ND type, which «carne 
to be comtermarked with the date 1772» fB.44, T. II, p. 64). 


-CAMPOS fB.ll, p. 97) States: «The city and fortress of Baçaim ceased 
to beíong to the dominions of Portugal in 1739». It follows that coins 
nos. IN.Jo.162 & 163 are from Goa, the letter A signifying Asia. However, 
the English only took over Baçaim 
inl780. 

The same CAMPOS fB.OSj depicts 
«five bazarucos» from Baçaim (^)> 
attributing them to Dio. They are leadenl 
(5.17 gm. & 5.51 gm.) and are 
here, and under the No. IN.Jo.l64. 


5—The stamp /[ which appears on some pieces, Santhomés of 

10 xerafins, from Damão, dated 1755 (B.20, No. 22 and B.56, 

No. 484), and also on a pataca, or Spanish peso (B.9ò„ pp. 368 to 376), 
is probably from Dio in the reign of D. José I, as BATALHA REIS had 
suspected already floc. cit., B,96j. 

À propos of this, B.97, p. 288 States that: «On 19‘>' December 1770, 


the Governor of índia sent stamps to Dio to strike patacas». 

Unforturiately, the document to which this refers cannot be found 
but everything points to an agreement of facts. The role of the stamp 
woüld have been to fix prices. 


6-There is roomin the Damão series IN.Jo.l58 & 159 for the 1770 «twelve- 
bazarucos» coin which CAMPOS records ('B.ll, p. 97) as No. 149. How¬ 
ever, it is not certain whether this coin has been correctly identified. 


í™"" "■« “>PPer series 

IN.Jo.116 to Jo.129, until now an unknown piece. 
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EQUIVALENCES 


■Prices of metais 

Does. Mos. 126, 128 & 129) 


Gold 45 points (882.99 ^ 00 ) -Mark xerafins 

Silver legal standard (916% ^ Lo) -Mark 42 xerafins 

Copper (poundweight = 2 marks) — Poundweight 2 xerafins + 2 tangas 

Tin (tutenaga) (hundredweight 

= 256 marks) —Cwt. 86 xerafins -F 2% tangas 


89.» - Conselho de 8 Membros 
. s-Mmber Councií 



90.0 ” D, João José 
de Mello 


91.» - Filippe de Valladares 
Soutomaipr 


92.0. n, Josí Pedro 
da C&mara 
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Paíacfl carimbada INJo.186 





D. MARIA I 

1777- 1799 


A primeira rainha de Portugal, D. Maria I, herdou o trono de seu 
, pai). D- José I, em 24.11.1777, tinha 42 anos de idade, 

Casara em 6.VL1760 com seu tio, o infante D, Pedro que contava, 
então, quase 43 anos (59 quando D. Maria subiu ao trono), tendo 
este assumido o título de rei, D. Pedro III, por já haver geração à 
data da herança da Coroa. 

; D- Maria I começou por mandar pôr em liberdade os presos polí- 

j ticos que pejavam fortes e cadeias, donde teriam saído umas oito cen- 

I tenas de indivíduos e onde teriam morrido uns três milhares. 

O marquês de Pombal, já velho e doente, colheu os frutos dos 
ódios semeados: demitido (Decreto de 4.III.1777), processado e con¬ 
denado, pouco tempo'durou, pois veio a falecer a 8.V.1782. 

No reinado desta Piedosa rainha houve um surto de progresso 
no País, onde se contam as fundações de prestimosas instituições e 
obras, como a Academia Real dás Ciências, a Real Biblioteca Pública, 
a Real Casa Pia e a iluminação pública de Lisboa. 

Por Decreto de 10.11,1792, em virtude desta mística soberana ter 
enlouquecido, a administração do Reino passa às mãos do príncipe 
D. João, que começa por assinar em nome da mãe até que toma a 
Regência em 15.Vn.l799. 

Como se disse, D. José Pedro da Câmara, o 92.“ governador, con¬ 
tinua 0 seu mandato, que vai além do reinado de D. José I, até 
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26A’1779. quandu jà governa D. Maria data em que toma posse 
ntívo governador. 

ARAGAO fita uma « ordem da junta da fazenda de 9 de janeiro de 
1799 para a cunhagem do cobre pela estiva estabelecida, que era de 
12 kmi^üs pur arraie!, correspondendo a cada tanga 768 grãos 

0 93. ' governador, D, Frederico Guilherme de Sousa (1779-1786), 
faz um extenso relatório sobre a fisionomia, os bens e os rendimentos 
de Goa, Bardes e Salsete, cheio de interesse para o estudo da época. 

No ,Stíu tempo reconquistou-se Sanquelim e Alorna. 

A moeda de prata começa por confundir-se com a de D, José I, 
tanto no busto como nas armas, apesar da notícia do seu falecimento 
ter chegado à índia nos fins do próprio ano em que isso aconteceu 
(1777). Depois, aparece novo tipo cora os bustos conjugados dos dois 
reinantes e as suas armas próprias no reverso. No cobre fizeram-se 
recunhagens, aproveitando moeda falsa 


Francisco da Cunha e Menezes, 94.® governador (1786-1794), teve 
de sufocar uma sedição com o objectivo de tornar o Estado da índia 
independente da Metrópole, sentenciando à morte e a degrêdo vários 
dos conjurados, entre clérigos, militares e civis. 

As moedas desta época são de ouro, prata e cobre, trazendo as 
de prata o busto da rainha com véu de viúva. 


0 95 governador, Francisco António da Veiga Cabral da Câmara 
Pimentei (Mato de 1794 a Maio de 1807), vai exercer o seu mandato 
com a rainha-doente e, portanto, sob o comando do príncipe D João 
que, em 15.VII.I799, logo toma a regência do País 

c™ 0 emprego do ferro na constmção naval e o apaiecimento 
da maquma a va^r, que JAMES WATT concebe e desenvolve (1736- 

q e a da Caravela. Nao so a navegação se vai emancipar com a 

maquina, mas também a Humanidade; as distâncias vão encurtar e 
a escravatura vai terminar. encurtar e 



‘ BM, p. 332, com referência ao «Arc 
hv. «V, foi. 79 V.». 

da 

foi. 159». 


junta da fazenda de Goa, 
da fazenda de Goa, liv, i, 


i 


O primeiro navio a vapor, o «Savannah» já atravessa o Atlân¬ 
tico em 1819... 

Assim, no limiar da navegação a vapor, surge com D. Maria I, 
já com a assinatura do príncipe D. João, um diploma a regular o 
correio transatlântico com o Brasil e com as Ilhas. É a lei de 20.1.1798, 
que estabelece um tal correio, custando uma carta de peso até 4 oitavas 
(14,3 g.), 80 réis. 

A notícia de D. João ter assumido a Regência do Reino chega à 
índia em 1800. E aqui vai começar o governo de D. João Príncipe 
Regente, a formar optro capítulo deste livro. 


ANOTAÇÕES: 


l—FENELON REBELLO apresenta um tipo 
de «12 xerafins» de 1779 (4,46 g,), admi¬ 
tindo ser um ensaio por diferir das 
séries então em curso {B.79; & B.91, 
N.* 382). 




2— FRONTEIRA {B.34) regista, imprecisamente, outras datas para «ftangas», 
«pardaus» e « meios pardaus»; e também (B.35) regista o «quarto de 
atiá» de 1787, de Dio. 


3 —CAMPOS (BJÍ) menciona mais as seguintes moedas: 

■ Goa -pardau de 1788 (p: 121); e meio pardau de 1800 & 1801 (pp. 136 & 138); 
Dio-mezb atiá de 1781 (p. 111); e atiá de 1787 (p. 121). 


4-ARAGAO ÍB.Õ1) tem para o N.“ 13 a data de 1797; mas, deveria ser 1787, 
como 0 N." 638 de BAi porque a rainha ostenta o véu de viúva. 

E tem deslocado o meio atiá de 1799, com o N.“ 42 junto das moedas 
de D. José I, como esse Autor refere em nota da p.'342. Aqui, vai 
com 0 N." IN.M1.139. 

.5 Anote-se que as rupias, em determinadas datas, fornecem variantes no 
busto e armas, coroa e legendas, letras e números. 

6-As moedas de cobre têm nomes populares interessantíssimos. Assim, 
por ex., a de 3 réis é o «donidomdiaa de 1réis é o «ducrá»; e 
a de % de atiá de Dio é o «dugny», etc. 


290 


291 









METAL 

mUK-NAMB 

DATA-ÜATfi 


D. MARIA I 

TIPO • TYPB 
MÓDULO • DIAMETEB 



Ouro 
• Gold 
12 

xcr afins 
1781 
81 



(Rev.-Z). José 


^ "1 


Éteá® 


vI^IFj-í 


mfr 




95 fâ 



MW /EM 





%ttr 

li 





1777-1799 


OFICINA 
g. . MINT 
‘WEIOHT PREÇO 
. PRIOE 


4.86 400001 

4.47 45 5001 


4.71 ■ 36000$ 

4.88 . 36000$ 
- 35500$ 

4.83 36000$ 

4.90 35000$ 

4.91 38000$ 

4.87 36000$ 
36000$ 

“ 35000$ 

4.90 34500$ 

4.88 34500$ 

4.88 36000$ 

4.80 36000$ 

4.88 37000$ 

4.90 34500$ 

4.90 36000$ 

4.84 37000$ 


4.74 

37000$ 

4,59 

37000$ 

4.88 

38000$ 























































D. MARIA I 































D. MARIA I 


N 

F. VAZ 

r.» 

AR. 

à 

BIBLIO 

METAL 

mÚE-NAME 

DATA.DATE 

IN. 

M1.87 

BA5 

Prata 
• Silvér 
Rupia 
1796 

.88 

15 

97 

.89 

B.44 

98 

.90 

» 

99 

.91 

B.40 

1800 

.91A 

B.85 

1800 

.92 

B.44 

01 

.93 

» 

02 

.94 

B.85 

03 ) 

.95 

» 

: 1804 í 

.95A 

B.45 

1804 1 

.96 

B.44 

05 ' 

.97 

B.45 

06 

.98 

B.95 

07 

M1.99 

B.85 

' 

Pardau 

1796 

.100 

16 

97 

.101 

B.44 

98 

.102 

B.85 

99 

.103 

B.44 

1800 

.104 

B.85 

01 

.105 

» 

02 

.106’ 

B.14 

03 

.107 

B.45 

04 

.108 

B.85 

05 

.109 

B.45 

06 

Ml.llO 

B.85 

Vb pardau 
11% 

.111 

» 

97 

.112 

17 

99 

.113 

B.85 

1802 

.114 

» 

03 

.115 

» 

04 

.116 

B.45 

06 

M1.117 

19 

Tanga 

1802 

.118 

B.85 

03 


TIPO . T7PE 
MÓDULO • DIAMETER 


PESO 

OFICINA 

g. 

. mmT 

■ WEiaST 

PKEÇO 

gm. 

. PRIOE 



D. MARIA I 


F. VAZ St 
BIBLIO 


METAL 
mUE-NAMB 
data «DATE 


TIPO • TYPE 
MÓDULO • DIAMETER 


PESO OFICINA 
g- • MJNV 

‘WEIOHT PREÇO 
nyn • PBICE 















D. MARIA I 


i AE. 

F, VAZ I & 
i BIBLIO 


IN. 

Ml.BO I 31 


M1.131 i BA5 

\ 

.132 BA4 

.131A B.95 

.133 BA5 
.133A BA4 

M1.134 » 

.135 » 

.136 » 

.137 BAS 
.137A BA4 
.138 BA5 
.139 42 

M1.140 BA6 
.141 BA4 
.142 BA5 


^ METAL 

S NOME-N AME 

1 

bATA.DATÍ! 


TIPO . TYPE 
MÓDULO • DIAMETER 



PESO 

OFICINA 

, g- 

■MINT 

• WEIOHT 

PREÇO 

gm. 

• PRIGE 


DIO 

. 

10.63 

7500$ 
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D. MARIA I 


N.» 


F. VAZ 


AR. 

& 

BIBLIO 


IN. 


M1.143 32 

.144 BA4 
.145 » 


M1.146 

.147 

.147A 

.148 


BAO 

B.85 

BA4 

BA4 


M1.149 

.150 

.150A 


B.85 

33 

B.35 


M1.151 

.152 

.152A 

.153 


B.44 

B.85 

34 

B.22 


M1.154 
. .154A 


35 

B.35 

B.44 



TIPO 

TYPE 

PESO 

g- 

OPICINjV 

‘MINT 

MÓDULO 

DIAMETER 

• WEIOHT 

gm. 

PREÇO 
• PRIOM 





Calaim 
• Tutemg 

20 

bazarucos 

1799 

1800 I 

1801 ! 



DIO 


15,3 

18.8 

16.2 




I 

I 

10 

bazarucos 

1799 

1800 
1800 

5 

bazarucos 

1799 

1800 
1800 
1801 

3 

bazarucos 

1800 

1800 



12.2 

12.8 

13.2 


7.8 


7.9 

8.5 


5.4 

4.2 
3.8 

4.3 


2.9 

3.0 


7001 

600Í 

600$ 

650$ 

800$ 

600$ 

650$ 

850$ 

900$ 

800$ 

700$ 
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Rupia IN.M1.47 


D. MÁBIA I 

im-im 


The first queen of Portugal, D. Maria I, inherited the throne from 
her father, D. José I, on 24'’' February 1777, at the age of forty-two. 

On 6"' June 1760 she married her uncte, the Infante D. Pedro 
(almost forty-three at the time and fifty-nine on D. Maria's accession), 
and^ he assumed the titk of King D. Pedro /// there having been an off- 
spring at the time the crown vaas inherited by his wife. 

D. Maria I began by setting free the poUtical prisoners who packed 
the country’s fortresses and prisons, out of which some eight hundred 
emerged and in which about three thousand had perished. 

The Marquis of Pombal, by this time old and sick, reaped the 
harvest of the hatred he had sown. Dismissed (by Decree of 4"* March 
1777), tried and convicted, he lived only a short while longer, finally 
dying on 5 "‘ May 1782. 

The reign of this compassionate queen a sudden impetus given 
to the country's progress, with the foundation of many meritorious 
institutions and public works, incluâing the Royal Academy of Sciences, 
the Royal Public Library, the Royal House of Charity and the public 
lighting of Lisbon. 

By Decree dated 10"' February 1792, this mystic monarch having 
become insone, the administration of the realrh was placed in the care 
of Prince D. João, who began by ruling 'in his mother's name before 
assuming Regency on 15"' July 1799. 

As mentioned before, the mandate of D. José da Câmara, the 92"^ 
governor of índia, continued beyond the reign of D. José I into that 
of D. Maria I, until 26"' May 1779. 
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ARÂGÂO cites a «directive by the board of the Treasury dated 
9"‘ Janmry 1799 to coin copper according to the established tahle of 
rates, i.e. twelve tangas per poundweight farratelj, each tanga to weigh 
76S grains fgrâosj» 

The 93'^ governor, D. Frederico Guilherme de Sousa (1779-1786), 
drew up an extensive report on the physionomy, wealth and revenues 
of Goa, Bardês and Salsete, which is invaluable to the síudy of 
the period. 

During his mandate Sanqtielim and Alorna were reconquered. 

The sitver coinage of the beginning of this mandate bears con- 
fiision with that of the reign of D. José I, as far as both the bust and 
the arms are concerned, in spite of the fact that the news of the 
monarclTs death reached índia towards the end of 1777, the year in 
which it took place, A new íype then appeared bearing the busts of 
both monarchs on the obverse side, with both their personal arms on 
th^ reverse. Recoinings were carried out on copper, making use of 
false coinage ^ 

It fell to Francisco da Cunha e Menezes, the 94'^ governor (1786- 
1794), to supress a conspiracy intent on making the State of índia 
independem of mainland Portugal, sentencing to death or banishment 
several of the plotters who included clerics, soldiers and civilians. 

The coins of this period are of gold, silver and copper. The silver 
coins Show the queen in a widow’s veil. 


The first steamship, the « Savannah » had already crossed the 
Atlantic in 1819... 

Thus, on the threshold of the age of the steamship, the reign of 
D. Maria I saw the signing by Prince D. João of a charter regulating 
a transatlantic postal Service to Brazil and the Islands. This law dated 
20"' January 1798 established a rate of 80 réis for a letter vveighing 
up to 4 octaves (14.3 gm). 

The news that D. João had assumed Regency of the Kingdom 
reached índia in 1800. The government of D. João the Prince Regení 
is the subject of the following chapter. 


COMMENTS: 


l — FENELOM REBELLO presents a 12 xera- 
fins íype dated 1779 (4.46 gm.) admitting 
the possibility of it being a proof as it 
differs from series then in circulation 
fB.79; & B.91, Mo. 3S2). 




2-FRONTEIRA fB.34j records, imprecisely, other dates for «tangas», 
«pardáos» and «Mf-pardáos»; he also (B,35J records a «quarter-atiá» 
from Dio, dated 1787. 


The 95'" governor, Francisco António da Veiga Cabral da Câmara 
Pimentel (May 1794 to May 1807) exercised his mandate during the 
period of the queen s illness and hence under the rulership of D. João, 
who became Regent on 17"' July 1799. 

With the use of iron in shipbuÜding and the appearance of the 
steam engine, invented and developed by JAMES WATT (1736-1819), 
sea Communications became both more efficient and more regular than 
they had been in the age of the caravel. It was not only navigation 
which cast off its chains, but humanity as well. Distances began to 
shorten and slavery carne to an end. 


3 —CAMPOS fB.llJ mentions, in addition, the following coins: 

Goa -pardáo dated 1788 (p. 121) and half-pardáos dated 1800 and 1801 
(pp. 136 é 138); 

Dio-half-atiá dated 1781 (p. 111) and atiá dated 1787 (p. 121). 

4-ARAGÃO fB.01J gíves No. 13 the date 1797. This should be 1787, as it 
shoulâ be also in the case of No. 638 in B.44, since the queen is wearing 
a widow's veil. 

He has also misplaceâ the 1799 half-atiá, Mo. 42, next to the D. José I 
coins, as he mentions in his note on p. 342. Here it has been given the 
number IM.M1.I39. 


foi 79v 'f' da fazenda de Goa, book xxv, 


5— It should be noted that rupees o/ certain dates show variations in the 
bust and arms, crown and «legends», letters and numbers. 

6— The copper coins have extremely interesting popular names. For ex., 
the three-reis coin was known as a « donidomdia»; the 1 reis coin 
was a « ducrá», a quarter-atiá from Dio was a « dugny», etc. 
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7—The tin (calaim) coins from Dio are 
very irregular in the shape and 
positioning of numerais, in their 
weight and design, etc. Illiistrated is 
a 15 bazarucos piece (13.2 gm.) of small 
diameter and showing a rounded 
shield (See B.44, T. 111, No. 903). 
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D. JOÃO, PRÍNCIPE REGENTE 

1799-1816 


Em virtude da grave doença que afastou a mãe, D. Maria I, do 
governo de Portugal, o príncipe D. João começa a intervir nos negó¬ 
cios do Estado em 10.11.1792 e assume a Regência do Reino a 15 de 
Julho de 1799, contando então 32 anos de idade. 

Os tempos são duros. Cora a Revolução Francesa de 1789, surge 
um Napoleão a dominar quase toda a Europa continental e a querer 
dominar também a poderosa Inglaterra e os seus Domínios. E daí, 
os Ingleses, na posição de defesa, vieram a ocupar os Territórios 
Portugueses da índia, ficando o governador Câmara Pimentel em 
situação de segundo’ plano que, através de. vários acontecimentos, se 
vai prolongando até ao fim do seu mandato, em 30.V.1807. 

Tenta-se melhorar a moeda e, para tal publica-se a Portaria de 
27.XII.1799, onde se regulara pesos e toques tanto para a prata como 
para o ouro h 

As moedas da oficina de Dio aparecem com novo aspecto, como 
se pode ver na série de prata desta origem IN.JR,45 a JR.49. 

O 96.“ governador e 48.“ vice-rei, D. Bernardo José Maria da Sil¬ 
veira e Lorena (1807-1816), que tem como principal preocupação desa¬ 
lojar os Ingleses do Estado da índia, só consegue ver isso realizado 
era Abril de 1813. 


1 B.Oi, p. 342. 
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Foi já nesta época do novo vice-reinado e quase coincidindo com 
a viagem do vice-rei para a índia (saiu a 15.XI.1806 e chegou a 27.V. 
1807) que se deu a invasão de Portugal pelos Franceses comandados 
por Junot, a caminho de Lisboa e já às portas de Sacavém em 
29.XL1807. 

Neste meio tempo foi decretada a saída do Regente e da Corte 
para o Brasil h ê.xodo que se verifica precisamente no mesmo dia 29 
de Novembro que os Franceses acampavam em Sacavém. 

Uma Junta de cinco membros ficou a governar o País. E a Família 
Real desembarcou no Rio de Janeiro a 8.III.1808. 

A moeda continua a cunhar-se na mesma ordem de ideias e não 
faltam exemplares com datas que os remetem para o governo deste 
vice-rei, conde de Sarzedas, trazendo agora no reverso um escudo oval. 

A Lei de 16.XIL1815 eleva a Reino o Brasil. E este, com Portugal, 
forma o Reino-Unido de Portugal, e do Brasil, e dos Algarves ^ 


' Decreto de 26.XI.1807: «,..Vejo que pelo interior do Meu Reino marchão 
Tropas do Imperador dos Francezes e Rei de Italia [...] E querendo Eu evitar as 
funestas consequências, que se podem seguir de huma defesa, que seriq mais 
nociva, que proveitosa [...] Tenho resolvido, em benefido dos mesmos Meus 
Vassallos, passar com a Rainha Minha Senhora e Mãi, e com toda a Real 
Família para os Estados da America, e estabelecer-Me na Cidade do Rio de 
Janeiro até á Paz Geral. E Sou servido Nomear para na Minha Ausência 
governarem, e regerem estes Meus Reinos, o Marquez de Abrantes, Meu muito 
Amado e Prezado Primo; Francisco da Cunha de Menezes, Tenente General 
dos Meus Exércitos; o Principal Castro, do Meu Conselho, e Regedor das Jus¬ 
tiças; Pedrd de Mello Breyner, do Meu Conselho, que servirá de Presidente 
do Meu Real^ Erano, na falta e impedimento de Luiz de Vasconcellos e Sousa 
que se acha impossibilitado com as suas moléstias; Dom Francisco de Noronha,’ 
Tenente General dos Meus Exércitos e Presidente da Meza da Consciência e 
ürdens; e na falta de qualquer delles, o Conde Monteiro Mór...». 


*...Sou portanto Servido, e Me Praz Ordenar o seguinte: 

'■ » P“Wicaçào desta Carta de W o Estado do Brasil seja 

BML de REINO DO 


II. 

III. 


os Meus Remos de Portugal, Algams, e Brazil formem d'oi 

® do Titulo de REIN( 

UNIDO DE PORTUGAL, E DO BRAZIL, E ALGARVES. 

Que aos Titulos inherentes á Coroa de Portugal, e de que até agoi 
Hei feito uso. se substitua em todos os Diplomas, Cartas de Lei 



D. Maria I faléceu no Rio de Janeiro a 20.111.1816, o que elevou 
ao trono o Príncipe Regente, o sexto rei do nome, D. JoãD VI. 

Logo a seguir, a Lei de 13.V.1816 regula o novo escudo de armas 
para o REINO-UNIDO, escudo que toma uma esfera armilar sob as 
armas de Portugal \ 


ANOTAÇÕES: 


1 —Na colecção do autor, como referido em B.33 
(l.“ Parte) há 8 xerafins de 1819, que se repro¬ 
duzem aqui por não haver a certeza de auten¬ 
ticidade. 




2-A rupia de 1812 aparece com duas legendas: DGOA RVPIA k GOA RVPIA. 
E noutras datas, rupias e peças menores, há variantes a denunciar 
cunhos diferentes. 


Alvarás, Provisões, e Actos Públicos o -novo Titulo de PRÍNCIPE 
REGENTE DO REINO UNIDO DE PORTUGAL, E DO BRAZIL, E 
ALGARVES, d’aquem e d’alem Mar, em África de Guiné, e da Con¬ 
quista, Navegação, e Commercio da Ethiopia, Arabia, Pérsia e da 
índia etc...... 

^ «...Que tendo sido Servido Unir os Meus Reinos de Portugal, Brazil, 
e Algarves, para que juntos constituíssem, como effectivamente constituem hum 
só e mesmo Reino Hei por bem e Me Praz Ordenar o seguinte, 

1. Que 0 Reino do Brazil tenha por Armas huma Esféra Armillar de 
Ouro em campo azul. 

II. Que 0 Escudo Real Portuguez, inscrito na dita Esféra Armillar de 
Ouro ém campo azul, com huma Coroa sobreposta, fique sendo 
de hoje em diante as Armas do Reino Unido de Portugal, e do 
Brazil, e Algarves, e das mais Partes integrantes da Minha Monarquia, 

III. Que estas novas Armas sejão por conseguinte as que uniformemente 
se hajão de empregar em todos os Estandartes, Bandeiras, Sellos 
Reaes, e Cunhos de Moedas, assim como em tudo mais, em que até 
agora se tenha feito uso das Armas precedentes...». 

(Vid. as três Leis anteriores in Collecção da Legislação Portugueza, de 

ANTÔNIO DELGADO DA SILVA). 
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3 —Só em 1807 se notam bustos e armas de D. João P,R. 


D. JOÃO P.R. 


1799-1816 


4~ARAGAO {B.01, p. 347) refere uma rupia de 1814, que julga ensaio 
por ser única e ter a legenda D. JOAO P.G.D.P.R,, mas não a ilustra; 

bem como traz uma peça de cobre 
sob 0 N.“ 8, que será «um ensaio 
de meia tanga». E SCHULMAN 
{B.40) grava uma peça igual sob 
0 N." 1763 «Essai de Roupie ou de 
Meia tanga». 

5-CAMPOS (B.n, p. 147) regista um pardau de 1807, com «GOA-PARDAO», 
que poderá ser o N.“ 109A de D. Maria I (IN.M1.109A). 



29, XI. 1807 


A Corte Real sai para o Brasil 
The Royal Court kaves for Brazil 



(ANGELO PEREIRA, «D. João VI Príncipe e Rei») 

95.". Francisco Antônio da Veiga 
Cabral da Câmara Plmentel 


K. VAÜ 


IN. 


N.“ 

Mt. 

& 

Kiiii.in 


I METAL 

Inome.vaaíí: 

|dATA'DAÍ'£ 


TIPO . TYPE 

Módulo • diameter 


PESO 

g- 

'WEIOHT 

gm. 


OFICINA 
‘MIHT 
PREÇO 
«FRIGE 


Ouro 
. Golã 


GOA 


JR.Ol 

.02 

.03 

.04 

.05 

,06 

,07 

.08 


BAO 

BA4 

B.9() 

BAl) 

1 

B.69 

B.85 

BA4 


12 

xerafins 

1808 


09 


11 

12 

13 

14 

15 

16 



4.S8 

4.91 


4.90 


4.79 


4.79 

4,88 

4,88 


31 OOOf 

36000$ 

32000$ 

30500$ 

30000$ 

31 300$ 

30500$ 

33 0001 


8 

xerajim 



m 


311 












D. JOAO P.R. 


METAL 

N0MB*WAMB 

DATA-DATE 


MÓDULO • DJÃMETER 
TIPO . TYPE 


PESO 


WEIGHT 


OFICINA 
• MINT 


PHBÇO 























D. JOAO P.R. 



D. JOÃO, THE PRINOE REQENT 

1799-1816 


On üccount of the serious illness which obliged his moíher, 
D. Maria 1, to withdraw from the government of Portugal, Prince 
D, João began to intervene in affairs of st ate on 10"* February 1792 
and assumed the Regency of the Kingdom on 15"* July 1799, at the 
age of thirty-two. 

Times were hard, With the French Revolution of 1789, there emerged 
a Napoleon who carne to dominate almost the whole of continental 
Europe and who was furthermore intent on dominating the powerful 
English and their Dominions. As a result, the English moved in and 
occupied the Portuguese Tevritories in índia as defenders, relegating 
the governor. Câmara Pimentel, to a secondary position.Àn which he 
remained Ihroughout the course of events until the end of his mandate 
on 30"* May 1807. 

An attempt was made to improve the quality of the coinage and 
a Determination was published to this end on 27"* December 1799, 
regulating weights and finenessses both for silver and for gold\ 

Coins produced in the Dio workshop took on a new appearance, 
as can he seen from the silver series originating there, 1N.JR.45 tó JRA9, 

The 96"' governor and 48"’ viceroy, D. Bernardo José Maria da 
Silveira e Lorena (1807-1816) was principally concerned with dislodging 
the English from the State of índia and only saw this accomplished 
in April 1813. 


1 B.01,p.M2. 
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It was at this juncture, almost in coinciáence with the new vice- 
roy's jourmy to índia (he left on 15‘^ November 1806 and arrived on 
27"' May 1807), that Portugal was invaded by French forces under 
Junot, on their way to Lisbon and already outside Sacavém by 29‘^ 
November 1807. 

Meanwhile, it wíí 5 decreed that the Regent and Court should leave 
for Brazil\ Their departure took place the same 29*’' November on 
which the French were encamping at Sacavém. 

A Council of five members remained to govern the country and 
the Royal Family disembarked in Rio de Janeiro on 8*’’ March 1808. 

Coinage continued to be produced in the normal way and there is 
no shortage of coins whose dates show them to have been struck under 
this viceroy, the Count of Sarzedas. These now bear an oval shield 
on the reverse, 

A law dated 16”' December 1815 elevated Brazil to the status of 
Kingdom. Brazil and Portugal together form the United Kingdom of 
Portugal, Brazil and the Algarves^. 


D. Maria I died in Rio de Janeiro on 20”^ March 1816 and the Prince 
Regent rose to the throne as D. João VI. 

Soon afterwards a law of 13*’' May 1816 laid down the new coat 
of arms for the United Kingdom, In this new emblem an armillary 
sphere is placed behind the arms of PortugaP, 


COMMENTS: 


1 — In the collection of the aiithor, as mentioned 
in B.33 (P‘ Part), there are eight xerafins dated 
1819, reproduced here owing to doubt as to 
their authenticiíy. 

2 —The 1812 rupee appears with íwo different legends: DGOA RVPIA &' 
GOA RVPIA. Rupees and smaller pieces of other dates show variations 
pointing to the use of different stamps. 



1 Decree of 26*’* November 1807: «I see that Troops of the Emperor of 
the French and King of Italy march within my Kingdom And, wishing to 
avoid the fatal consequences that might arise from a defensive action which 
would be more harmful than advantageous I have resolved, for the benefit 
of my Subjects themselves, that I will leave with My Lady Mother the Queen 
and with all the Royal Family and establish myself in the city of Rio de Janeiro 
until the coming of a General Peace. And I am pleased to appoint the 
following to govern in My Absence and rule these My Kingdoms: the Marquis 
of Abrantes, My Beloved and Esteemed Cousin; Francisco da Cunha de Menezes, 
Liéutenant-General in My Armies; Principaí Castro, member of My Council and 
Overseer of Justice; Pedro de Mello Breyner, member of My Council, who is 
to be President of My Royal Exchequer, should Luiz de Vasconcellos e Sousa, 
who is impeded by illness, fail or be unable; Dom Francisco de Noronha, 
Lieutenant-General in My Armies and President of the Board of Conscience 
and the Orders; and, failing any of these, Arch-Count Monteiro 

** «...So I am pleased to ordain the following: 

L. That from the date of publication of this I,aw, the State of Brazil 
be elevated to the dignity, pre-eminence and title of KINGDOM 
OF BRAZIL. 

II. That My Kingdoms of Portugal, the Algarves and Brazil should 
form henceforth one Kingdom only, under the tittle UNITED KING- 
DOM OF PORTUGAL, AND BRAZIL, AND ALGARVES. 

III. That the Titles which are inherent in the Crown of Portugal and 
of which I have hitherto made use, be substituted in all Diplomas, 


Laws, Charters, Provisions and Public Acts, by the new Title of 
PRINCE REGENT OF THE UNITED KINGDOM OF PORTUGAL, 
AND BRAZIL, AND THE ALGARVES, of here and beyond the seas, 
of Guinea in África and of the Conquest, Navigation and Commerce 
of Ethiopia, Arabia, Pérsia and índia, etc...... 

■* «...Having been pleased to unite my Kingdoms of Portugal, Brazil, and 
the Algarves, that they may constitute, as in íeality they constitute, one same 
Kingdom [.,.] I am pleased to ordain the following: 

I. That the Kingdom of Brazil should have as its Arms an Armillary 
Sphere in gold on a blue ground. 

II. That the Shield of the Royal Arms of Portugal, imposed upon the 
aforesaid golden Armillary Sphere on a blue ground, and with a 
Crown placed over it, should henceforth become the arms of■ the 
United Kingdom of Portugal, Brazil, and Algarves and of the remain- 
ing integral parts of My Monarchy. 

III. That these new Arms be, in consequence, those used on all Standards, 
Flags, Royal Seals and Coining Stamps, and in all eise that has 
hitherto required the use of the former Arms...». 

(The three preceding laws can be seen in Coltecção da Legislação Por¬ 
tuguesa, by ANTÓNIO DELGADO DA SILVA). 
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3— Only hl 1S07 áre busts and the ams of the Prince Regmt, D, João, 
to be fomd. 

4— ARAGÃO fB.Ol, p, 347) mmtions an 1314 rupee which he considers to 
be a proof as it is the only one bearing the legend D. JOÃO P.G.D.P.R. 
Homver he does not show this coin. 

He alsQ presents a copper coin, 
shown as Mo, 8, held to be a « half- 
tanga proof», SCHULMAN fB.40j 
shows an engraving of an identical 
coin, as No, 1763 «Essai de Roupie 
ou de Meia tanga». 

5— CAMPOS fB.ll, p, 147) records a pardáo dated 1807, bearing the legend 
«GOA—PARDAO», which may be No, 109A from the reign of D, Maria I 
(IN,M1,109A). 



de Lorena 



D. JOÃO VI 

1816-1826 


O poder absoluto cessa cora D. João VI. A revolta do Porto de 
24,VIII.1820 conduz às eleições de Dezembro seguinte, donde resultam 
as Cortes Gerais, Extraordinárias e Constituintes que reúnem em 
24.1.21 e estabelecem as Bases da Constituição Política da Monarquia 
(a primeira, de 1822). O Rei, aceitando-as, parte para Lisboa; e, chegando 
a 4.VII.21, logo as jura. 

Por seu lado, o Brasil conspirava e entrava abertamente na insur¬ 
reição para atingir a independência, que vem a proclamar a 7.IX.1822. 

Finda, então, o império que o «Rei Clemente» gizara; e abrem-se 
de par em par as portas às lutas entre absolutistas e liberais, que 
vão desgastar o País durante muitos anos. 

D, Diogo de Sousa (1816-1821), o 97." governador e 49." vice-rei, 
foi nomeado a 4.III.1816, quando D. João governava como Príncipe 
Regente, mas só chegou à índia a 25.XI.1816; e, portanto, desenvolve 
a sua acção sob o reinado de D. João VI. 

O conde do Rio Pardo, como bom e experimentado militar, orga¬ 
nizou 0 exército, tornando-o apto para a sua missão; e como bom 
administrador, morigerou os costumes e pôs em ordem a governação 
e os governados, castigando, ou premiando, conforme o caso. 

Contudo, não deixou de sofrer os reflexos do que se passava no 
Reino com as sedições liberais. E assim, suportou uma revolta (16.IX. 
1821) em prol da Constituição que o levou a refugiar-se em Bombaim, 
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donde voltou em Fevereiro de 1822. Jurou a Constituição de acordo 
com 0 que o Reino ordenara e logo deixou a índia, a caminh o do 
Brasil, em Março seguinte. 

No capítulo moeda, há muita a considerar, que teria resultado das 
novas estivas estabelecidas pela Portaria P. de 10.X.1818h 

As perturbações da ordem que em Portugal acompanharam a 
transição do governo absoluto para o governo constitucional reflec- 
tem-se na índia e em todo o Espaço Português, 


de Aquino, o general António José de Mello Soutomaior Telles, o 
desembargador João Carlos Leal, o médico Prof. António ‘José de Lima 
Leitão e o governador de Dio, capitão Joaquim Mouírão Garcez Palha. 

Este governo, que foi o 99.° da ordem e se mantém desde 3.XII.1821 
a 18.XI.1823, decorre entre desordens, actOs de violência e insubordina¬ 
ções. E neste pandemónio surge o primeiro jornal da terra, a «Gazeta 
de Goa», cujo N.° 1 sai a 22.XIL1821. 


Da referida revolta liberal de 16.IX.1821 resultou uma Junta 
Governativa com cinco membrbs; e assim se formou o 98.” governo, 
que vai desde então a 3 de Dezembro do mesmo ano. Compunham a 
tal Junta os chefes da revolta, o Dr. Manuel José Gomes Loureiro, o 
general Manuel Godinho de Mira, o marechal de campo Joaquim Manuel 
Correk da Silva e Gama, o desembargador Gonçalo de Magalhães 
Teixeira Pinto e o conselheiro Manuel Duarte Leitão. 

Como chegasse a 25 de Novembro D. Manuel da Câmara para 
substituir 0 governador cessante, o conde do Rio Pardo, correu mal à 
Junta Governativa, que logo foi obrigada a largar as rédeas do 
governo. 

E então', nova Junta se forma, a 2.”, encabeçada pelo governador 
nomeado D, Manuel da Câmara, o arcebispo D. Frei Paulo de S. Thomaz 


' E que são: 


Senhoreagem 
Braceagem 
Moeda resultante 

Dos seguintes pesos: 


Marco-ouro 
X. t. rs, 

0 : 4 : 00 

6 : 2 : 05 

568 : 3 : 55 


Marco-prata 
X t. rs. 

0 : 1 : 00 
0:3: 53,5 
41 : 4 : 27,5 


ÍB.0I, p. 351} 


Ouro — São-tomé de 12 xerafins 

Prata —Rupia de 10 tangas 

Tanga de 60 réis 

Cdhrt -Tanga de 60 réis 

Vintém de 20 réis 

12 réis 
7 réis 
4^k réis 
3 réis 


- 96 
-215 

- 21,5 
-738 
-246 
-147,6 

- 92,25 

- 55,3 

- 36,9 


Arratekobre 
X. t. rs. 

0 : 0 : 45 

0 : 2 : 75 

í : 3 : 00 


grãos ( 4,78 g.) 
» (10,71 g.) 

« (l,07g.) 

» (36,7 g.) 

* (12,2 g.) 

» ( 7,3 g.) 

» ( 4,6 g.) 

» (2,7 g.) 

» (1,8 g.) 


Com a notícia chegada em Novembro de 1823 de terem caído os 
liberais e a Constituição, a Junta dissolve-se logo a 18 deste mês; e 
D. Manuel da Câmara assume individualmente o poder no dia seguinte, 
como gover^ador, o 100.°; e mais tarde como vice-rei, cronologicamente 
0 50.“ mandatário com este título. 

Este vice-rei D. Manuel da Câmara, que vem a falecer era 16.XI. 
1825, fez a transferência da capital para Pangim, dando assim origem 
ao título de condessa da Vila de Pangim com que veio a ser agraciada 
a filha mais velha, D. Leonor da Câmara. 

Nestes tempos, em que a desordem é o «mot d'ordre», não sobra 
tempo para iniciativas; e a moeda vai sendo batida rotineiramente, 
como se vê nas estatísticas h 

Segue novo Conselho do Governo, o 14.“, de que fizeram parte o 
intendente da marinha Cândido José Mourão Garcez Palha, o chan¬ 
celer António Ribeiro de Carvalho e o arcebispo D. Frei Manuel de 
S. Galdino, Conselho este que exerceu o 101.“ governo, com início a 
17.XI.1825 e terminado em 9.X.1826; e que, decorrendo nos agitados 
e últimos tempos do primeiro rei constitucional, D. João VI, não 
poderia ir além de empregar o melhor dos seus esforços para estabe¬ 
lecer e manter a ordem na rua, e na administração pública. 


1 ARAGAO, B.01, Doc. N." 130, apresenta uma estatística dos metais amoeda¬ 
dos na Casa da Moeda de Goa desde 1775 a 1829, colhida no «Arch, da secretaria 
do governo em Pangin, Liv. 210 das monsões, foi 539». Esta estatística, que 
dá uma ideia da moeda que se foi batendo ano a ano, poderá ajudar na apre¬ 
ciação da raridade de certas peças; e, por isso, vai publicada no fim do livro 
na secção própria. 
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ANOTAÇÕES: , ^ Yj 1816-1826 


1 —FRONTEIRA {B.33) regista 2 xerafins de 1815 «Armas do reino unido» 

(0,83 g.). Todavia, as armas do reino unido são ulteriores, 1816, 

2 —FENELON {B.94} apresenta uma variante de IN.J6.36 (15 réis de cobre), 

mal tratada,; mas com desenhos de um lado e do outro da coroa 
que se parecem com os que se vêem na rupia de 1818 (IN.J6.08); e assim, 
será uma peça das primeiras cunhagens. 

3 —Uma variante de Vá réis (cobre), com 7|_, vê-se em B.25. N," 1122. 

4 — SCHULMAN {B.22, N." 445 & 446) descreve as moedas de 6 n 4 réis,. 

de Dio, mas não as ilustra, Estas moedas e outras, IN.J6.46 a 49, atri¬ 
buídas a Dio, diferem apenas das de Goa, IN.J6.34 a 45, por terem o 
escudo maior, e sem coroa. 

5 —Como em D. Maria I e D. João P.R., na prata, notam-áe variantes em 

determinadas:, datas (algumas se ilustram) de busto e armas, coroa e 
legendas, letras e números. 
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D. JOÃO VI 


N.« 

AK. 

F. VAZ & 
KIEMO 

IN. ^ 

J6.46 B.95 

J6.47 B22 

i 

M\B.S5 

J6.49| 36 

i 

J6,50 I B.85 ^ 

I 


METAL 
NOME.MAME 
DATA .DATE 


Cobre 
• Copper 



TIPO . TYPE 
MÓDULO . DIAMETER 




^.WEIOHT 

I gm. 


OFICINA 
>MINT 
PREÇO 
• ?RWE 


DIO 


5000$ 


D, JOÃO VI 

1816-1826 



Absoluta power carne to an and with D. João VL The Oporto 
uprising on 24"' August 1820 led to elections the following December 
and out of thesa emerged the General, Extraordinary and Constituent 
Assembties (the Cortes), which met on 24"' January 1821 to establish 
the Foundations of the Political Constitution of the Monarchy (the first 
Constitution, dated 1822). The King accepted these, left for Lisbon and 
swore to them soon after his arrival on 4"' July 1821. 

Brazil, for its part, was conspiring and aãhered openly to the 
rebellion with a view to attaining independence, which it proclaimed 
on 7"' September 1822. 

Thus the Empire which the «Clement Monarch» had delineated 
carne to an end. The doors opened wide to the struggles between 
absolutists and liberais, which were to consume the nation for 
many years. 

D. Diogo de Sousa (1816-1821), the 97'^ governor and 49"' viceroy, 
was appointed on 4"' March 1816, while D. João still ruled as Prime 
Regent, but as he only arrived in Índia on 25"' November 1816, his 
rule was carried out when D. João was already King D. João VL 

The Count of Rio Pardo was a fine and experienced soldier and 
was responsible for organizing the army and making it fit for its task. 
Also a capable administrator, he instilled new morais into the customs 
of the territories and restored order to the government and its subjects 
with a judicious use of punishment and reward. 

Nevertheless, he did not escape the repercussions of the liberal 
uprisings in the Realm. On 16"' September 1821, his regime suffered 
a revoít in favour of the Constitution which obliged him to take refuge 
in Bombay, from whence he returned in February 1822. He swore to 
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the Constitütion, in accordance with the ordinances of the Realtn, and 
left índia for Brazil the following March. 

Under the heading of coinage, there is much to consider, arising 
from the establishment, in a Deíermination dated iO"* October 1818, 
of new tables of rates.'^. 

The disturbances of order which accompanied the transition from 
absotutism to constitutional government in Portugal made themselves 
felt in índia, as they did in every Portuguese íerritory. 

The Liberal revolt of September 1821, referred to ahove, gave 
rise to a five-member County Council which constituted the 98‘'' gov¬ 
ernment of the State of índia, lasting^ from the time of the revolt 
until 3’'"^ December of the same year. This Council was made up of. 
the leaders of the rebellian, Dr. Manuel José Gomes Loureiro, General 
Manuel Godinho de Mira, Fiéld-MarshalU Joaquim Manuel Correia da 
Silva e Gama, Chief'Justice Gonçalo de Magalhães Teixeira Pinto and 
Councillor Manuel Duarte Leitão. 

On 25"* November, D. Manuel da Câmara arrived to take the place 
of the former governor, the Count of Rio Pardo, and fell out with the 
Governing Council which was soon obliged to release the reins of 
government. 

A new Council was now formed, the. second,' headed by the ap^ 
pointed governor, D. Manuel da Câmara, archbishop D. Frei Paulo 


1 These were as follows : 



Mark-gold Mark-silver 

Pound-copper 


X. t. 

rs. X. t. rs. 

X. t. rs. 

Seigniorage 

0 : 4 

: 00 0 : 1 : 00 

0 : 0 : 45 

Corning fees 

6 : 2 

: 05 0:3: 53,5 

0 : 2 : 75 

Balance in coinage 

568 ; 3 

: 55 41 : 4 : 27,5 

1 : 3 : 00 

Of the following weights: 



Gold - 

São-tomé 

of 12 xerafins— 96 

grains ( 4.78 gm.) 

Silver — 

Rupee 

of 10 tangas —215 

» (10.71 gm.) 


Tanga 

of 60 réis - 21.5 

» ( 1.07 gm.) 

Copper — 

Tanga 

of 60 réis —738 

» (36.7 gm.) 


Vintém 

of 20 réis —246 

» (12.2 gm.) 


12 réis 

-147.6 

» ( 7.3 gm.) 


Vk réis 

- 92.25 

» ( 4.6 gm.) 

ÍB.01, p. 351) 

4% réis 

- 55.3 

» ( 2.7 gm.) 

3 réis 

- 36.9 

» ( 1.8 gm.) 
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de S. Thomaz de Aquino, General Antônio . José de Mello Soutomaior 
Telles, chief magistrate João Carlos Leal, the doctor Prof. Antônio José 
de Lima. Leitão and the governor of Dio, Captain Joaquim Mourão 
Garcez Palha. 

This government, the 99"" in Une, remained in power from 3''*' 
December 1821 until 18'^ November 1823, ruling amidst upheavaí, acts 
of violence and insubordination. Out of this pandemonium emerged 
the country's first daily newspaper, the «Gazeta de Goa », whose first 
issue appeared on 22”^ December 1821. 

When the news arrived in November 1823 that the Liberais and 
the Constitütion had fallen, the ruling Council disbanded on the 18‘^ 
of the same month; and D. Manuel da Câmara assumed power 
individually the next day as full governor, the 100‘\ later to become 
the 50'^ viceroy. 

/lí viceroy, D. Manuel da Camara, who died on November 
1825, transferred the capital to Panjin, giving rise to the title of Countess 
of the City of Panjin, later bestowed on his eldest daughter, D. Leonor 
da Câmara. 

In this period, with turmoil the order of the day, there was Uttle 
time for enterprise; and coinage continued to be struck in a routine 
manner, as the statistics show’^ 

There followed a new Governing Council, the fourteenth, com- 
prising: naval intendant Cândido José Mourão Garcez Palha, chan- 
cellor António Ribeiro de Carvalho and archbishop D. Frei Manuel de 
S. Galdino. This Council exercised the lOV' government, beginning on 
17"' November 1825 and finishing on 9"* October 1826, and ruling as 
it did for the last turbulent period of the reign of the first constitutional 
monarch, D. João VI, it could do no more than establish and maintain 
order in the streets and in the public administration. 


^ 1 ARAGAO {B.01, Doc. No. 130) gives figures for metais coined in the Goa 
Mint from 1775 to 1829, taken from the «Arch. da secretaria do governo em 
Pangim, Book 210 das mansões, foi. 539 ». These statistics, 'which give an idea 
of the coins struck from year to year, can help determine the rarity of certain 
pieces and is therefore published at the end of this book in a section of its own. 
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COMMENTS: 


1 —FRONTEIRA (B.33j records two xerafins dated 1815 with the «Arms of the 
United Kingdom » (0.88 gm). These arms, however, appear later, in 1816. 

2— FENELON fB.94j presents a variety of IN,16.36 (15 réis of copper), badly 
treated, but with designs on each side of the crown similar to those on 
the rupee of 1818 (IN.16.Ô8) and thus could be one item of the first 
coinages. 

3— A variant of the copper Vk réis coin, marked 7|_, can be seen in B.25, 
No. 1122. 

4~-SCHULMAN fB,22, Nos. 445 & 446) describes 6 and 4'^k réis coins from 
Dio, but does not illusírate them. These coins, among others; IN.J6.46 
to 49, attributed to Dio, differ from those from Goa, IN.16.34 to 45, 
only in that they bear a larger shield and no crown. 

5—As is the case with D. Maria / and D. João Prince Regent coins, pieces 
from certain dates (some of them are illustrated) show variations in 
the bust and arms, crown and le'gends, letters and numbers. 





101," - Conselho dí 3 Membros 

• J-Member OomcU 
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D. PEDRO IV 

1826-1828 


Tendo falecido D. João VI a 10.111.1826, naturalmente subiu ao 
trono 0 filho mais velho, D. Pedro, que estava no Brasil onde ficara 
encarregado do governo quando seu pai saira a caminho de Lisboa 
em 26.IV.1821. 

Ora, os sucessos foram-se complicando e, em 7.IX.1822, o Brasil 
proclama a independência h aclamando imperador a D. Pedro. Então 
este, que precisava tomar uma atitude de esclarecimento da situação, 
tanto mais que tinha um irmão, o infante D. Miguel, a ambicionar o 
trono, outorgou a Carta Constitucional aos Portugueses (29.IV.1826); 
e, logo a seguir, a 3.V.1826, abdicou a coroa de Portugal na filha 
D. Maria, princesa do Gran-I^ará, prevendo o seu casamento com o 
tio D. Miguel. 


’ Carta de Lei de 15.XI.1825, ratificando a Carta Patente e o Tratado de 
Paz e Amizade, re.spectivamente, de 13 de Maio e 29 de Agosto anteriores: 
«... Houve por bem ceder, e transmitir em Meu sobre todos Muito Amado e 
Prezado Filho, D. Pedro d’Alcantara, Herdeiro e Sucessor destes Reinos, Meus 
Direitos sobre aquelle Paiz, Creando, e Reconhecendo sua Independencia com o 
Titulo de Império; Reservando-me todavia o Titulo de Imperador do Brasil. Meus 
designios sobre este tão importante objecto se achão ajustados da maneira, que 
consta do Tractado de Amizade, e Alliança, assignado em o Rio de Janeiro em 
0 dia vinte e nove de Agosto do presente anno, ratificado por Mim no dia de hoje» 
[Collecção da Leg. Portugueza, Anno de 1825, Folheto V. Lisboa, Imprensa Nacional). 
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A luta entre absolutistas e liberais, ainda latente, tomou folgo 
com as andanças da Coroa, a ponto de se pedir a intervenção dos 
aliados Ingleses. E neste meio tempo, o infante D. Miguel, nomeado 
regente do Reino \ entra em Portugal nessa qualidade, a 22.11.1828“. 
Mas, logo em 30 de Junho do mesmo ano, aproveitando as circuns¬ 
tâncias das contendas entre os partidários dos poderes absoluto e 
constitucional, fez-se aclamar rei absoluto, ainda que com sérias resis¬ 
tências, principalmente do Norte do País e dos Açores. 

Perante estes factos, D. Pedro resolveu vir defender os direitos da 
filha e, para tanto, abdicou o império do Brasil em seu filho D. Pedro 
de Alcântara (7.IV.1831); e saiu para Portugal sob o título de duque 
de Bragança que lhe competia. 

D. Manuel de Portugal e Castro, nomeado em 20.1.1826, chega à 
índia, de que vem a ser o 102.° governador e o 51.° vice-rei, a 9 de 
Outubro do mesmo ano e lá se mantém, apesar das modificações 
que se vão operando no Reino e dos seus reflexos no Estado da índia, 
até 14.1.1835, quando já governava D. Maria II. 

A moeda continua com o mesmo aspecto a ponto de só se poder 
separar pelas datas convenientes, que as estatísticas da amoedação 


em parte confirmam \ Mas anote-se que nesta época de instabili¬ 
dade, mesmo as datas não estabelecem certeza, pois que, por vezes, 
as soberanias se sobrepõem. 


1 Estatísticas adiante transcritas e se encontram em B.Ol, p. 588; e BA7, p. 633. 


1 «Por muitos, e mui poderosos motivos, que se fazem dignos da Minhi 
Real Contemplação, e Attendendo a que a salvação, e segurança do Estado, he 
e deve ser sempre a Suprema Lei para todo o Soberano, que só deseja a’feli 
cidade de seus Súbditos; e Tomando na Minha Real Consideração a intelligencia 
actmdade, e^firmeza de caracter do Infante“D. Miguel, Meu muito Amado ( 
Prezado Irmão: Hei por bem Nomea-lo Meu Lugar Tenente, Outorgando-lhc 
todos os Poderes, que como Rei de Portugal, e dos Algarves Me competem, e 
estão designados ^ na Carta Constitucional, a fira de Elle Governar, e Regei 
aquelles Reinos em conformidade á referida Carta. O mesmo Infante D. Miguel 
Meu muito Amado e Prezado Irmão, o tenha assim entendido, e execute. Palacio 
do Rio de Janeiro, aos tres de Julho de mil oitocentos vinte e sete. -^Com a 

Rubnca de Sua Magestade o REI» {Col de Leg, Fort Anno de 1827, Folheto IX. 
Lisboa, Imp. Nac.). 

Vivia fora do País, geralmente na Áustria, desde Maio de 1824. 

30.VIL1828 nomeia uma comissão para estudar a reforma 
da Casa da Moeda; e por Resolução da Junta de Fazenda, de 7.X.1829 sus- 
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Rupia IN.P4,02 


D. PEDRO IV 


1826 - 1828 


N.« 



PESO 

g. 

uz 

AU. 

METAL 

mm*NAME 

TIPO > TYPE 

& 

lllHLIO 

DATA.DATfi 

MÓDULO . DIAUBTER 

-WEIÚST 

gm. 


OFICINA 

• MINT 
PREÇO 

• PBIOE 












D. PEDRO IV 



D. PEDRO IV 

1826-1828 


On th death of D, João VI, on iO'" March 1826, his ddest son, 
D. Pedro —who ww m Brazil where he had remained in charge of 
the government when his father had kft for Lisbon on 20"' April 
1821 — carne naturally to the throne, 

Matters now became complicated as, on 7"“ September 1822, Brazil 
had declared independence \ acclaiming D. Pedro as emperor. 

It now became necessary for D, Pedro to make his position clear, 
the more so since he had a brother, the Infante D, Miguel who coveted 
the throne of Portugal He granted the Portuguese the Constitutional 
Charter (on 29‘'' April 1826); and immediately afterward abdicated the 
Crown of Portugal in favour of his daughter, D. Maria, Princess of 
Grão Pará, foreseeing her marriage to her unck, D. Miguel 

The struggle between absolutists and liberais, still latent, was given 
new life by the dramatic events surrounding the crown, to the extent 


1 Charter of 15"> November 1825, ratifying the Letter of Patent and the 
Treaty of Peace and Friendship, datéd the previous 13"' May and 29‘*' August 
respectively: «...I have decided to relinquish and transmit to My Most Beloved 
and Esteemed Son, D, Pedro d'Alcantara, Heir and Successor to these Kingdoms, 
My Rights over that Country, Creaíing and Recognizing its Independence with 
the Title of Empire, reserving, however, for Myself the Title of Emperor of 
Brazil. My Intentions concerning this most important Subject are in accordance 
with that laid out in the Treaty of Friendship and Alliance signed in Rio de 
Janeiro on the 29"’ of August of this year, ratified by Me this day...» (Coltecção 
da Leg. Portugueza. Anno de 1825, Folheto V. Lisboa, Imprensa Nacional). 
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that the EngUsh were requested to intervene. Meanwhile, the Infante 
D. Miguel, appointed Regent^, arrived in Portugal in that capacity on 
22'"' February 1828 \ Not long afterwards, however, taking advantage of 
the circumstances surrouding the contention between partisans of 
absolute and constitutional rule, he had himself proclaimed absolute 
monarch, albeit in the face of serious resistance, mainly from the north 
of the country and, from the Azores. 

In the light of these events, D. Pedro decided to come and defend 
the rights of his daughter. With this in view, he abdicated the empire 
of Brazil in favour of his son, D. Pedro d’Alcantara (on 7"' April 1831) 
and left for Portugal as the Duke of Braganza, as he was entitled. 

Appointed on 20"‘ January 1826, D. Manuel de Portugal e Castro, 
arrived in índia on 9"“ October of the same year as 102"^ governor and 
5D' viceroy. He remained in this position, in spite of the changes 
taking place throughout the Realm and their consequences in the State 
of índia, until January 1835 in the reign of D. Maria 11, 

Coinage continues to have the same appearance^ to the point of 
only being distinguishable by^ their dates, confirmed in part by statistics 


of coinings\ It should be noted, however, that in this period of insta- 
bility even the dates are not certain indtcators, as duplications of 
sovereignty sometimes occurred. 


1 These statistics are transcribed further on, to be found in B.Ol, p. 588 
and in BAl, p, 633. 


1 «For many and powerful reasons which comraend themselves to My Royal 
Conteniplation, and Considering that the safeguard and security of the State is, 
and must be, the Supreme Rule for every Sovereign who desires only the 
happiness of his Subjects; and taking into My Royal Consideration the intel- 
ligence, activity and strength of character of the Infante D. Miguel, My Most 
Beloved and Esteemed Brother: I am pleased to name him My Lieutenant, 
conferring upon him all the Powers vested in me as King of Portugal and the 
Algarves and designated in the Constitutional Charter, that he raay Govern and 
Rule those Kingdoms according to the aforeraentioned Charter. Let the same 
Infante D. Miguel, My Beloved and Esteemed Brother, note these wishes and 
carry them out. Palace of Rio de Janeiro, third of July eighteen hundred and 
twenty-seven. —With the signature of His Majesty the KING» {Col de Leg. Port. 
Anno de 1827, Folheto IX, Lisboa, Imp. Nac.). 

2 He had lived outside Portugal, normally in Áustria, since May 1824, 

8 A Determination dated 30»' July 1828 appointed a commission to study the 
reform of the Mint. A Resolution of the Board of the Treasury, dated 7‘h October 
1829, suspended the striking of copper and subjected the striking of gold and 
silver to previous assent {B.47, p, 632), 



1Ü2 “ - D. Manuel de Portugal 
6 Castro 
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20 bazarucos IN.P4.0.6 


^♦1 



D. MIGUEL I 


1828-1834 


Este príncipe, irmão de D. Pedro IV, foi nomeado seu lugar- 
tenente e regente do Reino a 3.VIL1827. E, para ocupar o seu posto, 
deixou a Áustria, onde então se encontrava, regressando a Portugal 
em 22.11.1828, onde jurou a Carta Constitucional outorgada pelo Rei 
«O Libertador». 

Mas, ambicionando a Coroa, foi urdindo uma conspiração com 
a aliança de inconformados e descontentes e, em 30 de Junho do mesmo 
ano, fez-se aclamar rei absoluto de Portugal \ 

Estalou a guerra civil entre as duas facções em que se dividia 
0 País, liberais contra absolutistas; aos liberais vem juntar-se D. Pedro 
que abdicara no filho o império do Brasil; e, depois de guerras e esca¬ 
ramuças penosas e deletérias, que passam pelos Açores e pelo Porto, 
vencem os liberais. D. Miguel é deportado de acordo com a Convenção 
de Évora-Monte, de 26,V.1834. 

Na índia, sob o governo de D. Manuel de Portugal e Castro, Pan- 
gim desenvolvia-se e era a grande preocupação. A futura Nova Goa 


i Decreto dé 30.VI.1828, assumindo a dignidade de Rei: «Tendo madura- 
mente considerado a importante matéria que os tres estados, juntos n’estas 
cortes, que mandei convocar, me offereceram nos assentos tomados em cada 
um dos braços, e nos quaes reconheceram que, segundo as disposições das 
leis fundamentais d'esta monarchia, eu era chamado á posse da corôa d’estes 
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até as pedras arrancava à Velha Goa adormecida e arruinada. E tam* 
bém a moeda se passa a bater em Pangim, em casa própria. 

Há a pôr em relevo as moedas de cobre recurihadas pela Portaria 
de 25,VII.1831, para separar a moeda falsa da boa, medida que a Junta 
da Fazenda vinha aconselhando e que foi mandada executar ao pro¬ 
vedor da Casa da Moeda por ofício de 17.11.1832, ofício que acompa¬ 
nhava os quatro cunhos que deviam ser usados. 

A recunhagem só abrangeu tangas e meias tangas, como mais tarde 
se veio a esclarecer por Editais de 4 e 26 de Julho {B.47, p, 632). 



2 — DA CUNHA {B31) diz; «Havendo falta de moedas de cobre em Dio, 
algumas meias-tangas cunhadas em Goa foram contramarcadas com a 
palavra DIO à esquerda daquelas letras (AP & T) para poderem cir¬ 
cular naquela praça. Estão na minha colecção dois destes espécimes, 
bem como os acima descritos e ilustrados». (Tradução de PINTO GAR¬ 
CIA, p. 153). 


reinos, pedindo-me que houvesse por isso de assumir a dignidade de Rei e 
senhor d’elles, que se me havia devolvido desde o fallecimento de El-Rei, meu 
senhor e pae, que santa gloria haja; e ponderando quanto me cumpre seguir 
em tudo as mesmas leis fundamentaes da monarchia, sobre as quaes está 
firmado o throno portuguez: sou servido, por estes respeitos, conformar-me em 
tudo com as referidas resoluções dos tres estados; e convindo que tanto aos 
presentes, como a posteridade, constem os fundamentos em que se firmaram 
os mencionados assentos: hei outrosim por bem, que á similhança do que se 
praticou nas cortes celebradas nô anno de 1641, se forme assento motivado, 
assignado por todos e cada um dos tres braços» (Collecçâo de Leg, Fort. Anno 
de 1828, Folheto XI. Lisboa, Impr. Nac.). 


3 —Aparecem ainda moedas de cobre, de tanga e meia tanga, 
carimbadas com PR 809, sem que haja Doc. a explicar. 

CAMPOS {B.02, Vol. V, p. 47), tentando interpretar 
tal carimbo, quer que seja uma extensão, às terras afas¬ 
tadas de Goa, daquele diploma (de 25.Vn.1831) que ordenou 
as recunhagens; e que se fez por «Portaria Registada 
N.“ 809 ». 



4—Algumas das moedas recunhadas são de latão e, por isso, mais leves 
(Vid. BA4, N.“ 1064; BA5, N.» 239; e B.22, N.“ 468). 



e Caatro 
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D. MIOVEL I 

m-m 


This prince, brother of D. Pedro IV, was appointed his Deputy 
and Regent of the Realm on 2''’' July 1827. To take up this post, he left 
Áustria, where he was living at that time, and returned to Portugal 
on 22"“^ February 1828, where he swore to the Constitutional Charter 
declared by the «Liberator King ». 

However, with designs on the Crown, he began weaving a plot in 
collusion with non-conformists and malcontents and on 30"' June of 
the same year he had himself acclaimed absolute monarch of Portugal"^. 

Civil war broke out between the two factions, liberal and absolutist, 
which divided the country. The liberais were joined by D. Pedro, who 
had abdicated the empire of Brazil in favour of his son, and, after 
a prolonged and painful period of wars and skirmishes, taking place 
in Azores and Oporto, emerged victorious. D. Miguel was deported 
according to the Convention of Evora-Monte, dated 26'^ May 1834. 

In índia, under the government of D. Manuel de Portugal e Castro, 
Panjin flourished and grew, becoming the great concern of the period. 
This New Goa of the future even snatched away the stones of the stag- 
nant and ruined Old Goa. The coinage was also now produced in 
Panjin’s own mint. 


1 Decree of 30‘h June 1828, assuming the dignity of King: «Having fully 
considered the important matter which the three Estates, gathered in this 
Assembly met on my command, have put before me in resolutions taken from 
Clergy, Nobility and the People, in which they recognize that, according to the 
terms of the fundamental laws’ of the monarchy, I am bound to take possession 
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Attention must ke drawn to the copper coins re-struck, by order 
of a Detemination of 25"^ July 1831, to separata false coinage from good, 
This measure had been recommenâed by the board of the Treasury 
and the Overseer of the Mint was ordered to carry it out in a Note 
dated 17‘’' February 1832 and accompanied by the four stamps to be 
used. 

The recoining only involved tangas and half-tangas, as edicts of 
4“^ and 26"' of July later made clear fB.47, p. 632). 


COMMENTS: 


1 — These stamps used for recoining tan¬ 
gas and half-tangas bear a crowned 
shield on the obverse and the 
value under the letters AP (Asia 
Portuguesa) on the reverse. 

2~DA CUNHA (B.il, Part, p. 39) said; «There being scantiness of copper 
pieces in Dio, some of the half tangas struck and current at Goa at this 
time were marked with the worâ DIO to the left of the letters above 
mentioned (AP c& T) for circulation at that place. Two specimens of 
this currency, as well as the specimens above described and illustrated, 
are in my collection». 



of the Cro^vn of these Kingdoms, and beg me therefore to assume the dignity 
of King, passed down to me on the death of the King, my Lord and Father; 
ahd considering my duty to follow in everything the same fundamental laws 
Of the monarchy, on which the throne of Portugal is founded: I am pleased 
to assent wholly to all the aforesaid resolutions of the three Estates and to 
agree that, before those present and before posterity, the fundamentais on 
which these resolutions are based should be manifest: I am also pleased to 
order that, in conformity with that practised by the assemblies celebrated in 
the year 1641, these resolutions be passed and signed by all three Estates» 
{Collecção de Leg. Port. Anno de 1828, Folheto XI, Lisboa, Impr. Nac.). 


3 —Copper tanga and half-tanga coins also appeared, síamped 

PR 809. No documents are available to explain this. 

CAMPOS fB.02, Vol. V, p. 47), attempting to explain 
this stamp suggests that it signifies the extension to ter- 
ritories outside Goa on 25"' July 1831 Determination order- 
ing the recoinings, made by «Portaria Registada No. 809» 
or Registered Determination No. 809. 

4 — Some of the recoined pieces are made of brass and are therefore lighter 

(See B.44, No. 1064; B.45, No. 239; and B,22, No. 468). 
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D. MIGUEL I 


D. MARIA II 

1834-1853 


A princesa D. Maria, elevada ao trono em 3.V.1826 por abdicação 
do pai D. Pedro IV, teve a regência do tio D. Miguel, para tanto 
nomeado a 3.VIL 1827, regência que se transforma em reinado paralelo 
em Junho do ano seguinte, quando D. Miguel se faz aclamar rei. 

Depois, em 15.VL1829, nomeou D. Pedro outra regência, instalada 
mais tarde na Ilha Terceira, de que veio a tomar posse logo que chegou 
a Angra (3.IIL32); e que manteve até 18.IX.1834, 6 dias antes de falecer. 

A 22.IX.1833, desembarcou D. Maria em Lisboa, vinda de Paris, mas 
só veio a tomar conta do governo a 20.IX.1834, depois de proclamada 
a sua maioridade (15 anos feitos em Maio). 

As lutas partidárias continuavam a assolar o País e nem faltou, 
para piorar a situação, a intervenção de Ingleses e Espanhóis. 

Jogava-se às Constituições e assim, já a de 1822 substituía a Carta 
Constitucional, já aquela 'era substituída pela Constituição de 1838. 
Mas a Carta acabou por ficar, afogada em contendas («cabralistas»— 
«patuleias») e devastação; e, finalmente, alterada por um «Acto Adi¬ 
cional » votado em 5.VIL1852 helas Cortes Constituintes. 

Este reinado decorre nunl ambiente de lutas políticas que, em 
busca do equilíbrio, semeiam a ruina, ódios e morte. 

Realmente, D. Maria 11 é rainha desde 1826, ano em que D. Pe¬ 
dro IV abdicou em seu favor. E não faltara moedas datadas de 1829 
(Açores, Junta Provisória), de 1830 (Londres) e de 1833 (Porto e Lisboa) 
a proclamar o seu reinado. 
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Todavia, a rainha só vem para Portugal em 22.IX.1833, onde ante¬ 
riormente se estabelecera o reinado de D. Miguel I\ também com a 
sua moeda própria. 

Atendendo a tais factos, o reinado de D. Maria II sera mais bem 
definido iniciando-se com o banimento de D. Miguel, estabelecido na 
Convenção de Évora-Monte a 26.V.1834 ^ 

Na Índia, ainda sob o governo de D. Manuel de Portugal e Castro, 
aprovou-se o novo regulamento da Casa da Moeda (transferida para 
Pangim), apresentado pela comissão nomeada em 30 de Julho de 1828; 
e cunharam-se «12 mãos ^ de prata, e 2 arrobas de cobre para expe¬ 
riência » 


1 Vid, atrás. Decreto de 30.VI.1828. 

2 «Art. 7.° O Senhor D. Miguel se obrigará a sair de Portugal no prazo 
de quinze dias, com a declaração de que nunca mais voltará a parte alguma 
da Peninsula das Hespanhas ou dos Dôminios Portuguezes, nem por modo 
algum concorrerá para perturbar a tranquillidade destes Reinos...» {Supl. ao 
N° 125 da Chronica Constitucional de Lisboa). 

8 Num estudo de comparação de pesos e medidas do sistema métrico com 
0 que se usava em cada um dos concelhos (Ilhas, Salcete e Bardez) e Novas 
Conquistas, feito por uma comissão nomeada pela Portaria N.° 57, de 5.V.18S2, 
averiguaram-se as seguintes relações: 

Ilhas e Bardez — mão = 32 arráteis = arroba; 

Salcete —• mão = 26 arráteis. 

E «para generos estrangeiros»~mão = 25 Vs arráteis. 

O arrátel, geralmente, pouco diferia do arrátel Português: 458,93 g. {Vid, 
Boi do Gov, do Estado da índia de 1852, N.° 21, p. 143; e de 1853 N" 47 
PP. 354 a 359). < • - 

Assim, tomando para a mão os 26 arráteis (se fossem 32, diriam arroba), 
teremos para as 12 mãos 312 arráteis, ou 143,186 kg., o que, realmente representa 
uma pequena cunhagem. 

Todavia, anote-se que esta mão de 26 arráteis pesava 11,932 kg.; enquanto 
que em relatórios recentes do Banco Nacional Ultramarino se tomam para a 
mão 37,320 kg., que é o peso adoptado, depois da Convenção Luso-Britânica de 
1880, pelo Decreto de 16.IV.1892 para o comércio externo, onde a «mão indiana»= 
= 40 «ceiras indianas», sendo a «ceira indiana» = 933 gramas (Vid. Cap. «Mis¬ 
celânea Histórica»). 

^ «Provisão do governo, era nome da Rainha, de 5 de setembro de 1834; 
e «portaria do governo de 6 de outubro de 1834» (B.47, p. 633). 

Estas moedas de prata e de cobre, em pequena quantidade e que depois 
foram recolhidas, correspondem aos N." IN.M2.01 a M2.13. 


Bernardo Peres da Silva, nomeado Prefeito do Estado da índia, 
preside com esse título ao 103.° governo, iniciado em 14 de Janeiro 
de 1835 e logo terminado em 1 de Fevereiro seguinte com uma revolta. 
O Dr. Peres da Silva, de ideias liberais, começou a governar em ataque 
às ordens religiosas, colhendo como resultado ser preso e ter de se 
refugiar em Damão. 

Em Goa (Pangim) toma conta do poder o antigo vice-rei D. Manuel 
de Portugal e Castro em 1 de Fevereiro mas, não se aguentando na 
agitação provocada pelo antecessor, entrega-o ao marechal Correia da 
Silva Gama; e assim decorre o efémero 104.° governo. 

Joaquim Manuel Correia da Silva Gama, que tem agora o governo, 
0 105.“, desde 3 de Fevereiro de 1835, só o mantém um mês, por ser 
deposto por nova revolta. 

Da conjuntura revoltosa que se desenvolve em Pangim, sai um 
governo provisional de oito membros e são eles: o coronel João Cazi- 
miro Pereira da Rocha de Vasconcellos; o Dr. Manuel José Ribeiro; 
Frei Constantino de Santa Rita; os tenentes-coronéis João Cabral d’Esti- 
fique e Antonio Maria de Mello; o desembargador Joaquim Antonio 
de Moraes Carneiro; e os majores Antonio Mafiano de Azevedo e José 
Antonio de Lemos. 

Vem assim o 106.“ governo da índia. Constituído por todos os 
membros ou, depois de desinteligências constantes, só por parte, durou 
ainda desde 3.III.1835 a 23.XI.1837. Todavia, tinha acção limitada pois, 
paralelamente, governava em, Damão e Dio Bernardo Peres da Silva. 

A anarquia do Reino tinha aqui os seus reflexos. Os jornais e os 
panfletos multiplicavam-se para 'defender interesses de partidos polí¬ 
ticos, que proliferavam; e não só se perdia o prestígio da governação, 
como também se abalava a presença Portuguesa no Oriente. 

Acerca de moeda, há a considerar a Portaria de 14.111.1836 que 
providencia para se enviar ao Reino, para apreciação, 20 exemplares 
de cada uma das novas moedas, batidas em Pangim sob a reforma da 
Casa da Moeda'; e as Portarias de 12.IV & 5.IX.1836, mandando reco- 


1 O resultado dessa apreciação é desfavorável: «... Quanto ás novas moedas 
de prata e cobre, de que vieram os modelos, e que juntas sobem, foram estas 
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lher 0 resto dessa moeda e fazer outra de prata por novos modelos, 
com 0 busto da rainha, bem como continuar a cunhar a de cobre 
como anteriormehte (BA?, p. 633). 

Simão Infante de Lacerda de Sousa Tavares (1837-1838), o 107." 
governador, vai restabelecer a ordem com a sua autoridade e aplacar 
os ódios políticos com uma amnistia para os implicados nas várias 
sedições dos últimos tempos. Mas a paz não é atingida, mesmo fazendo 
0 melhor dos seus esforços para a conseguir. 

Este mandato, bem iniciado, não chega a durar um ano, termi¬ 
nando com 0 próprio governador, barão de Sabroso, que adoecendo 
(vítima de uma queda), vem a falecer a 14.X.1838. 

O Boletim do Governo dos Estados da Índia, hebdomadário oficial, 
aparece no seu 1." número com a data de 7.XII.1837. É nesta publicação 
que vamos daqui em diante colher todos os diplomas que interessam 
à Numismática, entre os da Administração Pública. 

Nomeou-se uma comissão para estudar a forma de regular a cir¬ 
culação da moeda boa e evitar a moeda falsa; e mandou-se vender ou 
converter em moeda o ouro e a prata das extintas ordens religiosas 


ensaiadas pelos Ensaiadores desta casa, como consta das certidões também jun¬ 
tas, e por ellas se vê que nem as antigas moedas de prata nem as que de novo 
se propõem tem a lei de onze dinheiros, o que mostra bera a insufficiencia dos 
Ensaiadores de Goa [...] Quanto á fabricação do cobre conforme os modelos 
novos que remetteram, o Governo Provisorio declara estar resolvido a mandal-o 
cunhar, o que já terá feito, e então nada mais posso dizer a tal respeito senão 
que qualquer alteração que haja de se fazer nas moedas é privativa do Poder 
legislativo, segundo o paragrapho 17.° do artigo 37 da Constituição». 2.VI.1838 
{B.0}, Nota 3 da p, 369, com referência ao «Arch. da casa da moeda de Lisboa, 
livro 16-B, foi. 41»), 

1 Portarias de 1838; N.“ 289 de 13 de Março {Boi do Gov., N.° 15); e N.° 207 
de 14 de Agosto {Suplem. ao Boi do Gov., N.° 42). 
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O 108." governo, que se mantém entre 28.IX.1838 e 5.III.1839, é 
exercido por um Conselho, o 15.°, composto por o arcebispo D. Anto- 
nio Feliciano de Santa Rita Carvalho, o coronel José Antonio Vieira 
da Fonseca, o presidente da Relação de Goa José Cancio Freire de Lima 
e 0 escrivão da Junta da Fazenda Domingos José Mariano Luiz. 

O coronel José Antonio Vieira da Fonseca, que vinha servindo no 
15." Conselho, tendo sido nomeado governador geral, vai então exercer 
individualmente o 109.°, Governo, que se inicia a 5.111.1839 e termina 
oito meses depois, a 12 de Novembro, quando chega o seu sucessor. 

Manuel José Mendes (1839-1840), que foi o l.° barão de Candal 
e 0 110.° governador, não teve tempo de pôr em prática os seus pro¬ 
jectos de boa administração e foi mais um a ter um curto mandato 
por vir a falecer, 5 meses depois de tomar posse, a 18.IV. 1840. 

Nos termos da Lei \ passa o poder ao Conselho do Governo, que 
será 0 16.° e era, então, formado por: o antigo governador José Anto¬ 
nio Vieira da Fonseca; José Cancio Freire de Lima e Domingos José 
Mariano Luiz (ambos do 15.“ Conselho); os conselheiros Jose da Costa 
Campos e Caetano de Sousa e Vasconcellos; e, ainda, o sacerdote Anto¬ 
nio João de Athayde. 


1 Decreto de 7,XII.1836: «...Art. 6.“ Junto a cada um dos Governadores 
geraes haverá um Conselho de Governo composto dos Chefes das Repartições 
Judicial, Militar, Fiscal, e Ecclesiastica, e de mais dois Conselheiros escolhidos 
pelo Governador geral entre os quatro Membros mais votados das Juntas Pro- 

vinciaes. „ 

Art. 7.° No impedimento do Governador geral fará as suas vezes o Con¬ 
selho de’Governo, sendo presidido pelo Conselheiro mais antigo na ordem da 
nomeação» {Boi do Cons. Ultramarino -Legislação Novissma. Vol. I, 1834 

a 1851). 
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Este Conselho preside ao 111.“ governo da índia desde 19.IV a 
24.IX.1840. É mais uma governação que passa tão depressa pelas mãos 
dos governantes que não chega a marcar vincos da sua passagem h 

Nomeado interinamente, José Joaquim Lopes de Lima é o 112.“ 
governador, cuja acção se estende entre 1840 e 1842. 

Bom administrador, reforma o ensino e vai melhorando os estabe¬ 
lecimentos públicos até 27.IV.1842, em que uma revolta (mais uma) 
0 obriga a largar o poder e a refugiar-se em Bombaim, donde resultou 
ser substituído pelo Conselho do Governo. 

A Casa da Moeda muda de local ®. 

As primeiras moedas de ouro conhecidas de D. Maria II (1840-41) 
são do tempo deste 112.“ governo, que tentou ainda melhorar as de 
pratã e as de cobre, mas não foi bem atendido na Casa da Moeda 
de Lisboa 

Os metais nobres das entidades religiosas continuavam a ser 
enviados à Casa da Moeda à medida que se iam inventariando. 

Nos termos da Lei, o 113.“ governo vai ser exercido (27.IV a 
19.IX.1842) pelo Conselho do Governo, o 17.“, composto de cinco mem¬ 
bros, a saber: o Conselheiro Antonio Ramalho de Sá; Antonió José 
de Mello Soutomaior Telles, que servira na 2.“ Junta; e Antonio João 
de Athayde, José da Costa Campos e Caetano de Sousa e Vascon- 
cellos, que tinham servido no 16.“ Conselho. 


1 Regista-se, contudo, a Portaria N.“ 181 de 27.VIII.1840, para se entregar 
à Casa da Moeda, para cunhagem, o que restava de objectos de ouro e prata 
dos extintos conventos {Boi do Gov., N." 35). 

^ Portaria N,° 2003 de 27.X.1841: «...A Casa da Moeda deste Estado será 
quanto antes transferida com todas as suas machinas para as Casas da antiga 
Contadoria, e Thesouro dentro no Arsenal, nas quaes se farão os arranjos neces¬ 
sários...» {Boi do Gov,, N.“ 49). 

“ «Ordena-me V. Magestade-[...] que haja de informar [...] sobre o incluso 
extracto de um officio do Governador Geral interino do Estado da índia, em 
que propõe providencias a respeito das moedas de cobre e prata do mesmo 
Estado, que se reduzem ás seguintes: 1.“ diminuir a quantidade da moeda de 
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Sem algo de relevo a mencionar da acção desta pentarquia que 
governou durante pouco mais de 4 meses, há que passar adiante. 

Na sequência, vem o 114.“ governador, Francisco Xavier da Silva 
Pereira, que dispõe de reduzido tempo para produzir (Setembro de 
1842 a Abril de 1843). 

Com a Portaria de 16.XI.1842 pÕem-se à venda as propriedades 
das antigas ordens religiosas h e pela Portaria de 29 do mesmo mês 
extingue-se a Casa da Moeda de Goa®. 

Ainda é deste tempo o Alvará Real (22.III.1843) a elevar Pangim 
à categoria de cidade, passando, então, a ser designada por Nova Goa 


cobre que anda em circulação, e emittir outra de maior peso; 2.“ cunhar nova 
moeda de prata do mesmo toque e valor intrínseco das rupias cherinas (de 
Bombaim): isto com o fim de obstar ao agio entre a moeda de cobre e a de 
prata, que diz ser de vinte por cento [...] 3.° finalmente reclamar uma das 
antigas fieiras [...] entretanto se a quantidade da moeda de cobre é excessiva 
para a circulação, convirá restringil-a e substituir toda por outra mais bem 
feita e mais forte para evitar a falsificação [,..] Alem do exposto entendo que 
de maneira alguma se deve alterar o peso, toque e valor da actual moeda de 
prata, embora se altere o da moeda de cobre. Finalmente em quanto á remessa 
de uma das antigas fieiras abandonada desta casa, julgo por conveniente a 
remessa, não digo de taes fieiras [...] mas de um ou dois laminadores suffi- 
cientes» {B.Ol, Nota 2 da p. 377, referida ao «Arch. da casa da moeda de 
Lisboa, liv. xvi-B, foi. 118»). 

1 B.W,p.380. 

2 Portaria N.“ 1570: «Conformando-me com a opinião da Commissâo encar¬ 
regada da revisão do Orçamento, e pelos fundamentos exarados no seu Parecer: 
Hei por conveniente dar por extincta a Casa da Moeda, com todos os seus 
Empregados, ficando o material da mesma a cargp do Arsenal, depois de entre¬ 
gue ao respectivo Almoxarife por meio de inventario, e guardado em casa 
separada, para servir quando fôr mister, chamando-se então os Obreiros neces¬ 
sários para o fabrico eventual de qualquer porção de moeda...» {Boletim do 
Gov., N.' 54). 

3 «...Hei por bem e Me apraz, Conformando-Me com as propostas que a 
este respeito me foram dirigidas pelo ex-Governador Geral intererino do dito 
Estado, José Joaquim Lopes de Lima, em data de dezoito de Fevereiro de mil 
oitocentos quarenta e dous, e do actual Governador Geral, Conde das Antas, 
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Joaquim Mourão Garcez Palha, o 115.“ governador (Abril de 1843 
a Maio de 1844), já tinha governado Dio e Macau e participado da 
V Junta Governativa (1821-1823). 

Não faltava a este mandatário a prática da governança, contudo 
pouco tempo sustentou as rédias do governo. Estava cansado nos seus 
quase 68 anos; e em 20.V.1844 já o seu sucessor toma posse. 

Desta época, de 1843, aparece uma moeda de cobre, de Damão 
(IN.M2.69). 

O 116.“ governador, José Ferreira Pestana (1844-1851), senhor de 
brilhante passado e bom liberal, fez também boa governação. Porém, 
ainda no rescaldo das lutas políticas, teve de se haver com uma insu¬ 
bordinação militar, nessa altura coisa frequente em virtude da indis¬ 
ciplina originada nas dissidências partidárias. 

A Casa da Moeda de Goa reabriu em 1845 e fabricou moeda de 
prata e de cobreh 

Em 1846, foi retirada e substituída a moeda de cobre que andava 
no giro, já muito gasta ^ 

Nas suas medidas reformadoras. Ferreira Pestana tentou melhorar 
0 fabrico da moeda, para o que pediu para Lisboa máquinas, cunhos 
e utensílios. Mas, não chegou a obter o que pediu, embora tudo fosse 
remetido em harmonia: as primeiras remessas extraviaram-se; e as 
segundas não chegaram a tempo®. 


O último representante do reinado de D. Maria II, o 117.“ gover¬ 
nador, é 0 barão de Vila Nova de Ourém (mais tarde visconde), José 
Joaquim Januário Lapa (1851-1855). * 

Durante este mandato, que se estende ao reinado de D. Pedro V®, 
todas as energias e preocupações foram absorvidas (e tidas) pelo levan¬ 
tamento dos povos Ranes, de Satary, gente aguerrida que roubou, 
depredou e matou. A revolta, que estala em Janeiro de 1852 e teve 
como razão fundamental a tentativa de lançamento de impostos, só 
vem a ser sanada três .anos mais tarde e daria lugar à renúncia do 
visconde de Ourém que, doente, entrega o poder ao Conselho do 
Governo a 6.V.1855. 

A Junta da Fazenda, em 14.11.1852, manda lavrar rupias e paràaus 
com os ferros idos da Casa da Moeda de Lisboa, que têm a data de 1851 


ANOTAÇÕES: 


1 —Da série de rupias IN.M2,22 a 27, apareceram no mercado duas peças 
datadas de 1843 & 1844, Contudo, apesar de quase perfeitas, não resistem 
a exame de lente, que mostra adulteração das unidades 3 & 4. 


2_Na série IN.M2.38 a 44, CAMPOS {B.U, p. 189) menciona sob o N.“ 448 
«4 % réis, sem data». 


3-FENELON REBELLO, in The Numismatic 
Circular, February 1977 (p. 53), revela 
mais uma peça do tipo dos dois «ensaios 
monetários»que traz ARAGÁO {B.Ol, p. 609), 
e que se reproduzem sob os N."’ IN.M2.71 
& 72. Ê 0 quarto de atiá de Dio (2,13 g,). 




aqui desenhado. 


em data de vinte e um de Outubro do mesmo anno —que desde a data da 
publicação deste Alvará em diante a povoação de Pangim fique erecta em 
Cidade, com denominação de Nova Gôa...» {Coltecção Official da Legislação 
Portugueza, de ANTÓNIO DELGADO DA SILVA. Lisboa, 1843). 

A Vid. Portaria P. N,“ 118 de 25.11.1845 [Boi do Gov., N.“ 9). 

2 B,01, p. 386, com referência ao Boi. do Gov., N." 24 de 1846. 

3 B.W, p. 388. 


1 D. Maria II morre em 15.XI.1853; e a notícia chega à índia a 31 de 
Dezembro do mesmo ano. 

2 B.01, p. 390. 
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METAL 

A»- NOME-JVMB 
* DATA-DAM 


MARIA XI 


TIPO • TYPE 
MÓDULO • DIAUETER 


^ OFICINA 
g- • MINT 
• WEIOHT PRECO 


METAL 

AR- NOMB-NAJIÍE 
* DATA-DATE 


D. MARIA n 

TIPO ■ TYPE . 
MÓDULO • DIAMBTEB 


PESO OFICINA 
g. . MINT 
■ WEIOHT PREÇO 

. Dor/iB 

gm. 


M2.22 B.S5 


M2.32 B22 


M2,35 B.45 
.36 7 


10.90 

44001 

10.92 

6000$ 

10.95 

4 600$ 

10.91 

52001 

10.91 

5000$ 

10.92 

5500$ 

5.58 

5000$ 

5.40 

4500$ 

5.41 

6 200$ 

5.44 




2.63 

3 000$ 

2.73 

3800$ 

10.92 

6 200$ 

10.90 

6600$ 

5.50 

6500$ 


M2.39 10 


M2.40 11 


M2.41 12 


M2.44 15 


M2.45 B.44 


Tonga J 


(Moedas carimbadas 
Countermarked coins 

y 































METAL 

«»■ mME-NÃME 
* DATA-DATB . 


Cobre 
' Copper 


10 rpic 

M2.48 BM 1848 


M2,49 16 


M2.5Ç 17 

.51 BM 
.52 BM 


10 réis 
1845 


7Í4 réis 
1845 


M2.55 18 

.56 BM 
.56A B,95 
.57 >, 


4% réis 

M2.58 19 1845 

.59 BM 46 

.60 B.45 47 

.61 BJl 48 


M2.62 B.44 

.63 » 

.64 20 

.65 BM 

.66 » 


TIPO • TYPE 


MÓDULO • DIAMETER 









m 





fí 


/"/ 

r Gv 


PESO OFICINA 

g. • MIET 1 

•WEIOHT PREÇO I 
.PklCEl 



METAL 

AR' mm-N AME 
p, VAZ & data.DATE 


Cobre 
• Copper 


M2.67 22 


M2.68 23 tanga 

1840 


D. MARIA 11 


TIPO . TYPE 


MÓDULO . DIAMETER 


k-AW^S\ $ 

SiiSUPl IJ 


PESO OFICINA 
g. . MINT 
• WEIOHT PREÇO 
• PRIOE 


DAMAO 


fPai 


388 1 900J 


M2.69 24 


í Pff 4 ísK 


Prata 

I . Silver 
M2.70 21 


mm 




Cobre 
• Copper 

BM Atiá L 


TO S 13 


XV 34 atiá 


X 


(Moedas carimbadaK^^ 


M2.73 B.45 




tanga J^f\ -Alá íSiW; 

i8An Mi» 1 


M2.74 J3.35 


I mm 

'StÊ/ ^ 

// 


19.5 1600$ 


9.5 1 


7.50 6000$ 


7.6 5500$ 




















Meia tanga IN.M2.07 


n. MARIA II 

1834-1853 


The Princess D. Maria carne to the throne on ^‘‘. May 1826 on the 
abdication of her father, D. Pedro IV. Her mele, D. Miguel was named 
Regent soon afterwards on 3''*' July 1827. This Rpgency became a 
parallel reign when, in July the following year, D. Miguel had himselj 
made King by acclamation. 

Then, on 15"' June 1829, D. Pedro appointed a new Regency, which 
later became installed on Terceira Island. It ms tüken in charge by 
D. Pedro on his arrival at Angra on 3'''^ March 1832 and remained in his 
care until 18"' September 1834, six days before he died. 

On 22"'' September 1833, D. Maria arrived from^ Paris and disem- 
barked aí Lisbon: However, she did not take charge <?/ the government 
until 20"' September 1834, by which time she had been declared of age 
following her fifteenth birthday in May. 

The country continued to be racked by factioHal sírife and, to 
make matters even worse, underwent the intervention of the English 
and the Spanish. 

Constitution-making was the order of the day. Thus, no sooner 
had the Constitution of 1822 replaced the Constitutional Charter, than 
it was itself substituted by the Constitution of 1838. But the Con¬ 
stitutional Charter eventually prevailed, assailed by dissertion (of 
«cabralistas» and «patuleias »j and devastation and finally altered by 
an «Additional Act» voted through the Constituem Assembly (the 
Cortes) on 5"' July 1852. 

This reign was clouded by political struggles which, in their search 
for stability, scattered only rum, hatred and death. 

D. Maria was in fact Queen from 1826, when D, Pedro IV abdicated 
in her favour, and coins, dated 1829 (Azores, Provisional Council), 1830 
(London) and 1833 (Oporto and Lisbon), celebrating her reign are 
plentiful. 
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However, it was not until 22"'' September 1833 that the Queen 
arrived in Portugal, where D, Miguel I ^ had been in power up to that 
time and had had his own coins minted. 

In view of this, the reign of D. Maria II would be better defined 
as having begun with the banishment of D. Miguel, according to the 
terms of the Convention of Evora-Monte signed on May 18341 

In índia, still under the government of D. Manuel de Portugal 
e Castro, approval was granted to new statutes for the Mint (now in 
Pajin), drawn up by a Commission appointed on 30"' July 1828; coining 
was carried out of «12 hands fmãosj^ of silver, and 2 arrobas of 
copper, by way of experiment 


1 See above: Decree of 30''’ June 1828. 

^ «Article 7. H.R.H. D. Miguel will be constrained to leave Portugal within 
a fortnight, declaring that he will never again retum to any part of the Iberian 
Peninsular or Portuguese Dominions, neither will he conspire in any way to 
disturb the tranquility of these kingdoms...» (Supl ao No. 125 da Chronica 
Constitucional de Lisboa). 

2 In a coraparative study’of metric weights and measures, and those in 
use in each district (the Islands, Salcete and Bardez) and in the areas of the 
New Conquest, carried out by a commission named in Determination No.' 57 of 
5”’ May 1852, the following equations were established: 

Islands and Bardez — 1 hand (mão) = 32 arráteis = arroba; 

Salcete — 1 hand (mão) = 26 arráteis. 

And, «for foreign produce»~ 1 hand (mão) = 25 Vs arráteis. 

The arrátel (pound) did not differ much from the Portuguese Pound 
(arrátel) of 458.93 gm. (See Boi do Gov. do Estado da índia of 1852, No. 21, 
p, 143; and of 1853, No. 47, pp. 354 and 359). 

So if the «hands» (mãos) mentioned above are taken to be of 26 pounds 
(arráteis) each (if they were 32-pound «hands» they would be referred to as 
«arrobas»), the twelve «hands» must represent 312 pounds (arráteis) or 143.186 kg., 
which is in effect a fairly small coining. 

It should be noted, however, that whereas this 26-pound «hand» weighed 
11.932 kg., recent reports by the Banco Nacional Ultramarino give the weight of 
a «hand» as 37.320kg. This latter weight was adopted, following the Luso- 
Britanic Convention of 1880, by a Decree of 16"’ April 1892 on foreign trade, 
in which: «Indian hand» (mão indiana) = 40 «Indian baskets » (ceiras indianas); 
«Indian basket» (ceira indiana) = 933gm. (See Chapter «Historie Miscellany»). 

^ «Governmental Provision, in the name of the Queen, of 5"’ September 1834 » 
and «Provincial Order of 6'*’ October 1834» {B.47, p. 633). 

These silver and copper coins, minted in small quantities and later 
withdrawn, correspond to Nos. IN.M2.01 to M2.13. 
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Bernado Peres da Silva, named «Prefeito » of the State of índia, 
presided in this capacity over the 103'^ government whtch began on 
14'^ January 1835 and ended with a revolt on the following February. 
Dr. Peres da Silva, a man of liberal ideas, launched his government 
with an attack on the religious orders and, as a result, wizs arrested and 
forced to take refuge in Damão. 

In Goa (Panjin) the former viceroy, D. Manuel de Portugal e 
Castro, took power on P‘ February, but finding himself unable to 
maintain it in the face of the agitation stirred up by his predecessor, 
transferred it to marshal Correia da Silva Gama. And so the ephemeral 
104'^ government carne and went. 

Joaquim Manuel Correia da Silva Gama, who took charge of the 
105"' government on 3"'' February 1835 only managed to sustain it for 
a month, after which he was deposed by another uprising, 

Out of the mutinous situation which developed in Panjin, there 
now emerged a provisional government of eight members. These were, 
colonel João Cazimiro Pereira da Rocha de Vasconcellos, Dr. Manuel 
José Ribeiro, Frei Constantino de Santa Rita, lieutenant-colonels João 
Cabral d'Estifique and Antonio Maria de Mello, chief justice Joaquim 
Antonio de Moraes Carneiro and majors Antonio Mariano de Azevedo 
and José Antonio de Lemos. 

Thus the 10&^ government came to power. It lasted, with all its 
members or only, after constant misunderstandings, with some, from 
y‘‘ March 1835 to 23'''^ November 1837. However, its action was limited 
since in Damão and Dio there ruled the parallel government of Ber¬ 
nardo Peres da Silva. 

Anarchy in the Realm was also reflected in índia. Journals and 
pamphlets multiplied in number, each defending the interests of one 
or another of the political parties which proliferated. Not only was 
the prestige of government undermined but the Portuguese presence in 
the East also received a severe jolt. 

As far as coinage is concerned, account must be taken of a Deter¬ 
mination of March 1836 providing for twenty examples of each of 
the new coins struck in Panjin during the reform of the Mint, to be 
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sent to the Realm for assessment \ There were also two Determinations, 
dated 12"' April and 5"' September 1836 ordaining that the rest bf these 
coins should be withdrawn and that a new design of silver coin shoulâ 
be struck, showing the bust of the queen, and that copper coinage should 
continue to be struck as it had been up to that time (BAl, p. 633). 

Simão Infante de Lacerda de Sousa Tavares (1837-1838), the 107*^ 
governor, used his authority to re-establish order and mitigated political 
hatred by issüing an amnesty to those implicated in the recent 
uprisings. But with the best of his efforts, he did not succeed in 
attaining peace. 

His well-begun mandate did not last a year. It perished with the 
governor, the baron of Sabroso, himself, who, falíing ill as the result 
of a fali, died on 14"' October 1838, 

The first issue of the official mekly. Boletim do ‘Governo dos 
Estados da índia, appeared on 7"' December 1837, It is from this 
publication that legal documents of numismatic interest, as well as 
those relating to public administration, will be taken from now on. 

A Commission was appointed to study means of regulating the 
circülation of good coinage and avoiding forgery. It was also orãained 
that gold md silver which had belonged to dissolved religious' orders 
be made into coinage or sold\ 


1 The outcome of this assessment 'was unfavourable: «Concerning the 
new silver and copper coins, of which examples were submitted and are here- 
with returned, these were assayed by the Assayers of this house, as the enclosed 
certificates attest, these' same certificates showing that neither the former silver 
coins, nor the new ones now proposed, have a purity of eleven dinheiros, which 
well demonstrates the inadequacy of the Goa Assayers As for the pro- 
duction of copper coins to the pattem of the new models submitted, the 
Provisional Government declares that it has resolved to have them minted, and 
as it will already have done so there is nothing I can say but that any altera- 
tion to be made to coinage is the prerogative of the Legislative Power, as 
determined in paragraph 17 of article 37 of the Constitution ». 2"'» June 1838 
ÍB.01, Note 3, p. 369, referring'to the «Arch. da casa da moeda de Lisboa, 
boolc 16-B, foi 41»). 

2 Determinations issued in 1838: No. 289 of 13'h March (Boi do Gov., 
No. 15); and No. 207 of 14'^ August {Suplem. ao Boi. do Gov., No. 42). 


The 108"' government, which lasted from 28^’' September 1838 to 
5"* March 1839, was exercised by a Council, the fifteenth, comprised 
of archbishop D. Antonio Feliciano de Santa Rita Carvalho, Colonel 
José Antonio Vieira da Fonseca, president of the Supreme Court of 
Goa José Cancio Freire de Lima and the Scrivener of the Board of 
the Treasury Domingos José Mariano Luiz. 

Colonel José Antonio Vieira da Fonseca, who served on this fif¬ 
teenth Council, was now appointed governor-general and took charge 
individually of the 109^" government, which began on 5"* March 1839 
and ended on 12"' November with the arrival of a successor. 

Manuel José Mendes (1839-1840), the first Baron of Candal, and 
the 110"* governor, had no time to put his plans for an effective ad¬ 
ministration into practice. He was yet another governor to have his 
mandate cut short by his death, which occurred five months after his 
appointment, on 18*" April 1840. 

Power then passed, under the terms of the law'*, to the Governing 
Council. This became the 16'" Council to take power and was composed 
of former governor José Antonio Vieira da Fonseca, José Cancio Freire 
de Lima and Domingos José Mariano Luiz (both former members of 
the 15‘" Council), councillors José da Costa Campos and Caetano de 
Sousa e Vasconcellos, and, lastly, the priest Antonio João de Athayde. 

This Council presided over the IIT" government of índia from 
the 19*" April to 24*" September 1840. Once again the reins of power 


1 Decree of 7“’ December 1836: «...Article 6: Beside each Governor there 
will be a Council of Government composed of the Heads of the Judicial, Military, 
Fiscal and Ecclesiastical Departments, together with two Councillors chosen 
by the Governor-General from the four members of Provincial Councils who 
have received the greatest number of votes. 

Article 7. Should the Governor-General be obstructed from his functions, 
these will be assumed by the Council of Government, presided over by the 
Sênior Councillor in order of nomination» (Boi. do Cons. Ultramarino -Legisla¬ 
ção Novissima. Vol. I, 1834 to 1851). 
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passed so fleetingly through the hands of the rulers that their ad- 
minis tration left hardly a trace^. 

Appointed provisionalíy, José Joaquim Lopes de Lima, ruled as 
líT' governor from 1840 to 1842. 

A fine administrator, he promoted reform in the field of education 
and addressed himself to the task of improving various public institu- 
tions until, on 27‘^ April 1842, yet another uprising obliged him to 
abandon power and take refuge in Bombay, his functions being assumed 
by the Council of Government. 

The Mint was now transferred to another site\ 

The first known gold coins from the reign of D. Maria II (184041) 
were minted under this 112‘^ government, which also attempted to 
improve the quality of silver and copper currency. These improvements 
were not, however, well received by the Mint in Lisbon 

Valuable metais belonging to religious bodies continued to be sent 
to the Mint as they were inventoried. 

Under the provisions of the law, the 113*’^ government (27^'‘ April 
to 19"' September 1842) was carfied out by the Council of Government, 
the 17"' to rale. It was made up of five members'; councillor Antonio 
Ramalho de Sá, Antonio José de Mello Soutomaior Telles; who had 
served in the 2"^ Junta, Antonio João de Athayde, José da Costa Campos 
and Caetano de Sousa e Vasconcellos, all three of whom had been 
members of the 16‘’' Council. 


1 One measure shóuld be recorded, however, Determination No. 181 of 27‘<> 
August 1840 ordained the delivery to the Mint of the remaining gold and silver 
objects 'which had belonged to dissolved convents {Boi. do Gov., No. 35), 

2 Determination No. 2003 of 27«' October 1841: «... The Mint of the State 
will be transferred as soon as possible with all its machines to the premises 
of the former Charaber of Accounts, and its valuables to the Arsenal, in both 
of which places the necessary arrangements wiíl be made...» {Boi. do Gov., No. 49). 

“ «His Majesty coramands, me [...] to issue instructions [..,] in respect 
of the enclosed extract of a letter from the provisional Governor-General of the 
State of índia, in which he proposes measures concerning copper and silver 
coins in that State, which can be suramarised as follows: 1. reduction of the 


Nothing of particular note stands out from the rule of this pen- 
tarchy, which remained in power for little more than four months. 

Next carne the 114"' governor, Francisco Xavier da Silva Pereira, 
who had only a short time in which to produce results (September 
1842 to April 1843). 

A Determination dated 16"' November 1842, placed on sale pro- 
perties which had belonged to the former religious orders ^ and another 
of 29‘^ of the same month dissolved the Goa Mint I 

This period also saw the publication of a Royal Letter of Patent 
elevating Panjin to the status of City, after which it became known 
as Nova Goa\ 


amount of copper coinage in circulation and issue of new, heavier coins; 2. the 
minting of new silver coinage with the same fineness and intrinsic value as 
cherinas rupees (from Bombay): in order to avoid a difference in value between 
copper and silver coins, which is said to be of 20% [.„] 3. and finally, the 
solicitation of one of the old fieiras [...] however, if the number of’copper 
coins in circulation is excessive, it would be expediént to supress it and replace 
all of these coins with better made and stronger ones, so as to avoid forgery 
In addition, I consider that the weight, fineness and value of the current silver 
coinage should under no circumstances be altered, even though those of copper 
coins are to be modified. Finally, as to the despatch of old fieiras discarded by 
this house, I consider that it would be advisable to forward not fieiras 
but one or two adequate laminators» (B.Ol, note 2, p. 377, referring to «Arch, 
da casa da moeda de Lisboa, bòok xvi-B, foi. 118»). 

1 p. 380. 

2 Determination No. 1570: «Beíng in agreement with the'opinion of the 
Commission engaged in reviewing the Budget and with the fundamental principies 
patent in their judgement, I consider it expedient to dissolve the Mint, disband 
its employees, and place its materiais in the care of the Arsenal after they 
have been presented in an inventory to the appropriate Almoxarife and stored in 
separate premises to be used when the need arises, in which event the crafts- 
men required to mint any quantity of coinage will be summoned» (Boletim 
do Gov., No. 54). 

a «...It is my pleasure to ordain, in compliance with the proposals sub- 
mitted to me by the former provisional Governor-General of the aforementioned 
State, José Joaquim Lopes de Lima, on the eighteenth of February, eighteen 
hundred and forty-two, and by the present Governor-General, the Count of Antas, 
on the twenty-first of October of the same year, that, from the date of publica- 
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Joaquim Mourão Garcez Palha, the 115'’’ governor (Aprit 1843 to 
May 1844) had already governed Dio and Macau, and had been a mem- 
ber of the 2'^ County Council (1821-1823), 

Although this ruler did not lack éxperience of government, he did 
not sustain the burden of power for long. Almost, 68 years old, he was 
already a tired man and on 20"' May 1844 power passed to his successor. 

This period, 1843, íaw the appearance of a copper coin from 
Damão (1N.M2.69). 

This 116"' governor, José Ferreira Pestana (1844-1851), a man with 
a brilliant past and a good liberal, was also an effective ruler. However, 
as a legacy of political conflicts, he was forced to deal with a military 
insurrection, a common occurence at that time owing to the indisci¬ 
pline sown by partisan dissentions. 

The Goa Mint reopened in 1845 and produced both silver and 
copper coinage T 

In 1846 copper coinage in circulation, which wíz 5 severely worn, 
was withdrawn and replaced'\ 

Among his other reform measures, Ferreira Pestana attempted to 
improve the minting of coinage and asked for machinery, stamps and 
tools to be sent from Lisbon with this in view. However, he' never 
obtained what he had requested, although it was in fact despatched. 
The first consignments went astray and the second did not arrive 
in time\ 

The last representative of D. Maria II, the 117"' governor, was the 
Baron of Vila Hova de Ourém (later Viscount), José Joaquim Januário 
Lapa (1851-1855). 


During this mandate, which extended into the reign of D. Pedro V \ 
all energies and concerns were absorbed and held by the uprising of 
the Ranes, from Satary, a warlike people who had set to robbing, 
pillaging and killing. The revolt, which broke out in January 1852, 
M>as caused fundamentally by an attempt to impose taxation and was 
not supressed until three years later, bringing about the resignation 
of the Viscount of Ourém who, fallen sick, handed over power to the 
Council of Government on 6"' May 1855. 

On the 14"' February 1852, the Council of the Treasury directed 
the minting or rupees (rupiasj and pardaos using the stamps sent from 
the Mint in Lisbon, bearing the date 1851 \ 


COMMENTS: 


l~From the series of rupees (rupiasj 1N.M2.22 to 21, two pieces appeared 
on the market dated 1843 and 1844. However, although they are almost 
perfect, they do not stand up to examination under a magnifying-glass, 
which shows 3 and 4 to have been falsified. 

2-0/ series 1N.M2.38 to 44, CAMPOS (B.ll, p. 189), mentions as Mo. 448, 
«4 Vi réis undated », 

3~FEMEL0N REBEIW, in The Numismatic 
Circular, February 1911 (p, 53), reveals 
another piece of the same type as the two 
«monetary proofs» shown by ARAGÃO 
(B,01, p. 609) and reproduced as Mos, 
lN.M2.il & 12. This is the quarto de atiá 
from Dio (2.13 gm.), drawn here. 



tion of this Letter of Patent, the íown of Panjim be established as a City, with 
the name of Nova Goa,,.» (Collecção Official de Legislação Portugueza bv 
ANTÓNIO DELGADO DA SILVA, Lisbon 1843). 

1 See: Portaria P. No, 118 of 25''' February 1845 {Bgl. do Gov., No. 9). 

2 B.01, p. 286, referring to Boi do Gov., No. 24 of 1846. 

® B.W, p. 388. 


’ D. Maria II died on 15"’ November 1853 and the news reached índia 
on 31”' December the same year. 

2 B.01, p. 390. 
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EQUIVALENCES^ 


In 1856, the value of the gold peça from Portugal was 42 xerafins 
or 21 rupias \ 


1 An extensive list of coins was published in the Boletim do Governo, No. 38 
of 1846, with their equivalences in Goa «réis» and «réis»from Portugal ARAGAO 
{B.01, p. 387) reproduces this list in a considerably improved way from which is 
easier to consult. 

2 Boi do Gov., No. 28 of 1856. 



Ul.“ - ConsÈlho de 6 Membros 112.“ - José Joaquim Lopes 113,“ - Conselho de B Membros 
< É-Member GounoU de Lima • S-Member Oomcil 



114,“ - Francisco Xavier 115.“ - Joaquim Mourâo 116.“ - José Ferreira 117.“ - José Joaquim Januário 
da Silva Pereira Garcez Palha Pestana Lapa 

m 


D. PEDRO V 

1853-1861 


O príncipe D, Pedro, primogénito e herdeiro de D. Maria II, sobe 
ao trono a 15.XI.1853, com pouco mais de 16 anos, ficando sob a 
regência do pai, D. Fernando II, até 16,IX.1855, quando atingiu a 
maioridade (18 anos). 

É no tempo deste ilustre monarca, que foi D. Pedro V, que se 
estabelece a telegrafia (16.IX.1855) e se inaugura o primeiro caminho 
de ferro (28.X.1856) que ia, então, de Lisboa ao Carregado. 

D. Pedro V teve, contudo, curto e atribulado reinado. Um surto 
de epidemias (cólera e febre amarela) devastou o País; e ele foi uma 
das vítimas, vindo a'falecer a 11.XI. 1861. 

Na índia, o Conselho do Governo (o 18.°), que tinha recebido o 
poder das mãos do visconde de Ourém, estava à frente do 118.° governo 
(6.V a 2.XI.1855) e era constituído por cinco membros, a saber: o 
vigário capitular D. Frei Joaquim de Santa Rita Botelho; o brigadeiro 
Luiz da Costa Campos; o conselheiro Bernardo Heitor da Silveira e 
Lorena; o major Victor Anastácio Mourão Garcez Palha; e Francisco 
Xavier Peres. 

Este governo limitou-se a amparar a administração e a pôr fim 
à revolta dos Ranes com um perdão geral (28.V.1855), que deu lugar 
à assinatura de um termo de submissão. 

O 119.° governador, Antonio César de Vasconcellos Correia (1855- 
1864), visconde de Torres Novas e, mais tarde, conde do mesmo título, 
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além de consolidar o apaziguamento do povo Rane, teve uma boa e 
progressiva administração, o que deu azo a reconduções que o man¬ 
tiveram no seu pos|:o durante largo tempo. 

A Junta da Fazenda mandou cunhar determinada quantidade de 
prata; e mandou suster o fabrico de atiás de cobre, 

0 governador pediu a Lisboa providências para se melhorar o 
aspecto da moeda,; sugerindo se cunhasse em Bombaim ou Lisboa. 
A resposta, com evasivas e apontando dificuldades, não foi concordante. 

Dio pede mais atiás a Goa que, além de lhos negar, manda (1857) 
recolher à Casa da. Moeda todo o material das oficinas. Todavia, há 
exemplares de pará^us e meios pardaus de 1859 da oficina de Dioh 


1 B.W, p. 395. I 



118." ■ Conselho de 5 Membros 
• S-Member Council 


1853-1861 



P5.07 


.10 


BJl 

2 

B.45 

B.85 


Pardau 

1856 

57 

60 

61 




PESO 

g. 

.WmOET 

gm. 

OFICINA 
• NINT 
PREÇO 
. PRIOE 


GOA 

10.88 

4 0001 

11.13 

4200$ 

10.88 

4500$ 

10.92 

5500$ 

10.76 

4000$ 

10.93 

4500$ 


5000$ 

5.45 

4000$ 

5,45 

4200$ 

j 

5.39 

4500$ 

2.65 

3000$ 

2.79 

4 000$ 

— 

4 800$ 

1.06 

3 800$ 

1.26 

3200$ 

1.03 

3 900$ 
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N 

0 

METAL 

TIPO • TYPE 

PESO 

ff. 

OFICINA 
‘MiNT 
PREÇO 
• PRICE 

P. VAZ 

AR. 

& 

BIBUO 

NOME‘NAME 

DATA-DATB 

MODULO • DIAMETEB 

■ WEIGBT 

gm. 

IN. 


Cobre 
• Copper 



DAMAO 






! 

P5.17 

B.35 

Aanga 

1854 



4500$ 







P5.18 

B.44 

tanga 

1854 

CfJ) 

19.2 

t 

3500$ j 

1 






i 

P5.19 

B.35 

í/4 

tanga 

1854 


9.8 

2 000$ 

1 



Prata 
• Silver 



DIO 

P5.20 

5 

Pardau 

1859 

f) @ 

3.87 

4500$ 

P5.21 

6 

Í4 

pardau 

1859 


1.90 

4200$ 
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D, PEDRO Y 

1853-1861 


Prince D. Pedro, íhe first son and heir of D. Maria II, carne to 
the throne on 15^’' November 1853, at little over sixteen years of age. 
He reigned mder the regency of his father, D. Fernando II, until 
16‘^ September 1855, when, at eighteen, he was declared of age. 

The reign of the illustrious monarch D. Pedro V saw the instai- 
lation of telegraph {W^ September 1855) and the inauguration of the 
first railway Une (28‘^ October 1856) which ran at that time from Lisbon 
to Carregado. 

This king, however, had a short and troubled' reign. An outbreak 
of epidemics (cholera and yellow fever) destroyed the Country and he 
himself was one of the victims, dying on ÍV^ November'1861. 

In índia, the Governing Council (eighteenth to rule) which had 
taken over from the Viscomt of Ourem, now led the ÜS"* govern- 
ment. The Council was composed of five membersthe Capitular Vicar 
D. Frei Joaquim de Santa Rita Botelho, brigadier 'Luiz da Costa Cam¬ 
pos, councillor Bernardo Heitor da Silveira e Lorena, major Victor 
Anastácio Mourão Garcez Palha and Francisco Xavier Peres. 

This government confined itself to maintaining the administration 
and hringing the revolt of the Ranes to an end with a general pardon 
(28‘^ May 1855) which led to the signing of terms of surrender. 

The 119"' governor, Antonio César de Vasconcellos Correia (1855- 
1864), Viscount of Torres Novas and later Count, as well as consolidat- 
ing the pacification of the Ranes, led an effective and Progressive ad- 
'ministration earning him reappointments which kept him in his posi- 
tion for a long period of time. 
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The Council of the Treasury ordered the minting of a quantity of 
silver coinage and the stopping of the production of copper atiás. 

The governor asked that steps be taken in Lisbon to allow an 
improvement in the appearance of the coinage, suggesting that it be 
minted in Bombay or Lisbon. The reply was evasive, pointed out a 
number of difficulties and wfl5 generally mfavourable. 

Dio requested more atiás from Goa. The request was refused and 
in addition Goa ordered (1857) that all material stored in the work- 
shops be withdrawn to the Mint, Nevertheless, there are examples of 
pardaos and meios pardaos (half-pardaos) dated 1859 from the Dio 
workshop\ 



1 5.04 p. 395. 


D. LUIZ I 

1861-1889 



119.° - António César 

de Vasconoellos Correia 


m 


0 Infante D. Luiz Filippe sobe ao trono quando falece seu irmão 
D. Pedro V, em 11.XI.1861, por este não deixar geração. 

No reinado de D. Luiz I sucedem-se os governos que se vão 'for¬ 
mando pelos partidos então em disputa do poder, primeiro reformistas 
e regeneradores, depois estes e aqueles já sob denominação de pro¬ 
gressistas. 

Lourenço Marques e o caminho de ferro do Transvaal (1881) foram 
pomos de discórdia. As lutas partidárias, a que já se misturavam os 
republicanos que afloravam, deram vida turbulenta a este reinado. 
E isto, em paralelo com as amotinações havidas na vizinha Espanha. 

Depois foi a célebre«Conferência de Berlim » (1884-85) a exacerbar 
as paixões. Porém, desta conferência, que regulou a ocupação da África 
pelas potências europeias, saíram os limites da África Portuguesa, apa¬ 
rentemente diminuída mas definida e valorizada. 

Serpa Pinto, Capelo e Ivens (1877-85), contando ainda Henrique 
de Carvalho e Artur de Paiva, desvendam o interior de África e afir¬ 
mam a posse Portuguesa. 

E 0 progresso não pára: os caminhos de ferro, que se vão cons¬ 
truindo, já fazem rede no País e desenvolvem-se no Ultramar. 

Na índia, onde as notícias do passamento de D. Pedro V chegam 
em Dezembro de 1861, continua o 119.“ governador, conde de Torres 
Novas. 
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A rupia de 1862, ou «ensaio monetário», cabe neste governo, sob 
0 qual a Junta da Fazenda, em 23.III.1863, mandou amoedar 1000 marcos 
de Prata (B.Oi, p. 396). 

Em 1863 0 governo da índia larga o Território de Timor, que 
passa ao regime de autonomia \ 

José Ferreira Pestana (24.XIL1864 a 7.V.1870), que já governara 
sob D. Maria II entre Maio de 1844 e Janeiro de 1851, é agora o 120.° 
governador. Sucede a Vasconcellos Correia (Torres Novas) aos 69 anos 
de idade, o que não daria folga para reformar o que se vinha processando. 
Além disso, em Fevereiro de 1870 sobreveio uma revolta militar. 

A 10.IV.1866 mandara a Junta da Fazenda se vertessem em rupias 
e pardaus umas 15 000 patacas. São de 1869 as mais recentes moedas 
da oficina monetária de Goa ^ 

Januário Correia de Almeida, 121.° governador (Maio de 1870 a 
Dezembro de 1871), não obstante a sua firmeza e os esforços para 
administrar na paz, não pôde evitar uma revolta das que a indisci¬ 
plina semeada pelas lutas partidárias gerava quase periodicamente; e 
assim foi perturbada a sua acção e encurtado o seu mandato. É desta 
época a criação do Instituto Vasco da Gama. 

A moeda de cobre mudou de aspecto. Mandou-se cunhar a Bom¬ 
baim, origem das peças de 1871®. 

O movimento em prol da melhoria da moeda começa a tomar 
corpo: pois, além de se recorrer a oficinas estrangeiras modernizadas, 
a Portaria de 26.V.1871 manda fechar a Casa da Moeda de Goa* e a 


1 Decreto de 17.IX.1863. 

2 B.0U P- 397. Das últimas ordens de cunhagem e das moedas que foram 
aparecendo, fala-nos CAMPOS, in B.01, VIII, p. 85 e seguintes. 

® O Governador lê o seu relatório na Junta Geral da Província: «... A imper- 
feitíssima moeda de Goa não estava ao par da civilisação d’este Estado. Por 
decoro nacional era indispensável o seu melhoramento. Tenho dado as neces¬ 
sárias providencias de acordo com a junta da fazenda para occorrer a esta 
necessidade, devendo em breve cunhar-se moeda perfeita.,.» {Boi. do Gov., 

93 de 1870). 

^ Portaria P. N.° 157: «...l.°~Desde o dia 1 de julho proximo vindouro 
cessará toda a escripturação do extincto arsenal do exercito e da casa da moeda...« 
[Boi do Gov., N.“ 41 de 1871). 


Portaria de 11 de Novembro seguinte dispõe sobre a importação e a 
exportação de moeda lavrada \ 

Joaquim José de Macedo e Couto, o 122.° governador (Dezembro 
de 1871 a Maio de 1875), que sucede ao visconde de S. Januário, tratou 
de pôr ordem no exército, conforme instruções que tinha e apoiado em 
tropas chegadas do Reino. E nesta espinhosa missão consumiu o seu 
mandato. 

É desta época o Decreto que fixa o valor do xerafim em 6 tangas, 
quando antes vinha correndo por cinco ^ 

O 123.“ governador, João Tavares de Almeida (Maio de 1875 a Julho 
de 1877), ainda continuou a tarefa das modificações do exército da 
índia, que levaram à sua extinção, tarefa cheia de dificuldades pelas 
oposições que levantava e prejuízos que causava aos interessados e 
suas famílias. Mas, enérgico e disciplinado dedicou as melhores aten¬ 
ções ao cumprimento das ordens emanadas do Reino. 

O Decreto de 12.IV.1877 autoriza a construção do caminho de ferro 
de Mormugão à fronteira. 

Pelo falecimento de Tavares de Almeida, em 24.VII.1877, o poder 
passou ao Conselho Governativo, agora instituído segundo a última 
reforma administrativa, Decreto de 1.XII.1869®. 


PortaiJa P. N.“ 325 (Boi. do Gov., N.° 88 de 1871). 

2 Decreto de 30.IV.1874: «... Art. 14.” É fixado o valor do xerafim, a contar 
de 1 de julho de 1875, em 6 tangas ou 360 réis de Goa. 

A contar da mesma data é fixado em 200 réis de Portugal o valor de 
um xerafim para todas as transacções com a fazenda» (Cot. da Leg. Novíssima 
do Ultramar. Vol. VIII, 1870 a 1874). 

3 «...Art. 8.°, Na falta do governador, por elle ter fallecido ou por outra 
qualquer causa, exerce o governo, até á posse de novo governador, um con¬ 
selho governativo, de que serão vogaes: 

1. ” O prelado da diocese, sendo da ordem episcopal: 

2. ” O presidente da relação, e onde não ha relação o juiz de direito da 

capital da provincia, ou quem o substituir; 

3. ” O official militar de primeira linha mais graduado que estiver na 

capital; 

4. " O secretario geral do governo» (Collecção da Leg. Novíssima do 

Ultramar. Vol. VII, 1868 e 1869). 
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0 Conselho, o 19.“, que tomou cunia do poder a 24 de Julho de 
1877, estabelece o 124.“ governo da índia, que se mantém até 12 de 
Novembro seguinte, quando toma posse o novo mandatário. 

Faziam parte deste Conselho: o arcebispo D. Ayres de Ornellas e 
Vasconcellos; o juiz João Caetano da Silva Campos; o coronel Fran¬ 
cisco Xavier Soares da Veiga; e o secretário geral Eduardo Augusto 
de Sá Nogueira Pinto de Balsemão. 

Não havendo factos especiais a realçar, passamos ao governo 
seguinte, do visconde de Sérgio de Sousa. 

Antonio Sérgio de Sousa (XI.1877 a V,1878), ilustre cabo de guerra 
e com provas de bom administrador em vários postos por que passou, 
pouco tempo exerceu o mandato de governador da índia, o 125.“; ata¬ 
cado por uma doença tropical, veio a falecer quase seis meses depois 
de ter tomado posse (3.V.1878). 

Outro Conselho, o 20.“, composto das três primeiras figuras do 19.“ 
e de um novo secretário geral (interino), Antonio Sérgio de Sousa Junior, 
entra a governar em Maio de 1878, exercendo então o 126." governo, 
que termina pouco depois,-um tanto modificado, a 1 de Dezembro 
seguinte, quando toma posse o novo governador que vem. 

O 127.“ governador, Caetano Alexandre de Almeida e Albuquerque 
(1878-1882), culto e activo, melhora e actualiza a vida na índia, já desen¬ 
volvendo a urbanização, já facilitando as comunicações com a cons¬ 
trução de caminhos, estradas e acessos. 

Por estes tempos a moeda é completamente renovada no aspecto e no 
sistema monetário. Da Convenção Luso-Britânica de 1880 ^ resultaram 
novas moedas e novas equivalências. São os N.“® IN.Lu.16 a 28. 


^ «...2. Durante o tempo que esta convenção vigorar, cunhar-se-hão as 
seguintes moedas e nenhumas outras para a índia portugueza, ficando a cunha¬ 
gem subordinada ás disposições da clausula 7 (mudança sob acordo): 

Prata. — Rupia, pesando 180 grãos troy (11,6638 g.); Meia rupia, pesando 
90 grãos troy; Quarto de rupia, pesando 45 grãos troy; Oitavo de 
rupia, pesando 22 yt grãos troy. 

A composição typica das ditas moedas de prata será de onze duo¬ 
décimas partes de prata pura e de uma duodécima parte de liga [...] 

m 


0 128." governador, Carlos Eugênio Correia da Silva (11,IV.1882 
a 2.IV.1885), visconde de Paço de Arcos, mais tarde conde, tinha larga 
experiência na governação do Ultramar, onde prestou relevantes serviços. 

A 31.X.1882 inaugurou o primeiro troço do Caminho de Ferro de 
Mormugão. E será de anotar que durante o seu mandato aparecem as 
primeiras notas da índia Portuguesa, notas ainda ligadas à Convenção 
Luso-Britânica de 1880que foram postas a circular em 1.X.1883^. 

As moedas das oficinas de Bombaim e Calcutá, também prove¬ 
nientes da Convenção, continuaram a ser cunhadas. 

A partir de 1.V.1881'' fez-se a troca da moeda antiga pela moderna; 
todavia, a troca do cobre exigiu muito tempo, obrigando a alargar 
prazos sucessivamente. 


Cobre, —Meia tanga, pesando 200 grãos troy (12,9598g.) e correspondendo ao 
duplo paisá ou meio anná da índia britannica; Quarto de tanga, 
pesando 100 grãos troy e correspondendo ao paisá da índia bri¬ 
tannica; Oitavo de tanga, pesando 50 grãos troy e correspondendo 
ao meio paisá da índia britannica; Real ou duodécimo de tanga, 
correspondendo ao pie da índia britannica 
O valor em cobre de 1 rupia portugueza será de 16 tangas por- 
tuguezas, 64 quartos de tanga ou paisás, 192 reaes ou pies». 

{Collecção da Legislação Movissima do Ultramar. Vol. X, 1879 e 1880). 

r «... O governador geral da índia portugueza poderá emittir presentemente 
0 seguinte papel moeda; 

Notas de cobre de 5 rupias. Notas de prata de 50 rupias. 

» » prata » 10 » » » » » 100 » 

» » » » 20 » » » » » 500 » 

{Colecção da Legislação Novissima do Ultramar. Vol. X, 1879 e 1880). 

“ Ver capítulo «NOTAS E CÉDULAS». 

’ Portaria P. N." 269 de 27.IV.1881 {Boi. do Gov,, N.° 46), 
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Adoecendo, o visconde de Paço de Arcos entrega o poder em 2.IV. 
1885 ao secretário geral, José Maria Teixeira Guimarães, que fica a 
governar até à exoneração daquele, em 4.II.1886, data em que passa 
0 poder ao Conselho do Governo, o 21.“, composto pelo mesmo secre¬ 
tário e os seguintes vogais: o arcebispo D. Antonio Sebastião Valente; 
0 conselheiro José de Sá Coutinho; e o coronel José Inácio de Brito. 

Este Conselho, que formará o 129.“ governo da índia (Fevereiro 
a Abril de 1886), quase não intervém na governação, pois logo chega 
(11.IV.1886) 0 novo mandatário que o Rei nomeara. 

Francisco Joaquim Ferreira do Amaral, o 130.“ governador (Abril 
a Novembro de 1886), homem de grande energia e de grande prática 
de comando já exercido noutras Províncias com notável relevo, pouco 
vai além da posse. O falecimento da esposa foi motivo bastante para 
deixar o seu cargo e regressar a Portugal (3 de Novembro). 

Entra então a governar novo Conselho, o 22.“, que difere do ante¬ 
rior por ter a menos um vogal, pois agora era formado apenas por 
três vogais ou membros: o. arcebispo D. Antonio Sebastião Valente; 
José de Sá Coutinho; e José Inácio de Brito, todos pela segunda vez. 

No exercício do 131.“ governo, este Conselho inicia os seus' tra¬ 
balhos a 3.XI.1886 e fecha-os quando, em Dezembro do mesmo ano, 
entrega o poder ao mandatário seguinte. 

O 132.“ governador, Augusto César Cardoso de Carvalho (1886-1889), 
categorizado marinheiro, exerceu o seu mandato com aprumo e isenção, 
deixando bom nome e realçando o seu posto com as realizações levadas 
a efeito tanto na economia como nas obras públicas. 

Nada a assinalar sobre moeda; as notas vão ocupando o seu lugar. 

De novo um Conselho, o 23.“, toma posse do poder, exercendo o 
133.“ governo, iniciado a 27 de Abril de 1889 e terminado a 16 de Junho 
do mesmo ano. Os vogais componentes eram quatro, a saber: D. Anto¬ 
nio Sebastião Valente e José Inácio de Brito, ambos pela terceira vez; 
José Joaquim Borges de Azevedo Enes; e Joaquim A, Mousinho de 
Albuquerque. 


Vasco Guedes de Carvalho e Menezes foi o último representante 
de D. Luiz I e o 134.“ governador (Junho de 1889 a Março de 1891). 

Este militar disciplinador, apesar da sua larga experiência de 
mando, não consegue deixar de ser envolvido na política dos partidos; 
e por isso teve governo agitado e pouco construtivo. A sua acção esten¬ 
de-se ao campo do reinado de D. Carlos I. 


ANOTAÇÃO: 


As moedas IN.Lu.01 a 09 são as últimas cunhadas em Goa. 

Lu.Ol & Lu.09 são muito raras; as emissões foram diminutas e pouco 
tempo teriam circulado. CAMPOS faz uma breve história destas peças e, 
a propósito da «ordtanga», fornece uma tabela de valores do cobre então 
corrente com a sua denominação regional, que aqui se transcreve. 


Nome 

Valor em réis 
provinciais 

Valor em réis 
de Portugal 

Tanga 

60 

$032 

Ordtanga 

30 

$016 

Vintém 

20 

$0102/6 

Rubo 

15 

$008 

Visduddu 

12 

$0062/5 

Baravintem 

10 

$0051/6 

Polenvintem 

9 

$004 4/5 
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Tanga IN.Lu.10 


D. LUÍ8 I 

1861 ■ 1889 


The Infante D. Luiz Filippe carne to the throne on the âeath of 
his brother D. Pedro V on 11"' November 1861 as the latter had left 
no children. 

The reign oj D. Luiz 1 saw successive governments formed by the 
parties contending for pomr at the time, initially « reformists » and 
«regenerators » and later various groups going under the name of 
« progressists ». 

Lourenço Marques and the Transvaal railway (1881) were a focus 
of disagreement, The clashes between parties, in which the emergent 
republicans were already becoming involved, made this,a turbulent 
reign, a parallel to the insurrection in neighbouring Spain. 

There followed the famous «Berlin Conference» (1884-85) which 
stirred up passions still further. However, from this Conference, which 
regulated the occupation of África by the European powers, there 
emerged the boundaries of Portuguese África which, though apparently 
diminished, was also better defined and strengthened. 

Serpa Pinto, Capelo and Ivens (1877-85), together with Henrique 
de Carvalho and Artur de Paiva, lifted the veil from the African 
interior and affirmed Portuguese possession. 

Meanwhile, progress did not relent. Railways being constructed in 
Portugal now formed a network over the country and beganjo develop 
in the territories overseas. 

In índia, where the news of the death of D, Pedro V was received 
in December 1861, the 119'}' governor, the Count of Torres Movas, con- 
tinued in power. 
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The 1862 rupia (rupee), or «monetary proof ». appeared mder 
this goveTntnent, The Couticil of the Tyeasuvy dso directed, on 23 
March 1863, the coining of 1,000 silver marks fmarcosj (B.Ol, p. 396). 

In 1863, the government of índia released the Timor Territory, 
which then became autonomous'\ 

José Ferreira Pestana (24^'' December 1864 to May 1870), who had 
already been governar mder D. Maria II from May 1844 to January 
1851, now became the W' governor. He succeeded Vasconcellos Cor¬ 
reia (Torres Novas) at the age of sixty-nine, which did not allow much 
margin for the reform of developments. Moreover, in February 1870, 
a military revolt erupted. 

On 10"' April 1866, the Council of the Treasury had ordered some 
15,000 patacas to be turned into rupees frupiasj and pardaos. The mosí 
recent coins from the Goa coinage workshop are from 1869 \ 

Januário Correia de Almeida, the 12P‘ governor (May 1870 to 
December 1871), was not able, in spite of his firmness and his efforts 
towards carrying out a peaceful administration, to prevent another 
uprising of the kind to which the indiscipline sown by partisan fend- 
ing almost periodically gave rise. ^5 a result, his administration was 
disturbed and his mandate curtailed. This period saw the creation of 
the Vasco da Gama Institute. 

Copper coinage now took on a new appearance. Minting was car- 
ried out in Bombay, where the 1871 pieces were produced\ 

The move to better coinage began to gain substance. In addition 
to a recourse to modernised foreign workshops, a Determination on 
26'" May 1871 closed the Mint at Goa* and another of 11"' November 


1 Decree of 17‘'' September 1863. 

2 B.Ol, p. 397. CAMPOS, in BM2, VIII, p. 85 and following pages, writes 
about the last orders for minting and the coins that 'were produced. 

2 The Governor’s report read before the General Council of the Province: 
«...The extremely imperfect coinage of Goa was not compatible with the degree 
of civilizatioti of this State. National decorura obliged its improvement. I have 
issued the necessary dispositions, with the agreement of the Council of the 
treasury, to meet this obligation, and the minting of perfect coinage should 
take place within a short time...» (Bot. do Gov., No. 93 of 1870). 

* Provincial Order P. No. 157; «... 1. As from of July next, the keeping 
of the books of the arsenal,,now dissolved, and of the Mint, will cease...» 
{Boi do Gov., No. 41 of 1871). 


laid down dispositions concerning the import and export of finished 
coinage \ 

Joaquim José de Macedo e Couto, the 122"^ governor (December 
1871 to May 1875), who succeeded the Viscount of S. Januario, under- 
took, in compliance with instructions he had received, to impose order 
in the army, with the support of troops from Portugal This trouble- 
some task occupied the whole of his mandate. 

Dating from this period is a Decree establishing the value of the 
xerafim at six tangas (annas), up to that time fixed at fivel 

The task of carrying out changes in the army continued with the 
123''" governor, João Tavares de Almeida (May 1875 to July 1877), and 
led eventually to its disbandment. This undertaking was frought with 
difficulty as it provoked considerable opposition and was prejudicial 
to those concerned and their families. However, the governor was 
energetic and disciplined in his devotion to carrying out the orders 
he received from the Realm. 

A Decree of 12'" April 1877 granted permission for the construction 
of a railway from Mormugão to the frontier. 

On the death of Tavares de Almeida, on 24"' July 1877, power 
passed to the Governing Council, now instituted by the latest admin- 
istrative reform, a Decree dated P' December 1869 \ 


^ Provincial Order P. No. 325 {Boi áo Gov., No. 88 of 1871). 

2 Decree of 30‘^ April 1874: «...Article 14. The value of the xerafim is to 
be fixed at 6 tangas or 360 Goa réis from 1®' July 1875. 

From the same date the value of the xerafim is to be fixed at 200 Por- 
tuguese réis for all transactions with the treasury» {Col da Leg. Novíssima do 
Ultramar. Vol. VIII. 1870 to 1874). 

2 «...Article 8. Should the governor fail, owing to death or for any other 
cause, government will be exercised, until the new governor takes power, by 
a Governing Council comprising: 

1. the prelate of the diocese, of episcopal rank; 

2. the president of the Supreme Court, the chief judge of the provincial 
capital, or his substitute; 

3. the highest-rankipg front-line military official in the capital; 

4. the Secretary-General of the government» {CoUecção da Leg. Novís¬ 
sima do Ultramar. Vol. VII, 1868 to 1869). 
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This nineteenth Comcil, which took power on 24^^ July 1877, estab- 
tished the 124‘’‘ government of índia which lasted until the following 

November when the new governor took office. 

The following took part in this Council: archbishop D. Ayres de 
Ornellas e Vasconcellos, judge João Caetano da Silva Campos, colonel 
Francisco Xavier Soares da Veiga and secretary-general Eduardo 
Augusto de Sá Nogueira Pinto de Balsemão. 

As nothing of worth recording occured under this government, we 
will go on to the next one, that of Viscount de Sérgio de Sousa. 

Antonio Sérgio de^Sousa (November 1877 to May 1878), an illus- 
trious soldier whose administrative capability had been proven in 
various posts, did not exercise his mandate as 125‘'' governor of índia 
for long. Having succumbeà to a tropical disease, he died on 3'^ May 
1878, just under six months after taking office. 

Another Council, the 20‘’\ comprising the first three members of 
the 19^’' and a new (provisional) Secretary-general, Antonio Sérgio de 
Sousa Junior, took command of the government in May 1878. This 
126“' government carne to an end, somewhat modified, on the following 
December, with the arrival and assumption of power of the new 
governor. 

The 127'^ governor, Caetano Alexandre de Almeida e Albuquerque 
(1878-1882), a cultured and active man, was responsible for improving 
the standard of living in índia and bringing it up to date, through 
urban development and the improvement of Communications, with the 
construction of tracks, roads and access routes. 

By this time, the currency had undergone a complete renewal in 
appearance and system. The Luso-Britannic Convention of 1880^ pro- 
duced new coins and a new system of equivalences. See Nos. IN.Lu.16 
to Lu,28. 


i «...2. For as long as this convention remains in force, the following 
coins and no others will be minted for Portuguese índia their minting being 
subject to the provisions of clause 7 (alteration by agreement): 

Silver. — Rupee (rupia) weighing 180 grains Troy weight (11.6638 gm.); Half 
rupee (meia rupia) weighing 90 grains Troy weight; quarter-rupee 
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The 128“' governor, Carlos Eugênio Correia da Silva (11“' April 
1882 to 2"“ April 1885), the Viscount of Paço de Arcos, later Count, 
had extensive experience of government in the Overseas Territories, 
where he had served with distinction. 

On 3N‘ October 1882 he opened the first section of the Mormugao 
Railway. Also to be noted is the appearance during this mandate of 
the first currency notes to be issued in Portuguese índia. The appear¬ 
ance of these notes was connected with the Luso-Britannic Conven¬ 
tion of 1880 ' and they were put into circulàtion on P' October 1883 \ 
Coins from the Bombay and Calcutta workshops —also a result 
of the Convention — continued to be minted. 

The exchange of the new coins for old began on P' May 1881 1 
However, the exchange of copper coinage took a long time, causing 
deadlines to be successively postponed. 


(quarto de rupia) weighing 45 grains Troy weight; eighth-rupee 
(oitavo de rupia), weighing 22 ¥2 grains Troy weight. 

The typical composition of these silver coins will be at eleven 
twelfths pure silver and one twelfth of alloy [..,] 

Copper. — Half-anna (mela tanga) weighing 200 grains Troy weight (12.9598 gm.), 
corresponding to the double-paisá or half*anna of British índia; 
quarter-anna (quarto de tanga), weighing 100 grains Troy and cor¬ 
responding to the paisá of British índia; eighth-anna (oitavo de 
tanga) weighing 50 grains Troy and corresponding to the half- 
paisá of British índia; real or twelfth of an anna (duodécimo de 
tanga) corresponding to the pie of British índia [...] 

The value in copper of 1 Portuguese rupee will be of 16 Por¬ 
tuguese annas, 64 quarter-annas or paisás, 192 reais (reaes) or 
pies ». 

(Collecção da Legislação Novíssima do Ultramar. Vol. X, 1879 to 1880). 

1 «...The Governor-General of Portuguese índia may issue, at present, 
the following paper money: 

Copper notes of 5 rupees. Silver notes of 50 rupees. 

Silver » » 10 » » » » 100 » 

» » » 20. » » » » 500 » 

(Collecção da Legislação Novíssima do Ultramar. Vol. X, 1879 to 1880). 

2 See chapter on «PAPER MONEY». 

3 Provincial Order No. 269 of 27“’ April 1881 (Boi. do Gov., No. 46). 
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Falling iÜ, the Viscoimt of Paço de Arcos transferred power on 
2”^ April 1885 to the Secretary-General, José Maria Teixeira Guimarães, 
who governed imiil the Viscoimfs exoneration on 4"' February 1886, 
when the Council of Government — the twenty-first — took charge, 
It was made up of the sarne Secretary and the foUowing members: 
archhishop D. Antonio Sebastião Valente, councillor José de Sd Cou- 
tinho and colonel José Inácio de Brito. 

This Council, which imdertook the 129'' government of índia 
(February to April 1886), barely had time to rule as on the IP'' April 
1886 the King’s new nominee arrived to begin his mandate. 

Francisco Joaquim Ferreira do Amaral, the 130"' governor (April 
to Noyember 1886), was a man of great energy, well-versed in the 
conduci of government having served with considerable distinction 
in other Provinces, did not rule for long after taking office. The death 
of his wife was reason enough for him to leave his past and return 
to Portugal, on 3'^ November. 

A new Council now carne to power. This was the twenty-seconá 
to rule and differed from the previous Council in that it had one 
member less, being composed of three men: archbishop D. Antonio 
Sebastião Valente, José de Sá Coutinho and José Inácio de Brito, all 
of them for the second time. 

This Council carried out the 13P‘ government, beginning on 3''^ 
November 1886 and finishing in December the same year when it 
handed over power to the next mandatary. 

The 132"^ governor, Augüsto César Cardoso de Carvalho (1886-1889), 
a distinguished sailor, carried out his mandate with aplomb and reserve, 
gaining esteem for himself and dignity for his position with his achieve- 
ments in the fields of economy and public works. 

There is nothing to record in the field of coinage, which continueá 
to be replaced by paper money. 

Power was taken up once again by a Council, the twenty-thirâ, 
implementing the 133'^ government beginning on 27"' April 1889 and 
Corning to an end on W" June the same year. There were four members, 
D. Antonio Sebastião Valente and José Inácio de Brito, both for the 
third time, José Joaquim Borges de Azevedo Enes and Joaquim A. Mou- 
sinho de Albuquerque. 


Vasco Guedes de Carvalho e Menezes was the last representative 
of D. Luiz I and 134"' governor (June 1889 to March 1891). 

This disciplinarian soldier was not able ~in spite of his long 
experience of command — to avoid becoming involved in party politics 
and as a result his rule was a turbulent and not very constructive one. 
His mandate continued into the reign of D, Carlos 1. 


COMMENTS: 


Coins IN.LU.Ú1 to 09 were the last to be minted in Goa. 

Lii.01 and Lu.09 are very rare. They were issued in minute quantities 
and can have been in circulation jor a very short time. CAMPOS gives a 
short history of these pieces and, in respect df the xordtanga», provides 
a table showing the values of copper coins current at the time and their 
regional names, which is transcribed below. 


Name 

Value 

in provincial réis 

Value 

in Portuguese réis 

Tanga 

60 

$032 

Ordtanga 

30 

$016 

Vintém 

20 

$0102/6 

Rubo 

15 

$008 

Visduddu 

12 

$006 2/5 

Baravintem 

10 

$0051/6 

Polenvintem 

9 

$004 4/5 
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Name 

Value 

Value 

in provincial réis 

in Portuguese réis 

Pancho dombdio 

71/2 

$004 

Daduddu 

6 

$003 1/5 

Ordvintem 

ni2 

$0022/5 

Panchoduddu 

3 

$0013/5 

Dombdy 

11/2 

$0004/5 


B.02, VIIl, p. S5. 



D. CARLOS I 

1889-1908 







Ferreira do Amaral 


Augusto César 133," - Conselho de 4 Membros l34,o - Vasco Guerieti 
Cardoso de •Carvalho • li-MmberCoundl Carvalho e Menezes 


D. Carlos Fernando, primogénito de D. Luiz I, herda a Coroa de 
Portugal a 19.X.1889, contava então pouco mais de 26 anos. 

O reinado de D. Carlos I foi ensombrado pelo Ultimato ,Inglês 
de 11.1.1890 (ocupação no Niassa), que deu larga margem para atacar 
0 governo e o Rei; e fomentou mesmo uma revolta republicana no 
Porto (31.1.1891). 

Os partidos políticos, regenerador e progressista, ora este no 
poder e aquele na oposição, ora o contrário, afrontavam-se numa luta 
sem tréguas e estorvavam-se nas realizações. 

Nesta situação improdutiva, as finanças iam-se subvertendo; e os 
republicanos tinham ensejo para atacar. E, fortalecendo-se, obtiveram 
representação nas cortes. 

Em África, na índia, as revoltas pululavam e exigiam um esforço 
titânico para as jugular. 

E D. Carlos, lato espírito, culto e diplomata, foi a vítima da desor¬ 
dem e das paixões que grassavam então. Foi assassinado a tiro (l.II. 
1908); e o alvo era toda a família real, pois o primogénito D. Luiz 
Filipe foi morto e o infante D. Manuel ferido. 

Vasco Guedes de Carvalho e Menezes, governador nomeado ainda 
por D. Luiz I, tendo queimado a sua acção governativa nas agitações 
políticas então havidas, cede o lugar ao primeiro representante de 
D. Carlos I. 
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0 novo governador, general Francisco Maria da Cunha, que é o 
135.° na ordem cronológica, toma posse em 10.IIL1891 e mantém-se 
apenas até 11 de Dezembro do mesmo ano. O poder afoga-se nas 
perturbações sociais e torna-se instável e improdutivo. 

Passa a administração ao Conselho do Governo, o 24.°, que ao 
tempo era composto dos seguintes quatro membros: D. Antonio Sebas¬ 
tião Valente (quarta vez); Luiz Fisher Berquó Poças Falcão, Raimundo 
Maria Correia Mendes; e João Manuel Correia Taborda. 

Estabelece-se assim o 136.° governo da índia, iniciado a 11.XIL1891, 
para terminar perante o governador que chega, em 28.III.1892. 

Destes curtos governos nada mais se pode esperar do que os 
despachos de rotina que carecem os negócios públicos a percorrer 
caminhos abertos. 

0 vice-almirante Francisco Teixeira da Silva toma posse naquela 
data (28.ÍII.1892) e preside ao 137.° governo até 9.IV.1893. Militar 
distinto, que já tinha passado por muitos governos do Ultramar, con¬ 
segue um tanto de estabilidade que lhe permitiu governar e produzir. 

Segue 0 138.° governo (9 de Abril a 3 de Julho de 1893), exercido 
novamente pelo Conselho Governativo, agora o 25.°, constituído pelo 
elenco do anterior menos, o arcebispo D. Antonio Valente e, portanto, 
pelas três seguintes figuras, que vão governar pela segunda vez: con¬ 
selheiro Luiz Fisher Berquó Poças Falcão, Raimundo Correia Mendes 
e João Correia Taborda. 

Em 3 de Julho de 1893, toma posse o 139.° governador, Rafael 
Jácome Lopes de Andrade, marinheiro enérgico e disciplinador, cuja 
passagem pela administração, ainda que pouco duradoura (até ló.VIII. 
1894), imprimiu ordem e benéficos resultados. 

O poder volta ao Conselho do Governo, o 26.°, de que fazem parte 
quatro elementos: D. Antonio Sebastião Valente (quinta vez); Fran¬ 
cisco Antonio Ochoa; Luiz Carneiro de Sousa e Faro; e João Manuel 
Correia Taborda (terceira vez). 

A duração deste 140.“ governo vai de 16 de Agosto a 7 de Novem¬ 
bro do ano de 1894. 


Vem a seguir o 141.° governo, de Elesbão José de Bettencourt 
Lapa (Novembro de 1894 a Novembro de 1895), que foi o 2.“ visconde 
de Vila Nova de Ourém. O pai, o l.° visconde, presidiu ao 117.° governo 
(último de D. Maria II). 

Bettencourt Lapa tinha uma brilhante folha de serviços no Reino 
e na própria índia, mas não escapou à indisciplina geral, origem de 
uma revolta contra o governo, que muito prejudicou a sua posição. 

De novo o poder vai ser exercido pelo Conselho do Governo, o 27.°, 
mas só durante alguns dias que medeiam entre 8 e 13 de Novembro 
de 1895. Era este Conselho, que aparece à frente do 142.° governo, 
pouco diferente do 26.°, uma vez que o constituíam, associados a João 
■ José da Silva, os três elementos: D. Antonio Sebastião Valente (sexta 
vez); Luiz Carneiro de Sousa e Faro (segunda vez); e João Manuel 
Correia Taborda (quarta vez). 

Na série dos governantes, cabe a vez ao 143.° governador, Rafael 
Jácome Lopes de Andrade, que pela segunda vez assume o poder. 

Neste seu novo mandato (Novembro de 1895 a Março de 1896), 
tem a dura missão de submeter os Maratas revoltados e, bem assim, 
os Ranes que se lhes associaram. 

D. Afonso Henriques, irmão do Rei, que foi o chefe das tropas 
enviadas para a índia durante a revolta dos Maratas, assumiu o poder 
em 19.III.1896; e, ao título de vice-rei (o 51.°), que tinha, juntou o de 
governador, sendo o 144.° do número de ordem. 

Dando por terminada a campanha da revolta e normalizados os 
negócios públicos, concedeu uma amnistia e regressou a Portugal 
(27.V.1896). 

É na vigência deste vice-reiinado que se publica a Lei de 21.V.1896 
a autorizar a cunhagem de moeda comemorativa do «4.° Centenário 
da Descoberta da índia», que vem a formar uma das mais belas séries 
de prata da Numismática Portuguesa. 

Substitui 0 infante D. Afonso Henriques um comissário régio, João 
Antonio de Brissac das Neves Ferreira, que assume o governo, o 145.°, 
era Maio de 1896 e o mantém até 13 de Março do ano seguinte. 

Neves Ferreira trabalha no restabelecimento da paz, perdida com 
as revoltas havidas, tendo conseguido com a sua diplomacia, ganha 
na prática dos comandos exercidos, chegar a bom termo. 
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Ao poder sobe novamente um Conselho, o 28.“, à data (13.IIL1897) 
constituído por D. Antonio Sebastião Valente (sétima vez), Abel 
Augusto Correia de Pinho, João de Melo de Sampaio e João Manuel 
Correia Taborda (quinta vez). E este Conselho, que estabelece o 146.“ 
governo, conserva-se até à posse do governador seguinte (19.VIII.1897). 

0 general Joaquim José Machado, grande organizador e esforçado 
realizador, toma posse do governo, o 147.“, em Agosto de 1897 e larga-o 
em 22 de Março de 1900. 

Durante o seu mandato consolidou-se a paz, estabelecendo-se boas 
medidas para concretizar a amnistia que o vice-rei D. Afonso dera aos 
Maratas e Ranes que se tinham amotinado. 

■ 0 Conselho do Governo, o 29.“, segue na governação ao general 
Machado, tomando posse a 22.III.1900 e conservando o poder até 13 
de Maio seguinte. Deste Conselho, que exerce o 148.“ governo, participa¬ 
vam três elementos do anterior (D. Antonio S. Valente, Abel de Pinho 
e Melo de Sampaio) e o novo secretário Francisco João Xavier. 

O famoso coronel Eduardo Augusto Rodrigues Galhardo é o 149.“ 
governador (Maio de 1900 a Julho de 1905). O seu governo, além de 
remeter à ordem os indomáveis Ranes, revoltados por qualquer motivo, 
correu relativamente calmo e ofereceu, mesmo, oportunidades para 
folgar. 

A numismática recebe um bom contributo de moedas de cobre e 
de prata, quê os Decretos de 1902 (28 de Junho e 31 de Dezembro) 
criam e a Casa da Moeda.de Lisboa fabricah 

Em 22.VIL 1905, passa o poder ao Conselho do Governo, o 30.“ 
presidido por D. Antonio Sebastião Valente (nona vez) e tendo por 
vogais Alfredo Augusto de Mendonça David, José Emílio de Santana 
Castel Branco e Francisco Maria Peixoto Vieira. É este o 150.“ governo 
da índia, que se mantém apenas até à posse do seguinte mandatário, 
Guedes Rebelo (8.XL1905). 


1 Vid. «Legislação da Moeda». 


O novo governador (151.“), general Arnaldo de Novais Guedes 
Rebelo (Novembro de 1905 a Abril de 1907), desenvolveu a sua compe¬ 
tente acção administrativa era boa ordem e sem relevantes dificuldades. 

Entre 10 de Abril e 9 de Maio de 1907, volta o poder a ser exercido 
por um Conselho, o 31.“, estabelecendo-se assim o 152.“ governo da 
índia, efémero como quase todo aquele que rotineiramente medeia 
entre dois mandatos. Foram três os membros deste Conselho: o con¬ 
selheiro Bernardo Nunes Garcia; o coronel César Augusto Roncon; e o 
secretário geral Francisco Maria Peixoto Vieira (segunda vez). 

O último representante de D. Carlos I é o 153,“ governador, José 
Maria de Sousa Horta e Costa (9.V.1907 a 12.X.1910). 

Como se depreende das datas entre as quais governou, a acção de 
Horta e Costa estende-se ao reinado de D. Manuelll e cessa com a 
implantação da República (Outubro de 1910). No seu mandato, além 
de presidir a vários melhoramentos, onde ressaltam os que dizem res¬ 
peito a comunicações, teve também de sufocar uma revolta dos aguer¬ 
ridos e insofridos Ranes de Satari. 






188.“ - Conselho de 3 Membros.' 139,«- Eafael Jácome 
• S-Member GomcU Lopes de Andrade 



Blesbão José 
de Bettencourt Laca 


142," - Conselho de 4 Membros 
4'Meríiber Council 


143." ■ Rafael Jácome 
Lopes de Andrade 






















































D. GARL08 I 

1889-1908 


D. Carlos Fernando, eldest son of D. Luiz I, inherited the Crown 
of Portugal on 19'' October 1889 when he was little more than twenty- 
six years old. 

The reign of D, Carlos I was clouded by the British Ultimatum 
of IV" January 1890 (occupation of Niassa), which laid both goverm 
ment and King open to attack It 'even provoked a repuhlican uprising 
in Oporto on January 1891. 

The political parties, the «regenerators» and « progressists », 
succeeded one another in power and in opposition, locked in a ruthless 
struggle in which each group attempted to frustrate the achievements 
of the other. 

In this profitless situation, the countrfs finances began to founáer 
and the republicans watched for an opportunity to strike. Gathering 
strength, they succeeded in winning seats in the cortes. 

In África and índia, uprisings pullulated and a titanic effort was 
required to stifle them. 

D. Carlos, high-minded, cultured and diplomatic, fell victim to the 
disorder and the passions which flourished at the time, He was shot 
dead on February 1908, in an assassination aimed at the entire royal 
family, his eldest son Luiz Filipe also being killed and the Infante 
D. Manuel injured. 

Vasco Guedes de Carvalho e Menezes, the governor appointed by 
the late D. Luiz I, after spending his mandate embroiled in the political 
agitation of the time, gave up his post to the representative 
of D. Carlos L 
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The new governor, general Francisco Maria da Cunha, the 
took Office on 10”' March 1891 and only remained in power uníil 11”' 
December of that year. Power became smothered by social upheaval, 
turning unstable and unproductive. 

The Administration was now undertaken by the Council of Govern¬ 
ment, the twenty-fourth, consisting at the time of four members; 
D. Antonio Sebastião Valente (for the fourth time), Luiz Fisher Berquo 
Poças Falcão, Raimundo Maria Correia Mendes and João Manuel Cor¬ 
reia Taborda. 

This Council established the 136”' government of índia, beginning 
on 11”' December 1891 and ending with the arrival of a new governor 
on 28”' March 1892. 

These brief governments could not be expected to produce more 
than the routine legislation required to keep public affairs moving 
over their well-worn tracks. 

Vice Admirai Francisco Teixeira da Silva now took office, on 25"' 
March 1892, presiding over the 137”' government until 9”' April 1893. 
A distinguiished member of the military who had already served in 
many governments overseas, he succeeded in bringing about a measure 
of stability which allowed him to govern productively. 

His mandate was followed by the 138”' government (9"' April to 
y” July 1893), once again carried out by the Governing Council ~ the 
twenty-fifth in power— composed of the some members as the previous 
council, less archbishop D. Antonio Valente. It therefore, consisted of 
the following three figures, all of whom were to govern for the second 
time: councillor Luiz Fisher Berquó Poças Falcão, Raimundo Correia 
Mendes and João Correia Taborda. 

On 3''‘‘ July 1893, the 139'” governor took office. Rafael Jácome 
Lopes de Andrade was an energetic and disciplinarian sailor and 
his passage through the administration, though brief (it ended on 
16”' August 1894), left behind it order and a number of beneficiai 
achievements. 

Power again devolved on the Council of Government, the twenty- 
sixth, made up of four members, D. Antonio Sebastião Valente (for 


the fifth time), Francisco Antonio Ochoa, Luiz Carneiro de Sousa e 
Faro and João Manuel Correia Taborda (for the third time). 

This 140'" government lasted jrom 16'” August to 7'” November 1894. 

Next carne the 141” government, headed by Elesbão José de Betten- 
court Lapa (November 1894 to November 1895), the second Viscount 
of Vila Nova de Ourém. His father, the first Viscout, had presided over 
the 117”' government (the last in the reign of D. Maria U). 

Bettencourt Lapa had a brilliant record of service in Portugal and 
in índia itself, but could not avoid the effect of general indiscipline 
which provoked a rebellion against the government and greatly 
damaged his position. 

Once more, power was to be entrusted to the Council of Govern¬ 
ment, the 27'”, but only for a few days between 8'” and 13'" November 
1895. This Council, vàich led the 142"” government, differed little from 
the 26'”, being composed, in association with João José da Silva, of 
the following members: D. Antonio Sebastião Valente (for the sixth 
time), Luiz Carneiro de Sousa e Faro (for the second time) and João 
Manuel Correia Taborda (for the fourth time). 

It was now the turn of the 143^” governor, Rafael Jácome Lopes 
de Andrade, to take office — the second time he was to do so. This 
second mandate (November 1895 to March 1896) brought him the 
arduous task of subduing the Maratas, who rose in revolt with the col- 
laboration of the Ranes. 

D. Afonso Henriques, the King's brother, who commanded the troops 
despatched to índia to combat the rebellion of the Maratas, carne to 
power on 19”' March 1896 as viceroy (the 51”), a title to which he joined 
that of governor, becoming the 144'” to hold the office. 

When the campaign of insurrection had come to an end and 
normality had been restored to public affairs, he granted an amnesty 
and returned to Portugal on 27'” May 1896. 

It was under this viceroy that a law was passed on 21” May 1896 
sanctioning the production of coinage commemorating the «4‘” Cen- 
tenary of the Discovery of índia». This originated one of the most 
beautiful series of silver coins to appear in Portuguese numismatic 
history. 
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D. Afonso Henriques ms replaced by a royal commissioner, João 
Antonio de Brissac das Neves Ferreira, who íook charge of the govern- 
ment, the 145“', in May 1896 and administered it until 13'^ March the 
following year. 

Neves Ferreira worked to re-establish the peace destroyed by recent 
uprisings and, using the diplomatic skills he had gained in the execu- 
tion of various offices, succeded in doing so. 

Once again it fell to a Council to take power, on 13“' March 1897, 
It was the 28“' to date and was made up of D. Antonio Sebastião 
Valente (for the 7“' time), Abel Augusto Correia de Pinho, João de Melo 
de Sampaio and João Manuel Correia Taborda (for the 5“' time), This 
Council established the 146“' government and remained in power until 
the next governar took Office on 19’“ August 1897. 

General Joaquim José Machado, a man of great organising talent 
and Creative effort, assumed control of the 147“' government in August 
1897 and abandoned it on 22"“ March 1900. 

His mandate witnessed the consolidation of peace and some new 
measures to implement the amnesty granted by the viceroy. D, Afonso, 
to the Maratas and Ranes following their uprising. 

The 29^ Council of Government succeeded General Machado in 
authority on 22"“ March 1900 and remained in power until the follow¬ 
ing 13“' May. This Council, which headed the 148“' government, con- 
sisted of three members who had served on the previous Governing 
Council (D. Antonio S, Valente, Abel de'Pinho and Melo de Sampaio) 
and a new secretary, Francisco João Xavier, 

The famous colonel Eduardo Augusto Rodrigues Galhardo was the 
149“ govemor (May 1900 lo July 1905). His government, apart from 
being forced to bring the indomitable Ranes to order when, on some 
pretext, they again rebelled, ruled in relative calm and even provided 
some opportunities for diversion. 

Numismatics received a fair contribution of copper and silver 
coins, originating ti two Decrees of 1902 (28“’ June and 3F‘ December) 
and produced in the Lisbon Mint \ 


1 See «Legislação da Moeda». 


On 22"“ July 1905, power passed to the Council of ‘Government, 
the thirtieth, presided over by D. Antonio Sebastião Valente (for the 
ninth time) and consisting in addition of the following members: 
Alfredo Augusto de Mendonça David, José Emílio de Santana Castel 
Branco and Francisco Maria Peixoto Vieira. This constituted the 150'“ 
government of índia which lasted only until the next mandatary, Gue¬ 
des Rebelo, took office on 8‘“ November 1905. 

The 15P' governor. General Arnaldo de Novais Guedes Rebelo 
(November 1905 to April 1907), discharged his administrative functions 
in a climate of good order and did not encounter any outstanding 
difficulties. 

Between 10“' April and 9“' May 1907, power was once more in the 
hands of a Council, the 3P', which constituted the 152"“ government 
of índia, a government as fleeting as most of those which ruled between 
mandates as a matter of routine. This Council had three members, 
councillor Bernardo Nunes Garcia, colonel César Augusto Roncon and 
secretary-general Francisco Maria Peixoto Vieira, who was serving for 
the second time. 

The last representativa of D. Carlos I was the 153"“ governor, José 
Maria de Sousa Horta e Costa (9“ May 1907 to 12'“ October 1910). 

As the dates of his mandate show. Horta e Costa's government 
continued into the reign of D. ManuelU and ended with the institution 
of the Republic in October 1910. During his mandate he directed various 
improvements, notably in the field of Communications and had also to 
quell an uprising of the warlike and querelous Ranes of Satary. 


150,“ - Conselho de 4 Membros 161.° - 
• Jf-Member Council 


Arnaldo Nogueira 152.° - Conselho de 3 Membros 
Novais Guedes Rebelo < J-Member Council 
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Regicídio, 1 de Fvereiro de 1908 
Regicide 



D. MANUEL II 


1908-1910 


Elevado ao trono como her¬ 
deiro de D. Carlos I, em 1.II.1908, 
quando este e o primogénito, D. Luiz 
Filipe, foram eliminados por golpe 
traiçoeiro, o Infante D. Manuel, 
com 19 anos incompletos, passa a 
governar como segundo rei do seu 
nome. 

D. Manuel 11 tem uma posição 
passageira entre a Monarquia e a 
República. A ideia de novo regime 
vai ganhando terreno, como se fora 
0 remédio para todos os males de 
que infermava a Monarquia, velha 
de mais de sete séculos. 

Os partidos políticos aprovei¬ 
tam todas as oportunidades para 
se digladiarem e assacar as culpas 
de tudo ao governo e ao regime 
vigente, E os republicanos tiram 
força da fraqueza dos monárquicos 
para, com propaganda intensa alar¬ 
garem 0 seu eleitorado e prepara¬ 
rem ambiente para se apoderarem 


Inheriting the throne from D. Car¬ 
los I on 1.11.1908 when the King 
and his eldest son, D. Luiz Filipe, 
were killed in a treacherous coup, 
the Infante D. Manuel began govern- 
ing as the second monarch of his 
name when he was not yet nineteen 
years of age. 

D. Manuel 11 occupied a tran- 
sient position between Monarchy 
and Republic. The idea of a new 
regime began to gain ground as 
though it were the remedy for all 
the iíls of the Monarchy, now over 
seven centuries old. 

The poUtical parties lost no 
opportunity to join combat and casí 
the blame for every evil on the 
government and regime of the time. 
The republicans, moreover, gained 
strength from the monarchists’ weak- 
ness and launched an intense cam- 
paign of propaganda to broaden 
their electorate and prepare the way 
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do poder. E conseguiram-no por 
fim. 

Uma revolução, onde colabora- ' 
ram a maior parte das forças que 
sustentavam o trono, fê-lo ruir e 
implantou a República em 5 de 
Outubro de 1910. 

O Rei foi a caminho do exílio e 
instalou-se na Inglaterra, em Twick- 
enham. 

Na índia governava o conse¬ 
lheiro José Maria de Sousa Horta 
e Costa, que se manteve até 12 de 
Outubro de 1910, quando entregou 
0 poder ao primeiro representante 
da República Portuguesa, Couceiro 
da Costa. 

Em nome de D. Manuel II não 
foi cunhada qualquer moeda para 
a índia. 


for a rise to power. In the enà they 
wm successful 

A revolution, in which most of thc 
forces which supporíed the throne 
took part, overthrew the Monarchy 
and established the Republic on 5"' 
October 1910. 

The King went into exile anã 
settled in England, at Twick- 
enham. 

■ In índia the government was in 
the hands of councillor José Maria 
de Sousa Horta e Costa who re- 
mained in charge until 12'^' October 
1910 when he handed power over tu 
the first representativo of the Por- 
tuguese Republic, Couceiro da Costa. 

No coinage was struck for 
índia in the name of D. Ma¬ 
nuel II. 



153.“-José Maria de Sousa 
Horta e Costa 


A índia portuguesa 

SOB O 

REGIME REPURLICANO 



PRIMEIRO PRESIDENTE • VIRST PRESIDENT 
DR. MANUEL DE ARRIAGA 
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REPÚBLICA 


Geralmente temos dividido este 
regime em duas épocas: uma, que 
vai de 5 de Outubro de 1910 a 28 
de Maio de 1926, a que chamamos 
REPÜBLICA I; e outra, que vem 
depois de 1926 e agora termina a 25 
de Abril de 1974, a que chamamos 
REPÜBLICA IL 

Esta divisão, facilitando a arru¬ 
mação da numária republicana, tem 
a vantagem de conter tudo o que diz 
respeito à índia Portuguesa até à 
data da invasão' pelas tropas da 
União Indiana, em 18 de Dezembro 
de 1961, onde terminará a História 
que nos interessa e, portanto; este 
livro. 

Os vários governos (19) que 
preencheram as duas épocas em 
questão passam a ser menciona¬ 
dos cronologicamente, assinalando-se 
apenas, quando houver, a legislação 
monetária então promulgada. 


We have generally divided 
this régime into two periods, 
one lüsting from 5"' October 1910 
to 28‘'‘ May 1926, which m call 
REPUBLIC I, and another hegin- 
ning in 1926 and ending on 25"' 
April 1974 which we call REPJJB- 
LICIL 

These divisions, which simplijy 
the organization of the numismatic 
history of the Republic, also have the 
advantage of embracing all the events 
relating toPortuguese índia until the 
invasion by the Indian Union on 18"' 
December 1961, bringing us to the 
end of the history which concerns us 
and therefore of this book. 

The various governments (of 
which there were nineteen) which 
ruled during the two periods in ques- 
tion are mentioned in chronological 
order, only monetary legislation, if 
any, being specifically referred to. 



REPÚBLICA I 


1910-1926 


O primeiro governador do novo regime republicano, o 154.“ da 
índia, é o Dr. Francisco Manuel Couceiro da Costa, que toma _ posse 
do governo em 12.X.1910 e larga-o em 3 de Julho de 1917. 

Na legislação numismática mencionam-se os Decretos de 25.XI. 
1910 e 20.VII.1912, providenciando para se cunharem 300000 rupias em 
prata; e o Decreto de 5.XII.1910, a fixar o valor da rupia em 350 réis 
de PortugaP. 

A «Grande Guerra», primeira mundial, deflagra em Agosto de 
1914; e Portugal é envolvido a 10 de Março de 1916 L 

Couceiro da Costa, que retira a 3,VII.1917, é sucedido interina¬ 
mente pelo secretário geral Dr.'Francisco Maria Peixoto Vieira que, 
a 17 do mesmo mês de Julho, entrega o poder ao Conselho do Governo 
(o 32.“) de que faz parte. Conselho que, constituído por mais dois ele¬ 
mentos (Dr. Francisco P. de Oliveira e Silva; e coronel Francisco A. 
Wolfango da Silva), forma o 155.“ governo e mantém-se até 24 de Novem¬ 
bro do mesmo ano de 1917. 

O Decreto N.“ 3337 de 6.IX.1917 cria a cidade de Vasco da Gama. 


1 Vid. «Legislação da Moeda». 

2 Lei N." 491, de 12.III.1916: «Artigo único. São conferidas ao Poder Exe¬ 
cutivo todas' as faculdades necessárias ao estado de guerra com a Alemanha, 
nos termos do artigo 26.°, n.° 14.° da Constituição». 
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0 com,*' José de Freitas Ribeiro, o 156.“ governador, toma posse 
a 24.XL1917 e deixa o poder a 16 de Junho de 1919. 

Entre aquela data (16.VI.1919) e 12 de Novembro do mesmo ano 
governou interinamente o com.'" Augusto de Paiva Bobeia da Mota. 
E este será o 157.“ governo. 

Para suprir a falta de moeda divisionária, iam-se emitindo cédulas 
para os trocos h 

O 158.“ governador é o Dr. Jaime Alberto de Castro Morais (Novem¬ 
bro de 1919 a Abril de 1925). 

Em 1920 é dada por finda a «Grande Guerra»^ 

No regresso à Metrópole de Castro Morais, em 6.IV.1925, ficou ■ 
encarregado do governo o secretário geral, Dr .Francisco Maria Pei¬ 
xoto'Vieira, até 7 de Julho do mesmo ano. E assim se passou o 159.” 
governo. 

Segue 0 160.“ governador (último da República I), com.'" Mariano 
Martins, que toma possa do poder a 8 de Julho de 1925 e governa até 
28 de Junho de 1926. 


ANOTAÇÕES: 


1 - Como se pode ler na revista Moeda, vol. II, N." 2/3, p. 4, o Museu Numis¬ 

mático Português possui dois exemplares de rupia de 1911, do mesmo 
tipo do N.“ IN.Ol; de que há também ensaios em bronze (cf B44 
T. IV, p. 43). 

2 ■— Lê-se, ainda, na mesma revista, loc. cit., que da rupia de 1912 se teriam 

apenas cunhado 100000 peças em vez das 300000 que refere o Decreto 
de 25.XI.1910. 


^ Vid. «Notas e Cédulas (Documentos)». 

aprovado por lei de 2 de Abi 
de 1920 0 Tratado de Paz assinado em Versailles a 28 de Junho de 1919 h 
por bem, sob proposta dos Ministros de todas as Repartições, decretar o seguinu 
Artigo 1. É declarado fmdo o estado de guerra entre Portugal e a Alemanha... 



154.» ■ Francisco Mann«l 166." • Conselho de 3 Membros 156.“ - José de Freitas 
Coucelro da Costa • s-Memier Counoil Ribeiro 
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REPÚBLICA I 

1910-1926 

The first governar under the new republican regime, the 164"^ 
governor of índia, was Dr. Francisco Manuel Couceiro da Costa, who 
took charge of the government on 12‘^' October 1910 and left it on 

July 1917, 

In the field of Numismatic legislation, mention must be made of 
two Decreeè, dated 25"“ November 1910 and 20"' July 1912, providirig 
for the production of 300,000 silver rupias (rupees), A Decree of 5"' 
December 1910 fixed the value of the rupia at 350 Portuguesa réis\ 

The First World War broke out in August 1914 and Portugal became 
involved on iO"* March 1916 \ 

Couceiro da Costa withdrew on 3''" July 1917 and was succeeded 
provisionally by the secretary-general Dr. Francisco Maria Peixoto 
Vieira who, on 17‘’' of the same month, handed over power to the 
Council of Government (the thirty-secondj of which he himself and two 
others (Dr. Francisco P. de Oliveira e Silva and colonel Francisco A. 
Wolfango da Silva) were members. This council formed the 155'’' govern¬ 
ment and remained in power until 24"' November 1917. 

Decree No. 3337 of 6"' September 1917 created the city of Vasco 
da Gama. 


1 See «Legislação da Moeda». 

2 Law No. 491 of 12''' March 1916: «Sole article. The Executive Power has 
hereby conferred upon it all the faculties necessitated by the State of war with 
Germany, imder the terms of article 26, no. 14 of the Constitution ». 
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Commanâer José 'de Freitas Ribeiro, the 156‘^ governor, took office 
on 24'^ Rovember 19-17 and stepped down on 16‘’^ June 1919, 

Between ió"* June 1919 and 12‘’' November of the same year, Com- 
mander Augusto de Paiva Bobeia da Mota governed provisionally. This 
was the 157'’' government. 

To remedy the shortage of small coinage, vouchers were issued for 
change \ 

The 158'’' governor was Dr. Jaime Alberto de Castro Morais 
(November 1919 to April 1925). 

In 1920 the «Great War » was declared ended ^ 

On the return to Portugal of Castro Morais on &’' April 1925, the 
administration was left in the hands of the secretary-general, Dr. Fran¬ 
cisco Maria Peixoto Vieira, until 7"“ July the same year. This constituted 
the 159'’' government. 

There followed the 160"' governor (the last of Republic I), com- 
mander Mariano Martins, who canie to power on 8'’' July and governed 
until 28'’' June 1926. 


^ See «Paper Money (Documents)». 

2 Decree No. 6515 of 6*’' April 1920: «The Peace Treaty signed at Versailles 
on 28‘h June 1919 having been approved by law on 2"<> April 1920, I hereby decree, 
at the proposal of the Ministers of all Departments as follows: Article 1. The 
State of war between Portugal and Germany is declared at an end...». 


COMMENTS: 


1 — As can be seen from the magazine Moeda, VoL 11, No. 2/3, p. 4, the 
Portuguesa Numismatic Museum possessas -two examples of a rupia of 
1911, of the same type as No, IN.Ol, of which bronze proofs also exist 
(See B.44, T. IV, p. 41). 

2—Also to be read in the same magazine, loc. cit., is that of the 1912 rupia, 
only 100,000 pieces were minted instead of the 300,000 referred to by th 
Decree o/■25"' November 1910. 



168,“ - Jaime Alberto 
de Castro Morais 


169,“ - Francisco Maria 
Peixoto Vieira 


160.“ • M‘ariano 
Martins 
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REPÚBUCA II 

1926-1974 


Depois da revolução de 28 de Maio de 1926, vem em primeiro lugar 
0 Com.'" Tito de Morais, que conserva o poder entre 28 de Junho e 4 de 
Agosto de 1926. É o 161.“ governador, Uma revolta militar chegou a 
depô-lo do seu cargo em 3.VIII.1926. Mas logo retomou o poder no 
dia seguinte e o entregou ao Procurador da República Dr. Diniz. 

É nomeado, então, governador interino o Dr. Acúrcio Mendes da 
Rocha Diniz, que exerce o 162.“ governo entre 4 e 15 de Agosto de 1926. 
O mesmo Dr. Rocha Diniz exerce ainda o poder numa ausência do 
governador seguinte Massano de Amorim (Novembro de 1928 a Feve¬ 
reiro de 1929) e volta a ficar com o poder quando este o larga, 17 de 
Abril seguinte, até à'posse do novo governador interino Alfredo de 
Almeida, Julho do mesmo ano de 1929. 

O 163.“ governador, general Pedro Francisco Massano de Amorim 
(1926-1929), adoece e deixa o governo em 17.IV.1929. 

O major Alfredo Pedro de Almeida, o 164.“ governador (interino), 
recebe o poder das mãos do antigo governador Dr. Rocha Diniz em 21 
de Julho de 1929 e exerce-o apenas até 25 de Agosto do mesmo ano. 

Segue 0 165.“ governador, general João Carlos Craveiro Lopes, que 
.se conserva no poder entre Agosto de 1929 e Setembro' de 1936. 


433 








A primeira viagem aérea Lisboa-índia teve realização em 25.XL1930 
(chegada a Goa) pelos aviadores Manuel Moreira Cardoso e Francisco 
Sarmento Pimentel. 

Durante este governo foi publicado o Decreto N." 23 833, de 8.V. 
1934 ^ que mandou cunhar moeda no valor de 400 000 rupias em peças 
de 1 rupia (300 000) e V 2 rupia (100 000) de prata; de 4 tangas (100 000) 
e 2 tangas (150000) de cupro-níquel; e de 1 tanga (100000) de bronze, 

O Dr. Alfredo Rodrigues dos Santos foi encarregado do governo 
entre 7 de Abril e 22 de Setembro de 1933 e em Dezembro de 1934. 

Governou depois, interinamente e sucedendo ao pai, 0 tenente- 
coronel Francisco Higino Craveiro Lopes, cujo governo, 0 166.”, vai 
desde 17 de Setembro de 1936 a 12 de Julho de 1938. 

O 167.” governador, coronel Ricardo Pereira Cabral, toma posse do 
poder em Julho de 1938 e larga-o a 4 de Julho de 1945. 

Foi durante a vigência deste governo que rebentou a segunda guerra 
mundial, 1939 a 1945, que tanto influiu na vida dos povos. 

O poder passa às mãos do tenente-coronel Paulo Bénard Guedes. 
E este exerce 0 168.” governo, que vai de Julho de 1945 à posse do novo 
governador, em 28,V.1946. 

O Dr. José Silvestre Ferreira Bossa, 0 169.” governador, mantém 
0 poder entre 28 de Maio de 1946 e 12 de Agosto de 1947. 

Em 1947, Nova Goa, a capital do Estado da índia, passa a deno¬ 
minar-se « Cidade de Goa », ou « Goa » l 

Sucedendo ao Dr. Ferreira Bossa, 0 Com.“ Fernando Quintanilha 
e Mendonça Dias é 0 170.“_ governador (Agosto de 1947 a Outubro de 
1952). No intervalo que medeia entre Junho e Dezembro de 1948 esteve 
como encarregado do governo 0 desembargador José Alves Ferreira, 
E entre 27 de Outubro e 13 de Novembro de 1952, governou, como 
encarregado do governo, Manuel Marques de Abrantes Amaral. 

Ê desta época 0 Decreto N.“ 36476, de 20.Vni.l947 que autoriza 
a cunhagem de moedas metálicas do valor facial de uma rupia (900000), 
mda rupia (600 000), um quarto de rupia (800000) e de uma tanga 
(1000 000), A moeda de 1 rupia é de prata de 500'“/oo. 


1 Vid. «Legislação da Moeda». 

2 Portaria P. N." 4409 de 22.V,1947 [Boi Of, N.“ 18), 
® Vid. «Legislação da Moeda». 


Em 25.11,1952 foi publicado 0 Decreto N.” 38 657 para se cunharem 
moedas de 1/4, V 2 e 1 rupia de cupro-níquel; e de 1 tangã de bronze \ 

Anote-se que em 1948, ou melhor fins de 1947, a índia Britânica, 
que se formara nos princípios do século XVIII, toma a independência, 
sob a designação de União Indiana. A sua constituição política data 
de 4.XI.1948. 

O general Paulo Bénard Guedes, que já presidira ao 168.” governo, 
volta ao poder e permanece como governador, 0 171.“, entre Novembro 
de 1952 e Dezembro de 1958. Todavia, António Cyme Rodrigues Pacheco 
substituiu Bénard Guedes, como encarregado do governo, entre 18 de 
Julho e 31 de Dezembro de 1958, quando toma posse 0 governador 
seguinte (último). Vassalo e Silva. 

É durante este mandato que se promulga a Reforma Monetária, 
pelo Decreto N.“ 41 680, de 16.VI.1958. 

A moeda nova, que se manda cunhar, deixa a rupia e passa a ter 
valores em escudos, como na Metrópole L 

O último governador da índia Portuguesa, que preside ao 172.“ 
governo, é 0 general Manuel António Vassalo e Silva. Foi nomeado para 
suceder a Bénard Guedes, em Novembro de 1958; e governou desde 
31.XII.1958 até à invasão pela União Indiana, em 1961. 


1 Vid. «Legislação da Moeda». 

2 Id., ibi, Decretos N." 41680 & 43 622. 



161.0. Tito 
de Morais 


162." - Aoúrolo Mendes 
da Rocha Dinlz 


163." - Pedro Francicso 
Massano de Amorlrn 


164.0. Alfredo Pedro 
de Almeida 
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ÍNDIA.REPÜBLICA 11 


1926-1974 















ÍNDIA ■ REPÚBLICA II 


ÍNDIA ■ REPÚBLICA II 


p. 


N.« 


VAZ 


AR. 

& 

BIBLIO 


METAL 

NOME.iíiMB 

DATÁ.DATB 


TIPO ■ TYPE 
MÓDULO ■ DIÁMETEB 



500 V.0 


Prata 
• Silver 


IN.07 


Bm 


Rupia 

1947 


Cupro-níquel 
• Copper-nickel 



OFICINA 


■MINT 

AMOEDAÇAO 

PRECO 
■ PRICE 

• MINTAm 

LISBOA 


900$ 

900000 



Bronze 


IN.12 


B.m 


Tanga 

1947 


Cupro-níquel 
• Copper-nickel 


IN.13 

.14 


B.113 

» 




Rupia 

1952 

54 


Bronze 



600000 
2 000 000 


800000 

4000000 


1 000000 


1000000 


IN.15 


B.m 


Tanga 

1952 



150f 


9600000 


N. 

P.. VAZ 

H 

AR. 

& 

BIBLIO 

METAL 

NOME‘N AME 

DATA-DATE 

IN.16 

B.in 

Alpaca 

6 

escudos 

1959 

IN.17 

B.m 

3 

escudos 

1958 

.18 

» 

59 

IN,19 

B.m 

1 

escudo 

1958 

.20 

» 

59 

IN.21 

B.m 

60 

centavos 

1958 

.22 

» 

59 



Bronze 


TIPO . TYPE 
MÓDULO . DIAMETER 



OFICINA i 

• ! AMOEDAÇAO 

PREÇO I • MINTAGE 

>pbice\ 


LISBOA 


3501 


4000000 


2501 

3201 


5000000 


2501 


6000000 


3601 


5000000 
















Rupia IN.14 


REPVBLIO II 

1926-im 

After the revolution of 28"' May 1926, the first to take office was 
commanâer Tito de Morais. He remained in power, as 16F governor, 
from 28"' June to 4"' August 1926. He carne to be deposed by a military 
uprising on 3’''' August 1926, but regained his post the foüowing day 
and consigned it to the Procurator of the Republic, Dr. Diniz. 

Dr. Acúrcio Mendes da Rocha Diniz was now appointed pro¬ 
visional governor and led the 162"' government from 4"' to 15"' August 
1926. The same Dr. Rocha Diniz returned to power during a period of 
absence of the next governor, Massano de Amorim, from November 
1928 to February 1929, taking charge once again when the latter stepped 
down the foüowing 17"' April, and remaining in power until the new 
Ínterim governor, Alfredo de Almeida, took office in July 1929. 

The 163’’'' governor, general Pedro Francisco Massano de Amorim 
(1926-1929) fell ill and left the government on 17"' April 1929. 

Major Alfredo Pedro de Almeida, the 164"' (provisional) governor, 
took power from the hands of the former governor, Dr. Rocha Diniz, 
on 2P‘ July 1929 and held it only until 25"' August the same year. 

Next carne the 165"' governor, general João Carlos Craveiro Lopes, 
who remained in power from August 1929 to September 1936. 

The first flight between Lisbon and índia was completed on 25"' 
November 1930 (arrival at Goa) by the aviators Manuel Moreira Car¬ 
doso and Francisco Sarmento Pimentel. 
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Under this government, Decree No. 23 833 was published on 8"’ 
May 1934^ ordering the production of coinage to the value of 400,000 
rupias in 1 rupia (300,000) and V 2 rupia (100,000) silver pieces, in 4 tan¬ 
gas (100,000) and 2 tangas cupro-nickel (150,000) pieces, and 1 tanga 
(100,000) bronze pieces. 

Dr. Alfredo Rodrigues dos Santos headed the government from 
7"' April 1922 to 22'“' September 1933, and also in December 1934. 

After this, lieutenant-colonel Francisco Higino Craveiro Lopes, 
succeeded his father and governed provisionally, his government, the 
166'\ lasting from 17'^ September 1936 to 12’" July 1938. 

The 167"' governor, colonel Ricardo Pereira Cabral, held power bet- 
v^een July 1938 and 4"' July 1945. 

It was during his government that the second world war, 1939-1945, 
broke out causing such an effect on the lives of the peoples. 

Power fell next into the hands of lieutenant-colonel Paulo Binará 
Guedes, who directeã the 168‘" government lasting from July 1945 to 
28"' May 1946, when the new governor was installed. 

Dr. José Silvestre Ferreira Bossa, the 169"' governor, remained in 
power from 28"' May 1946 to 12"' August 1947. 

In 1947, Nova Goa, the capital of the State of índia, became 
known as «Cidade de Goa», or simply «Goa»\ 

Dr. Ferreira Bossals successor was commander Fernando Quinta- 
nilha de Mendonça Dias, the 170"' governor (August 1947 to October 
1952). During the period June to December 1948, the Trustee of the 
Government was the Chief Justice, José Alves Ferreira. And between 
the 27"^ October and 13"' November 1952, Manuel Marques de Abrantes 
Amaral governed as Trustee of the Government. 

Dating from this period, Decree No. 36476 of 20'^ August 1947^ 
authorizeá the minting of metal coins with face values of one rupia 
(900,000), % rupia (600,000), Vi rupia (800,000) and one tanga (one 
million). The one rupia coin was of 500^/m silver. 


1 See «Legislação da Moeda». 

2 Provincial Order No. 4409 of 22"^ May 1947 {Boi Of. No. 18). 
^ See «Legislação da Moeda». 


On 25'" February 1952, Decree No. 38 657 was published, ordering 
the production of Vi, V% and one rupia cupro-nickel coins and bronze 
one tanga coins \ 

It should be noted that in 1948, or more. accurately at the end of 
1947, British índia, formed at the beginning óf the eighteenth century, 
had become independent, as the Indian Union. Its political constitu- 
tion dates from 4'" November 1948. 

General Paulo Bénard Guedes, who had presided over the 168'" 
government, returned to power and remained as 171"' governor from 
November 1952 to December 1958. Nevertheless, António Cyrne Rodri¬ 
gues Pacheco substitutes Bénard Guedes, as Trustee of the Govern¬ 
ment between the 18'" July and 31"' December 1958, when the next 
governor (the last) Vassalo e Silva takes power. 

During his mandate the «Monetary Reform» was instituted by 
Decree No. 41 680 of 16'" June 1958. 

The new coinage produced no longer showed values in rupias, but 
in escudos as in Portugal \ 

The last governor of Portuguese índia, who presided over the 172"^ 
government, is the general Manuel António Vassalo e Silva. He was 
nominated to succeed Bénard Guedes, in November 1958; and he gov¬ 
erned from the 31"' December 1958 until the invasion by the Indian 
Union in 1961. 





1 See «Legislação da Mqeda». 

2 Id., ibid., Decrees Nos. 41680 & 43 622. 
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PRIMEIRAS NOTAS RESULTANTES 
DA CONVENÇÃO LUSO-BRITÂNICA DE 1880 

Portaria Provincial N.“ 566, de 27,1X1883 

3970 notas de 5 rupias 

2400 » 10 » 

875 » 20 » 

310 » 50 » 

100 » 100 » 

18 » 500 » 

Notas que «foram fabricadas em Londres e começaram a circular 
neste Estado (índia) em l.X,1883 [...] e em que figuravam as assina¬ 
turas, em chancela, do presidente da Junta da Fazenda, governador 
geral visconde de Paço de Arcos e dos seguintes vogais: Procurador 
da Coroa e Fazenda, Luiz Pedro Moutinho de Gouveia; secretário da 
Junta, João Joaquim de Oliveira Nagar; e tesoureiro geral, Bernardo 
José da Silveira e Lorena» vol. I, p. 300 & BA6, pp. 45 & 171), 


FIRST NOTES RESULTING ' 

FROM THE ANGLO-PORTUGUESE CONVENTION OF 1880 

Provincial Order No, 566, of 27.IX.m3 

3970 noteS' of 5 rupees 

2400 » 10 » 

875 » 20 » 

310 » 50 » 

100 » 100 » 

18 » 500 » 

Notes that «were maãe in London and started circukting in this State 
(índia) on 1.X.1883 [..,] and where the signatures were formed of the 
president crf the Council of the Exchequer, the governor general viscount 
de Paço de Arcos and of the following voters (members): Procurator 
of the Crown anã Exchequer (Attorney General), Luiz Pedro Moutinho 
de Gouveta; secretary ofjhe Council, João Joaquim de Oliveira Nagar; 
and the treasurer general, Bernardo José da Silveira e Lorena» 
(^AíQ, vol. I, p. 300 & B.46, pp. 45 & 171). 


NOTAS & CÉDULAS 

A colecção de papel moeda da índia Portuguesa apresenta séries 
muito interessantes pela composição dos elementos, pela variedade e 
pelo que traduzem da economia do território de Goa, Damão e Dio. 
Mas, há lacunas difíceis de preencher, porque algumas notas, mal tra¬ 
tadas e mal arquivadas, desapareceram com o rodar dos tempos e não 
deixaram retrato nem descrição por onde se possa avaliar da sua apa¬ 
rência, Só se conseguindo saber, felizmente, das que se emitiram, dos 
valores que representavam e da quantidade saída das emissões. 

De acordo com o Art.“ 5.“ do Tratado Luso-Britânico de 26 de 
Dezembro de 1878, efectuou-se em 1880 uma Convenção entre os Gover¬ 
nadores Gerais da índia Portuguesa e da índia Britânica, assinada em 
Pangim a 12 de Abril (e, antes, em Calcutá a 18 de Março), sobre 
moedas, pesos e medidas a adoptar a fim de desenvolver as «relações 
comerciais entre os seus respectivos dominios». 

E, pelo N. 12 da mesma Convenção^ ficou estabelecido se faria 
a emissão de papel moeda, até ao limite de 4 % da moeda metálica 
em circulação, dos seguintes valores: 

Notas de cobre de 5 rupias 

» » prata » 10 » 

» » » » 20 » 

» » » » 50 » 

)í » » » 100 » 

» » » » 500 » 


1 Em vigor até 1892, ano em que aquele Tratado de 1878 foi denunciado 
(14.1,1892). 
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Nesta conformidade, apareceram as primeiras notas, que foram 
fabricadas em Londres, a dar início à circulação fiduciária do Estado 
da índia, sob a responsabilidade da Junta da Fazenda’. 


Gravuras 

N,“’ 


A Portaria Provincial N." 566 de 27.IX.1883 (Boi Of. 
N.“ 217) manda pôr em circulação a partir de 1.X.1883 
esse primeiro papel moeda, composto de 7 673 elementos 
no valor de 95 850 rupias, a saber: 


3 970 

notas 

de 

5 

rupias 

. 19850 Rps. 

2400 

» 

» 

10 


. 24000 » 

875 

» 

» 

20 

» 

. 17500 » 

310 

» 

» 

50 

» 

. 15500 » 

100 

» 

» 

100 

» 

. 10000 » 

18 

» 

» 

500 

» 

. 9000 » 


Em 1896, com a Portaria P. N.“ 905 de 2 de Dezembro 
(Boi Of. N.° 137), fez-se a recolha deste papel, muito dete¬ 
riorado pelo uso. E a quantidade recolhida somou 90525 
Rps., faltando à chamada apenas 5 325 Rps. em notas, que 
desapareceram sem deixar um exemplar para amostra L 


Gravuras 

N.« 


Nacional de Nova Goa’, na quantia de 106525 Rps, dis¬ 
tribuída por 13 615 elementos da seguinte forma: 


A 


10 325 notas de 5 rupias . 51 625 Rps, 

1 990 » » 10 » 19900 » 

1000 » » 20 » . 20 000 » 

300 » » 50 » 15000 » 


Tais espécies, datadas de Nova Goa 1 de Dez,'’'’’ de 
1896, só têm uma face. Retiradas da circulação pela P. P. 
N.° 87 de 28.III.1900 {Boi. Of. N.“ 25), sumiram-se, pois até 
agora só apareceu uma de 5 rupias, que se reproduz sob 
0 N.“ A. 

Verificando-se que o limite de que se dispunha era 
muito superior (466 OOO Rps.) à quantia emitida cora data 
de 1896, foi autorizada por P. P. N.° 398 de 14.X.1899 {Boi 
Of. N." 81) nova emissão de 300 000 Rps., distribuídas por 
30 500 notas, como segue; 

15 000 notas de 5 rupias . 75 000 Rps. 

10000 » » 10 » . 100009 » 

5000 » » 20 » . 100 000 » 

500 » » 50 » . 25 000 » 


A seguir, o Decreto Provincial N." 6 do Comissário 
Régio, de 9.1.1897 {Boi Of. N.® 5), autorizou o governo do 
Estado da índia a fazer nova emissão de papel moeda 
para substituir o da «extincta junta da fazenda» que saiu 
da circulação; e, agora, o limite foi fixado em 1/5 da Receita 
Pública anual (média de 3 anos). 

Esta segunda espécie de notas, que entrou em cir¬ 
culação em Janeiro de 1897, foi fabricada na Imprensa 


Esta terceira espécie de papel, também fabricada na 
Imprensa Nacional de Nova Goa, saiu com a data de 15 de 
Novembro de 1899] foi trocada, em parte, pela prata cunhada 
(1903 & 1904), conforme determinação do Decreto de 18 
de Fevereiro de 1905; e foi retirada da circulação pela P.P. 
N.® 39 de 1.II.1907 {Èol Of. N.® 10), o que se teria realizado 
até 31 de Março do mesmo ano. Desta emissão conhece¬ 
mos apenas um exemplar de 5 rupias, mediante uma foto 
que 0 Exmo. Amigo, Senhor C.I, Yngstróm, amavelmente 
nos enviou da Suécia (reproduzida com o N. B). 


^ Cf. Relatórios do Banco Nacional Ultramarino, de Goa; e História Econó¬ 
mico-Financeira da índia Portuguesa, de JOÃO BAPTISTA AMANCIO GRACIAS 
(2 Vols.). Lisboa, 1950. 

“ À mistura com estas primeiras notas circularam as Portuguesas e as 
Inglesas de Bombaim. 
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Gravuras 


Com 0 «Aviso» de 30.XL1906 {Boi. Of. N.“ 95) entra¬ 
ram em circulação as primeiras notas do Banco Nacional 
Ultramarino, «emissão de 1906 », que estendeu à índia 
0 seu privilégio de Banco Emissor, de acordo com o con¬ 
trato de 30.XL1901 {D. do Gov. N.“ 5/1902) cora o Estado 
Português ’ e com os Estatutos aprovados pelo Decreto de 
27.11.1902. 

Estas notas do B. N. U., feitas em Londres (Bradbury 
Wilkinson & Cia. Gravadores), são datadas de Lisboa 1 de 
Janeiro de 1906 e têm numeração contínua; e foram lan¬ 
çadas em circulação^ até 1922 nas seguintes qualidades e 
quantidades: 



ANO 

QUANTIDADE DE NOTAS 

QUANTIAS 


5 Rps. 

10 Rps. 

20 Rps. 

50 Rps. 

Rupias 

7 

1906 

10000 

8500 

5000 

5000 

485000 

5 

1907 

37 000 

25000 

7000 

- 

575000 

3 

1908 

23000 

11500 

8000 

2000 

490000 


1909 

10000 

5008 

- 

_ 

100080 

1-2 

1910 

20000 

15000 

- 

2 000 

350000 


1911 

8000 

2000 

' - 

- 

6ÔOOO 


1912 

41996 

37988 

- 

10996 

1 139660 


1916 

50000 

25000 

- 

— 

500000 


1918 

40000 

- 

- 

4000 

400000 

6 sp 







4 

8 sp 

1918/21 

140000 

60000 

40 000 

11000 

2650000 


^ Pela clausula 1.‘ deste contrato, que estabelece a obrigatoriedade da 
emissão de notas, foi criada a filial do B.N.U, era Nova Goa, onde vinha fun¬ 
cionando uma agência desde 18é8. Em 1887 A.F. NOGUEIRA visita a referida 
agência, onde era gerente António José dos Santos, publicando em 1890 um 
interessante relatório da vida na índia e dos seus problemas: A índia Por- 
tugueza em MT, 


Gravuras 

N.»' 


As notas dos últimos anos, 1918/21, têni selo do 
B. N. U. com mar, isto é, com representação mais expres¬ 
siva do mar, que ocupa o espaço onde antes havia«Lisboa». 



Em 1943 ainda circulavam notas desta espécie à mis¬ 
tura com outras. 

Na sequência, cabe a vez à emissão de cédulas, iniciada 
com 0 Decreto N.° 3 357 de 11.IX.1917 {Boi Of. N.“ 89) que 
autorizou se fizessem até ao valor de 155000 Rps. distri¬ 
buídas pelas seguintes quantidades e qualidades: 

9 sp 20000 cédulas de 4 tangas . 5000 Rps.. 

10 sp 100 000 » » 8 » •. 50000 » 

100000 » » 1 rupia . 100000 » 

E estas primeiras cédulas, datadas de Lisboa, 1 de Outu¬ 
bro de 1917, entraram em circulação em Junho de 1918. 

A seguir, o Decreto N.° 4359 de 25.V.1918 autorizou 
nova emissão de cédulas no valor de 475 000 Rps., assim 
distribuídas durante os anos de 1918 e 1919: 

90000 cédulas'de 4 tangas . 22500 Rps. 

90000 » » 8 » . 45 000 » 

100000 » » 1 rupia . 100000 » 

10000 cédulas de 4 tangas . 2500 Rps. 

10 000 » » 8 » . 5 000 » 

100 000 » » 1 rupia . 100000 » 

80 000 » » 214 rupias . 200000 » 

Como reforço das anteriores, estas cédulas são igual¬ 
mente datadas de Lisboa, 1 de Outubro de 1917 e têm as 
mesmas cores. 


1918 


1919 
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Gravuras Para além das quantidades registadas, aparecera cédu- 
las de 4 tangas de números superiores a 288 000 e de 8 tan¬ 
gas acima de 479 000, o que leva a crer terem sido ampliadas 
as emissões para 300000 e 500000, respectivamente \ 

Com 0 Decreto N.“ 5 809 de 30.V.1919, o B. N. U. esta¬ 
beleceu novo contrato com o Estado (4.VIII.19), em que se 
alargaram as possibilidades de emitir papel moeda, donde 
resultou a fabricação de mais 800 000 notas (ou cédulas) *. 


13 sp 

14 sp 


300000 notas de 1 rupia . 300000 Rps. 

500000 » » 214 rupias . 1250000 » 


E estas notas são do mesmo tipo das cédulas anteriores 
I e trazem a mesma data {Lisboa, 1 de Outubro de 1917), mas 
! são diferentes nas cores e no selo do B. N.U. (com mar). 

Cédulas e notas desta data são do mesmo fabricante da 
«emissão 1906 », Bradbury Wilkinson à CP L.™ Gravado¬ 
res, Londres. 

O Decreto N.° 8 384 de 25.IX.1922 regulamentou a emis¬ 
são de cédulas, até aí ura tanto arbitrária, que passaram 
a ser apenas dos valores de 1 rupia, 8 tangas e 4 tangas. 

Ainda sob os mesmos Decreto e Contrato acima, foram 
emitidas e integradas na circulação notas de novo desenho, 
datadas de Lisboa, 1 de Janeiro de 1924, no valor de 8 050 000 
Rps., assim repartidas: 


15 sp 

400 000 notas de 1 rupia 

... 400000 Rps. 

16 sp 

200000 

» 

» 2 % rupias . 

... 500000 » 

17 sp 

90000 

» 

» 5 


... 450000 » 

18 sp 

60000. 

» 

» 10 

» 

... 600000 » 

19 sp 

25000 

» 

» 20 

» 

... 500000 » 

20 

22000 

» 

» 50 

» 

... 1 100000 » 

21 sp 

20000 

» 

» 100 

» ..... 

... 2000000 » 

22 sp 

5000 

» 

» 500 

» . 

... 2500000 » 


1 De facto, lê-se num relatório do B.N.U (1943): «relativamente a cédulas 
de 4 e 8 tangas, diversas emissões se fizeram posteriormente, reguladas pelo 
Decreto N." 8384»; e recolhidas nos termos da P.P. N.“ 3239 de 2.IX.1938 {Boi. 
Of. N.“ 70). 


Gravuras 

N.os 


Outro Decreto, o N.“ 17154 de 26.VII.1929, criou outro 
contrato, elaborado em 3.VIII.29, donde outras notas sur¬ 
giram, ainda do mesmo tipo e datadas como as anteriores 
{Lisboa, 1 de Janeiro de 1924), mas com a indicação «De¬ 
creto N.“ 17 154» e com números antecedidos de «A». 

A emissão, no valor de 6 200 000 Rps., tem os seguin¬ 
tes elementos e quantidades: 


23 

24 sp 

25 sp 

26 sp 

27 sp 


500000 notas de 1 rupia . 500000 Rps. 

500000 » » 5 rupias 2500000 » 

320000 » » 10 » 3200000 » 


Sob os mesmos Decreto (N.“ 17154) e Contrato nova 
série de notas entrou a circular, ainda do mesmo tipo ante¬ 
rior, mas agora datadas de Lisboa, 11 de Janeiro de 1938 
e sem « A » na numeração, a saber: 


30 

31 

28 

28 

29 

30 


sp 

100 000 notas 

de 20 

rupias . 

.... 2 000000 Rps. 

sp 

50000 » 

» 50 

» . 

.... 2500000 » 

sp 

200000 notas 

de 5 

rupias . 

.... 1000000 Rps. 

sp 

100 000 » 

» 10 

» . 

.... 1000000 » 


25000 » 

» 20 

» . 

.... 500000 » 


Os três grupos de notas acima (1924, 1924 com Decreto 
& 1938) foram fabricados em Londres, Thomas de la Rue 
& Coy. Ltd. Gravadores. Acontecendo que, no grupo de 
1938 aparecem notas com numeração que denuncia emis¬ 
sões superiores às registadas. 

Em 1947, com o «Aviso» de 11 de Março (D. do Gov. 
1. Série, N.° 82), entra em circulação uma última série em 
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Gravuras 

N.“‘ 

: rupias, ainda sob o « Decreto N.° 17154 », com a efígie i 
Afonso de Albuquerque, que lhe dá o nome. Os valores 
j as quantidades são: 

32 

32 sp 

1480000 

notas de 5 

rupias .. 

7400000 Rps. 

33 

33 sp j 

730 000 

» » 10 

» . 

7300000 » 

34 sp 1 

1 

345000 

» » 20 

J) . 

6900000 ,> 

35 sp j 

240 000 

» » 50 

» . 

12000000 » 

i 

36 ; 

194000 

» » 100 

» . 

19400 000 » 

37 1 

37 sp 

34000 

» » 500 

» 

17000000 » 


Notas datadas de Lisboa, 29 de Novembro de 1945, 
que foram retiradas a partir de 1959 (Decreto N° 41 680) 
e fabricadas em Inglaterra, na firma Bradbuiy, Wilkinson 
& CP Gravadores, New Malden, Surrey. 

Com a Reforma Monetária promulgada pelo Decreto 
NP 41680 de 16.VI.1958, em que a unidade passa a ser o 
escudo (Esc.), foram emitidas, em harmonia, notas dos 
seguintes valores, em quantidades determinadas, que são: 


i 38 

! ÍQ 

I 2 400000 notas de 

í 

30f 

Escs. 

. 72000 000$ 

39 sp 

1 1200 000 » » 

60| 

» . 

. 72 000 000$ 

i * 

1 

' 1020 000 » » 

1001 

y> 

.... 102 000 000$ 

1 41 i 

1 j 

340 000 » » 

^00| 

» 

.... 102 000 000$ 

1 « í 

290 000 » ,, 

6001 

» . 

.... 174 000 000$ 

1 43 1 

i 1 

178000 » ,) 

lOOOf 

» 

... 178 000 000$ 


A conversão da moeda antiga foi feita à raySn 
(Artigo 5.«). ^ 

e 0 tff 

çamento das notas com valores em Escs., ostemando a 
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de Albuquerque e datadas de Lisboa, 2 de Janeiro de 1959; e fabri¬ 
cadas por Thomas de la Rue & Coy. L.‘^ Londres. 

Fecha aqui a colecção de papel moeda da índia Portuguesa. Este 
último papel inscreve o « Decreto-Lei NP 39 221 (de 25.V.53), diploma 
que presidiu ao novo contrato com o B.N.U. em 16.VI.53, substi¬ 
tuindo 0 contrato de 3.VIII.1929 sob o Decreto NP 17 154 de Junho 
do mesmo ano. 

« 

Neste capítulo apraz-nos lazer menção dos trabalhos do Eng.“ 
ANTÓNIO MIGUEL TRIGUEIROS, in Revista Moeda, acerca das notas 
que circularam no Ultramar Português, salientando em especial o desen¬ 
volvido estudo do «papel-moeda» da índia Portuguesa (Moeda, 11 vol., 
N.“ 9), onde é revelada a nota de «5 Rupias» datada de 1 de Dezem¬ 
bro de 1896. 

Este Autor, além de permitir que aqui se reproduza esse interes¬ 
santíssimo elemento, deu-nos • prestimosa colaboração, que se estende 
ao estabelecimento dos valores atribuídos a cada uma das notas adiante 
catalogadas. 
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ANOTAÇÕES AO PRIMEIRO PAPEL MOEDA 
LUSO-INDIANO 


Ultimamente veio à mão, por especial favor do Senhor Eng." A. Miguel 
Trigueiros, um MS. intitulado «Catalogo das Moedas da índia Portugueza na 
Collecção de Jul. Meili em Zurich. Fevereiro 1899». 

Descrevem-se neste Catálogo, além de 606 espécies monetárias, algumas notas 
das emissões primeira e segunda, conforme aqui se reproduz. 

Papel moeda 

l.“ Emissão, Convenção monet.‘ de 1880, portaria provincial de 1883. 
Recolhida em 1896. 


2,* Emissão, Convenção monet.'' de 1880, portaria provincial de 1897. 
Papel 20 Rupias Com barras côr de laranja 
Papel 10 Rupias Cora barras côr roxa 
Papel 5 Rupias Com barras côr verde escuro 
I N. B,: Há mais valores de 50 Rupias. 

I E e tudo quanto consta para melhorar a apresentação das arredias notas, 
1 as primeiras, que correram na índia Portuguesa... Vendidas em Amsterdam’ 
I no leilão de 23.V.1910 de J. SCHULMAN (BAO, N.”’ 2506 & 2507). 


COMMENTS ON THE FIRST 
INDO-PORTUGUESE PAPER MONEY 

Lately by kindness of Eng. A. Miguel Trigueiros, we were able tq see a MS 
calíed .Catalogo das Moedas da índia Portugueza (Catalogue of the Coins of 
Portuguese índia) of the Collection of Jul Meüi in Zurich. February 1899 >> 
In thts Catalogue are described together with 606 monetary specimens some 
notes of the first and second emissions, as we reproduce here. 

Paper money 

P‘ Emission, Monetary Convention of 1880, provincial order of 1883 
Withdrawn in 1896. 

10 Ruppes in paper ] 

5 Rupees in paper sreen bars 

Note: There were also the values of 20, 50,100 and 500 Rupees. 

2-^ Emission, Monetary_ Convention of 1880. provincial order of 1897. 

20 Rupees in paper With orange bars 
10 Rupees in paper With purple bars 
5 Rupees in paper With dark green bars 
Note; There are also with the value of 50 Rupees. 

And this is all that exists to improve the nresenfntín-n m . 


Papel 10 Rupias 
Papel 5 Rupias 

N.B.: Houve mais os valores de 20, 50, 100 e 500 Rupias. 


PRIMEIRO PAPEL MOEDA LUSO-INDIANO 
FIRST INDO-PORTVGUESE PAPER MONEY 
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PAPER 3I0NET 

The collection of paper money from Portuguese Índia contains 
series of great interest for their design, varieíy and for whaí they 
disclose of íhe econoniy of Goa, Damão and Dio, But there ate gaps 
which are difficult to fill as some notes, when badly treated and badly 
preserved in records and archives, disappeared with time and lejt 
neither image nor description from which to estirnate their appearance. 
We can kriow, fortunately, what notes were issiied, what values they 
represented and the quantities of each issue. 

In üccordance with Article 5 of the Luso-Britannic Treaty of 26 
Decernher 1878, a Convention Mm dtmm tip in. 1880 by the Governor 
Generais of Portuguese and British índia and signed in Panjin on 12"' 
AprÜ (previously in Calcutta on 18"‘ March), concerning coinage, weights 
and measures to be adopted with a view to developing «commercial 
relations between their respective dominions ». 

Item 12 of the same Convention^ established that paper money 
«as 10 be issuei, up to a limit of 4 % of lhe meul comage in chada- 
tion, and in the following denominations: 

Copper notes oj 5 rupees 

Silver » » 1^ ” 

,, » » 20 » 

„ » » 50 » 

„ » >) m » 

„ » » 500 » 


. eKec. un.il 1892, when the Ireat, of 1878 was revoked (14« Jannar, 1892). 
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Accordingly, the first notes appeared, manufactured in London, 
representing the birth of fiduciary currency in the State of índia, under 
the responsibility of the Council of the Treasury\ 


Pictures 

No. 


Provincial Determination No. 566 of September 
1883 (Boi. Of. No. 217) directed this first paper money to 
be put in circulation as from P‘ October 1883. It consisted 
of 7,673 units to the vaiue of 95,850 rupees, as follows: 


3,910 

notes 

of 

5 

rupees . 

. 19,850 Rps. 

2,400 

» 

» 

10 

» . 

....... 24,000 » 

875 

» 

» 

20 

» . 

. 17,500 » 

310 

» 


50 

» . 

. 15,500 » 

100 

» 

» 

100 

» . 

. 10,000 » 

18 

» 

» 

500 

» . 

. 9,000 » 


In 1896, Provincial Determination No. 905 of 2"^ Decem- 
ber (Boi. Of. No. 137) withdrew this paper money which 
had become badly deteriorated with use. The currency 
withdrawn amounted to 90,525 Rps. Only 5,325 Rps. in 
notes failed to be recalled and all of these disappeared, not 
one remaining as a specimen \ 

Next, the Royal Commissioner's Provincial Decree 
Nò. 6, dated 9"- January 1897 (Boi, Of. No. 5), authorized 
the government of the State of índia to proceed with a 
riew issue of paper money, to replace the paper currency 
of the «dissolved Council of the Treasury» which had been 
withdrawn from circulation. The limit was now fixed at 
1/5 of the annual Public Income (average over three years). 

This second type of note, which entered circulation in 
January 1897, was produced in the National Press of New 


1 See Reports of the Banco Nacional Ultramarino, of Goa; and História 
Económico-Financeira da Mia Portuguesa, by JOAO BAPTISTA AMÂNCIO GRA- 
CIAS (2 vols.), Lisbon 1950. 

® Portuguese and English notes from Bombay also circulated together with 
this first paper currency. 
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Pictures Goa\ and amounted to 106,525 Rps. distributed among 
13,615 units, in the following way: 


A 10,325 notes of 5 rupees . 51,625 Rps. 

1,990 » » 10 » 19,900 » 

1,000 » » 20 » . 20,000 » 

300 » » 50 » 15,000 » 


Notes of this issue, dated Nova Goa, 1 de Dezembro 
de 1896, were printed on one side only. They tVere taken 
out of circulation by Provincial Determination No. 87 of 
28"' March 1900 (Boi. Of. No. 25) and disappeared, since 
only one has so far come to light, a 5 rupee note repro- 
duced in this book under the No. A. 

When it was ascertained that the permitted limit 
(466,000 Rps.) was far in excess of the quantity issued in 
1896, a new issue of 300,000 Rps. wíw authorized by Pro¬ 
vincial Determination No. 398 of 14‘’' October 1899 (Boi. 
Of. No. 81). This sum was distributed among 30,500 notes, 


as follows: 

5 15,000 notes of 5 rupees . 75,000 Rps. 

10,000 » » 10 » •. 100,000 » 

5,000 » » 20 » . 100,000 » 

500 » » 50 » 25,000 » 


This third issue of paper money, also produced at the 
National Press of Nova Goa, bears the date 15 de Novem¬ 
bro de 1899. It was partially replaced with silver coinage 
(1903 and 1904), as determineâ by a Decree of 18‘’' February 
1905 and was withdrawn from circulation by Provincial 
Determination No. 39'of V' February 1907 (Boi. Of, No. 10), 
having disappeared by 3P‘ March the same year. Of this 
series we only know one item of 5 rupees, through a photo- 
graph, kindly sent to us by Mr. C. Y. Yngstrôm (Sweden), 
here represented under the letter B. 


1 See B.46, p. 172. 
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Pictures with th publication of a « Notice» dated 30“' Novem- 
ber 1906 (Boi. Of. No. 95), th first notes issued by th 
Banco Nacional Ultramarino entered circulation. This Wfl 5 
th «1906 issue ». Th B. N. U. had extended to índia its 
privilege as an Issuing Bank by virtue of a contract 
(D. do Gov. No. 5/1902) of 30“' November 1901 with th 
Portuguese State^ and Statutes approved by a Decree of 
27“' February 1902. 

Thse B. N. U. notes, printed in London (Bradbury, 
Wilhinsort & Cia, Gravadores), are dated Lisboa, 1 de 
Janeiro de 1906 and are numbered consecutively. Thy 
were put into circulation up until 1922 in th following 
quantities and denominations: 



YEAR 

QUANTITIES 

OF NOTES 

AMOUNTS 



5 Rps. 

10 Rps. 

20 Rps. 

50 Rps. 

Rupees 

7 

1906 

10,000 

8,500 

• 5,000 

5,000 

485,000 

5 

1901 

37,000 

25,000 

7,000 

— 

575,000 

3 

1908 

23,000 

11,500 

8,000 

2,000 

490,000 


1909 

10,000 

5,008 

— 

— 

100,000 

1-2 

1910 

20,000 

15,000 


2,000 

350,000 


1911 

8,000 

2,000 

— 

_ 

60,000 


1912 

41,996 

37,988 


10,996 

1,139,660 


1916 

50,000 

25,000 

_ 

_ 

500,000 

6 sp 

1918 

40,000 

— 

— 

4,000 

400,000 

4 

1918/21 

140,000 

60,000 

40,000 

11,000 

2,650,000 


8 sp 


^ In clause I of this contract establishing the obligation to issue banknotes, 
a branch of the B.N.U. was instituted in Nova Goa where the bank had had 
an agency since 1868. In 1887, A.F. NOGUEIRA had visited this agency, managed 
by António José dos Santos, and in 1890 published an interesting report on life 
m Portuguese índia, and the country’s problems: A índia Portugueza em 1887. 
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Pictures 

No. 


Notes from th last years, 1918/21, bear the B.N.U. 
Seal with the sea motif, that is, with a more eloquent 
representation of the sea, filling the space formerly 
occupied by the word «Lisboa», 



In 1943 notes of this issue still circulated along- 
side others. 

Next in sequence comes the issue of schedules, orh 
ginated by Decree No. 3357 of 11“' Septemher 1917 (Boi. 
Of. No. 89), which authorked their production to the value 
of 155,000 Rps. distributed in the following quantities and 
denominations: 


9 sp 20,000 schedules of 4 tangas . 5,000 Rps. 

10 sp 100,000 » » 8 » ' . 50,000 » 

100,000 » » i rupia . 100,000 » 


These first schedules, dated Lisboa, 1 de Outubro de 
1917 entered circulation in Júne 1918. 

Next, Decree No. 4359 of 25“' May 1918 authorked a 
new issue of schedules to the value of 475,000 Rps., distri¬ 
buted in 1918 and 1919 as follows: 


90,000 schedules of 4 tangas . 22,500 Rps. 

1918 90,000 » » 8 » 45,000 » 

100,000 » » 1 rupia 100,000 » 

10,000 schedules of 4 tangas . 2,500 Rps. 

10,000 » » 8 » 5,000 » 

' 100,000 » » 1 rupia 100,000 » 


I 80,000 » »2^k rupias . 200,000 » 

Issued to augment those already in circulation, these 
schedules are also dated Lisboa, 1 de Outubro de 1917 
and are of the same colours. 
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Pwtures 

No. 


13 sp 

14 sp 


In addition to the quantities mentioned, «4-tangasr> 
schedules have appeared with numhers above 288,000 and 
«8-tangas» above 479,000, which leads to the belief that 
the issues of these denominations were extended to 300,000 
and 500,000 respectively \ 

Under Decree No. 5 809 of 30"' May 1919, the B.N. ü. 
established a new contract with the State (4"' August 1919), 
allowing greater latitude for the issue of paper money 
and leading to the production of a further 800,000 notes 
(or vouchers): 

300,000 notes of 1 rupia . 300,000 Rps. 

500,000 » » 2 rupias . 1,250,000 » 


15 sp 

16 sp 

17 sp 

18 sp 

19 sp 

20 

21 sp 

22 sp 


These notes are of the same type as previous schedules 
and bear the same date (Lisboa, 1 de Outubro de 1917j, 
but are different in colour and in the design of the B.N.U. 
Seal (sea motif), 

Schedules and notes of this date were produced by 
the same manufacturers as the « 1906 issue», Bradbury 
Wilkinson & C.° L^, Gravadores, Londres. 

Decree No. 8 384 of 25"' September 1922 regulateá the 
issue of schedules, which had been somewhat arbitrary 
hitherto, and these were now produced only in 1 rupia, 
8 tangas and 4 tangas denominations. 

The Decree and Contract mentioned above also brought 
about the issue and circulation of notes of a. new design, 
dated Lisboa, 1 de Janeiro de 1924, to the value of 
8,050,000 Rps. divided as follows: 


400,000 notes 

of 

1 rupia . 

400,000 Rps. 

200,000 » 


2 % rupias . 

500,000 » 

90,000 » 

» 

5 » . 

450,000 » 

60,000 » 

» 

10 » . 

600,000 » 

25,000 » 

» 

20 » . 

500,000 » 

22,000 » 

» 

50 » . 

1,100,000 » 

20,000 » 

» 

100 » . 

2,000,000 » 

5,000 » 

» 

500 » . 

2,500,000 » 


’ In fact, a B.N,U, report'(1943) observes: «concerning the vouchers of 
4 and 8 tangas, several issues were carried out at a later date under the regula- 
tions of Decree No, 8384» and recalled in accordance with Provincial Determina- 
tion No. 3239 of 2'’‘' September 1938 (Boi. Of. No. 70). 
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Picíures 

No. 


I 


Another Decree, No. 17154 of 26"' July 1929, initiated a 
further contract, drawn up on 3''" August 1929, giving rise 
to more notes of the same type and date (Lisboa, 1 de 
Janeiro de 1924j, but bearing the indication «Decreto 
No. 17154» and the prefix «A» before their serial 
numbers. 

This issue, to the value of 6,200,000 Rps., was made 
up of the following notes: 


23 500,000 notes of 1 rupia . 500,000 Rps. 


24 sp 

25 sp 

26 sp 

27 sp 


500,000 » » 5 rupias . 2,500,000 » 

320,000 » » 10 » . 3,200,000 » 


Under the same Decree (No. 17154) and Contract, a 
new series of notes entered circulation. These were of the 
previous type but were now dated Lisboa, 1 de Janeiro 
de 1938 and their serial numbers were not preceeded by 
the « A»prefix: 


100,000 notes of 20 rupias . 2,000,000 Rps. 

50,000 » » 50 » 2,500,000 » 

200,000 notes of 5 rupias . 1,000,000 Rps. 

100,000 » » 10 » . 1 , 000,000 » 

25,000 » » 20 » . 600,000 » 


28 sp 
28 

29 sp 

30 


The last three groups mentioned (1924,1924 «Decreto » 
type, and 1938) were produced tn London by Thomas de 
la Rue & Coy. Ltd., Gravadores. In the series of 1938 notes 
have appeared with numbers indicating larger issues than 
those.mentioned. 

In 1947, with a «Notice» dated 11"' March (D. do 
Gov., R' serie, No. 82), a last series of rupias entered cir¬ 
culation, still covered by Decree No. 17154, showing the 
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Pictiires 

No. 

32 

32 sp 

33 

33 sp 

34 sp 

35 sp 

36 

37 

37 sp 


image, of Afonso de Albuquerque from which the series 
takes its name. The values and quantities were as follows: 


1,480,000 notes of 

5 rupias . 

. 7,400,000 Rps. 

730,000 » » 

10 » . 

. 7,300,000 » 

345,000 » » 

20 » . 

. 6,900,000 » 

240,000 » » 

50 » . 

. 1,200,000 » 

194,000 » » 

100 » . 

.... 1,940,000 » 

34,000 » » 

500 » . 

.... 17,000,000 » 


These notes were dated Lisboa, 29 de Novembro de 
1945, withdrawn after 1959 (Decree No. 41680) and pro- 
duced in England, by Bradbury, Wükinson & Co. Ltd., 
Gravadores, New Malden, Surrey. 

With the Monetary Reform instituted by Decree No. 
41 680 of 16‘^ June 1958, under which the unit of currency 
became the escudo (Esc.), notes of the following values 
were isstied as follows: 


38 

2,400,000 notes of 

301 

Escs . 

.... 72,000,000$ 

39 

39 sp 

1,200,000 » » 

60$ 

» ..M 

.... 72,000,000$ 

40 

1,020,000 » » 

100$ 

)) 

.... 102,000,000$ 

41 

340,000 » » 

300$ 

» 

. 102,000,000$ 

42 

290,000 » » 

600$ 

» . 

. 174,000,000$ 

43 

178,000 » » 

1000$ 

» ...M 

.... 178,000,000$ 


This is the end of the collection of paper money from Portuguese 
índia. These last notes are printed «Decreto-Lei No. 39 221 » (of 25‘" 
May 1953), the document which gave rise to a new contract with the 
B.N.U. on 16”' June 1953, substituting the 3’'*' August 1929 contract 
jÈÒvered by Decree No. 17154 of June the same year. 

* 


In this chapter it pleases us to mention the work of Eng.° ANTÓ¬ 
NIO MIGUEL TRIGUEIROS, in the Journal Moeda, about the notes 
that circulated in Portuguese overseas, pointing out in particular the 
developed study of « paper-money » from Portuguese índia fMoeda, 
II vol, No. 9), where the note of «5 Rupias » dated P' December 1896 
is revealed. 

This Author, besides allowing the reproduction of this very inte- 
resting element here, gave us useful collaboration, extending to the 
establishement of the attributed values for each of the notes catalogued 
ahead. 


The rate of conversion of the old currency was 6$ .per rupia 
(Article 5). 

The Reform took effect on P‘ January 1959 (Article 8) and a 
«Notice» of\ 9”' June 1959 (D. do Gov. P‘ series, No. 153) announced 
the issue of notes showing Escudo values, bearing the image of Afonso 
de Albuquerque and dated Lisboa, 2 de Janeiro de 1959; and these were 
produced by Thomas de la Rue & Coy. Ltd., London. 
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A cidade de Goa numa gravura do século XVII 
• The City of Goa in an illustraíion from the Í7"< century 


NOTAS & CÉDULAS 

. PAPER MONEY 


N.» 

F. YÁ2 

DATA • DATE 

VALOR 

• VALUE 

PREÇO 

. FBI 






{P.P. 566 de 27JXM3) 

Londres 


5 rupias 
10 » 

20 » 

50 » 

100 » 
500 » 


1 de Dezembro de 1896 


Nova Goa : Imprensa Nacional 



5 rupias 


10 » 


20 » 


50 » 


15 de Novembro de 1899 
Nova Goa: Imprensa Nacional 


5 rupias 
10 » 

20 » 

50 » 


80000: 


1 de Janeiro de 1906 

Londres: Bradbury 'Wilkinson & Cia. Gravadores 


1 

(Selo, Lisboa) 

93 797 

5 rupias 

1 sp 

( » » ) 

«Specimen» 

5 » 

2 

(Selo, mar ) 


5 » 

2 sp 

( » >> ) 

«Specimen» 

5 » 

3 

Selo, Lisboa) 

367.13 

10 » 

3 sp 

( » » ) 

«Specimen» 

10 » 

4 

(Selo, mar ) 

135 821 

10 » 

4 sp 

( » » ) 

«Specimen» 

10 » 


18 000 
15 000 
25 000 


Selo, Lisboa • Lisboa seal 
Selo, mar ■ Sea seal 
















NOTAS & CÉDULAS 

. PAPER MONEY 


N.» 

F. VAZ 

DATA . DATE 

VALOR 

• VALÜE 

PREÇO 

. pmcE 

5 

(Selo, Lisboa) 

07 878 

20 rupias 

300001 

5 sp 

( » » ) 

«Speciraen» 

20 » 


6 

(Selo, mar ) 


20 » 

320001 

6 sp 

( » » ) • 56983 - 

«Specimen» 

20 » 


7 

(Selo, Lisboa) 

00694 

50 » 

45 0001 

7 sp 

( » » ) 

«Specimen» 

50 » 


8 

(Selo, mar ) 


50 » 

470001 

8 sp 

( » » ) * 31 540 - 

«Specimen» 

50 » 



1 de Outubro de 1917 

(Cédulas) 




Londres: Bradbury Wilkinson & Cia, Gravadores 


9 

(Selo, Lisboa) 


4 tangas 

20001 

9 sp 

( » » ) 

«Specimen» 

4 » 


10 

(Selo, Lisboa) 

...... 

8 » 

2500$ 

10 sp 

( » » ) 

«Specimen» 

8 » 


11 

(Selo, Lisboa) 

113743 

1 rupia 

8000$ 

11 sp 

( » » ) 

«Specimen» 

1 » 


12 

(Selo, Lisboa) 

038484 

2 & % rupias 

15000$ 

12 sp 

( » » ) 

«Specimen» 

2 & % » 



1 de Outubro de 1917 

(Notas) 




Londres: Bradbury Wilkinson & Cia. Gravadores 


13 

(Selo, mar ) 


1 rupia 

6500$ 

13 sp 

( » » ) 

«Specimen» 

1 » 


14 

(Selo, mar ) 


2 & Va rupias 

10000$ 

14 sp 

( » » ) 

«Specimen» 

1(1% » 



1 de Janeiro de 1924 

Londres: Thoraas de la Rue & Coy. Ltd. Gravadores 


15' 


1 

rupia 

1 500$ 

15 sp 

«Speciraen» 

1 

» 


16 


2 & % 

rupias 

12000$ 

16 sp 

«Specimen» 

2 i % 

» 


17 

. 

5 

» 

7500$ 

17 sp 

«Specimen» 

5 

» 


18 


10 

» 

10000$ 

18 sp 

«Speciraen» 

10 

» 


19 

. 

20 

» 

12000$ 

19 sp 

«Specimen» 

20 

* 

1 
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NOTAS & CÉDULAS 

• PAPER MONEY 
























NOTAS & CÉDULAS 

. PAPER MOm 


N.“ 

T. VAZ 

DATA ■ DATE 

VALOR 

■ VALVE 

PREÇO 

• PBIGE 

35 


50 rupias 

30001 

35 sp 

«Specimen» 

50 

» 


36 

038526 

100 

» 

4500$ 

36 sp 

«Specimen» 

100 

» 


37 

■ 017074 

500 

» 

22000$ 

37 sp 

«Specimen» 

500 

» 



2 de Janeiro de 1959 

Londres: Thomas de Ia Rue & Coy. Ltd, 


38 

884943 

30$ 

Escs. 

450$ 

38 sp 

«Specimen» 

30$ 

» 

550$ 

39 

443625 

60$ 

» 

39 sp 

«Specimen» 

60$ 

» 


40 

302'726 

100$ 

» 

750$ 

40 sp 

«Specimen» 

100$ 

» 


41 

139854 

300$ 

» 

1 500$ 

41 sp 

«Specimen» 

300$ 

» 


42 

031215 

600$ 

» 

2600$ 

42 sp 

«Specimen» 

600$ 

» 


43 

115817 

1000$ 


3500$ 

43 sp 

«Specimen» 

1000$ 




N.B; a) As valorizações (preços) das notas são para exemplares muito bem 
conservados (MBC); 

b) Os «espécimes» (sp) valem, geralmente, 80% do preço atribuído às 
notas respectivas. Todavia, ultimamente têm aparecido com valori¬ 
zações superiores às das próprias notas. 

N. B; a) The values (prices) of the notes are for the very well preserved items 

(VF); 

b') Generally the «specimens» value 80.% of the price given to the 
' respective notes. However, lately they have been appearing with values 
superior to the proper notes. 


SUPLEMENTO • 

NOTAS t CÉDUUS 
(Documentos) 


Decreto, vermelho • Decree, red 
Decreto, preto * Decree, black 


• SUPPLMENT 

PAPER MONEY 

[Documents] 








NOTAS & CÉDULAS 
Documentos 

A—Portaria Provincial N,° 566, de 27.IX.1883 : 

Lança em circulação as notas da Junta de 
Fazenda. 

— • Provincial Order No. 566, of 27.IX.1883 : 

Puts in circulation the notes of the Council 
of the Exchequer. 

B —Circular da Repartição de Fazenda, de 10,IX.1892: 

Confirma a circulação das notas de Bombaim. 

— • Circular-letter of the Council of the Exchequer, 

of 10.IX.1892: 

Confirms the circulation of the notes of 
Bombay. 

C —Circular da Secretaria Geral, de 19.IX.1892: 

Confirma a livre circulação de notas Portu¬ 
guesas e Inglesas. 

-- ■ Circülar-leiter of the General Secretary, 
ofmX.1892: 

Confirms the free circulation of Portuguese 
and English notes. 

D— Portaria Provincial N.° 905, de 2.XII.1896: 

Manda recolher as notas da Junta de Fazenda 
(1883). 

— • Provincial Order No. 905, of 2.XIL1896: 

Orders the withdrawal of the notes of the 
Council of the Exchequer (1883). 

E —Decreto Provincial N.° 6, de 9.1.1897: 

Autoriza :e põe a circular as notas datadas de 
1.XII.1896. 

— • Provincial Decree No. 6, of 9.1.1897: 

Authorkes and puts in circülátion the notes 
âated 1.XII.1896. 


PAPER MONEY 
Documents 

Boi. Of. N.“ 217 

Boi. Of. N.° 102 

Boi. Of. N.° 106 

Boi. Of. N.“ 137 

Boi. Of. N.“ 5 
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F-Portaria Provincial N," 398, de 14.X,1899: ■ - Boi. Of. N.“' 81 

Determina se faça nova emissão de notas, 
datadas de 15,XI.1899, 

— • Provincial Order No. 398, of 14.X.1899: 

Determines a new emission of notes dated 
15.XI.1899. 

G-Portaria Provincial N.“ 87, de 28.111.1900: -• Boi Of. N.“ 25 

Manda recolher as notas datadas de 1.XII.1896, 

— • Provincial Order No. 87, of 28.111.1900 ; 

Orders the withdrawal of the notes dated 
1X111896. 

H —Decreto Ministerial, de 18.11.1905: —Boi. Of. N." 

Manda trocar as«notas de Fazenda» datadas (D. do Gov. N.” 43) 
de 15.XI,1899, por moeda de prata. 

— ■ Ministerial Decree, of 18.11.1905: 

Orders the change of «Exchequer’s notes», 
dated 15.X1.1899, for silver coins. 

I -«Aviso» do B. N. U., de 10.XI.1906 : - Boi. Of. 

Para lançamento e descrição da sua «emissão 90 & 95 
1906 ». 

«Notice» of the B.N.U., of 10.X1.1906: 

For the entry and report of its «emission 
1906». ■ 

J~ Portaria Provincial N,“ 39, de 1.11.1907: . ~ Boi. Of. N,“ 10 

Manda recolher as notas datadas de 15,XI.1899. 

— • Provincial Order No. 39, of 1.11.1907 : 

Orders the withdrawal of the notes dated 
15.X1.1899. 

K-Decreto Ministerial N.“ 3 357, de li:iX.1917: - Boi. Of. N.‘ 89 

Autoriza o B. N. U. a fazer uma emissão de {D. do Gov. N." 156) 
cédulas de 1 rupia, 8 & 4 tangas. 

— • Ministerial Decree No. 3 357, of 11X1.1917:' 

Authorkes. the J. N. U. to make an emission 
of schedules of 1 rupee, 8 & 4 tangas. 

L—Decreto Ministerial N." 4359, de 25.V,1918: — Boi. Of. N.“ 64 

Autoriza outra emissão de cédulas de 2 % (D. do Gov. N.° 124) 

rupias, 1 rupia, 8 & 4 tangas. 

— • Ministerial Decree No. 4 359, of 25.V.1918; 

Authorkes another emission of schedules of 
2rupees, 1 rupee, 8 & 4 tangas. 
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M*-«Aviso» da Direcção dos Serviços de Fazenda, 
de 21.ni.1938 : 

Fixa 0 prazo (19.IX,1938) para recolher as 
cédulas de 1 rapia e de 8 tangas. 

— • « Notice » of the Direcção dos Serviços de Fazenda, 

of lUIimS: 

Fixes the time limit for the withdrawal for 
the schedules of 1 rupee and of S tangas. 

N~«Aviso» da Direcção Geral de Fomento, 
de 11.III.1947: 

Para lançamento e descrição das notas«Afon¬ 
so de Albuquerque». 

— • « Notice » of the Direcção Geral de Fomento, 

11.111.1947: 

For the entry and report of the notes « Afon¬ 
so de Albuquerque». 

O —Decreto Ministerial N.° 41 680, de 16.VI.1958: 

Promulga a Reforma Monetária — Art.°‘ 4.“ 
8.“ & 10." (Vid.«Suplemento N." II). 

— • Ministerial Decree No. 41680, of 16.V1.1958 : 

Promulgates the Monetary Reform —Articles 
4, 8 & 10 (See «Supplement No. 11»). 

P —«Aviso» da Direcção Geral de Economia, 
de 9.VI.1959: 

Para lançamento e descrição das notas em 
Escs. 

— * «Notfce »of the Direcção Geral de Economia, 

of mj959; 

For the entry and report of the notes in Escs. 



Boi. Of. N." 23 


Boi. Of. N.° 

(D. do Gov., 

I Série, N.“ 82) 


Boi. Of. N." 28 
(D. do Gov. N.“ 127) 


Boi. Of. N.“ 31 
(D. do Gov., 

I Série, N.“ 153) 


A-Portaria Provincial N.“ 566, de 27.IX.1883 
• Provincial Order 

N.“ 566 --Achando-se o governo d’este Estado autorisado pela 
disposição 12.* da convenção monetaria, assignada em Pangim aos 12 
de abril de 1880 e em Calcutá aos 18 de março do jnesmo anno, a 
emittir e dar á circulação papel moeda, com valor representativo 
idêntico ao das especies raetallicas de igual designação; e 

Attendendo a que as crescentes necessidades da industria e do 
commercio reclamam maior facilidade na circulação monetaria, á qual 
0 papel moeda presta importante subsidio, como seguro, facil e expe¬ 
dito meio circulante; 

Hei por conveniente, sob proposta da junta de fazenda, determinar 
que entre desde já em circulação e tenha curso legal o papel moeda 
eraittido pela mesma junta de fazenda, o qual, sob garantia do governo 
portuguez, e reembolsável em metal na thesouraria geral do Estado, 
é assignado por todos os membros da referida junta de fazenda, como 
representativo dos valores e do metal que da sua descripção constar. 
O papel moeda será emittido sob os seguintes titulos 


Notas de cobre de . 5 rupias 

Notas de prata de . 10 » 

» » » » . 20 » 

» » » » 50 » 


» » » » ...... 100 » 

» » » » . 500 » 

As autoridades e mais pessoas, a quem o conhecimento e exe¬ 
cução d’esta competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Palacio do governo geral no Cabo, 27 de setembro de 1883. 

O Governador Geral, 

Visconde de Paço d'Arcos 

B-Circular da Repartição de Fazenda, de 10.IX.1892 
. Circular-letter of the Council of the Exequer 

REPARTIÇÃO DE FAZENDA PROVINCIAL 

Faz-se publico, para os effeitos devidos, que na thesouraria geral 
da fazenda d’este Estado, nas suas delegações nos districtos de Damão 
e Diu, nas recebedorias dos concelhos de Goa, nas recebedorias das 
alfandegas, thesouraria da imprensa nacional, correio e suas delegações, 
se recebem, nos pagamentos devidos á fazenda publica, as notas do 
governo da presidência de Bombaim, em quaesquer condições que se 
apresentem para os referidos pagamentos. Da mesma fórma se declara 
que se pagará a todas as pessoas, que tenham a receber qualquer quan¬ 
tia da fazenda publica, com notas da referida presidência, que não 
contenham annuncios insertos no verso das mesmas notas. 

Repartição de fazenda provincial, 10 de setembro de 1892. 

O inspector de fazenda, 
losé Navarro d'Andrade 
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C-Circular da Secretaria-Geral, de 19.IX. 1892 
• Circular-letter of the General Secretary 

Aos administradores dos concelhos, communidades e substitutos 

Constando a s. ex.“ o governador geral que em alguns cofres das 
communidades agricolas e estabelecimentos religiosos se não recebem 
notas quer portuguezas quer inglezas sem desconto, o mesmo ex."’“ sr. 
recommenda aos srs. administradores dos concelhos, communidades 
e substitutos que expeçam as mais terminantes ordens para cessar tal 
abuso, devendo ser recebidas essas notas sem desconto algum. 

Secretaria do governo geral em Pangim, 19 de setembro de 1892. 

O Secretario Geral, 

João Manoel Correia Taborda 


D-Portaria Provincial N.“ 905, de 2.XII,1896 
. Provincial Order 

Convindo retirar de circulação as auctuaes notas portuguezas, 
emittidas pela extinctq junta de fazenda d’este Estado: hei por con¬ 
veniente, era nome de sua ex." o governador geral, determinar que 
os possuidores de todas aquellas notas as recolham no praso de 25 dias, 
a contar da publicação d'esta portaria, em quaesquer dos cofres da 
fazenda d’esta provincia, cobrando dos mesmos cofres o seu valor. 
Findo este praso ficam sem curso legal as mesmas notas e não 
poderão ser recebidas em nenhum dos cofres da fazenda. 

Palacio do governo geral em Nova Goa, 2 de dçzerabro de 1896, 
O Secretario Geral, 

João Manoel Correia Taborda 


E-Decreto Provincial N.“ 6, de 9.1.1897 
• Provincial Decree 

■' N.» 6 

Tendo sido retiradas da circulação, por portaria provincial, n,° 905, 
de 2 de dezembro de 1896, as notas da extincta junta da fazenda e 
sendo de reconhecida necessidade para facilitar as diversas transacções 
continuar a manter a circulação fiduciária como se pratica em todos 
os paizes, 

Usando das faculdades que me confere o decreto de 22 de maio 
de 1896. 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1." É auctorisado o governo do Estado da índia a emittir 
novas notas para substituir as que foram retiradas da circulação, não 
devendo em caso algum o valor representativo total das notas emitti¬ 
das exceder o quinto, da receita annual do mesmo Estado calculada 
pela média das receitas dos últimos tres annos. 

Art. 2," Servirão de garantia ás notas emittidas todas as receitas 
d'este Estado que não estiverem consignadas por leis anteriores á 
garantia de qualquer encargo do thesouro da provincia. 


§ unico. O disposto n’este artigo não inhibe o governo do Estado 
de crear receita especial designadamente consignada a satisfazer ou 
garantir qualquer encargo futuro do thesouro, 

Art. 3," Entram desde já em circulação as notas emittidas com 
a data de 1 de dezembro de 1896, podendo o seu padrão ser alterado 
ou modificado quando o governo geral assim o julgar conveniente, 
As auctoridades e mais pessoas, a quem o conhecimento e execu¬ 
ção d este competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Palacio em Nova Goa, 9 de janeiro de 1897. 

O Commissario Régio, 

João Aníonio de Brissac das Neves Ferreira 


F-Portaria Provincial N." 398, de 14.X.1899 
• Provincial Order 

N." 398 -Tendo desapparecido da circulação a maior parte das 
rupias, em numero de 2.171,625, mandadas cunhar pelo governo durante 
a vigência da convenção monetaria annexa ao tratado luso-indo-britan- 
nicü, celebrado em 1880, resultando d'isto uma sensivel falta de nume¬ 
rário que, difficultando as transacções, aggrava a crise economica 
que 0 paiz está atravessando; 

Sendo indispensável prover de remedio a tão grave inconveniente; 

Achando-se este governo autorisado, pela portaria do commissario 
régio, n.“ 6, de 9 de janeiro de 1897, a emittir pela repartição de fazenda 
provincial notas até ao valor de 1/5 da receita total, calculada pela 
media dos últimos tres annos; 

Tendo sido as receitas do Estado nos annos economicos de 1896-97, 
1897-98 e 1898-99, respectivamente, em numeros redondos, rupias 
2,310.824, 2.318,535 e 2.362.992, a que corresponde era media 2.330.384, 
cuja S.“ parte é 466,157; 

Havendo sido emittidas, em 1 de dezembro de 1896, para substi¬ 
tuir as antigas notas que então existiam em circulação, novos valores 
fiduciários na importância de rupias 106,525 e sendo 359.632 a diffe- 
rença entre a quantia autorisada (466.157) pela supra citada portaria 
do commissario régio e o valor das notas já emittidas (106.525); 

Tendo ouvido o conselho do governo; hei por conveniente deter¬ 
minar que pela repartição de fazenda provincial se faça uma nova 
emissão de notas, com a data de 15 de novembro de 1899, da impor¬ 
tância total de 300.000 rupias, sendo: 

Do valor nominal de 5 rupias 15.000 notas 


Idem .de 10 » 10.000 » 

Idem .de 20 » 5.000 » 

Idem .de 50 » 500 » 


As autoridades e mais pessoas, a quem o conhecimento e execução 
d'esta competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Palacio do governo geral, em Nova Goa, 14 de outubro de 1899. 

O Governador Geral, 

Joaquim Machado 
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G- Portaria Provincial N.“ 87, de 28.111.1900 
• Provincial Order 

N.“ 87 — Tendo o artigo 3.° da portaria do commissario régio, 
de 9 de janeiro de 1897, autorisado este governo a modificar e alterar 
os padrões dos valores fiduciários em circulação n’este Estado, quando 
0 julgar conveniente; 

Tendo sido autorisada por portaria provincial, de 14 de outubro 
ultimo, a emissão de novos valores fiduciários representados em notas 
de 5,10, 20 e 50 rupias, que já se acham em circulação; 

Não devendo circular notas de padrões diversos com taxas iguaes: 

Hei por conveniente determinar que sejam retiradas' da circula¬ 
ção e recolhidas no thesouro geral, para serem inutilisadas, as notas 
de 5, 10, 20 e 50 rupias emittidas em 1 de dezembro de 1896 e substi¬ 
tuídas por notas do novo padrão, devendo os possuidores das mesmas 
notas apresental-as em quaesquer dos cofres da fazenda d'este Estado, 
cobrando dos mesmos cofres o seu valor em moeda corrente, desde 
0 dia l." de abril proximo até ao dia 30 do mesmo mez. Findo este 
praso ficam sem curso legal as mesmas notas e não poderão ser rece¬ 
bidas em nenhum dos cofres da fazenda. 

As autoridades e mais pessoas, a quem o conhecimento e execução 
d’esta competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Palacio do governo geral, em Nova Goa, 28 de março de 1900, 

O Governador Geral, 

Joaquim Machado 


H-Decreto Ministerial, de 18.11.1905 
• Ministerial Decree 


S ^ rmao o praso a que se refere o paragrapho antecedente, 
cessara e f,ca prohiblda; para todos os effeitos, a circulação das notas 
de Fazenda do Estado da índia. 

§ 3. A maneira que forem sendo trocadas por moeda as notas 
e Fazenda, serão ellas cancelladas, procedendo-se depois á sua inuti- 
hsação na presença dos clavicularios do cofre geral, do que se lavrará 
0 competente auto .com especificação dos respectivos numeros e valo¬ 
res, enviando-se copia á Inspecção geral de fazenda do ultramar. 

Art. 2.“ As rupias de prata do antigo cunho, que existam nos 
cofres do Estado da índia e que se achem cerceadas, e, por isso, reti¬ 
radas da circulação, serão remettidas ao Ministério da- marinha e 
ultramar, a fim de serem recunhadas e reforçarem a disponibilidade 
de moeda para completar a troca das notas de Fazenda, mandadas 
retirar da circulação pelo presente decreto. 

Art. 3." Fica expressamente prohibida, não somente no Estado da 
índia, mas também em todos os territórios ultramarinos, qualquer 
nova emissão de notas de Fazenda, sem prévia auctorisação do 
Governo da metropole, concedida em diploma régio, sob proposta fun¬ 
damentada dos respectivos governadores, 

Art. 4." Dentro do praso estabelecido no artigo l.“ do presente 
decreto, sem faculdade de prorogação, o governador geral da provinda 
de Moçambique mandará proceder á troca das notas de fazenda ainda 
existentes na provinda, seguindo-se a sua inutilisação nos termos do 
§ 3," do mesmo artigo, cessando, para todos os effeitos o seu curso 
legal em 30 de setembro de 1905, 

Art. 5.“ Fica revogada a legislação em contrario, 

O Ministro o secretario d’Estado dos negocios da marinha e ultra¬ 
mar assim 0 tenha entendido e faça executar. Paço, em 18 de feve¬ 
reiro de 1905. = Rei. = Manuel Antonio Moreira Junior, 

{Diário do Governo, n," 43) 


Estando concluída a cunhagem das 300.000 rupias destinadas á 
circulação do Estado da índia, auctorisada por decreto de 31 de 
dezembro de 1902, e sendo urgente, para restabelecimento da nor¬ 
malidade do regimen monetário e fiduciário d'aquelle dominio, dar 
completa execução ao decreto de 22 de dezembro de 1895 que aucto- 
risou 0 Governo a remodelar o regimen monetário e fiduciário das 
províncias ultramarinas; hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1,° Logo que o cofre geral do Estado da índia receber 
as 250:000 rupias de prata, que constituem o resto da emissão, aucto¬ 
risada pelo decreto de 31 de dezembro de 1902, e 25:000 recunhadas 
com as do antigo cunho retiradas da circulação, mandará o governador 
geral proceder á troca das notas de Fazenda em circulação no mesmo 
Estado, em harmonia com as instrucções que serão transmittidas pela 
Inspecção geral de fazenda do ultramar, 

§1.'’ O praso para a troca das notas de Fazenda pela nova moeda 
de prata, a que se refere este artigo, terminará em 30 de setembro ^ 

de 1905, podendo o governador geral prorogal o até 31 de dezembro 
seguinte se assim fôr julgado indispensável. 


I-«Aviso» do B.N.U., de 10,XI.1906 
. « Notice» of the B. N. U, 

Este Banco faz publico' que nos termos da carta de lei de 27 de 
abril de 1901 e do contracto celebrado entre o Governo de Sua Mages- 
tade e o mesmo Banco em 30 de novembro do referido anno, vae 
pôr em circulação n’este Estado, notas de prata do valor de cinco, 
dez, vinte e cincoenta rupias, com o curso legal que lhes é conferido 
pela carta de Lei e contracto acima referidos. 

Descripção dos quatro typos de notas: 

Nota de cinco rupias 

Frente: 

Em fundo rosa e verde, quasi imperceptíveis, salienta-se o alga¬ 
rismo 5 de um verde claro, entre rendilhados brancos sobre tons 
mais positivos das côres ennunciadas, passando do verde central á 
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côr de tijolo do ornato que circumda o algarismo 5, côr esta que 
pouco a pouco se confunde com o pardacento das nuvens, á esquerda. 

Sob 0 algarismo, e de côr negra, sulca o oceano um barco a vapor, 
emblema da navegação, e, embora de pequeninas dimensões, a distan¬ 
cia, desenha-se perfeito, detalhado. 

No primeiro plano, á esquerda, dirigindo um golphinho, sentada 
n’um carro, em concha sem gomos, armada de tridente, e occupando 
quasi toda a altura da nota, a figura de Amphitrite resalta nitida¬ 
mente gravada a côr preta, com relevos claros; e á direita, emmol- 
durado em negro, sobresahe um medalhão vermelho, em circumfe- 
rencla, onde em relevo branco e em curvas, se lê na parte superior 

— Banco Nacional Ultramarino — e na inferior —Colonias, Commercio 
e Agricultura— tendo ao centro o emblema da navegação encimando 
a palavra —Lisboa. 

Pende desse medalhão um ornato, em renda branca, tenue, sobre 
fundo negro, eortado de raios braneos, emergindo d'elle o algarismo 5 
a preto retinto com relevo a branco. 

Emmoldura a nota uma tarja em renda branca, sobre fundo preto, 
divergindo o motivo da parte superior do da inferior, sendo porém* 
egual nos lados, onde o algarismo S em hindustani, maratha, guze- 
rathe e canarise, se sobrepõe perpendicularmente. 

Aos cantos da moldura, e em quatro ornatos de dois generos, 
repete-se ainda o rendilhado a branco sobre fundo preto, e n’elles 
se contêm, em cada um, o algarismo 5, sendo o da esquerda inferior, 
e direita superior, em hindustani, e todos obliquamente gravados. 

Ao centro, e em caracteres de imprensa, de typo e tamanho 
diversos, encima a nota o distico —Banco Nacional Ultramarino, tendo 
sob as palavras Banco, e Ultramarino, o numero respectivo. Segue-se 
em curva —O Thesoureiro da Succursal em,— e em recta -Nova- 
■Goa— pagará á vista ao portador —cinco rupias —em moeda cor¬ 
rente. valor recebido— sobrepondo-se estes dizeres uns a outros, 
conforme os traços que aqui os dividem. 

Estes disticos, e as palavras cinco rupias, que se lhes seguem 
em hindustani e maratha á esquerda, guzerathe e canarise á direita, 
eortam o algarismo 5 a verde desmaiado, que como se disse apparece 
ao centro da nota, e que ainda é atravessado no extremo, pela data 

— Lisboa 1 de janeiro de 1906, que se lê abaixo de todos os dizeres 
mencionados. 

Sob 0 barco a vapor, que interrompe a linha do horizonte, acham-se 
impressas a branco as palavras —Colonias, Commercio Agricultura, 

Na parte inferior da nota, entre o cheio e a cercadura, ha dous 
espaços simplesmente lavados a roza e verde desmaiados, espaços 
divididos pelas armas reaes portuguezas assentes sobre escudo, e 
com ramos de carvalho e sabugueiro, assignando de chancella nesses 
espaços, á direita — governador e vice-govemador —Eduardo Pinto 
da Silva e Cunha e Alfredo Mendes da Silva respectivamente; á esouerda 
O agente que assigna de proprio punho, A. de Vas.'"'. 
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No corte da nota á esquerda, está impresso, imitando letras manus- 
criptas e sobrepostas — Banco Nacional Ultramarino — distico que será 
cortado a meio, quando a nota se separe do respectivo talão, picotado. 

Verso; 

Em medalhão recortado, e de côr alaranjada, destaca-se o busto 
de Minerva, tendo na parte superior as palavras — Banco Nacional — 
e na inferior — Ultramarino— todas em curva, de côr branca, com som¬ 
bras de alaranjado escuro. 

Dos lados desse medalhão prolongam-se dous ornatos, em azul des¬ 
vanecido, tendo ambos ao centro o algarismo 5, sendo de renda branca 
todo 0 motivo deste desenho. 

Nota de dez rupias 

Frente: 

Uma circumferencia e duas ellypses occupam o fundo da nota, 
dimanando da primeira raios amarellos e vermelhos, como que um sol 
poente que se mergulha no oceano negro, que abaixo se desenha em 
toda a extensão da mesma nota. 

Da circumferencia, ao centro, em tom amarellado, destaca-se em 
ponto grande, um vulto de Nereide, armada de tridente, vogando sobre 
um golphinho, e impresso a negro, com relevos amarello desmaiado, 
da tintura do papel. 

Os algarismos 10, em gothico á direita, e hindustani á esquerda, 
resaltam nitidos, vibrantes, em vermilhão com orlas brancas, de dentro 
das ellypses, que ladeiam a circumferencia. A esquerda, cortando o 
oceano navega um barco a vapor, sob o qual se leem as palavras impres¬ 
sas a branco — Colonias, Commercio Agricultura. 

Ao centro, em curva e quasi tocando a moldura da nota lê-se — Banco 
Nacional Ultramarino — e logo abaixo em caracteres miúdos, também 
em curva -0. Thesoureiro da Succursal em Nova Goa, pagará á vista 
ao portador—, tudo a preto retinto, sendo um pouco maiores as pala¬ 
vras —Nova Goa. 

Á esquerda sobre o algarismo 10 em hindustani e ellypse dc côr 
vermelha, correm as palavras dez rupias em hindustani, maratha, 
guzerathe e canarize, cortando os caracteres guzerathe a ellypse, e 
circumferencia central. Sob essas designações está impresso o numero 
da nota. 

Â direita em frente do busto da Nereide, repete-se ainda o numero 
da nota, tendo inferiormente em faixa corrida, cortando a ellypse e 
circumferencia, e por extenso, as palavras —dez rupias— e logo 
abaixo, fóra da faixa — em moeda corrente valor recebido. 

A data —Lisboa 1 de janeiro âe 1906, assenta quasi no extremo 
dos algarismos 10 a vermelho. 

Serve de moldura á nota um motivo de renda branca sobre fundo 
negro, variando de desenho na parte superior e inferior, e tomando 
a renda, por vezes, ns nuances do colorido do papel. 


565 











Nos ângulos superiores ha dois ornatos de egual desenho, donde 
se destacam, á esquerda — as armas reaes portuguezas —, e á direita 
os algarismos 10 . Nos ângulos inferiores outros dous ornatos appare- 
cem, de menores dimensões, obliquamente collocados donde sobre- 
sahem os mesmos algarismos 10 . Tanto as armas, como os algarismos, 
apresentam uma côr rosada, devido á impressão da nota. 

Pendem nos lados da nota, sobre a moldura, os algarismos 10 
em hindustani, maratha, guzerathe e canarise, sobreponde-se uns 
a outros. 

Divide 0 espaço das assignaturas um medalhão vermelho, tendo 
a branco e em relevo, o emblema da navegação sobre a palavra 
—Lisboa— e em curva, na parte superior a legenda —Banco Nacional 
Ultramarino— e na parte inferior —Colonias, Commercio e Agricultura. 

Os espaços reservados ás assignaturas são lavados a roza e ama- 
rello desvanecidos, assignando de chancella á direita o governador 
Eduardo Pinto da Silva e Cunha e o vice-governador Alfredo Mendes 
da Silva; e á esquerda o agente assigna de proprio punho. A. de Vas."*. 

Ainda á esquerda, e fora do dezenho, se notam as palavras — Banco 
Nacional Ultramarino- em letra impressa, imitando a nianuscripta, 
palavras cortadas a meio, quando a nota se separe do talão picotado. 

Verso: 

Em rectangulo colorido de roza e verde, occupando toda a frente 
da nota, novamente se reproduz o medalhão arrendado, e o busto de 
Minerva, que se observam na nota de 5 rupias, tendo porem os 
algarismos 10 . O rectangulo é quadriculado no cheio, sendo a orla 
em renda arqueada. 

Nota de vinte rupias 

Frente: 

Mesmo desenho e accessorios da nota de 10 rupias, differençan- 
do-se d’esta nos algarismos e nuances. 

A circumferencia central é côr de avellã, e as ellypses azul claro, 
confundindo se nos esbatidos por forma a dar á maioria do papel 
uma côr de chumbo. No fundo da nota e á direita assignam de chan¬ 
cella 0 governador Eduardo Pinto da Silva e Cunha e o vice-gover¬ 
nador Alfredo Mendes da Silva; e á esquerda o agente, assigna de 
proprio punho, A. de Vas."’. 

Verso: 

Mesmo desenho da nota de 10 rupias nas cores violeta e tijolo 
com differença de algarismos. 


Nota de cincoenta rupias 

Frente: 

Mesmo desenho e accessorios das notas de 10 e 20 rupias, diver¬ 
gindo apenas nos algarismos e nuances. 


A circumferencia central é violacea, e as ellypses amarello ouro, 
prolongando-se essas duas cores, era esbatidos, até ao extremo do 
desenho. 

No fundo da nota e á direita assignam de chancella, o gover¬ 
nador Eduardo Pinto da Silva e Cunha e o vice-governador Alfredo 
Mendes da Silva; e á esquerda o agente assigna de proprio punho, 
A. de Vas."*. 

Verso: 

Mesmo desenho das notas de 10 e 20 rupias, em cores tijolo e 
violeta, com differença de algarismos. 

Nova Goa, 10 de novembro de 1906. —Pela caixa filial do banco 
nacional ultramarino. —O gerente, A. de Vasconcellos. 

J-Portaria Provincial N.“ 39, de 1.II.1907 
• Provincial Order 

N.“ 39 - Tendo-se retirado da circulação, em cumprimento do 
estatuido no decreto de 18 de fevereiro de 1905, a quasi totalidade 
das notas emittidas pela fazenda publica d’este Estado em 15 de 
novembro de 1899; 

Estando já emittidas as notas do Banco Nacional Ultramarino nos 
termos do disposto no contracto de.30 de novembro de 1901; 

Convindo fixar um praso dentro do qual os possuidores de poucas 
notas ainda não recolhidas possam reclamar o respectivo pagamento; 

Hei por conveniente determinar: 

1. “ Nas repartições e estabelecimentos públicos não se poderá 
receber em pagamento ou trocar em moeda corrente as notas emitti¬ 
das n'este Estado em 15 de novembro de 1899. 

2. “ Os possuidores d'estas notas que pretendam effeituar a troca 
deverão apresentai-as até 31 de março proximo, na repartição supe¬ 
rior de fazenda, a fim de serem conferidas pelos respectivos talões, 
e de receber ahi o documento necessário para haver da Caixa Filial 
do Banco Nacional Ultramarino, como thesoureira do Estado, a impor¬ 
tância correspondente. 

3. “ Passado o referido dia 31 de março, serão consideradas sem 
valor algum as mencionadas notas, e os seus possuidores não terão 
direito a indemnisação alguma. 

As autoridades e mais pessoas, a quem o conhecimento e execução 
d'esta competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Palacio do governo geral, em Nova Goa, 1 de fevereiro de 1907. 

O Governador Geral, 

Arnaldo de Novaes Guedes Rebello 
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K- Decreto Ministerial N." 3357, de n.IX.1917 

• Ministerial Decree 

Atendendo ás representações dos governadores do Estado da 
índia e das províncias de Angola, Moçambique e Guiné, sôbre a 
urgente necessidade de se facilitarem as pequenas transacções comer¬ 
ciais nessas colónias, onde cada vez é mais sensível a escassez da 
moeda de prata; 

Tendo ouvido o Conselho de Ministros, e usando da autorização 
conferida ao Governo pela lei n." 373, de 2 de Setembro de 1915, e 
decreto n,“ 2:511, de 15 de Julho de 1916: 

Hei por bem, sob proposta do Ministro das Colónias decretar o 
seguinte: 

Artigo l.“ É autorizado o Banco Nacional Ultramarino a emitir 
cédulas para circulação no Estado da índia e nas províncias de 
Angola, Moçambique e Guiné, nos termos dos artigos seguintes. 

Art, 2," As cédulas destinadas ao Estado da índia serão na tota¬ 
lidade de 155.000 rupias, sendo 100,000 rupias do tipo de 1 rupia, 
50,000 do de 8 tangas e 5.000 do de 4 tangas; as destinadas á província 
de Angola serão na totalidade de 300.000$, sendo 100.000$ do tipo de 
$50, 150.000$ do de |20 e 50.000$ do de $10; as destinadas á província 
de Moçambique serão na totalidade de 200.000$, sendo 100.000$ do tipo 
de $50, 80.000$ do de $20 e 20.000$ do de $10; e as destinadas á pro- 
vincia da Guiné serão na totalidade de 100.000$, sendo 60.000$ do 
tipo de $50, 25.000$ do de $20 e 15.000$ do de $10. 

Art. 3.” As disposições dos artigos 3.“, 4.“ e 5.“ do decreto n." 1.001, 
de 2 de Novembro de 1914, são aplicáveis ás emissões de cédulas 
autorizadas pelo presente decreto. 

Art. 4.“ Fica revogada a legislação em contrário. 

Os Ministros de todas as Repartições assim o tenham entendido e 
façam executar. Paços do Governo da República, 11 de Setembro de 
1917. -BERNARDINO MACHADO -Afonso Costa -Artur R. de 
Almeida Ribeiro —Alexandre Braga —José Mendes Ribeiro Norton 
de Matos —José António Arantes Pedroso —Augusto Luís Vieira 
Soares —Herculano Jorge Galhardo —Ernesto Jardim de Vilhena 
—José Maria Vilhena Barbosa de Magalhães —Eduardo Alberto 
Lima Basto. 

(Diário do Governo, I Série, n.“ 156, de 11 de Setembro de 1917) 

L-Decreto Ministerial N.“ 4359, de 25.V.1918 

• Ministerial Decree 

Atendendo ao que representou o Governador Geral do Estado da 
índia, sobre a necessidade de ser autorizada uma nova edição de 
cédulas para circulação do mesmo Estado: 

Em nome da Nação, o Governo da República Portuguesa decreta, 
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte: 

Art.“ l.“~-É autorizado o Banco Nacional Ultramarino a fazer 
uma nova emissão de cédulas para circularem no Estado da índia. 


na totalidade de 475000 rupias, sendo 200000 rupias do tipo de 2,5 
rupias, 200 000 do de 1 rupia, 50 000 do de 8 tangas e 25 000 do de 
4 tangas. 

Art." 2." —As disposições dos artigos 2." e 3." do Decreto n." 3 999, 
de 16 de Março de 1819, são aplicáveis à emissão de cédulas autori¬ 
zadas pelo presente decreto. 

Os Secretários de Estado de todas a,s Repartições o façam publicar. 

Paços do Governo da República, 25 de Maio de 1918. —Sidónio 
Pais — João Tamagnini de Sousa Barbosa — Alberto Osório de Castro 
—Francisco Xavier Esteves —Amílear de Castro Abreu e Mota —José 
Carlos da Maia -Joaquim do Espirito Santo Lima - Joaquim Mendes 
do Amaral -Alexandre José Botelho de Vasconcelos e Sá -José 
Alfredo Mendes de Magalhães — Henrique Forbes de Bessa — Eduardo 
Fernandes de Oliveira — António Maria de Azevedo Machado Santos. 

(Diário do Governo, n." 124, de 6 de junho de 1918). 

M-« Aviso» da Direcção dos Serviços de Fazenda, de 21.III.1938 
. « Notice» of the Direcção of the Serv. Faz. 

Por ordem de S, Ex.“ o Encarregado do Governo Geral, se faz 
público que no prazo de 180 dias, a contar da publicação deste 
(Aviso) no «Boletim Oficial», serão aceitas para os efeitos da sua 
troca, na Caixa do Tesouro e nas Recebedorias de Fazenda dos Con¬ 
celhos, as cédulas de 1 rupia e de 8 tangas, ficando, findo este prazo, 
retiradas de circulação e sem valor algum as que não forem apre¬ 
sentadas no prazo acima referido. 

Direcção dos Serviços de Fazenda, em Nova Goa, 21 de Março 
de 1938. 

O Director dos Serviços de Fazenda, 
Ferreira Martins 

N.B.; O prazo foi alargado até 31.XII.1938 pela Portaria Provincial 
N." 3 239, de 2.IX,1938 (Boi. Of. N." 70, de 1938). 

N-«Aviso» da Direcção-Geral de Fomento, de 11.111,1947 
. « Notice» of the D. G. de Fomento 

APROVA A EMISSÃO DE NOTAS DE NOVO MODELO 
A LANÇAR EM CIRCULAÇÃO NO ESTADO DA ÍNDIA 

Faz-se público que, por despacho de S. Ex." o Ministro das Coló¬ 
nias de 14 de Fevereiro do corrente ano, foi aprovada a emissão de 
notas, de novo modelo, dos valores de 5, 10, 20, 50, 100 e 500 rupias. 
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denominada «Afonso de Albuquerque», a lançar em circulação no 
Estado da índia, com as seguintes características : 

Dimensões e cores 

Nota de 5 rupias: 14 cm x 7,5 cm — verde com fundo duplex 
(várias cores), 

Nota de 10 rupias: 14,5 cm x 7,7 cm—castanha com fundo duplex 
(várias cores). 

Nota de 20 rupias: 15 cm x 8 cm—azul com fundo duplex 
(várias cores). 

Nota de 50 rupias: 15,5 cm x 8,2 cm—encarnada com fundo duplex 
(várias cores). 

Nota de 100 rupias; 16 cm x 8,5 cm—violeta com fundo duplex 
(várias cores). 

Nota de 500 rupias: 16,5 cm x 8,7cm —cinzenta esverdeada, com fundo 
duplex (várias cores) 

Frente 

Compõe-se de um emoldurado de forma rectangular, limitado por 
um friso guilhoché. Nos ângulos superior direito e inferior esquerdo, 
a importância em algarismos árabes, e nos ângulos superior esquerdo 
e inferior direito, o mesmo valor em algarismos industânicos. No alto, 
à esquerda, as palavras «Banco Nacional Ultramarino» e um pouco 
mais abaixo, e a meio, as palavras «índia Portuguesa». Por baixo 
desta indicação e em letras muito pequenas, um pouco à esquerda, 
os dizeres «Decreto n.° 17154». Na parte central o valor da nota, 
por extenso, em português, seguindo-se um pouco abaixo a indicação 
do mesmo valor em idiomas indianos. Por baixo a data: «Lisboa, 
29 de Novembro de 1945 ». Do lado esquerdo o emblema do Banco, 
cercado pelas palavras «Banco Nacional Ultramarino.» e «Colónias, 
Comércio e Agricultura». 

Por baixo do emblema quatro algarismos emoldurados represen¬ 
tando 0 valor da nota em números indianos. 

A parte inferior das notas consta de uma barra, onde um pouco 
à esquerda se lê a designação de «O Administrador», acima da assi¬ 
natura do mesmo em fac-símile, e à direita a de «O Presidente do 
Conselho Administrativo», tendo por baixo a respectiva assinatura, 
também em fac-símile. 

Do lado direito a efígie de Afonso de Albuquerque, emoldurada, 
cortando inferiormente uma parte da barra atrás referida. Sob a efígie 
está indicado o nome «Afonso de Albuquerque». 

A numeração das notas é exarada à direita por cima da efígie e 
à esquerda sobre a barra ao lado esquerdo do fac-símile «O Admi¬ 
nistrador». 

Verso 

Compõe-se de um emoldurado no qual dois terços são abrangidos 
por um desenho tendo no alto a denominação «Banco Nacional Ultra- 
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marino», no canto inferior esquerdo o valor da nota em algarismos 
árabes e no centro a figura de uma mulher, quase de costas, encos¬ 
tada a uma muralha, vendo-se no segundo plano uma caravela, um 
navio a vapor de três canos e outros barcos pequenos. 

O outro terço do verso consta no alto de ura pequeno emoldurado 
cora os dizeres «Pagavel na índia Portuguesa», tendo por baixo o 
escudo nacional, com palmas e laço. Abaixo do escudo nacional, o 
valor da nota em algarismos árabes de tipo grande. A compor o escudo 
e 0 valor, diversos ornatos. Todo o verso assenta sobre fundo irisado. 
Para ser publicado no «Boletim Oficial» do Estado da índia. 
Direcção Geral de Fomento Colonial, 11 de Março de 1947. 

O Director Geral, interino, 

J. Nunes de Oliveira 

[Diário do Governo, n.“ 82,1 Série, de 11 de Abril de 1947) 

O-Decreto Ministerial N.“ 41 680, de 16.VI.1958 

• Ministerial Decree 

Vid. Decreto XII 

P -«Aviso» da Direcção-Geral de Economia, de 9.VI.1959 

• «Notice» of the Dir. Geral de Economia 

Faz-se público que, por despacho de S. Ex.“ o Ministro do Ultra¬ 
mar de 5 do corrente, foi aprovada a emissão de notas de novo modelo, 
dos valores de 30f, 60|, 100|, 300|, 600| e 1000$, a lançar em circulação 
no Estado da índia, com as seguintes características : 

Nota de 30$ —140 mm x 75 mm: 

Frente: carmesim, com fundo esbatido lilás, verde 
e amarelado. 

Verso : irisado carmesim, superiormente azul-claro. 

Nota de 60$—145mm X 75mra: 

Frente: cinzento-escuro, com fundo esbatido rosa dos 
lados e verde ao centro, 

Verso : irisado rosa e cinzento. 

Nota de 100$ —150 mm x 80 mm: 

Frente: azul, com fundo esbatido lilás dos lados e 
verde e amarelado ao centro. 

Verso : irisado azul e rosa. 
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Nota de 300| —155 mm x 80 mm: 


Frente: arroxeado, fundo esbatido azul, verde, rosa 
e lilás. 

Verso : irisado arroxeado, na parte superior e costas 
da marca de água amarelo. 

Nota de .600| —160 mm x 85 mm: 

Frente: verde forte, com fundo esbatido lilás, rosa 
e verde em dois tons. 

Verso : irisado verde, na parte superior rosa e nas 
costas da marca de água rosa e verde, 

Nota de lOOOf —165 mm X 85 ram: 

Frente: castanho-claro, com fundo esbatido verde e 
ao centro rosa. 

Verso : irisado verde, mais vivo superiormente e em 
parte das costas da marca de água, sendo a 
outra parte e de um e outro lado acastanhado- 
-claro. 

A composição das notas é igual em todas as denominações, como segue: 
Frente 

É constituída por um emoldurado limitado por ura friso guilhoché. 
Sobre o friso superior o título «Banco Nacional Ultramarino», 
em letras brancas. 

Por baixo, já no corpo da nota,«índia Portuguesa». 

No corpo central, assente sobre um desenho esbatido do escudo 
nacional e no sentido longitudinal, o valor da nota por extenso, em 
letras grandes, tendo por baixo, em letra mais pequena, o mesmo 
valor nos idiomas indostânico, guzarate, marata e concanim. 

Ainda abaixo, a data «Lisboa 2 de Janeiro de 1959 », em tipo de 
letra pequeno.' 

Por baixo, os títulos «O Governador»; à direita, e «O Adminis¬ 
trador», à esquerda, com as assinaturas em fac-símile. 

No alto, à esquerda, em letra pequena, «Decreto-Lei n." 39221 ». 
Do lado direito, em oval, a efígie de Afonso de Albuquerque e do 
lado esquerdo a marca de água com a mesma efígie, 

O número da nota é indicado à direita por cima da efígie e 
repetido à esquerda por baixo da marca de água. 

A meio do friso inferior eleva-se um desenho em curvas, tendo 
ao centro o escudo nacional com palmas e laço. 

Nos quatro cantos o valor da nota em algarismos, sendo os dos 
cantos superiores, a branco. 
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Verso 


É constituído, superiormente e sobre o fundo irisado, pelo título 
«Banco Nacional Ultramarino», em letras grandes. 

O corpo consta de uma alegoria representando Vasco da Gama 
contemplando o mar e as caravelas e estas com a cruz de Cristo 
nas velas brancas. Em segundo plano divisarse ainda outro barco à 
vela, ao lado esquerdo. 

Do lado esquerdo o emblema do Banco sobre fundo branco e 
por baixo o valor da nota em algarismos grandes assentes em fundo 
escuro. 

Do lado direito as costas da marca de água, tendo por baixo o 
valor da nota por extenso em letras brancas. 

Para ser publicado no «Boletim Oficial» do Estado da índia. 

Direcção-Geral de Economia, 9 de Junho de 1959, 

O Director-Geral, interino 
José Fernando Trindade Martinez 

(Diário do Governo, n.° 153, I Série, de 7 de Julho de 1959) 






LEGISLAÇÃO DA MOEDA 


COIN LEGISLATION 


I —Portaria Ministerial de 28.VL1881: 

Aprova a Portaria Provincial N." 269, de 
27.IV, 1881, que regula a troca da moeda 
antiga de prata pela nova da Convenção 
de 1880. 


Boi of. n: 


Ministerial Order of 28.VL1881; 

, Approves the Provincial Order Mo. 269 of 
21,IV.1881, which regulates the change of 
the old silver coins for the new ones 
afíer the Convention of 1880. 


II“Portaria Provincial N," 554, de 4.X.1881: 

Autoriza a troca da antiga moeda de 
cobre pela nova moeda da Convenção 


Boi Of. N.Mll 


Provincial Order No. 554, of 4.1.1881: 

Authorizes the change of the old copper 
coins for the new coins of the Conven¬ 
tion of 1880. 


■Decreto Ministerial de 21.V.1896; 

Autoriza o Governo a mandar cunhar e 
fazer emitir até à quantia de 500 contos 
de moeda de prata comemorativa da 
celebração do quarto centenário da par¬ 
tida de D. Vasco da Gama para a índia. 
(Moeda que não teve curso no Estado 
da índia). 


• • Ministerial Decree of 21.V,1896: 

Authorizes the Government to order the 
coinage up to the amount of 500 «con¬ 
tos» of silver coins, commemorating the 
celebration of the fourth centenary of 
the departure of D. Vasco da Gama to 
índia. (These coins never circulaíed in 
the Indian State). 
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IV —Decreto Ministerial de 28.VI.1902: 

Manda criar até 20 contos de moeda de 
bronze para a índia. (A Portaria Provin¬ 
cial N." 237, de 22.VIII.1902 pÕe em cir¬ 
culação esta moeda -Boi Of. N.“ 68), 

Ministerial Decree of 28.VI.1902 : 

Orders the htaking of bronze coins to 
índia up to the amount of 20 « contos ». 

(The Provincial Order Mo. 237, of 22.VIIL 
1902 puts this coin in circulation —Boi. 

Of. Mo. 68). 

V-Decreto Ministerial de 31.XII.1902; 

Autoriza a cunhagem de prata até 300000 
rupias, para o Estado da índia. (A Por¬ 
taria Provincial N,“ 132, de 22.V.1903 põe 
em circulação esta moeda —Boi Of. 

N.“ 40), 

— • Ministerial Decree of 31.XU.1902 : 

Authorizes the mintage of silver up to 
300,000 rupias to the Indian State. (The 
Provincial Order No. 132, of 22.V.1903 
puts this coin in circulation —Boi. Of. 

No. 40). 

VI “Decreto Ministerial de 25.XI.1910 : - Boi Of. N.“ 99 

Autoriza a cunhagem de 300000 rupias 
em prata, para o Esta,do da índia. 

— • Ministerial Decree of 25.XU910: 

Authorizes the mintage of 300,000 rupias 
(silver) for the Indian State. 

VII - Decreto Ministerial de 20,VII.1912: - Boi Of. N.“ 68 

Modifica a legenda do reverso da rupia | 

criada pelo Decreto de 25.XI.1910. | 

— * Ministerial Decree of 20.VII.1912: | 

Modifies the legend on reverse of the | 

rupia created by the Decree of 25.XI.1910. I 

VIII —Decreto Ministerial N.“ 23 833, de 8.V.1934: — Boi Of. N.° 43 * 

Autoriza a emissão de 400000 rupias em 

moedas metálicas destinadas à circula- í 

ção no Estado da índia. ; 

— • Ministerial Decree Mo. 23 833, of. 8.V.1934 : ? 

Authorizes the emission of 400,000 rupias | 

in metalic coins to circulate in the Indian S 

State. 



- Boi Of. N." 61 


- Boi Of. N." 11/1903 
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IX-Decreto Ministerial N." 36476, de 20.VIII.1947 : - Boi Of. N.“ 41/1948 

Autoriza a cunhagem de moedas metá¬ 
licas destinadas ao Estado da índia. 

— • Ministerial Decree No, S6 476 of 20.Vni.l947 : 

Authorizes the mintage of metalic coins 
to the Ináian State. 

X - Decreto Ministerial N.“ 38 657, de 25.II.1952 ; • - Boi Of. N." 15 

Autoriza a cunhagem de moedas metá¬ 
licas do valor facial de I tanga, Vi, Vi e 
1 rupia, destinadas ao Estado da índia. 

— • Ministerial Decree No. 38 657, of 25.11.1952 ; 

Authorizes the mintage of metalic coins 
with the face value of 1 tanga, Vi, 
and 1 rupia, for the Indian State. 

XI-Decreto Ministerial N.“ 40253, de 18.VII.1955 : - Boi Of. N." 35 

Altera as características das moedas a 
que se refere o Decreto N. 38 657. 

— * Ministerial Decree No. 40 253, of 18.VII.1955 : 

Alters the characteristics of the coins 
referred to by the Decree No. 38637. 

XII-Decreto Ministerial N.” 41 680, de 16.VI.1958 : - Boi Of. N.“ 28 

Promulga a Reforma Monetária do Es¬ 
tado da índia. 

— • Ministerial Decree No. 41680, of 16.V1.1958 : 

Promulgates the Monetary Reform of the 
Indian State. 

XIII —Decreto Ministerial N.“ 43 622, de 25.IV.1961 : — Boi Of. N." 21 

Acresce de 100 contos o valor da moeda 
divisionária de $10, indicado no § l.“ do 
Artigo 10." do Decreto N." 41 680. 

— • Ministerial Decree No. 43 622, of 25.IV. 1961: 

Adds 100 Kcontos» to the value of the 
divisionary coin of $10, referred to in 
the § of the Art. 10 of the Decree 
No. 41680. 

XIV—Estatística dos metais amoedados na Casa da 
Moeda de Goa, desde 1775 a 1829 (B.01, 

Doc. N.“ 130; e B.47, p. 633). 

— • Statistics of the metais coined in the Mint of 

Goa from 1775 to 1829 (B.Ol, Doc. No. 130; 
and B.47, p. 633), 


XV —Decreto N.“ 206/75, de 17 de Abril: 

Aprova o Tratado entre a índia e Portugal 
Relativo ao Reconhecimento da Sobera¬ 
nia da índia sobre Goa, Damão, Diu, 
Dadrá e Nagar Aveli e Assuntos Correla¬ 
tivos. 

— • Decree No. 206/75, ofm April: 

Approves the Treaty between índia and 
Portugal on recognition of India's sover- 
eignty over Goa, Daman, Diu, Dadra and 
Nagar Haveli and related matters. 









Portaria Provincial N.“ 269, de 27.IV.1881 
• Provincial Orâer 

(Vid. Doc. I) < 

N." 269— Sendo necessário designar o praso dentro do qual deve 
garantir-se a continuação legal das transacções, tanto officiaes como 
particulares, da moeda de prata e de cobre actualmente em circula¬ 
ção na índia portugueza, hei por conveniente, em additamento á 
portaria d’este governo geral n.° 380 de 15 de maio do anno proximo 
findo, conformando-me com a consulta d^ junta da fazenda publica, 
e tendo ouvido o conselho do governo, determinar o seguinte: 

Artigo 1.” É concedido o praso de dezoito mezes, a contar do 
l.° de maio proximo seguinte, para a troca da actual moeda de prata 
pela moeda de prata do novo cunho; e o de trinta mezes para igual 
operação com referencia á moeda de cobre. 

Art. 2.“ Findos os prasos estabelecidos no artigo antecedente, 
não poderá ter curso legal n’este estado a moeda actualmente existente. 

Art. 3.“ A datar d’aquella epocha todos os dias uteis poderá dar 
entrada na thesouraria geral, e nas recebedorias das delegações da 
fazenda em Damão e Diu, a porção da actual moeda de prata do peso 
legal, entregando-se em acto continuo aos apresentantes uma igual 
quantia em especie da moeda estatuida pela convenção. 

Art. 4.° Brevemente se designará a epocha e modo de proceder 
á troca da actual moeda de cobre circulante. 

Art. 5° Durante a alludida epocha, e nos termos que forem deter¬ 
minados, verificar-se-ha a troca ou substituição da actual moeda de 
prata, não se acceitando nem pagando senão á proporção e dentro 
das forças dos adiantamentos das moedas dos novos cunhos que se 
receberem do governo britannico. 

Art. 6.° Fica entendido que a antiga rupia de Goa, do peso legal 
de 165.309 grãos troy, deve ser trocada pela rupia do novo cunho de 
180 grãos troy em numeros iguaes. 

Art. 7.“ Ficam revogadas quaesquer disposições em contrario. 

As auctoridades e mais pessoas, a quem o conhecimento e exe¬ 
cução d’esta competir, assim o tenham entendido e cumpram, 

Palacio do governo geral em Pangim, 27 de abril de 1881. 

Caetano Alexandre d'Almeida e Albuquerque, 

Governador Geral 

I-Portaria Ministerial de 28.VI.1881 
• Ministerial Order 

Sua Magestade El-Rei, a quem foi presente a portaria do gover¬ 
nador geral do estado, da índia, n.“ 269, de 27 de abril proximo passado, 
regulando o modo de se effectuar a troca da moeda em circulação no 
dito estado pela nova moeda, segundo a convenção de 12 de abril 
de 1880, fundada no tratado de 26 de dezembro de 1878, ha por bem 


conceder a sua regia approvação á mencionada portaria; o que, pela 
secretaria d estado dos negocios da marinha e ultramar, e para os 
devidos effeitos, se communica ao referido governador geral. 

Paço, em 28 de junho de 1881. 

Mio Marques de Vilhena 

II- Portaria Provincial N." 554, de 4.X.1881 

• Provincial Order 

N.“ 554 — Em additamento á portaria d’este governo geral n.° 269 
de 27 d’abril ultimo: hei por conveniente autorisar a troca da antiga 
moeda de cobre, pela moeda de cobre do novo cunho, ficando assim 
autorisada igualmente a circulação d’esta ultima moeda. 

As autoridades e mais pessoas, a quem o conhecimento e execu¬ 
ção d'esta competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Palacio do governo geral em Pangim, 4 de outubro de 1881. 

Caetano Alexandre d’Almeida e Albuquerque, 
Governador Geral 

III- Decreto Ministerial de 21.V.1896 

• Ministerial Decree 

DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algar- 
ves, etc. Fazemos saber a todos os nossos súbditos, que as côrtes 
geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte; 

Artigo l.° É 0 governo auctorisado: 

1. “ A mandar cunhar e fazer emittir até á quantia de SOOiOOOfOOO 

I réis de moeda de prata, especial e commernorativa da celebração do 

quarto centenário da partida de D. Vasco da Gama para o descobri¬ 
mento da índia, applicando o producto liquido d’esta operação ás 
despesas a fazer com a solemnisação d’esta data gloriosa da historia 
portugueza; 

2, “ A mandar fabricar e emittir estampilhas postaes, commemo- 
rativas do mesmo centenário e cujo producto liquido, deduzida a parte 
correspondente á média do rendimento postal ordinário nos últimos 
cinco annos, em praso idêntico ao que fôr designado para a circula¬ 
ção d'essas estampilhas, igualmente se applicará á solemnisação a 
que se refere o n.° 1,“ d’este artigo; 

, 3.° A, por conta das receitas liquidas que se apurarem, nos termos 

dos n."’ l.“ e 2° d’este artigo, adiantar e entregar á commissão nomeada 
por decreto de 15 de maio de 1894 até á quantia de 50:000|000 réis, 
a fim de occorrer ás despesas inherentes á missão que lhe foi incumbida. 

§ único. O governo regulará por decreto os termos em que usar 
d’esta auctorisação, e ás côrtes dará conta do uso que d'ella fizer. 

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandámos, portanto, a todas as auctoridades, a quem o conheci- 
i mento e execução da presente lei pertencer, que a cumpram e guardem 

e façam cumprir e gilardar tão inteiramente como n'ella se contém. 
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0 conselheiro d'estado, presidente do conselho de ministros, mi¬ 
nistro e secretario d’estado dos negocios da fazenda, e os ministros 
e secretários d'estado dos negocios da marinha e ultramar e das obras 
publicas, commercio e industria a façam imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço, aos 21 de maio de 1896. = EL REI, com rubrica e 
guarda. = Ernesto Roãolpho Hintze Ribeiro = Jacinto Cândido da 
Silva = Arthur Alberto de Campos Henriques. — (Logar do sêllo grande 
das armas reaes.) 

IV- Decreto Ministerial de 28.VI. 1902 
. Ministerial Decree 

Tendo sido reconhecida a necessidade de substituir progressiva¬ 
mente a moeda de bronze do antigo cunho, em circulação na índia 
portugueza, por outra do cunho do actual reinado, e usando da facul¬ 
dade concedida ao Governo pelo artigo l.° do decreto com força de 
Lei de 22 de dezembro de 1895: hei por bem decretar o seguinte; 

Artigo l.“ São creados até 20:000|000 réis em moeda de bronze, 
destinados á circulação do Estado da índia. 

Art. 2.“ As novas moedas serão dos padrões de % tanga, 14- de 
tanga, % de tanga, e 1/12 de tanga, e terão de um lado a effigie do 
Rei, a legenda «Carlos I, Rei de. Portugal» e o millesimo em caracteres 
romanos, e no reverso as armas reaes portuguezas, a legenda «índia 
Portugueza» e na orla inferior a expressão do valor respectivo. 

§ 1.“ As moedas de tanga terão de diâmetro 30 millimetros e 
de peso 13 grammas; % de tanga, diâmetro 25 millimetros, peso 6,25 
grammas; Vs de tanga, diâmetro 21 millimetros, peso 3,25 grammas; 
1/12 de tanga, diâmetro 18 millimetros, peso 2,16 grammas: havendo 
para cada especie a tolerância em peso de 2,5 por cento. 

§ 2.“ A liga das novas moedas de bronze será composta de no¬ 
venta e seis centésimas partes em peso de cobre, duas de estanho 
e duas de zinco. 

Art. 3.° O Governador geral do Estado da índia regulará a troca 
da moeda antiga pela nova, por fórma a não causar perturbação nas 
transacções commerciaes. 

Art. 4.° Os lucros e perdas d’esta operação serão consignados ao 
Estado da índia. 

Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O Ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha e ultra¬ 
mar assim 0 tenha entendido e faça executar. Paço, era 28 de junho 
de 1902. í=.REI. -Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diário do Governo n.“ 147) 

V- Decreto Ministerial de 31.XII.1902 
. Ministerial Decree 

Tendo sido reconhecida a conveniência de reforçar as especies 
monetárias em circulação no Estado da índia; e 

Usando da auctorisação concedida ao Governo pelo artigo 1.” do 
decreto cora força de lei de 22 de dezembro de 1895; 


Hei por bem decretar o seguinte; 

Artigo l.° É auctorisado o Governo a fazer cunhar até 300.000 
rupias em prata, em emissões successivas de 50:000, com destino a 
reforçar a circulação da moeda de prata privativa do Estado da índia. 

Art. 2," A rupia terá no anverso a effigie do Rei e a legenda: 
«Carlos I, Rei de Portugal» e a éra; e no reverso as armas nacionaes 
ladeadas de ramos de carvalho e louro, tendo na parte superior a 
legenda «índia Portugueza», e na inferior: «Uma rupia». 

§ unico. As moedas de rupia serão do padrão estabelecido em 
1880, terão o toque de 916 % millesimos, 30 millimetros de diâmetro, 
11 grammas e 66 centigrammas de peso, com 5 millesimos de tolerân¬ 
cia no peso e 2 millesimos de tolerância no toque. 

Art. 3." É elevada a 40:000|000 réis a emissão de moeda de bronze 
auctorisada pelo decreto de 28 de junho de 1902, 

Art. 4.“ Os lucros liquidos d'estas operações serão consignados 
ao Estado da índia e, especial e designadamente, destinados á cons- 
trucção de aquartelamentos para as forças europêas e reparações 
urgentes nos monumentos históricos de Gôa. 

Art. 5," Fica revogada a legislação em contrario. 

O Ministro e secretario d’estado dos negocios da marinha e ultra¬ 
mar assim 0 tenha entendido e faça executar, Paço, em 31 de dezembro 
de 1902. —REI. =Antonio Teixeira de Sousa. 

(Diário do Governo n," 5 de 1903) 


VI-Decreto Ministerial de 25.XI.1910 
. Ministerial Decree 

Tendo-se reconhecido a conveniência de reforçar a circulação 
monetaria no Estado da índia; 

O Governo Provisorio da Republica Portuguesa faz saber que, em 
nome da Republica se decretou, para valer como lei, o seguinte: 

Artigo 1," É autorizado o Governo a fazer cunhar até 300:000 
rupias em prata, em emissões successivas de 50:000, com destino a 
reforçar a circulação da moeda de prata privativa do Estado da índia. 

Art, 2." A rupia terá no anverso a effigie da republica e a legenda 
«Republica Portuguesa» e a era; e no reverso, ao centro «índia 
Portuguesa — Uma Rupia», rodeando estes dizeres ramos de carvalho 
e louro. 

§ unico. As moedas de rupia serão do padrão estabelecido em 1880, 
terão 0 toque de 916% millesimos, 30 millimetros de diâmetro, 
11 grammas e 664 milligrammas de peso, com 5 millesimos de tole¬ 
rância no peso e 2 millesimos de tolerância no toque. 

Art. 3.“ Os lucros liquidos d'esta operação serão consignados ao 
Estado da índia e designadamente ás obras de irrigação em projecto 
e em execução no mesmo Estado. 

Art. 4." O Governador Geral do Estado da índia, com o parecer 
conforme do Conselho Technico de Obras Publicas, ordenará, em por¬ 
taria, a applicação do lucro da amoedação ás referidas obras. 









Determina-se portanto que todas as autoridades, a quem o conhe¬ 
cimento e execução do presente decreto com força de lei pertencer, 
0 cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nelle 
se contém. 

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir, publicar 
e correr. Dado nos Paços do Governo da Republica, aos 25 de novem¬ 
bro de 1910. = Joaquim Theophilo Braga = António José de Almeida 
= Affonso Costa =:José Relvas = Antonio Xavier Correia Barreto 
= Amaro de Azevedo Gomes = Bernardino Machado = Brito Camacho. 

{Diário do Governo n." 46, de 28,XI.1910) 

VII- Decreto Ministerial de 20.Vn.l912 
. Ministerial Decree 

Sôbre proposta do Ministro das Colónias, ouvido o Conselho 
Colonial e o Conselho de Ministros, e usando da faculdade concedida 
ao Govêrno pelo artigo 87." da Constituição Política da República 
Portuguesa: hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo l.“ A rupia mandada circular no Estado da índia pelo 
decreto com fôrça de lei de 25 de Novembro de 1910 terá no anverso 
a efígie da República e a legenda «República Portuguesa» e a era, 
e no reverso, ao centro «índia»—«Uma rupia», rodeando estes dize¬ 
res ramos de carvalho e louro. 

Art. 2." Fica revogada a legislação em contrário. 

O Ministro das Colónias assim o tenha entendido e faça executar, 
Paços do Govêrno da República, em 20 de Julho de 1912. —Manuel 
de Arriaga —Joaquim Basilio Cerveira e Sousa de Albuquerque e Castro, 

(Diário do Governo n." 172, de 24Vn,19t2) 

VIII- Decreto Ministerial N.” 23 833, de 8.V,1934 
. Ministerial Decree 

Reconhecendo-se a necessidade de providenciar para obviar aos 
inconvenientes resultantes da falta de moeda portuguesa em circula¬ 
ção no Estado da índia; 

Atendendo ao que propôs o govêrno geral do referido Estado; 

Tendo ouvido o Conselho Superior das Colónias; 

Usando da faculdade conferida pelo artigo 10." da Carta Orgânica 
do Império Colonial Português, o Ministro das Colónias decreta e eu 
promulgo, o seguinte : 

Artigo 1." É autorizada a emissão de 400:000 rupias em moedas 
metálicas destinadas à circulação no Estado da índia. 

§ único. A importância da emissão é assim dividida; 300:000 
moedas de 1 rupia, 100:000 moedas de % rupia, 100:000 moedas de 
4 tangas, 150:000 moedas de 2 tangas e 100:000 moedas de 1 tanga. 

Art, 2." As moedas de 1 rupia e de 14 rupia serão cunhadas em 
prata, as de 4 e de 2 tangas serão de cupro-níquel e as de 1 tanga 
serão de cupro-zinco. 
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Art. 3." As moedas a cunhar em prata terão de um lado os dis¬ 
tintivos que foram aprovados para a Ordem do Império Colonial, 
com a legenda «República Portuguesa», e do outro as armas da índia 
e a legenda «Estado da índia», e a designação do valor. 

Art. 4." As moedas de cupro-níquel terão o anverso igual ao reverso 
das de prata, substituindo-se a designação do valor pela era; o seu 
reverso terá a legenda «República Portuguesa» e a designação 
do valor. 

Art. 5." A moeda de cupro-zinco será do mesmo modelo da de 
cupro-níquel. 

Art. 6." As moedas de prata, de 1 rupia e de 14 rupia, terão de 
diâmetro 30 e 25 milímetros, e o pêso legal de 11,664 gr, e 5,832 gr. 
respectivamente, com uma tolerância de 5 milésimos para mais ou 
para menos. O toque legal de ambas as moedas será de 916,666, com 
uma tolerância de 2 milésimos para mais ou para menos. 

Art. 7." As moedas de 4 e de 2 tangas, de cupro-níquel, terão 
os diâmetros de 22,5 e 19 milímetros e o pêso legal de 4 e 3 gramas 
respectivamente, A sua liga será composta de 80 partes de cobre 
e 20 de níquel. 

Art. 8," As moedas de 1 tanga, de cuprorzinco, terão o diâmetro 
de 22,5 milímetros, o pêso legal de 4 gramas, e a liga de 96 partes 
de cobre e 4 de zinco. 

Art, 9," É autorizado o govêrno geral do Estado da índia a adian¬ 
tar do fundo de reserva da colónia a importância necessária para 
satisfazer à Casa da Moeda e Valores Selados o custo da amoedação 
a que se refere o presente decreto, devendo logo que metade das 
moedas de prata entrarem em circulação recompor totalmente o fundo 
de reserva. 

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém. 

Para ser publicado no «Boletim Oficial» do Estado da índia. 

Paços do Govêrno da República, 8 de Maio de 1934. — ANTÓNIO 
ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA -António de Oliveira Salazar 
—Armindo Rodrigues Monteiro, 

(Diário do Governo, n." 106, I Série, de 8.V.1934) 


IX-Decreto Ministerial N.® 36476, de 20.VIII.1947 
. Ministerial Decree 

Sendo manifesta a falta de moeda nacional divisionária no Estado 
da índia; 

Tendo era atenção que a moeda deve ajustar-se, por virtude de 
convenções existentes, ao valor e peso das moedas circulantes nos 
territórios vizinhos; 

Atendendo ao que foi proposto pelo governador geral; ^ 

Tendo em vista o disposto no artigo 10." da Carta Orgânica do 
Império Colonial Português; 
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Ouvido 0 Conselho do Império Colonial Português; 

Usando da faculdade conferida pelo artigo 28,“ do Acto Colonial, 
0 Ministro das Colónias decreta e eu promulgo o seguinte: 

Artigo 1.° É autorizada a cunhagem de moedas metálicas do 
valor facial de uma rupia, meia rupia, um quarto de rupia e uma 
tanga, destinada ao Estado da índia. 

Art. 2.° O montante dessa emissão será de 900.000 moedas de 
uma rupia, 600.000 de meia rupia, 800.000 de um quarto de rupia e 
1.000.000 de uma tanga. 

Art. 3.” As moedas de rupia serão de prata e serrilhadas e terão 
de um lado os distintivos aprovados para a Ordem do Império Colo¬ 
nial, com a legenda «República Portuguesa» e a era; do outro lado 
as armas do Estado da índia, com a legenda «Estado da índia» e a 
designação do valor. 

Art. 4.° As moedas de cupro-níquel e bronze terão o anverso igual 
ao reverso das de prata, substituindo-se a designação do valor pela 
era; no reverso a legenda «República Portuguesa», com a designa¬ 
ção do valor. As primeiras serão serrilhadas. 

Art. 5.° As moedas obedecerão às seguintes características : 




TÍTULO 

PESO 

Valor legal 

em 

milímetros 

Legal 

Tolerância 

Legal 

em 

gramas 

Tolerância 

1 rupia (a) 

30 

500 Voo Ag 

420 7». Cu 
80V«iVi 

i 2 "/oo 

12 

± 5 "/oo 

34 rupia (a) 

24 

1 75% Cu 

25 % Ni 

^±1,5% 

5.6 

± 1,5% 

34 rupia (a) 

19 

1 75% Cu 

1 25% Ni 

' ±1,5% 

2,8 j 

±1,5% 

1 tanga (bi 

: 25 . 

95% Cu 1 
3 % Zn 

2 % Sn 

•±1 % 

6 

t 

! 

.. 1 

±1,5% 


(a) Serrilhada. 

(b) Sem serrilha. 


Art. 6.” Será fixado por meio de portaria publicada no Boletim 
Oficial do Estado da índia a data em que as referidas moedas deverão 
entrar em circulação. 

Art. 7.” Será aberta na Repartição Central dos Serviços de Fazenda 
e Contabilidade do mencionado Estado da índia uma conta de opera¬ 
ções de tesouraria, sob a epígrafe «Cunhagem de moeda divisionária», 
pela qual serão satisfeitos todos os encargos resultantes do custo, 
fretes, despachos, seguros e mais despesas efectuadas com a amoeda- 
ção, tendo como contrapartida os saldos de exercícios findos. 


§ único. Esta conta será encerrada logo que todas as despesas 
tenham sido liquidadas e pagas e o saldo apurado entrará nos cofres 
da Fazenda a título de receita eventual. 

Art. 8.° Serão recolhidas, deixando de ter curso legal, as antigas 
moedas de prata ainda em circulação ou em depósito, sendo a sua 
troca feita contra entrega de novas moedas agora autorizadas. 

Publiquerse e cumpra-se como nele se contém. 

Para ser publicado no «Boletim Oficial » do Estado da Índia. 

Paços do Governo da República, 20 de Agosto de 1947. -ANTÓ¬ 
NIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA — António de Oliveira Salazar 
— Teófilo Duarte, 

{Diário,do Governo, n.” 192, I Série, de 20.Vin,1947) 

X-Decreto Ministerial N.“ 38657, de 25.11.1952 
• Ministerial Decree 

Tornando-se necessário ocorrer à falta de moeda divisionária no 
Estado da índia; 

Considerando a comodidade que haverá para os povos em que 
a moeda metálica se ajuste ao valor e peso das moedas circulantes 
nos territórios vizinhos; 

Atendendo ao que em tal sentido foi proposto pelo governador-geral; 

Tendo em vista o § 1.“ do artigo 150.° da Constituição, por motivo 
de urgência; 

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do artigo 150.° do mesmo 
diploma, o Ministro do Ultramar decreta e eu promulgo o seguinte: 

Artigo l.° —É autorizada a cunhagem de moedas metálicas do 
valor facial de 1 tanga, 34 rupia, 34 rupia e 1 rupia. 

§1.° —O montante da, emissão será de 3 600 000 rupias; 

7 600 000 de moedas de 1 tanga, no valor de 600 000 rupias; 

4 000 000 de moedas de 34 rupia, no valor de 1000000 de rupias; 

2 000 000 de moedas de 34 rupia, no valor de 1000000 de rupias; 

1000 000 de moedas de 1 rupia, no valor de 1000 000 de rupias; 


§ 2.°—As moedas de 1 tanga serão de bronze e as de 34 rupia, 
34 rupia e 1 rupia de cuproníquel. 

Art, 2,° —As moedas obedecerão às seguintes características: 


Diâmetro 

Valor legal em 

rnllimetros 

TÍTULO 

PESO I 

Legal Tolerância 

Legal 

em 

gramas 

Tolerância 

1 tanga 20 

95%Cu-5%ZueSn ±1 % 

4 

±1,5% 

] 34 rupia 18 

75% Cu-25% Ni ±1,5% 

3 

±1,5% 

34 rupia 24 

75% Cu- 25% Ni ±1,5% 

6 

±1,5% 

1 rupia 30 

75% Cu-25% Ni ±1,5% 

12 

±1,5% 



__ 

__ 
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Art. 3.'—As moedas de rupia serão serrilhadas e terão: de um lado, 
os distintivos aprovados para a Ordem do Império, cora a legenda 
«República Portuguesa» e a era; do outro, as armas do Estado da 
índia, com a legenda «Estado da índia» e a designação do valor. 

Art. 4.“—As moedas de Vi e de rupia serão igualmente serrilhadas 
e terão: de um lado, cunho idêntico às do reverso do da rupia, substi¬ 
tuindo-se a designação do valor pela era; no reverso, a legenda «Repú¬ 
blica Portuguesa», com a designação do valor. 

§ único—As moedas de 1 tanga terão o anverso e reverso indicados 
no corpo deste artigo. 

Art. 5.“ —À medida que a moeda for sendo recebida, o Governador- 
-Geral do Estado da índia pô-la-á imediatamente à disposição do Banco 
Nacional Ultramarino, contra a entrega de notas do correspondente valor 
nominal ou comunicação de que a respectiva importância foi creditada 
ao mesmo Governo. 

Art. 6.“ —Será aberta na Repartição Central dos Serviços de Fa¬ 
zenda e Contabilidade do Estado da índia uma conta de operações 
de tesouraria sob a epígrafe «Cunhagem de moeda divisionária », pela 
qual serão satisfeitos todos os encargos resultantes do custo, fretes, 
despachos, seguros e demais despesas efectuadas com a amoedação, 
tendo como contrapartida o saldos de exercícios findos. 

§ único—Esta conta será encerrada logo que todas as despesas 
tenham sido liquidadas e pagas e o saldo apurado entrará nos cofres 
da Fazenda a título de receita eventual. 

Publique-se e cumpra-se como nele se contém. 

Para ser publicado no«Boletim Oficial»do Estado da índia. — M. M. 
Sarmento Rodrigues, 

Paços do Governo da República, 25 de Fevereiro de 1952. — FRAN¬ 
CISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES -António de Oliveira Salazar 
—Manuel Maria Sarmento Rodrigues. 

{Diário do Governo, n.“ 43, I Série, de 25.11.1952) 


XI-Decreto Ministerial N.° 40253, de 18.VII.1955 
• Ministerial Decree 

Pelo Decreto n.° 38 657, de 25 de Fevereiro de 1952, foi aprovada uma 
emissão de moeda metálica divisionária para o Estado da índia. 

Por conveniência de fabrico as respectivas características. tiveram, 
porém, de ser adaptadas às que haviam sido estabelecidas pelo Decreto 
n.“ 36 476, de 20 de Agosto de 1947. •: 

Havendo, por isso, necessidade de modificar os cunhos designados 
no referido Decreto n.” 38 657; < J 

Considerando que a acentuada escassez de trocos torna urgente a 
publicação deste diploma; 


Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do artigo 150,° da Cons¬ 
tituição, 0 Ministro do Ultramar decreta e eu promulgo o seguinte: 

Artigo único. Passam a ser as seguintes as características das moedas 
a que se refere o Decreto n.° 38 657, de 25 de Fevereiro de 1952: 




TÍTULO 

PESO 

Valor legal 

em 

mllímetroa 

Legal 

Tolerância 

Legal 

em 

gramas 

Tolerância 

1 rupia {a) 

30 

J 75% Cu I 

25% Ni ( 

+ 2 7» 

12 

±5 7« 

y* rupia (a) 

24 

J 75 % Cu 1 

25% Ni I 

±1,5% 

5,6 

± 1.5 % 

Vi rupia (a) 

19 

J 15 % Cu I 

25% Ni 1 

±1,5% 

2.8 

±1.5% 

1 tanga (b) 

20 

1 95% Cu 1 

3 % Zn 

2% Sn 

±1 % 

4 

± 1,5 % 


(a) Serrilhada. 

(b) Sem serrilha. 


Publiqúe-se e cumpra-se como nele se contém. 

Paços do Governo da República, 18 de Julho de 1955. —FRAN¬ 
CISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES -António de Oliveira Salazar 
— Raul Jorge Rodrigues Ventura. 

Para ser publicado no Boletim Oficial do Estado da Indiã. 
—R. Ventura. 

{Diário do Governo, n.° 156, I Série, de 18.VII.1955) 


XII-Decreto Ministerial N.” 41680, de 16.VI.1958 
• Ministerial Decree 

1 — Dentro da orientação preconizada pelo Decreto n.° 19 869, de 9 de 
Junho de 1931, que promulgou a reforma monetária da metrópole, e 
pela base LXXIII da Lei Orgânica do Ultramar, procede-se pelo pre¬ 
sente decreto à reforma monetária do Estado da índia. 

Em virtude do tratado lusq-britânico de 26 de Dezembro de 1878, 
donde emanou a convenção celebrada entre os governadores-gerais da 
índia Portuguesa e da índia Britânica, respectivamente assinada em Cal- 
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cutá em 18 de Março de 1880 e em Nova Goa a 12 de Abril do mesmo 
ano, 0 sistema monetário do Estado da índia foi profundamente modi¬ 
ficado, passando a sua moeda a ser em tudo igual — exceptuada a efígie 
— à que corria na índia Britânica. 

Gerou-se, assim, um sistema monetário complexo, de morosa conta¬ 
bilização, era que a moeda-padrão — a rupia — se dividia em 16 tangas 
e cada uma destas em 12 réis. 

Denunciado 0 tratado lusoTbritânico, que deixou de vigorar em 1892, 
continuou a sobreviver o sistema convencionado e a circular entre nós 
a correspondente moeda da índia Inglesa. 

Apesar do transtorno, tantas vezes evidenciado, que a manutenção 
de uma'moeda complexa causava na nossa contabilidade pública, man¬ 
teve-se ele em nome da boa vizinhança, para a qual importava a faci¬ 
lidade de circulação de valores. 

Mudaram, porém, nos últimos anos, as referidas circunstâncias e 
até a própria União Indiana modificou o seu sistema monetário, que 
de complexo passou a decimal. 

2—A reforma começará a vigorar em 1 de Janeiro de 1959, inde¬ 
pendentemente da emissão dos novos tipos de moeda e notas, a realizar 
no mais curto prazo. 

Permite-se a continuação do curso das actuaiá notas, expressas em 
rupias, na sua equivalência a escudos, enquanto o banco emissor não 
proceder à sua recolha e troca por novas notas, e mantém-se em cir¬ 
culação, até oportuna substituição, a moeda divisionária actual, à qual 
se atribui o valor correspondente à relação fixada para a conversão, 
apenas ligeiramente arredondado quanto às moedas de 2 tangas, 1 tanga 
e 6 réis, pela necessidade de tornar tais moedas trocáveis por outras 
do novo sistema monetário. 

3 —Tal como já se observou quanto a outra província, também 
na índia o agrupamento e a fragmentação do escudo, tanto nas notas 
como'nas moedas, vão seguir escalonamento diferente do usado na 
metrópole. O Governo tem em vista a fácil adaptação ao novo padrão 
monetário, pela aproximação possível entre os valores agora fixados e 
os que vão ser substituídos. 

Nestes termos: 

Ouvido 0 Conselho Ultramarino e dado cumprimento ao disposto 
nas cláusulas 33," e 42." do contrato entre o Estado e o Banco Nacional 
Ultramarino; 

Usando da faculdade conferida pelo n.“ 3.“ do artigo 150.“ da Cons¬ 
tituição, 0 Ministro do Ultramar decreta e eu promulgo o seguinte: 

Artigo l.“ —A unidade monetária do Estado da índia é o escudo, 
trocável ao par pelo escudo da metrópole, nas condições constantes da 
base LXXIILda Lei Orgânica do Ultramar. 

Art. 2.“ —O escudo será indicado simbolicamente por «Esc.», fazen-' 
do-se uSo do sinal $ para separar a parte inteira da parte decimal nas 
expressões numéricas de qualquer soma de escudos. 

Art. 3,“ — O escudo subdividir-se-á em cem partes, denominando-se 
centavo cada uma dessas partes ou submúltipló. A unidade de conta, 

0 conto, corresponderá a lOOOf. ' 
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§ único —Nos actos oficiais e extraToficiais poderá ser empregado 
0 escudo ou o conto para indicação dos valores. 

Art." 4." — O escudo, no Estado da índia, será representado mate¬ 
rialmente por notas, da responsabilidade do banco emissor, de 1000|, 
600|, 300|, 100$, 60$ e 30$, e por moedas, da responsabilidade do Estado 
da índia, com valores faciais de 6$, 3$, 1$, $60, $30 e $10. 

As características das moedas mencionadas serão:, 



§ l.°—As moedas de alpaca de 6$ e 3$ serão serrilhadas e as de 
alpaca de 1$ e $60 sem serrilha, levando todas: de um lado, os distin¬ 
tivos aprovados para a Ordem do Império, com a legenda «República 
Portuguesa» e a era; do outro, as armas do Estado da índia com a 
legenda «Estado da índia» e a designação do valor. 

§ 2.“—As moedas de bronze de $30 e $10 terão no anverso as armas 
do Estado da índia, com a legenda «Estado da índia» e a designação 
da era, e no reverso a legenda«República Portuguesa», com a designa¬ 
ção do valor. 

Art. 5.°—A conversão da actual rupia na nova unidade monetá¬ 
ria — 0 escudo— far-se-á na relação de 6$ por rupia. 

Art. 6.°—As moedas a que se refere o artigo 4." terão curso legal 
em todo o território do Estado da índia e só nele, sendo proibida a 
sua exportação do mesmo Estado. 

Art. 7.“—Ninguém poderá ser obrigado a receber em qualquer 
pagamento mais de 180$ em moedas de 6$ e 3$, 24$ em moedas de 1$ 
e $60 e 6$ em moedas de $30 e $10. 

Art. 8.“ —A reforma monetária do Estado da índia entrará em 
vigor no dia 1 de Janeiro de 1959. 

§ l.° —Para tal efeito, e enquanto não terminar o prazo da recolha 
das notas em circulação, deverão estas ser aceites em todas as liquida¬ 
ções oficiais e particulares na relação estabelecida no artigo 5.“. 
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§ 2,°-~A recolha das notas actuais e sua troca pelas dos novos 
padrões será determinada em portaria do Governo-Geral do Estado da 
índia logo que o banco emissor esteja habilitado a fazer tal operação, 
Art,° 9.—Até sua recolha e troca, a moeda divisionária actualmente 
em curso continuará a circular na equivalência seguinte; 


1 rupia . 6|00 

rupia .. 3|00 

^/4 rupia, ou 4 tangas. 1|50 

2 tangas. |80 

1 tanga . $40 

% tanga, ou 6 réis . $20 

% tanga, ou 3 réis . $10 


Art, 10.“ —É fixado em 500000 contos o limite da circulação do 
Estado da índia, sendo 450000 contos em notas do banco emissor e 
50000 contos em moeda divisionária. 

§ l.“—A moeda divisionária será assim representada: 


Valor facial 

Quantidade 

Valor 

De 6|00 . 

4000000 

24000000$00 

De 3|00 ... 

5000000 

15000000$00 

De 1$00 . 

6000000 

6000000$00 

De $60 . 

5000000 

3000000f00 

De $30 . 

5000000 

1 500.000$00 

De $10 . 

5000000 

500000$00 



50000000$00 


§ 2."—As notas do banco emissor serão do tipo ou chapa que, 
sob proposta do banco, forem aprovados pelo Ministério do Ultramar. 

Art. 11.“—Todos os elementos de receita e taxa do Estado, bem 
como os quantitativos fixos das despesas públicas expressos na actual 
moeda, serão convertidos e liquidados na relação de 6$ por rupia 
fixada pelo artigo 5.“, com arredondamento para a dezena de centavos 
superior. 

§ único — Exceptuam-se da actualização de que trata este artigo 
os valores selados e âs fórmulas de franquia, em relação aos quais 
0 Estado da índia providenciará de forma a estabelecer,' para vigorar 
a partir de 1 de Janeiro de 1959, um novo escalonamento de valores 
em conformidade com a nova moeda. 

Art. 12.“—Todas às transacções, contratos e operações comer¬ 
ciais de qualquer natureza feitos entre si pelos bancos e casas ban¬ 
cárias ou de crédito, entre estes e particulares, entre particulares 
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ou entre estações oficiais e qualquer daquelas entidades, e que tive¬ 
rem sido ajustados em rupias do Estado da índia, serão convertidos 
e liquidados na nova moeda, adoptando-se para a conversão a relação 
estabelecida no artigo 5.". 

§ único —Para a liquidação das transacções, contratos e operações 
comerciais de qualquer natureza ajustadas em outras moedas aplicqr- 
-se-ão as disposições gerais vigentes, e em especial as dos artigos 724.“ 
a 727," do Código Civil. 

Art. 13." —Na Direcção dos Serviços de Fazenda e Contabilidade 
do Estado da índia será aberta uma conta de operações de tesouraria, 
sob a epígrafe «Reforma monetária», pela qual serão satisfeitos todos 
os encargos resultantes do custo, fretes, despachos, seguros e mais 
despesas efectuadas com a amoedação; do valor da recolha de moeda 
da responsabilidade do Estado, de conformidade com a cláusula 44.” 
do contrato entre o Estado e o Banco Nacional Ultramarino; das 
despesas com a sobretaxação de valores selados e com a primeira 
emissão destes nas novas taxas. 

§ l,"-Constituirá receita da conta a que se refere o corpo deste 
artigo: 

a) O contravalor em notas entregue pelo Banco Nacional Ultra¬ 
marino em pagamento da nova moeda divisionária que lhe for entre¬ 
gue nos termos da cláusula 43.“ do seu contrato com o Estado; 

b) O lucro eventual da emissão de moeda divisionária; 

c) O lucro eventual proveniente da recolha das notas do actual 
sistema monetário. 

§ 2." — O encerramento da conta de que trata o corpo deste artigo 
far-se-á ou pela abertura de crédito bastante para solver o excesso 
de despesa que a mesma venha a acusar, ou pela entrega como receita 
do Estado —«Lucros de amoedação»— do excesso de receita, ha¬ 
vendo-o. 

Art. 14.“ Todos os elenlentos de receita que no ano de 1958 se 
processarem para produzirem efeitos no ano e 1959 deverão já ser 
expressos em escudos, A mesma regra seguirão os trabalhos prepa¬ 
ratórios dos orçamentos e tabelas de despesa do Estado e mais orga¬ 
nismos oficiais. 

Art. 15." —Em relação às recebedorias de Fazenda e outros depar¬ 
tamentos públicos onde existam conhecimentos de receita virtual 
expressos na actual moeda que transitem para o ano seguinte, será 
produzido em 31 de Dezembro de 1958 documento de crédito bas¬ 
tante para a sua anulação, fazendo-se débito dos mesmos conheci¬ 
mentos em 1 de Janeiro de 1959 na nova moeda. 

Art. 16."—Fica o Governo-Geral do Estado da, índia autorizado 
a fixar o prazo durante o qual se procederá à recolha e troca de 
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moeda divisionária no banco emissor, o qual poderá ser diferente, 
conforme os distritos. 

Publique-se e cumpra-se como nele se contém. 

Para ser publicado no «Boletim Oficial» do Estado da índia. 
—R. Ventura. 

Paços do Governo da República, 16 de Junho de 1958, —FRAN¬ 
CISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES -António de Oliveira Salazar 
—Raul Jorge Rodrigues Ventura. 

{Diário do Governo, n.“ 127, 1 Série, de 16,VII.1958) 


Xlir-Decreto Ministerial 43 622, de 25.IV.1961 
. Ministerial Decree 

Sendo necessário aumentar o limite da circulação fiduciária do 
Estado da índia, por forma a fazê-lo corresponder às exigências do 
actual movimento comercial da província; 

Reconhecendo-se ser precisa uma nova cunhagem de um milhão 
de moedas de $10, por forma a satisfazer o acréscimo de procura 
desta moeda divisionária; 

Ouvidos 0 Governo-Geral daquele Estado e o Banco Nacional 
Ultramarino; 

Tendo em conta a urgência de se legislar em conformidade; 

Usando da faculdade conferida pelo n.“ 3.“ do artigo 150." da Cons¬ 
tituição, e tendo presente o que dispõe o § 1." do mesmo artigo, 
0 Ministro do Ultramar decreta e eu promulgo o seguinte; 

Artigo 1,° —É autorizado o aumento para 600000 contos do limite 
da circulação fiduciária do Estado da índia, fixado no artigo 10," do 
Decreto n." 41 680, de 16 de Junho de 1958. 

Art. 2."-O valor da moeda divisionária de $10 indicado no § 1." 
do artigo 10." do Decreto n." 41 680, de 16 de Junho de 1958, é acres¬ 
cido de 100 contos. 

Art. 3.°—De futuro, os limites da circulação fiduciária e das moe¬ 
das divisionárias, acordados pelo Governo e pelo Banco Nacional 
Ultramarino em execução do Decreto n." 41 680, de 16 de Junho de 
1958, serão estabelecidos por meio de portaria, ao abrigo do disposto 
no n." VI da base X da Lei Orgânica do Ultramar. 

Publique-se e cumpra-se como nele se contém. 

Para ser publicado no «Boletim Oficial» do Estado da índia, 
—A. Moreira. 

Paços do Governo da República, 25 de Abril de 1961. - AMÉRICO 
DEUS RODRIGUES THOMAZ -António de Oliveira Salazar —Adriano 
José Alves Moreira. 

{Diário do Governo, n.“ 96,1 Série, de 25 .IV. 1961) 
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XIV - Estatística dos metais amoedados na Casa da Moeda de ‘Goa 
• Statisíics of the metais coined in the Mint of Goa 


Anno 

Marcos 

Arrobas 
de cobre 

Anno 

Marcos 

Arrobas 
de cobre 

De ouro 

De prata 

De ouro 

De prata 

1775 

145 

223 

3:564 

1803 

196 

3:571 

— 

1776 

261 

4:098 

74:434 

1804 

580 

10:638 

— 

1777 

602 

661 

23:278 

1805 

342 

11:165 

6:678 

1778 

62 

70 

— 

1806 

158 

7:231 

— 

1779 

641 

5:382 


1807 

76 

10:290 

672 

1780 

156 

2:210 

— 

1808 

132 

3:363 

— 

1781 

593 

5:547 

__ 

1809 

124 

1:487 

— 

1782 

235 

3:444 


1810 

74 

513 

3:828 

1783 

433 

5:744 


1811 

94 

4:493 


1784 

434 

6:326 

— 

1812 

105 

2:413 

966 

1785 

405 

4:246 

- 

1813 

172 

356 

400 

1786 

243 

12:016 

8:429 

1814 

243 

1:015 

3:015 

1787 

393 

12:514 

— 

1815 

152 

562 

5:394 

1788 

90 

983 

— 

1816 

91 

4:027 

27:293 

1789 

290 

1:301 

6:667 

1817 

76 

1:495 

25:205 

1790 

135 

1:413 

— 

1818 

96 

1:527 

3:100 

1791 

452 

9:531 

_ 

1819 

60 

1:461 


1792 

426 

7:556 


1820 

31 

1:369 

í:530 

1793 

759 

2:749 

— 

1821 

43 

289 

— 

1794 

274 

1:757 

— 

1822 

24 

529 

— 

1795 

448 

482 

— 

1823 

15 

1:217 

2:720 

1796 

432 

1)196 

25:600 

1824 

24 

1:098 

4:033 

1797 

75 

1:993 

— 

1825 

29 

4:801 

6:404 

1798 

29 

6:907 


1826 

61 

992 

1:321 

1799 

256 

11:733 


1827 

10 

1:458 

8:086 

1800 

140 

10:275 

19:200 

1828 

4 

2:991 

— 

1801 

12 

2:937 

6:420 

1829 

1 

979 

22:160 

1802 

163 

1:099 

" 


11:597 

209:663 

290:397”' 


XV-Decreto N.“ 206/75, de 17 de Abril (Tratado) 

• Decree No. 206/75, of 17"' April (Treaty) 

Usando da faculdade conferida pelo artigo 16.°, n.° 1, 3.", da Lei 
Constitucional n." 3/74, de 14 de Maio, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único, É aprovado, para ratificação, o Tratado entre a 
índia e Portugal Relativo ao Reconhecimento da Soberania da índia 
sobre Goa, Damão, Diu, Dadrá e Nagar Aveli e Assuntos Correlativos, 
assinado em 31 de Dezembro de 1974 em Nova Deli, cujos textos nas 
línguas portuguesa e inglesa vão anexos ao presente decreto, assim 
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como os textos das notas trocadas entre os Governos da índia e de 
Portugal relativas ao artigo V daquele Tratado, 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Vasco dos Santos 
Gonçalves —Mário Soares. 

Assinado em 5 de Abril de 1975. 

Publique-se, 

O Presidente da República, FRANCISCO DA COSTA GOMES. 

Tratado entre a índia e Portugal Relativo ao Reconhecimento da 

Soberania da índia sobre Goa, Damão, Diu, Dadrá e Nagar Aveli 

e Assuntos Correlativos. 

O Presidente da República da índia e o Presidente da República 
Portuguesa, 

Reportando-se ao comunicado conjunto assinado em Nova Iorque, 
em 24 de Setembro de 1974, pelo Ministro dos Assuntos Exteriores 
do Governo da índia e pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros do 
Governo de Portugal, no qual se ■ declarava, entre outras coisas, que 
0 Governo Português estava pronto a reconhecer a plena soberania 
da índia sobre os antigos territórios portugueses de Goa, Damão, Diu, 
Dadrá e Nagar Aveli, que se tornaram partes integrantes do territó¬ 
rio da índia: 

Tomando nota que a Lei Constitucional n.“ 9/74, de 15 de Outu¬ 
bro de 1974, publicada no Diário do Governo de Portugal, autoriza o 
Presidente da República Portuguesa a concluir um acordo entre 
Portugal e a índia pelo qual Portugal reconhece a plena soberania 
da índia sobre os territórios de Goa, Damão, Diu, Dadrá e Nagar 
Aveli, e que este reconhecimento implicaria a derrogação da parte 
correspondente do atigo 1,“ da Constituição Portuguesa de 1933; 

Tendo em mente o desejo dos povos da índia e de Portugal de 
iniciarem uma nova era de amizade e cooperação; 

Decidiram concluir um tratado entre ambos os países para dar 
execução ao entendimento expresso no referido comunicado conjunto 
e tomar medidas para o restabelecimento de relações normais entre 
ambos os países, com base na igualdade de soberania e reciprocidade 
de benefícios, e designaram para este efeito como plenipotenciários: 

O Presidente da República da índia, S. Ex.“ o Senhor Y. B. Chavan, 
Ministro dos Assuntos Exteriores; 

O Presidente da República Portuguesa, S. Ex," o Dr, Mário Soares, 
Ministro dos Negócios Estrangeiros; 

os quais acordaram no seguinte: 

ARTIGO I 

Portugal reconhece que os territórios de Goa, Damão, Diu, Dadrá 
e Nagar Aveli se tornaram já parte da índia e reconhece por este 
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meio a plena soberania da índia sobre estes territórios com efeito 
a partir das datas em que se tornaram partes da índia, nos termos 
da Constituição da índia. 

ARTIGO II 

As relações diplomáticas entre a índia e Portugal serão imediata¬ 
mente restabelecidas. 

ARTIGO III 

Ambas as Partes Contratantes acordam em resolver por meio de 
negociações bilaterais todas as questões entre elas, incluindo* as res¬ 
peitantes à propriedade, bens ou reclamações dos cidadãos dos res¬ 
pectivos países, bera como as questões relativas à propriedade esta¬ 
dual e aos bens de cada um dos Estados nos territórios do outro 
Estado. 

Ambas as Partes acordam também em resolver por meio de 
negociações bilaterais os direitos e as reclamações de cidadãos india¬ 
nos e outros indivíduos que tiveram que regressar à índia de ter¬ 
ritórios sob administração portuguesa, no que respeita à sua pro¬ 
priedade e bens. 

ARTIGO IV 

Será concluído o mais brevemente possível um acordo cultural 
entre Portugal e a índia. As Partes Contratantes acordam em tomar 
medidas para desenvolver contactos no campo cultural e, em parti¬ 
cular, na promoção da língua e cultura portuguesas e na conservação 
de monumentos históricos e religiosos em Goa, Damão, Diu, Dadrá 
e Nagar Aveli. 

ARTIGO V 

Portugal concorda, em princípio, na entrega à índia de todos 
os arquivos, registos, papéis, documentos e outros materiais que 
digam respeito aos territórios mencionados no artigo I, incluindo 
aqueles que possam ter sido transferidos para qualquer lugar fora 
destes territórios. De igual modo, a índia concorda, era princípio, na 
transferência para Portugal de todos os arquivos, registos, papéis, 
documentos e outros materiais que se possam encontrar nos territó¬ 
rios mencionados no artigo I e que não digam respeito principal¬ 
mente a esses territórios. 

As modalidades da sua entrega, acesso, passagem de certidões e 
consulta mútuas serão estabelecidas pelas vias diplomáticas. 
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ARTIGO VI 

Qualquer questão de interpretação ou aplicação deste Tratado 
será solucionada entre ambos os países por meio de negociações f 

bilaterais. 

ARTIGO VII 

O presente Tratado será sujeito a ratificação e entrará em vigor 
na data da troca dos instrumentos de ratificação, a qual terá lugar 
em Lisboa, Em fé do que os respectivos plenipotenciários assinaram 5 

este Tratado e nele apuseram os respectivos selos. 

Feito em duplicado em Nova Deli, aos 31 dias do mês de Dezem¬ 
bro de 1974, nas línguas hindi, portuguesa e inglesa, sendo todos os 
textos igualmente autênticos. 

Pela República da índia: 

J.B. Chavan. 

Pela República Portuguesa: 

Mário Soares. 


Treaty between índia and Portugal on recognltlon of Indla's sover- 
eignty over Goa, Daman, Diu, Dadra and Nagar Haveli and related 
matters. 

The Presidem of the Republic of índia and the President of the 
Republic of Portugal, 

Recalling the Joint Communique signed in New York on 24 
September 1974 by the Minister of Externai Affairs, Government of 
índia and the Minister of Foreign Affairs, Government of Portugal 
stating, inter dias, that the Government of Portugal was ready to 
recognise the full sovereignty of índia over the former Portuguese 
territories of Goa, Daman, Diu, Dadra and Nagar Haveli, which had 
become integral parts of the terrltory of índia. 

Noting that the Constitutional Law no. 9/74 of 15 October 1974 
published in the State Gazette of Portugal authorizes the President 
of the Republic of Portugal to conclude an agreement between. the 
full sovereignty of índia over the territories of Goa, Daman, Diu, 
Dadra and Nagar Haveli and that this recognition woiild imply the 
abrogation of the corresponding part of article 1 of the Portuguese 
Constitution of 1933, 

Bearing in mind the desires of the peoples of índia and Portugal 
to usher in a new éra of friendship and co-operation; 

Have decided to conclude a treaty between their two countries 
to implement the understanding expressed in the afore-mentioned 


Joint Communique and to take steps to re-establish normal relations 
between their two countries on the basis of sovereign equality and 
mutual benefit, and have appoinfed for this purpose as plenipotentiaries: 

The President of the Republic of índia, His Excellency Shri Y. B. 
Chavan, Minister of Externai Affairs; 

The President of the Republic of Portugal, His Excellency Dr. Ma¬ 
rio Soares, Minister of Foreign Affairs; 

who have agreed as foHows: 


ARTICLE I 

Portugal acknowledges that the territories of Goa, Daman, Diu, 
Dadra and Nagar Haveli have already become parts of índia and 
hereby recogniSes the full sovereignty of índia over these territories 
with effect from the dates when they becarae parts of índia under 
the Constitution of índia, 


ARTICLE II 

Diplomatic relations between índia and Portugal will be resumed 
immediately. 

ARTICLE III 

The two Contracting Partles agree to settle through bilateral 
negotiations all questions between them including those conceming 
the property, assets or claims of citizens of their respective countries, 
as well as questions conceming the State property and assets of 
either State in the territories of the other Sate. 

The two Parties also agree to settle through bilateral negotiations 
rights and claims of Indian citizens and other persons who had to 
return to índia from territories under Portuguese administration 
conceming their property and assets. 

ARTICLE IV 

A Cultural Agreement between índia and Portugal will be con- 
cluded as soon as possible. The Contracting Parties agree to take 
steps to develop contacts in the cultural field and in particular in 
the promotion of the Portuguese language and culture and the pre- 
f . servation of historical and religious monuments in Goa, Daman, Diu, 

Dadra and Nagar Haveli. 
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ARTICLE V 


Portugal agrees in principie to return to índia all archives, records, 
papers, documents and other materiais relating mainly to the ter- 
ritories mentioned in article I including those which may have been 
transferred to any place outside these territories. Similarly, índia 
agrees in principie to íransfer to Portugal all archives, records, papers, 
documents and other materiais which may be maintained within the 
territories mentioned in article I and which do not relate mainly 
to these territories. 

The modalities of their return, mutual access, supply of copies 
and consultation will be settled through diplomatic channels. 


ARTICLE VI 

Any question of interpretation or application of this Treaty shall 
be resolved between the two countries through bilateral negotiations. 


ARTICLE VII 

The present Treaty shall be subject tç ratification and shall enter 
into force on the date of exchange of instruments of ratification which 
shall take place in Llsbon, 

In witness whereof, the respectivo Plenipotentiaries have signed 
this Treaty and affixed thereto their seals. 

Done in duplicate at New Delhi this the 31 st day of December 
1974 in Hindi, Portuguese and English languages, all texts being 
equally authentic. 

For the Republic of índia: 

], B. Chavan. 

For the Republic of Portugal: 

Mário Soares. 

(Diário do Governo, n.“ 90, I Série, de 17.IV,1975) 


600 


« Diário de Notícias » 
de 4.VL1975 


«RATIFICADO O TRATADO EM QUE SE RECONHECE A SOBERANIA 
INDIANA SOBRE GOA, DAMÃO E DIU» 

• ratification of THE TREATY OF RECOGNITIOM OF THE IMDIAN 
SOVEREIGNTY OVER GOA, DAMAN AND DIU 



O embaixador da União Indiana, Dwarka Nath, quando proferia o seu discurso, 
momentos antes da troca dos instrumentos de ratificação. Em primeiro plano, 
0 ministro major Melo Antunes, tendo à esquerda o dr. Jorge Sampaio. 

(Foto «D.N.»). 

• The ambassador of the Indian Union, Dwarka Nath, whcn speaking, some 
moments bejore the change of the subjects of ratification. In the first 
plane, the minister major Melo Antunes, with dr. Jorge Sampaio on his kft. 
(Photo i<D.N.»), 


FINIS LAUS DEO 
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